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Con«rv.tón»0"Rc®,S
aDiosoNieola«^»-

«Sengalsabe|Davil1”'

«Lúcio Ramos Mendes»-

«Paulo Mbunga»- 
joséWoCavunga».
«Balmzar da Conceição Neio».

«PramcnPreslaçâo de Serviço»-

«SUA.-G.S.-P^o<ieSc'1'":OS,>-
((Ara Maria lourenço Sebastião».

«GD.LJ.-ComércioaRetalho».
«MEIMEAMAR-ComércioaRe*-

Consenatóri. dos Registos d. Comarca d» Huíla.

«Nova CeramicaGingeira. Limitada». _ 0 nic0
Conservatória do Registo Comercial da 2. Secção

da Empresa.
rni _ Comércio3Retalho».

«MANUEL CONSTANTINO - Pmstação de Serviços, Comercto a
Retalho c Restaurante».
«MIGUEL JOÃO MANUEL- Comércio a Retalho».

«E V. M. M. — Comércio a Retalho».
«LUB1ENGA KIANGEBENI - Comércio a Retalho».
«JOELSON DANTAS GOMES - Comércio a Retalho e Prestação 
de Serviços».
«S. J. V. L. S. — Prestação de Serviços».
«R. S. S. E. — Comércio a Retalho e Prestação de Serviços».
«Eliana Massiala Leio».
«S. Y. J. S. — Comércio a Retalho».
«MATEUS JÚNIOR VAPOR — Comércio a Retalho».

«Robert Bosch (PTY), Limiled — Escritório de Representação».
«ABRÀO PAULINO ROMO — Comércio a Retalho».

«M.A.T.M. — Comércio e Hotelaria».
Conservatória do Registo Comercial do SiAC — Zango.

«Dionísio Alexandre Cardoso Clemente».

«Felipe Sacuvango Damião».

«Valentim Victorino Domingos Francisco».
Conservatória do Registo Comercial de Luanda — SIAC.

«Sabalo António Zeferino».

«Adelaide Gomes Lopes Teixeira Domingos».

«Kumbi Helena José Bongo».

«Alberto João Longi».
Cm.urv.t0ri. do Registo Comercial de Luanda 2. Secçâ„

Unico —Anifil,

“-ORNANDO GOMES-Comércio a Retaiho».

«José Mikiana Ngiangisi».

«Celestino Bigodinho Mandiango - Comércio a Rclalh(l)>
Conservatória dm Registos da Comarca do Bié.

«Damião Ngueve Sacuenda».

< Agostinho Manuel dos Santos»

«Morais João António».

CLÍNICA SAGRADA ESPERANÇA — 
Talatona, Limitada

Constituição da sociedade «Clínica Sagrada Esperança 

Talatona, Limitada». .
No dia 30 de Junho de 2015, nesta cidade de Luanda e no 

2 o cartório Notarial desta Comarca, perante mim, Visitação 

de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, Pós-Graduada em 

Registos e Notariado, Notária do referido Cartório, compa­

receram como outorgantes:
Primeiro: — Rui José Veiga Pinto, casado, natural da 

Kaála, Província do Huambo, residente habitualmente em 

Luanda, Bairro Ingombota, Rua Rainha Ginga n.° 15, 5.°, 

509, titular do Bilhete de Identidade n.° 000239638H0035, 

emitido em Luanda, aos 8 de Setembro de 2000, vitalí­

cio, que outorga neste acto na qualidade de Presidente do 

Conselho de Administração, em nome e em representação 
da sociedade «Sagrada Esperança, Limitada», com sede 

social em Luanda, Rua Mortala Mohamed, sem número, 

Ilha de Luanda, Contribuinte sob o n.° 5401069197, regis­

tada na Conservatória do Registo Comercial desta Comarca 

sob o n.° 1303/2006;
Segundo: — Raúl Gomes Cornélio Kanhama, casado, 

natural do Lobito, Província de Benguela, residente, habi­

tualmente em Luanda, Bairro Maianga, Rua Dr. Pereira 

Nascimento n.° 43, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000118005BA018 emitido em Luanda, aos 16 de 

Setembro de 2008, vitalício, que outorga neste acto na 

qualidade de presidente da sociedade anónima deno­
minada «PRAXIS — Holding Group, S. A.», com sede 

social em Luanda, Rua Garcia de Resende, n.° 62, Bairro 

Alvalade, Município da Maianga, pessoa colectiva e regis­
tada como contribuinte com o n.° 5401167270, registada na 
Conservatória do Registo Comercial desta Comarca sob o 

n.° 205/2008;

Terceiro: — Jorge Emanuel da Fonseca Dupret, casado, 
natural de Vapor MO/S.T/Funchal, mas de nacionalidade 
angolana, residente habitualmente em Luanda, Bairro 
Maculusso, Rua Nicolau G. Spenser 205 l.a, titular do 

1 hete Identidade n.° 0000251000E023, emitido em 

a, a 1 de Novembro de 2007, vitalício, que outorga 

cl° na qualidade de sócio-gerente da sociedade deno- 
na a? «MEDIS—Angola, Limitada», com sede social em 

n0 a’ aiFr° AZU1’Rua ManueI de Almeida e Vasconcelos, 

o n° S^OOs?1601^3 6 registada como Contribuinte com 

Comercial ?aJ7’ reglstada na Conservatória do Registo 

on° 1052-10- Çã° d° Guiché Único desta Comarca sob 

natural do Ki|a 5>SVa^° Andrade Matias, solteiro, mai°r’ 

Município del^ a^'ax','jUanda>onderesidehabitualmente> 

Vida Pacífica p^’ ^enlrabdade do Zango Condomín*0 

titular do Bilhot ° d andar> Apartamento n.° 100 L 
lido em Luanda*2 * ldentidade n ° 000558864LA037, emi- 

neste acto na ’ 5 Dezembro de 2013, que outorga
fiua idade de sócio-gerente da sociedade
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denominada, «Kudinanze, Limitada», com sede social em 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, 
Largo do Kinaxixi, Rua dos Enganos, Casa n.° 1, l.° andar, 

pessoa colectiva e registada como Contribuinte com o 
n.° 5417335606, registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único, sob o 

n.° 1526-15.
Quinto: Hermano Gonçalves da Costa David, casado 

com Paula Cristina Brito da Rocha Santos David no regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Huambo Província 

do Huambo, residente habitualmente em Luanda, Bairro 

Talatona, Condomínio Vai do Imbondeiro, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 000293881H0030, vitalício, emitido em 
Luanda, aos 27 de Maio de 2013;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­

tos já acima referidos, bem como certifico a qualidade em 

que intervêm o primeiro a quarto outorgantes, pelos docu­

mentos que no final menciono e arquivo.

E, por eles foi dito:

Que, pela presente escritura e de comum acordo, é cons­

tituída entre as sociedades representadas do primeiro, quarto 

e, o quinto outorgante por si, uma sociedade comercial por 
quotas denominada «CLÍNICA SAGRADA ESPERANÇA 

— Talatona, Limitada», com sede social em Luanda, Sector 

Talatona, Rua S10, Zona CCB2 - Talatona.

Que, o capital social é de Kz: 142.970.100,00 (cento 

e quarenta e dois milhões novecentos e setenta mil e cem 

kwanzas) realizado em dinheiro, dividido e representado por 

cinco quotas, distribuídas da seguinte forma: uma no valor 

nominal de Kz: 42.891.030,00 (quarenta e dois milhões 

oitocentos e noventa e um mil e trinta kwanzas), perten­

cente a sócia «Clínica Sagrada Esperança Limitada», uma 

no valor nominal de Kz: 57.188.040,00 (cinquenta e sete 

milhões cento e oitenta e oito mil e quarenta kwanzas), 

pertencente a sócia «Praxis Holding Group, S. A., uma no 

valor nominal de Kz: 28.594.020,00 (vinte e oito milhões 

quinhentos e noventa e quatro mil e vinte kwanzas), perten­

cente a sócia «Medis Angola, Limitada», uma no valor 

nominal de Kz: 7. 148.505,00 (sete milhões cento e qua­

renta e oito mil quinhentos e cinco Kwanzas) pertencente 

a sócia Kudinanze, Limitada, e outra no valor nominal de 

Kz: 7. 148.505,00 (sete milhões cento e quarenta e oito mil 

quinhentos e cinco kwanzas), pertencente ao sócio Hermano 

Gonçalves da Costa David.
Que, a sociedade reger-se-á pelos artigos constantes do 

respectivo estatutos, o qual foi elaborado em separado como 

documento complementar, nos termos do n.° 2 do artigo 55.° 

da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 

Comercial e Serviço Notarial, que fica a fazer parte integrante 

desta escritura e que os outorgantes declaram ter lido, assi­

nado e conhecer o seu conteúdo, sendo que o mesmo exprime 

a vontade de todos, pelo que é dispensada aqui a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Para instrução do acto arquivo:

a) Certificado de admissibilidade emitido pelo

Ficheiro Central das Denominações Sociais em 

Luanda,

b) Documento complementar supra referido, devida­

mente rubricado pelas partes e pela notária,

c) Comprovativo da realização do capital efectuado

no BA1;

d) Documentos legais com as respectivas actas das

sociedades supra mencionadas.
Aos outorgantes e na presença simultânea de todos, fiz 

em voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu con­
teúdo e a advertência de que deverão proceder ao registo 
obrigatório deste acto no prazo de 90 dias.

Selo do acto Kz: 1.000,00
Os outorgantes, ilegível.
A Notária, Visitação Belo Andrade.
É certidão que fiz extrair, vai conforme a original a que 

me reporto.
2.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos 7 de 

Julho de 2015. — A l.a Ajudante de Notário, Isabel Neto 

Lúcio.

ESTATUTO DA
CLÍNICA SAGRADA ESPERANÇA 

TALATONA, LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de «Clinica Sagrada 

Esperança Talatona, Limitada».

ARTIGO 2.° 
(Sede c duração)

A sociedade durará por um período indeterminado, terá 

o seu início na data da outorga da respectiva escritura de 

constituição.
A sociedade tem a sua sede social na Rua S10 - Sector 

Talatona - Zona CCB2, Talatona, Luanda, podendo esta­
belecer delegações, agências ou quaisquer formas de 

representação social, dentro ou fora do território nacional.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social:
1. A prestação de serviços saúde e de assistência médica, 

gestão de infra- estruturas ligadas à saúde, representação, 

importação, distribuição e comercialização de todo o tipo 

de produtos farmacêuticos, medicamentos materiais e equi­

pamentos hospitalares, mobiliários hospitalares, materiais 

gastáveis, acessórios médicos e de manutenção, reagentes, 

meios de higiene, e outros consumíveis.

2. A formação, gestão e recrutamento de recursos huma­

nos, serviços de investigação nas áreas de ciências da saúde.
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actividades de ndariÍ e’tratamento

viço de cozinha, ,re ^°"’ar e’0Utro> assim como servi- 

de roupa, vestuário h P insta|ações e serviços,

ços gerais, higmmzaçao e hmpeza * reabilita-

actividades de prestaçao, P™"’ ç ’ Pq (raba)ho assessoria 

ção de saúde, de higiene e seg jda
e consultoria bem como a pamc-paçao em gesta 

desde saúde. . sociedades,
3. A sociedade poderá part.cipar em outra soc

— Estrangeiras de 

objectivo igual ou diferente do seu, directa ou indirecta- 

seu objecto social em que os sócios acordem e desde que 

seja deliberada pela Assembleia Geral e perm.ttdos por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

O capital social da empresa já integralmente realizado 

é de Kz: 142.970.100,00, dividido e representado por cinco 

quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 42.891.030,00, 

pertencente à sócia «Clinica Sagrada Esperança, Limitada», 

Kz 57.188.040,00, sócio «Praxis Holding Group, S. A.», 

Kz: 28.594.020,00, sócio «MEDIS — Angola, Limited», 

Kz: 7.148.505,00, sócio «Hermano Gonçalves da Costa 

David», Kz: 7.148.505,00, e o sócio «Kudinanze, Limitada».

ARTIGO 5.°

pnas responderá obrigações que em seu
A empresa apenas g assumidas> em con-

nome, sejam ^^^^ivamente a matérias que sejam da 

junto, pelos gerentes, reiat 

competência destes.

(Suprimentos decapita')

beração em Assembleia Geral.

ARTIGO 8.°
(Recrutamento c nomeação de pessoal)

Para melhor prossecução dos objectos sociais da 

empresa, os gerentes poderão contratar ou subcontratar a 

necessária mão-de-obra, recorrendo sempre e preferencial- 

mente ao mercado nacional.

Para a execução de funções pontuais e específicas nas 

diferentes áreas de Saúde, a empresa poderá recorrer à con­

tratação de mão-de-obra estrangeira, cuja idoneidade e 

profissionalismo deverão ser devidamente comprovados.

As nomeações do quadro de pessoal deverão ser fei­

tas pelos gerentes, por mútuo acordo, competindo-lhes, 

igualmente definir o prazo de exercício de funções, a sua 

remuneração e as condições da sua substituição e destitui­

ção.

(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, porém, quando 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie-

ART1GO 9.°
(Órgãos sócios)

Os sócios reúnem e deliberam em Assembleia Geral.

dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência aos 

sócios se a sociedade dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6o
(Corpos gerentes)

A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos, será dirigida por três gerentes nomeados por 

um mandato de (3) três anos em Assembleia Geral, para o 

efeito, os sócios acordarão e proporão, conjuntamente em 

Assembleia Geral os nomes dos três candidatos, os quais 

deverão ser nomeados em bloco.

Os gerentes são responsáveis pela administração e ges­

tão da empresa, com sujeição a Assembleia Geral

Os gerentes poderão delegar entre si, ou entre os sócios 

todos ou pane dos seus poderes de gerência, conferindo para 

o efeito o respectivo mandato.

O sócio-gerente ou o gerente nas suas ausências ou 

impedimentos poderá delegar todos ou pane dos poderes 

gerencia ao outro sócio ou gerente da «Clínica Sagrada 
Esperança Talatona, Limitada», devendo nara o agrada 

gar o necessário instrumento de mandato 

dade'rmXSSeamconX eÍ “u geFente ObrÍgar a Socie' 

tais como letras de favor fi Fan T negócios sociais, 

semelhantes. ’ ab°na^s Aumentos

A Assembleia Geral será constituída por um represen­

tante de cada sócio, votando cada representante de acordo 

com princípio da representação proporcional de direito de 

voto.

A Assembleia Geral reunirá pelo menos, uma vez ao 

ano e será presidida pelo Presidente da Mesa de Assembleia 

Geral.

Qualquer sócio, bem como qualquer dos gerentes, pode- 

rão propor a convocatória de Assembleia Geral.

A convocação da Assembleia Geral deverá ser enviada 

por escrito a cada um dos representantes dos sócios, tanto

Angola como no estrangeiro, incluindo os seus substi­

tutos, caso existam, com a antecedência mínima de 30 dias. 

Lssa comunicação deverá ser efeçtuada nos tennos do artigo 11 

e a mesma poderá realizar-se sem qualquer convocação 

u s a sor feita com antecedência infe.or . os

o Es7i° " C°nSentÍment0 PréVÍ°’ -rito. Para

fenos, deste consentimento da convocação, deverá cons­

tar a ordem de trabalhos a seguir na assembleia.

artigo io.°
(Disposições)
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ARTIGO II.0
(Comunicações c notificação)

Qualquer comunicação efectuada nos termos deste esta­
tuto ou com ele relacionado deverá ser escrita e entregue 

pessoalmente ao respectivo destinatário ou enviada ao res­
pectivo destinatário por telecópia, telex, telegrama ou email, 
imediatamente confirmado por escrito e entregue pelos ser­
viços de entrega de correio internacional para o endereço ou 
local que este destinatário periodicamente indicar por escrito 

à empresa.
Qualquer notificação ou outras comunicações envia­

das nos termos acima descritos ou remetidas por outra via 
que constitua prova adequada da entrega serão considera­
das efectuadas para todos os efeitos na data da sua efectiva 

recepção.

ARTIGO 12.°
(Despesas para a constituição)

Todas as despesas efectuadas pelos sócios relativas ao 

processo de constituição e registo da empresa serão por 
esta reembolsadas nos termos que forem definidos pela 

Assembleia Geral.

ARTIGO 13°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal, de investimentos 
ou outros especiais estabelecidos por lei ou deliberação da 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção de suas quotas e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 14.°
(Dissolução c liquidação)

1. Além das causas de dissolução previstas na lei, a 
empresa poderá dissolver-se ainda no caso de não conseguir 

obter quaisquer contratos.
2. Na hipótese prevista no n.° 1, qualquer dos sócios 

poderá requerer a dissolução da empresa, mediante comuni­

cação escrita, dirigida ao Presidente da Mesa da Assembleia 

Gerai.
3. O processo de liquidação e dissolução da empresa 

deverá ter início 60 dias após a recepção da referida comuni­

cação, caso ela seja aceite pelos sócios.
Salvo acordo em contrário, serão liquidatários da socie­

dade os gerentes em exercício á data da deliberação.
Se nenhum dos sócios pretender adquirir bens ou direitos 

sociais, a liquidação ou partilha da sociedade serão feitas de 

acordo com o estabelecido na lei e com as regras que forem 

determinadas pela Assembleia Geral.

ARTIGO 15° 
(Litígios)

1. Qualquer litígio que venha a emergir em conexão com 

este estatuto ou com o cumprimento por qualquer dos sócios 

de qualquer obrigação deste estatuto, incluindo nomeada­

mente qualquer alegada violação dos mesmos, será decidido 

em última instância ern Luanda, Angola, de acordo com o 

regulamento de arbitragem Uncitral, por um ou mais árbi­
tros, nomeados de acordo com o citado regulamento.

2. Nos casos omissos regularão as disposições da Lei das 

Sociedades Comerciais em vigor.

«Clínica Sagrada Esperança, Limitada»; ilegível. 
«Praxis Holding Group, S. A.»; ilegível.

«MEDIS —Angola, Limitada»; ilegível.

«Hermano Gonçalves da Costa David»; 

«Kudinanze, Limitada».

(15-11680-L01)

Nabeba Trading, S.A.»,

Certifico que, por escritura de 10 de Julho de 2015, 

lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 416, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória, nos 

termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi 

constituída uma sociedade anónima denominada «Nabeba 

Trading, S.A.», com sede em Luanda, no Distrito Urbano 

da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Major Kanhangulo, 

Torre Ambiente, 2.° andar, Fracção 2G, que tem por objecto 

e capital social o estipulado nos artigos 3.° e 4.° do seu 

estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo documento 

complementar elaborado nos termos do artigo 8.° do Código 

do Notariado, que fica a fazer parte integrante desta escri­

tura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido de todos os 

outorgantes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 14 de Julho de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NABEBA TRADING, S.A.

CAPÍTULO I

Denominação da Firma, Tipo, Sede, Duração 
e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação e duração)

A sociedade adopta o tipo de sociedade anónima com a 

denominação de «Nabeba Trading, S.A.».

A sociedade durará por tempo indeterminado e com iní­

cio para todos os efeitos legais a partir da celebração da 

escritura pública.

ARTIGO 2.° 
(Sede social)

1. A sociedade tem a sede em Luanda, Município de 

Luanda, Bairro Ingombota, Major Kanhangulo, Torre 

Ambiente, 2.° andar, Fracção 2G.
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ZOConsdhodeA^

a transferência ou deslocação da se e s outras

estabelecer delegações, País, nos
formas de representação no interior e exterior do 

termos da legislação vigente.

ARTIGO 3.’ 
(Objecto)

, A sociedade tem por objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, exploração mineira, petrolífera, prestaçao 

de serviços offshore e onshore, prestação de serv.ços, moda 

confecções, boutique, produção de vestuários para senhoras, 

homens e crianças, transportes marítimo, aéreo e terrestre 

de passageiros ou de mercadorias, transitários, logística, 

prestação de serviços, hotelaria e turismo, indústria, pescas, 

agro-pecuária, serviços de informática, telecomunicações, 

construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

saneamento básico, oficina-auto, assistência técnica, comer­

cialização de petróleo e lubrificantes, exploração de bombas 

de combustíveis, prestação de serviços médicos, perfumaria, 

agenciamento de viagens, promoção e mediação imobiliária, 

relações públicas, pastelaria e panificação, exploração de 

parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 

recreativos e desportivos, exploração mineira e florestal, 

estação de serviços, representações comerciais, serralha­

ria, carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral 

e profissional, segurança de bens patrimoniais, telecomu­

nicações, instalação e manutenção de redes eléctricas e de 

telecomunicações, serviços de informática, importação e 

exportação, podendo, em geral, a sociedade dedicar-se a 

qualquer outra actividade que não seja proibida por lei e os 

accionistas acordem.

2. A sociedade pode participar em agrupamentos com­

plementares de empresas e, bem assim, adquirir, originária 

ou subsequentemente, acções ou quotas em sociedade de 

responsabilidade limitada, qualquer que seja o objecto des­

tas.

CAPÍTULO II

Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.” 
(Capita! social e constituição)

i. o imegRlmeBe subitrjio t

«x,:xz5’****‘*
2- O capital social poderá ser elevado uma 

vezes, por deliberação da Assembleia Gera ob7d m8'S

ARTIGO 5.’ 
(Aumento do capital social) 

^decapitai social que de futuro se tomem 
1 •Os aUm Lada expansão e gestão das actividades 

necessários a equthbrada exp Gera|

darXeZ°s —T J dinheiro os accionistas terão direito de pre- 

r^Xubscrição de novas acções, na proporção das 

XcZ ^rera, «ivo se a Assembieia Gerai pela 

maioda exigida no n.» 4 do artigo 15.» do presente estatuto, 

dèhberar limitar ou suprimir aquele direito, desde que o mte- 

resse social o justifique.

ARTIGO 6.° 
(Representação do capitai)

1. Todas as acções representativas do capital social são 

nominativas e ao portador, podendo, quando legalmente 

admissível e nos termos em que o seja, ser convertidas na 

forma escriturai.
2. As acções são registadas, obrigatoriamente, no livro 

de registo de acções da sociedade.
3. Haverá títulos de 1, 5, 10, 50, 100, 500, 1000 e múlti­

plos de 1000 acções, mas os accionistas podem a todo o tempo 

solicitar o desdobramento ou a concentração dos títulos.

4. Os títulos são assinados por dois administradores, 

podendo as assinaturas ser por chancela, por aqueles auto­

rizados.

5. As despesas de conversão das acções, bem como as de 

desdobramento ou concentração de títulos, correm por conta 

dos accionistas que queiram tais actos.

ARTIGO 7.° 
(Categoria dc acções)

1. Quando permitido por lei e sob proposta do Conselho 

de Administração, a Assembleia Geral pode autorizar a 

sociedade a emitir acções preferenciais sem voto e, bem 

assim, acções remíveis, com ou sem voto definindo a forma 

de determinação do respectivo dividendo prioritário.

Nos aumentos de capital por incorporação de reser­

vas poderão, quando pennitido por lei e por deliberação da 

ssembleia Geral, ser emitidas acções preferenciais sem 

oto, proporcionais às acções desta categoria já existentes, a 
distribuir exclusivamente pelos titulares destas, 

voto nnd ant10 perrnitido por *e’ as acções preferenciais sem 

ou Drazon?5Tp™’ssã0,^carsujeitosà remissão na data 

q e or deliberado pela Assembleia Geral 

comooréZ°eS TT Sê’l°‘ào pel° va,or nominal ou 
com o prémio que for fixado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 8.° 
(Acções próprias)

c"’dl

ARTIGO 9.° 
(Obrigações) 

-niení:Xd\PX «Po de obrigações 

ção da Assembleia Gera| Sob° aUlOnzada P°r delibera- 

Administraçâo. ’ proposta do Conselho de
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2. Por deliberação do Conselho de Administração, a 
sociedade pode emitir obrigações não convertíveis em 
acções.

3. As obrigações emitidas pela sociedade podem ter qual­
quer modalidade de juros ou reembolso permitidos por lei.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais

ARTIGO 10.° 
(Enumeração c mandatos)

1. São órgãos da sociedade:
a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Administração;
c) Conselho Fiscal.

SECÇÃO I

ARTIGO 11.° 
(Assembleia Gcral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­

nistas com direito a voto, que satisfaçam as condições 

referidas no número seguinte.
2. Só poderão participar na assembleia os titulares de 

acções averbadas em seu nome, no livro de registo de acções 
da sociedade, até quinze dias antes do dia da reunião.

3. Para os efeitos do disposto no número anterior, as 

acções deverão manter-se registadas em nome dos accio­
nistas, pelo menos, até ao encerramento da reunião da 

Assembleia Geral.
4. Os accionistas sem direito a voto e os obrigacionistas 

não podem assistir às reuniões da Assembleia Geral.
5. Os membros do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal deverão estar presentes nas reuniões da 

Assembleia Geral, podendo intervir nos trabalhos, apresen­

tar propostas, participar nos debates.

ARTIGO 12.°
(Representação na Assembleia Geral)

1. Os accionistas que pretendem fazer-se representar nas 
Assembleias Gerais poderão fazê-lo mediante simples carta 
assinada e dirigida ao Presidente da Mesa e por este recebida 
com cinco dias de antecedência em relação ao dia designado 
para a reunião respectiva, contando que o representante seja 
membro do Conselho de Administração, cônjuges, ascen­
dentes, descendentes ou outro accionista com direito a voto.

2. Dentro do prazo fixado no número anterior pela mesma 
forma, as pessoas colectivas devem indicar, ao Presidente da 
Mesa, quem as representará.

3. O Presidente da Mesa pode, contudo, admitir a par­
ticipação na assembleia dos representantes não indicados 
dentro do prazo fixado nos números anteriores, quando veri­
fica que isso prejudica os trabalhos da assembleia.

ARTIGO 13.°
(Voto e unidade de voto)

1. A cada grupo de 100 acções corresponde um voto.
2. Os accionistas que não possuam o número de acções 

necessárias a terem direito a voto poderão agrupar-se de 
forma a perfazê-lo, devendo designar, por acordo, um só de 
entre eles para os representar na Assembleia Geral.

ARTIGO 14®
(Convocação da Assembleia Geral)

1. As convocatórias para as reuniões da Assembleia 

Geral devem ser feitas com antecedência mínima de 30 dias 
pelas formas prescritas por lei.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, os titu­
lares de acções nominativas residentes no estrangeiro serão 
convocados por carta registada, expedida para o endereço 
que, expressamente para esse efeito, tiverem indicado à 

sociedade, através de carta registada dirigida ao Presidente 

da Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO 15.° 
(Quórum c maiorias)

1. Em primeira data de convocação, a Assembleia Geral 

não pode reunir-se sem estarem presentes ou representados 

accionistas titulares de acções representativas de 50% de 

capital social sejam quais forem os ássuntos da ordem de 

trabalhos.

2. Em segunda convocação, a Assembleia Geral pode 

deliberar independentemente do número de accionistas pre­

sentes ou representados e o capital por eles representado.

3. A Assembleia Geral delibera por maioria dos votos 

emitidos, salvo o disposto no número seguinte.

4. As deliberações sobre a alteração do contrato de socie­

dade, fusão, cisão, transformação, dissolução da sociedade, 

ou outros ássuntos para os quais a lei exija maioria qualifi­

cada sem especificar devem ser aprovadas por dois terços 

dos votos emitidos, quer a assembleia se reúna em primeira, 

querem segunda convocação, sem prejuízo do cumprimento 

de outros requisitos impostos pela legislação aplicável.

ARTIGO 16®
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um pre­

sidente e por uma secretária eleitos pela Assembleia Geral e 

que poderão ser accionistas.

2. Os membros da Mesa são eleitos por período de 4 anos, 

sendo permitida a sua reeleição.

3. Os membros da Mesa mantêm-se em efectividade de 

funções até à posse dos membros que os substituirão.

ARTIGO I7.°
(Competência da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral, designadamente:

a) Eleger os membros da Mesa da Assembleia Geral,

do Conselho de Administração e do Conselho 

Fiscal e designar os respectivos presidentes;

b) Apreciar o relatório do Conselho de Adminis­

tração, discutir e votar o balanço e contas, e o 

parecer do Conselho Fiscal e deliberar sobre a 

aplicação do resultado do exercício;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações dos estatutos

inclusive aumentos do capital social.
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artigo 18.’
(Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente até 31J 

Março de cada ano e extraordinariamente a pedi 

dos outros órgãos sociais, ou dos acciomstas que represen 

tem pelo menos 5% do capital social.

secção n
Conselho dc Administração

ARTIGO 19.° 
(Natureza e composição)

|. A administração da sociedade é exercida por um 

administrador-único ou por um Conselho de Administração, 

eleito pela Assembleia Geral, constituído por um número 

ímpar de membros, num mínimo de 3 e num máximo 

de 7 administradores dentre os accionistas ou estranhos.

2. A Assembleia Geral fixará o número de administrado­

res; na falta de deliberação expressa considera-se fixado o 

número de administradores eleitos.

3. O mandato dos administradores designados é 

de 4 anos, sendo permitida a sua reeleição.

4. Na falta ou impedimento definitivo de qualquer admi­

nistrador proceder-se-á à cooptação. O mandato do novo 

administrador terminará no fim do período para o qual o 

administrador substituído tenha sido eleito.

5. Os administradores designados estão dispensados de 

prestar caução nos termos da lei.

ARTIGO 20.°
(Atribuições do Conselho de Administração)

1. Ao Conselho de Administração compete, sem prejuízo 

das demais atribuições que lhe sejam atribuídas por lei ou 

pelos presentes estatutos:

a) Gerir os negócios sociais, praticando todos os

actos e operações conforme o seu objecto social;

b) Nomear a Direcção;

c) Elaborar os documentos provisionais da actividade

da sociedade e os correspondentes relatórios de 

execução;
^Adquirir, onerar ou alienar quaisquer bens e direi- 

'0S m°VeiS °U imóveis sempre que o entenda 

c°nvenienteparasociedade-

outras

Estabelecer a organização interna da sociedade e 

as normas de funcionamento interno con 
empregados fixar nc ’ contratar

saiais eoutraspresU?VenCÍnien,0S’regalÍaS 

«correspondente podeÍ PeCUnÍárÍâSeeXerCer

Representar a sociedade 
--epassivamTj^6^  ̂

Çôes, propor e seguir pleitos^d ° C°n'rai' °briga' 

emP^os, comprometer-se XiranSÍ8Ír 

nar termos de resPonsabibdade^X 

mais amplos poderes de gerencta, assim como 

deliberar sobre quaisquer ássuntos da soc.e- 

dade que não caibam na competência de outros

„ Consliwir* "" 

de„n,in«tó e 4el«s« » P»d““ ™

membros, nos termos estatutários;

i) Exercer as demais competências que lhe sejam atri­

buídas pela Assembleia Geral.

2 O Conselho de Administração estabelecerá as regras 

do seu funcionamento, por regulamento, incluindo a forma 

de suprir os impedimentos do seu presidente.

ARTIGO 21.’

(Presidente do Conselho dc Administração)

Compete especialmente ao Presidente do Conselho de 

Administração:
a) Representar o Conselho de Administração;

b) Convocar e dirigir as reuniões do Conselho de

Administração e coordenar a respectiva activi­

dade;

c) Exercer o voto de qualidade.

ARTIGO 22.°

(Reunião c deliberação)

1. O Conselho de Administração reunir-se-á em sessão 
ordinária pelo menos uma vez em dois meses.

2.0 Conselho de Administração reunir-se-á extraordina­
riamente sempre que for convocado pelo presidente ou pela 

maioria dos seus membros.

3. As deliberações do Conselho de Administração serão 

tomadas pela maioria dos administradores presentes e devem 

constar de acta.
4. Em caso de empate nas votações, o presidente ou 

quem o substituir terá voto de qualidade.

ARTIGO 23.° 
(Delegação de poderes c mandatários)

O Conselho de Administração poderá delegar, numa 

ssão executiva, poderes e competências de gestão cor- 

, e rePresenta<?ão social, exercendo este órgão com 
sente eZÍPtaÇÕeS “ a‘rÍbuÍÇÕes do artiS° 20-° P^- 

datosc°omCnnSelhO de AdministraÇã° poderá conferir man- 

para Z" mesmo

Poderes ou tarefailaS i S°C'edade para 0 exercício dos 
res ou tarefas quejulgue conveniente atribuir-lhes.

ARTIGO 24.° 
(Forma dc obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada:

nisinçao: ' desienado un> Conselho de Admi-
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a) Pelas assinaturas do Presidente do Conselho de

administração juntamente com qualquer dos 

administradores;

b) Pela assinatura do Presidente do Conselho de

Administração e do Administrador do Conselho 

de Administração ou pela assinatura de dois pro­

curadores dentro dos limites da procuração con­

ferida;

c) Pela assinatura de um só administrador, agindo

dentro dos poderes que lhe tenham sido conferi­

dos por deliberação do Conselho de Administra­

ção consignado em acta;

d) Pela assinatura de um procurador constituído para

prática de acto certo e determinado;

e) Nos actos de mero expediente é suficiente a assi­

natura dos membros do Conselho de Adminis­

tração a que tenham sido delegados poderes e 

competências de gestão corrente e de represen­

tação social ou de um procurador devidamente 

autorizado para o efeito.

ARTIGO 25.°
(Remunerações)

As remunerações e outras prestações ou benefícios com­

plementares dos membros dos órgãos sociais serão fixados 

por uma comissão de remunerações, constituída por accio­

nistas designados pela Assembleia Geral.

SECÇÃO 111
Conselho Fiscal

ARTIGO 26.°
(Fiscalização da sociedade)

1. A fiscalização dos negócios sociais é exercida por um 

Conselho Fiscal.
2. Os membros do Conselho Fiscal podem ser ou não 

accionistas.
3. Os membros do Conselho Fiscal serão designados 

pela Assembleia Geral por um período de 4 anos, podendo 

ser reeleitos. A Assembleia Geral deverá designar dentre os 

membros eleitos, o presidente do órgão.
4. Um dos membros efectivos terá de ser necessaria­

mente contabilista ou perito contabilista ou sociedade de 

peritos contabilistas.
5. O Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe 

são acometidas.

ARTIGO 27.°
(Reunião)

1. O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente nos prazos 

estabelecidos por lei e extraordinariamente sempre que con­

vocado pelo seu presidente, pela maioria dos seus membros 

ou pelo Conselho de Administração.

2. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 

maioria de votos e com a presença de mais metade dos mem­

bros em exercício.

3. No caso de empate nas votações, o presidente tem 
voto de qualidade.

4. Os membros do Conselho Fiscal, sempre que o jul­
guem conveniente, poderão assistir às reuniões do Conselho 
de Administração sem direito de voto.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 28.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 29.°
(Aplicação de resultados)

1. Os lucros líquidos apurados em cada exercício terão a 
aplicação que a Assembleia Geral determinar, deduzidas as 
percentagens que por lei tenham de destinar-se à constitui­
ção ou reforço de fundos de reserva legal e de garantia.

2. Cobertura de prejuízo de exercícios anteriores.
3. Gratificações a atribuir aos trabalhadores, se disso for 

caso, segundo critério a definir em Assembleia Geral.
4. Reintegração ou reforço de reservas não impostas por 

lei ou para dividendo dos accionistas conforme for delibe­
rado em Assembleia Geral.

ARTIGO 30.°
(Litígios c foro competente)

Em caso de litígios que oponham a sociedade aos accio­

nistas, seus herdeiros ou representantes, emergentes ou não 
destes estatutos, fica estipulado, para sua resolução, o Foro 
da Comarca da Sede com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 31.°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se mediante deliberação tomada 
em Assembleia Geral por maioria representativa de 75% do 
seu capital social, observados que sejam os condicionalis­

mos legais aplicáveis.

ARTIGO 32.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade, será ela liquidada em conformi­

dade com as respectivas disposições legais.

ARTIGO 33.°
(Remuneração e percentagem dos lucros)

À remuneração fixa dos membros do Conselho de 

Administração poderá acrescer uma percentagem global 

dos lucros da sociedade, a deliberar pela Assembleia Geral. 

A percentagem global destinada aos administradores não 

poderá exceder 2% dos lucros líquidos de exercício.

ARTIGO 34.°
(Exercício dos cargos sociais)

1. Os titulares dos órgãos sociais são eleitos por período 

de 4 anos, sendo sempre permitida a sua reeleição.

2. Os eleitos consideram-se empossados logo após a sua 
eleição, sem dependência de quaisquer outras formalidades, 

e permanecerão no exercício das suas funções até à eleição 

de quem deva substitui-los.
(15-11790-L02)
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Samy Elvira, (SU), Limitada 

?^=X£-ipre, 

ano a qual fica arquivada nesta conservatória.

Certifico que Samuel Sebastião Elvira, so tetro, . 
ral de Soyo-Zaire, Residente na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga,^Bairn 

Maculusso, Rua da Liga Nacional Africana n.» 1, L andar 

C, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi- 

nada «Samy Elvira, (SU), Limitada», com sede em Luanda, 

Município de Belas, Rua A, Travessa 6, Casa n.» 19, Bairro 

Talatona, registada sob n.° 815-15 que se regerá nos termos 

constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, Guiché 

Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 7 de Julho 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

SAMY ELVIRA, (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Samy Elvira, 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Rua A, Travessa 6, Casa n.° 19, Bairro 

Talatona, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den- 

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

intoo da sua act.vidade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo. 6 P n

ARTIGO 3.» 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o mm ■ • 

e a retalho, incluindo de viaturas nnv Cloa8rosso 
tuários e assessórios, comércio de T ' US3daS’ de VeS' 

prestação de serviços, de limpeza, incluso 

ensino, de confecção de vestuário „ do de «iucação e

Pública e privada, de aluguer de vX^de 

de materiais e produtos variados / f°mecimento 

«Ção e realização de eventos f " PaS'e'ar'a’ de dcco‘ 

desinfestação, de consultoria, r«taXo° P^*0"31’ de 

na, turismo e de viagens constnía area de hotela'

de panificação e pastelaria, 

cultura, exploraÇâo 
agrÍC a’ minerais exploração florestal, prestação de 

dC reCUrd°e segurança privada, exploração de bombas de 

serviços de g tes> ambiental, refrigeração de

friõXeSnico e eiectrotnecânico indústria, importa- 
X dediew-se. qualquer»,™
X Xo— »« f*'™ em que os socios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

l (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Samuel Sebastião 

Elvira.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 

assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as fimções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

~ As decisões do sócio único de natureza igual às delibera- 

Ç a Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução) 

mento do^^6 -0 d’ssolverá Por morte ou impedi- 

sobrevivo e°h IOaUniC°’ COntinuando a sua existência com o 

« de "í r“ “ — <■« «o Mecido OU

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far çp ó
Sociedades Comerciais '10S terrnos da Lei das

ARTIGO io.“
(Balanços) 

-ídXemtrde^^Tar 7 Serâo dados 

de Março imediato. n°’ devendo encerrar a 31
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ARTIGO II.® 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.°!9/l2, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-I2383-L02)

CARTÉCNICA — Assistência Auto, Limitada

Certifico que, de folhas 67 a folhas 70, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 125-E, do 2.° Cartório Notarial 
desta Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura 
do teor seguinte:

Cedência de quota, aumento do capital alteração parcial 
do pacto social da sociedade «CARTÉCNICA — Assistência 

Auto, Limitada», com sede em Luanda.
No dia 22 de Março de 2007, nesta Cidade de Luanda, e 

no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, perante mim, Maria 
da Conceição Lourenço Ascenção de Jesus Pataca, Notário 

do referido Cartório, compareceram como outorgantes:
Primeiro: — Maria Idalinda Wené de Victória Pereira 

Vieira, natural da Cáala, Huambo, Angola, advogada, ins­
crita na Ordem dos Advogados de Angola, com domicílio 
profissional em Luanda, que outorga neste acto como pro­
curadora, em nome e representação de Viriato Pereira 
Valente, divorciado, natural de São Jorge de Arroias, 
Lisboa, Portugal, residente em Luanda, Rua Amílcar 
Cabral, n.° 101; e de Maria Teresa Ferreira da Costa 
Teixeira, divorciada, natural Ganda, Angola, e residente em 
Luanda, também na Rua Amílcar Cabral, n.° 101, Segundo 
Frendo, o primeiro por si e ambos na qualidade de únicos 
sócios da sociedade «SOCIMPEXPORT — Sociedade de 
Importação, Limitada», sociedade por quota de direito ango­
lano, com sede em Luanda, Avenida Amílcar Cabral, 103, 
Registada na Conservatória, competente e com o Número de 
Inscrição Fiscal zero ponto zero dois três ponto seis dois três 
barra zero zero traço quatro;

Segundo: —António Manuel de Almeida Vieira, natural 
de Nossa Senhora de Fátima, Aveiro, Portugal, residente em 

Ferreira do Amaral, Rua 4, Casa n.° 44 e de momento em 
Luanda, casado com Ana Lisa Rodrigues Mingas Fernandes 
Vieira, no regime de comunhão de bens adquiridos, titular 

do Passaporte n.° duzentos e quarenta e cinco mil, oitocentos 
e quarenta e três, imitida pelo Govemo Civil de Aveiro, aos 2 

de Janeiro de 2002 e Cartão de Residente n.° zero zero sete 

mil setecentos e trinta e quatro barra zero zero setecentos e 
quarenta e nove mil e catorze, passado aos 21 de Outubro 

de 2005;
Terceiro: — Ana Lisa Rodrigues Mingas Fernandes 

Vieira, natural de Luanda, Angola, residente na Rua Ferreira 

do Amaral, Zona 4, Casa n.° 44, Malanje, e acidentalmente 

em Luanda, casada com o primeiro outorgante no regime 
de bens já indicados, portadora do Bilhete de Identidade 

n.° zero zero zero zero vinte e quatro mil novecentos e cin­

quenta e sete LA zero dez, emitido em Luanda, aos 21 de 

Maio de 2001;

Verifiquei a identidade dos outorgantes, pela exibição 
dos documentos de identificação já referidos acima, bem 
como certifico a qualidade em que intervém o primeiro pelas 
procurações que mais adiante menciono e arquivo.

E disse o primeiro outorgante:
Que a sociedade «SOCIMPEXPORT — Sociedade 

de Importação e Exportação, Limitada», e Viriato Pereira 
Valente, são os dois únicos activais sócios da sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada «CARTÉCNICA 

— Assistência Auto, Limitada», com sede em Luanda, Rua 
Amílcar Cabral, n.° 103, constituída por escritura de 27 de 
Fevereiro de 1992, exarada a folhas 33 e seguintes do livro 

de notas para escrituras diversas n.° 117-A, deste 2.° Cartório 
Notarial de Luanda, Registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, e com o Número de Inscrição Fiscal 

cinco quatro zero um um cinco seis nove cinco, com o capi­

tal social do montante de (dois milhões de novos kwanzas).
Que, no capital dessa sociedade possuem os dois sócios 

uma quota no valor nominal de quinze décimo de milésimo 

de milésimo do kwanza, do sócio «SOC1MPEXPORTE — 
Sociedade de Importação e Exportação, Limitada», e outra 

no valor nominal de cinco décimo de milésimo do kwanza, 

ao sócio Viriato Pereira Valente.
Que, pela presente a primeira outorgante usando dos 

poderes que tem, cede em nome de seus representados as 

quotas que os mesmos possuem na sociedade a favor do 

segundo e terceiro outorgantes, sendo a quota no valor 

nominal de um e meio milésimos do kwanza, para o sócio 

Antonio Manuel de Almeida Vieira.
Que as cedências são feitas livres de qualquer ónus 

encargos ou responsabilidades, pelo mesmo valor das quo­

tas cedidas quantias já pagas pelos cessionários, pelo que 

lhes dão a correspondente quitação.
Que, deste modo os dois actuais sócios cedentes se reti­

ram definitivamente da sociedade, nada mais tendo dela a 

haver, pelo que também a gerência da mesma.
Pelo segundo e terceiro outorgantes, António Manuel 

de Almeida Vieira e Ana Lisa Rodrigues Mingas Fernandes 

Vieira, foi dito:
Que, para si aceitam as cedências nos exactos termos 

exarados.
Que, sendo agora dois únicos sócios da sobredita socie­

dade, e para adoptar seu aumento do seu aumento, do seu 
montante que é dois milésimos do kwanza, para oitenta mil 

kwanzas, sendo o aumento verificado de setenta e nove mil 

novecentos e noventa e nove kwanzas e nove mil novecen­

tos e oitenta décimo de milésimos, em dinheiro já entrado 

na caixa social, subscrito pelos dois novos sócios na forma 

seguinte:
O sócio António Manuel de Almeida Vieira, com mais 

a quantia de trinta e nove mil novecentos e nove kwanzas e 

nove mil novecentos e oitenta e cinco décimos de milésimo;

A sócia Ana Lisa Rodrigues Mingas Fernandes Vieira, 

com mais a quantia de trinta e nove mil novecentos e
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cer mais uma quota do valor nom o ossul-am na 
sua subscrição no aumento, que unificam as japossu 

"qX razão das cedências operadas e do—o de 

capital, alteram de comum acordo a redacçao do arttgo 5. 

do pacto social na forma seguinte. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

ARTIGO 5?
O capital social é do montante de oitenta mil 

kwanzas, realizado em dinheiro e outros valores 

do activo social, dividido e representado por duas 

quotas iguais no valor nominal de quarenta mil 

kwanzas, cada sendo uma para cada um dos dois 

sócios António Manuel de Almeida Vieira e Ana 

Lisa Rodrigues Mingas Vieira.
Que, todas as demais cláusulas, não alteradas, 

se mantém firmes e validas.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo duas procurações manuscritas datadas de TI de 

Novembro de 2006, legalizadas a 3 de Dezembro do mesmo ano.

Adverti os outorgantes de que deverão proceder ao 

registo deste acto, dentro de 90 dias e em voz alta e na pre­

sença simultânea de todos, foi feita a leitura desta escritura e 

a explicação do seu conteúdo.

Assinaturas: Maria Idalina Wené de Victória Pereira 

Vieira, António Manuel de Almeida Vieira e Ana Lisa 

Rodrigues Mingas Fernandes Vieira. - O Notário, Maria da 

Conceição Lourenço Ascenção de Jesus Pataca.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
2.»  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda 

aos 9 de Maio de 2007. — A Ajudante, Isabel Francisco S 
daSÍlva- (15-125I3-L0I)

Farmácia Luísa Manuel (SU), Limitada

Uandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes Licenciada 

em Direito, Conservadora de 3a Classe da Cnn ’ , . a

Comercial 0.
da Empresa — ANIFIL. Guiché Único

Satisfazendo ao que me foi tMiu>rU

sentada sob o n.» 8 do livro-diário de 24 de Julho d'^ 
ano, a qua! fica arquivada Julho do corrente

Luanda, Município do Cazenea R< a°S’ reS'dente em 

tós denom mada, «Farmácia Luísa M U.nipessoal P°r quo- 
registadasobon.»835/i5,quesevai r,'Ue (SU)’ Limitada». 

tantes do documento em anexo "0S termos cons-

Está conforme.

2 ' "• U.rrd., 

psTATUTO da sociedade 
farmáCTXmaNuEl<su>,l1M.taoa 

artigo 1.”
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Farmácia Luísa 

. 1 íSU) Limitada», com sede social na Província de

Luanda Município de Cacuaco, Bairro Mulenvo de Baixo 

(Pedreira) sem número, (próximo do mercado da retranca), 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a comercialização 

de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­

lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 

comércio geral a grosso e a retalho, construção civil, pres­

tação de serviços, representação de firmas e de marcas,

hotelaria e turismo, indústria, pescas, exploração de iner­

tes e de madeira, agro-pecuária, serviços de informática, 

telecomunicações, construção civil e obras públicas, fisca­

lização de obras, saneamento básico, moda e confecções, 

transporte marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de 

mercadorias, camionagem, transitários, exploração de ofi­

cina auto, assistência técnica, comercialização de petróleo e 

lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, venda 

de perfumes, agenciamento de viagens, relações públicas, 

dústria pasteleira, panificação, exploração de parques de 

soes, realização de espectáculos culturais, recreativos 
portivos, exploração mineira, exploração de estação de 

Ços, representações comerciais, serviços de serralha- 
rpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, 

nodend^ bCnS patri,nonia,s> importação e exportação,

cio ou T 3 dedleaf‘se a Wlquer ouiro ramo do criu.ór- 
”° ■™’"‘“““”'‘"»jap™i.idopcr

ARTIGO 4.°
(Capital)

I (uma) quota no valor rT ° T d"lheiro’ rePresenrado por

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)
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ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única Luísa Manuel, bastando a 
sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
3. A sócia-única poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO !l.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(I5-12523-L03)

TCHIPALA & NHANGA — Prestação de Serviços, 
Importação e Exportação, Limitada

Certifico que, com início a folhas 48, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 996-A do 1.° Cartório Notarial 

de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor seguinte:

Constituição da sociedade «TCHIPALA & NHANGA — 
Prestação de Serviços, Importação e Exportação, Limitada».

No dia 24 de Agosto de 2015, em Luanda, e no 1.° Cartório 

Notarial, perante mim, o Notário Licenciado Amorbelo 

Vinevala Paulino Sitôngua, compareceram como outorgantes :
Primeiro: — Joaquim Sidónio Tchipala, solteiro, maior, 

natural da Caála, Província do Huambo, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 001011578HO033, emitido pela Direcção 

Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, 
aos 4 de Janeiro de 2013, residente habitualmente em 
Luanda, Casa n.° 810, Zona 3, Bairro Benfica, Distrito 

Urbano da Samba;
Segundo: — Tolé Mateus, solteiro, maior, natural de 

Kunda-Dia-Base, Província de Malanje, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000013203ME036, emitido pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, 
aos 12 de Junho de 2014, residente habitualmente em 
Luanda, Casa n.° 128, Zona 3, Bairro Benfica, Distrito 

Urbano da Samba;
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­

tos supra referidos, que me foram exibidos e restituí.
E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura constituem entre si, uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada, sob a denominação de «TCHIPALA & NHANGA 
— Prestação de Serviços, Importação e Exportação, 
Limitada», com sede social em Luanda, Município de Belas, 
Bairro Benfica, Casa n.° 128, Zona 3.

Que a referida sociedade tem por objecto social o esti­
pulado no artigo 4.° do estatuto, e possui o capital social de 
Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), como referencia o 
artigo 5.° do estatuto.

Que, esta sociedade vai reger-se pelo respectivo estatuto, 
que faz parte integrante desta escritura, que é um documento 
elaborado em separado, nos termos e para os efeitos do 
n.° 2 do artigo 78.° do Código do Notariado, com redacçâo 
que lhe foi dada pelo artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 17 de 
Janeiro, cujo conteúdo eles outorgantes têm perfeito conhe­
cimento, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementar que acima se fez alusão;
b) Certificado de admissibilidade emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais do 
Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos, 
em Luanda, aos 19 de Agosto de 2015;

c) Bordereaux bancário comprovativo da realização
do capital social;

d) Cópias de identificação pessoal dos sócios.
Aos outorgantes e na presença simultânea, fiz em voz 

alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
TCHIPALA & NHANGA — PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, IMPORTAÇÃO 
E EXPORTAÇÃO, LIMITADA

CAPÍTULO I

ARTIGO l.°
(Da denominação)

A sociedade adopta a denominação de «TCHIPALA 

& NHANGA — Prestação de Serviços, Importação e 

Exportação, Limitada».
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ARTIGO’.'
(Da duração)

seu inicio a partir da ceienraç

ARTIGO 3.°
(Da sede)

Município do Belas, Barro Benfica, Casa . 

podendo abrir filiais, sucursais, agenc.as ou quaquer^ou 

forma de representação em qualquer parte o tem o 
nal ou no estrangeiro, onde mais convenha aos negocies da 

sociedade, desde que exista o consentimento expresso dos 

sócios.

ARTIGO 4.° 
(Do objecto)

LA sociedade tem por objecto social, as actividades de 

construção civil e obras públicas, gestão imobiliária, pres­

tação de serviço e consultoria, gerência e administração 

de colégio e similares, cabeleireiro e perfumaria, hotela­

ria e turismo, gestão de serviços farmacêuticos, clínicas e 

similares, rent-a-car, restauração, comércio de veículos 

automóveis e peças ou acessórios, transporte de mercado­

ria de médio e longo cursos, comércio geral de mercadorias 

diversas, importação e exportação, indústria, agricultura, 

agro-pecuária, comercialização de bombas de combustí­

veis e derivados, prestação de serviço de camionagem, de 

transporte interprovincial de passageiros, navegação aérea, 

trabalhos de barcos de recreio, venda de combustíveis, 

gás, lubrificantes, motos e motorizadas, viaturas e acessó­

rios diversos, oficinas gerais, formação de motoristas autos, 

recauchutagem, estação de serviço, prestação de serviços 

diversos, intermediação imobiliária, compra e venda de 

imóveis; podendo dedicar-se a quaisquer outras actividades 

desde que decididas em Assembleia Geral e que não sejam 

proibidas por lei. J

2. A sociedade poderá participar em associações ou em 

todos os tipos de consórcios e outras sociedades permitidas 

por lei conforme decisão em Assembleia Geral.

CAPÍTULO II
Capua! Social, Q^, Prestações Suplementares 

e Cessão de Quotas

ARTIGO 5.° 
(Do capital social)

'-° capital social é de Kz: 200 000 Mm 
banzas), integralmente realizado ern d ’h mH 
representado por duas quotas io Jd,nhe,ro> dividido e 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanZL Va'°r n°minal de 

aossóciosJoaquimSidónioTchXTaiUT'Per,enCentes 

tivamente. pa a e To|e Mateus, respec-

2 nuando houver aumento de capital, os sócios terão 

nreferência na subscrição de novas quotas, na proporção das 

P • nn momento, salvo deliberação em contra- 
rsí-í-—*—* 

Geral, e.pr— P" “ «ta

ARTIGO 7.’
(Das prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 

estipularem em Assembleias Gerais.

ARTIGO 8.°

(Da cessão dc quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a pessoas estranhas, fica expressamente dependente da 

deliberação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Representação, Gerência, Fundos de Reserva 

e Provisões

ÁRTIGO 9.°

(Da representação dos sócios)

1. Qualquer sócio poderá fazer-se representar na 

Assembleia Geral por outro sócio ou pelo procurador com 

plenos poderes para tal, bastando que o faça por carta assi­

nada do seu punho e reconhecida por notário, sempre que 

não se trate de votar a reforma dos estatutos ou a dissolução 

da sociedade, casos em que será necessária procuração nota­

rial ou como tal havida por lei.

ARTIGO 10.° 

(Da gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

s actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

te, competem aos sócios Joaquim Sidónio Tchipala e 

eus, que com dispensa de caução, ficam desde já 
nomeados gerentes.

iedade obriga-se pela assinatura dos sócios- 

do sóem °U de Um d0S SÓCÍ0S desde tenha a autorização 
00 socio ausente.

m ARTIGO 6° 
aumento de caniitai. • .I n « • . P íal s°ciai)L ° capital social noderá c

-diante

artigo i i ° 
forma dc obrigar a sociedade)

‘OS quZêXot:renteS’ Sa° Vá,Íd0S tOdOS 0S d0CUmen- 

” >«ei„s-ee,en.e,
„ lhe confjdos

ARTIGO 12°
(,)ac,,ns'i'“iÇão de reservas)

“o reservariáv^e toda^aÍ d^ ““ legí“’ Um fU"d° 

Geral resolver estabelecer T • p emais Aue a Assembleia 
•'a>s fundos são constituídos por:
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a) Uma reserva legal até ao limite do capital social,
por uma contribuição de 20% dos lucros líqui­
dos anuais e, por quaisquer outras verbas que 
lhes forem destinadas;

b) Uma reserva variável, sem limite, destinada a
amortizar todas as apreciações do activo e pre­
juízos que a conta anual de ganhos e perdas não 
comportar, por uma contribuição de 10% dos 
lucros líquidos anuais.

2. Além das reservas previstas nos números anteriores 
poder-se-ão estabelecer quaisquer outras desde que tal seja 
determinado pela Assembleia Geral e, terão quanto do pos­
sível contrapartida nos valores disponíveis e realizáveis à 
vista ou a curto prazo do activo, não sendo contudo obriga­

tória a sua indicação especial no balanço.

ARTIGO 13.°
(Das reuniões)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas por cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 15 dias 
de antecedência, da data prevista para a sua realização, isto, 

quando a lei não prescreva formalidades especiais de comu­

nicação.

CAPÍTULO IV

Ano Civil, Balanços e Contas, Determinação e Aplicação 
dos Lucros, Dissolução e Liquidação

ARTIGO 14.°
(Do ano civil)

O ano social será o civil.

ARTIGO 15.°
(Dos balanços c contas)

Sobre o relatório, balanço e contas de gerência, observar- 

-se-ão as disposições legais aplicáveis.

ARTIGO I6.°
(Da determinação dos lucros)

Os lucros anuais da sociedade determinar-se-ão aba­

tendo aos resultados de exploração as seguintes verbas:

a) A importância de todos os encargos de gerência e

despesas gerais;

b) Todas as importâncias que a gerência destina às

provisões de qualquer natureza ou à amortização 

de qualquer conta.

ARTIGO 17.°
(Da aplicação dos resultados)

1. Os lucros do exercício, apurados nos termos da lei, 

terão sucessivamente a seguinte aplicação:

Uma importância não inferior a 20% do seu montante 

será destinada à formação do fundo de reserva, 

até que esta iguale ao capital social;

Uma importância não inferior a 10% será destinada à 

formação da reserva variável, destinada à amor­

tização de todas as depreciações do activo e pre­

juízos que a conta anual de ganhos e perdas não 

comportar.

2. Seguidamente separar-se-á a importância necessá­
ria para distribuir ao capital em dividendo bem como para 

a repartição dos lucros pelos sócios feito na proporção das 
respectivas quotas.

CAPÍTULO V

(Dissolução, Liquidação e Omissões)

ARTIGO 18.°
(Da dissolução c liquidação)

1. A dissolução da sociedade, além dos casos em que por 
lei esta se torna obrigatória, só terá lugar quando aprovada 
pelos sócios que representem pelo menos 65% do capital 

social.
2. Os sócios serão os liquidatários no caso das contas do 

último ano económico terem sido aprovadas pela Assembleia 
Geral respectiva. Quando assim não for, a liquidação será 

efeçtuada nos termos da legislação aplicável.

ARTIGO 19.°
(Das omissões)

No omisso regularão as disposições da Lei das Sociedades 

Comerciais e demais Legislação aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

1.° Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 25 de 

Agosto de 2015. — A Ajudante, Sandra Domingas José de 

Lemos Pinheiro.
(15-14312-L01)

Claudélfia, Limitada

Certifico que, com início a folhas 36, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 32, do 5.° Cartório Notarial da 

Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 

seguinte:
Constituição da sociedade «Claudélfia, Limitada».
No dia 19 de Agosto de 2015, nesta Cidade de Luanda e 

no 5.° Cartório Notarial, a cargo da Notária, Eva Ruth Soares 
Caracol, perante mim, Helena Carolina Lucas Meonda, 

Notária-Adjunta do referido Cartório, compareceu como 
outorgante Delfina António Pedro, solteira, maior, natural do 

Cazenga, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
Município e Bairro do Cazenga, Casa n.° 44, Zona 18, titular 

do Bilhete de Identidade n.° 000510061LA038, emitido pela 

Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 31 

de Janeiro de 2013, que outorga por si individualmente, em 
nome e em representação de seu filho menor, Elietson Mário 

Pedro António, de 8 anos de idade, natural da Terra-Nova, 

Município do Rangel, Província de Luanda e, consigo con­

vivente;
Verifiquei a identidade da outorgante pelo mencionado 

documento.
E por ela foi dito:
Que, pela presente escritura, constitui entre ela e o seu 

representado, uma sociedade comercial por quotas de res-
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Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, podendo abnr fiha , 

sucursais, agências, delegações, estabelecimentos ou qual­

quer outra forma de representação no Pais ou no estrangetro, 

sempre que lhes convier; o o
Que a sociedade tem por objecto o estipulado no artigo x 

do estatuto e possui o capital social no montante de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado 

em dinheiro, dividido e representado por duas quotas sendo 

uma quota no valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil 

kwanzas), pertencente à sócia Delfina António Pedro; e, uma 

quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­

zas), pertencente ao sócio Elietson Mário Pedro António.

A sociedade reger-se-á pelo respectivo estatuto que faz 

parte integrante da presente escritura e que é um documento 

elaborado em separado, nos termos e ao abrigo do disposto 

na Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro — Lei da Simplificação 

e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 

Notarial, que a outorgante declara ter lido, tendo perfeito 

conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua 

leitura.

Assim o disse e outorgou.

Instruem o acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz refe­

rência assinado pela outorgante e por mim, notá­

ria-adjunta;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo 

Ficheiro Central de Denominações Sociais do 

Mmtsteno da Justiça e dos Direitos Humanos 

emLuanda,aosl0deAgostode20l5-

OComprovativodedepósitodocapitalsocialefec- 

<uadonoBancoSol,S.A.,aosl4deAgostode

da da obrigatoriedade do registo do^at

(noventa) dias. ct0 no Prazo de 90

?S°DA sociedade 
CLAUDÉLFIA, LIMITADA

A . artigo I •

A sociedade adonta a h ' .
fitada», com sede em LuanTeT <<C'aUdélfia’ 

Casa 71, Distrito Urbano do lu ° Palanca- L 

abrlr filiais, sucursais, agências del KÍaXÍ’ P°dendò

’ ou qualquer outra forma de’ CStabe|ecinten
***-^wEÍ***«-X

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, Con. 

tando o seu início, para todos os efeitos legais, a partir da 

data da escritura pública.
ARTIGO 3.°

A sociedade tem por objecto o comércio geral a grosso e 

a retalho, prestação de serviços, restauração, snak-bar, gela­

daria, pastelaria, importação e exportação, podendo dedicar 

outras actividades desde que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei vigente.
1. A sociedade pode associar-se a outras entidades 

nacionais ou estrangeiras, colectivas ou singulares, públi­

cas ou privadas para a prossecução do objecto social a que 

se propõe. Pode ainda participar no capital social de outras 

empresas já constituídas ou a constituir.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Delfina António Pedro, e outra quota no valor nominal de 

Kz: jO.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Elietson Mário Pedro António.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­
tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade, os suprimentos 

que ela necessitar de acordo com as condições a estabelecer.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas no todo ou em parte é livremente 

□ r í301^01’ 9uand° feita a estranhos, fica dependente 

odireitTT S0CÍedade’ à é sempre reservado 

dele não e pre „erência> deferido aos sócios se a sociedade, 
aee nao quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

os seus acto" C & adm‘n,straÇào da sociedade, em todos 

sivamente será^™08’ jUÍZ° * de,e’ activa e paS’ 

wfadeis lica ' P,la **“ Delf'™ A"tónio 

»d. 8""“ de caução,
à sociedade. assinatura para obrigar validamente 

«a^TtCá deleêar mesmo em pessoa 

«a, conferindo para oefU d°S P°dereS

3- Fica vedado à gerente e'‘° °respectivo mandato; 

e “ntratos estranhos ane _ a S°CÍedade em actos 
em letras de favor fiançaVah00'05 S°C'aÍS’ desiSnadamente 

lhantes. abo"atf*s ou documentos seme-

A sociedade reserva-se o cT ° 8 °

a quota de qualquer sócio ®'t0 de adquirir ou amortizar 

deo0™’ arrOlamento ou qualaue°’ recaia arrest0> 
de ^anatureza de que pqiÍ ee;?U,ra medida Judicial ou 

P M re^l^ a sua alienaçao.
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ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal, quando devida, ou 

quaisquer outras percentagens para fundos ou destinos espe­

ciais, criados em Assembleia Geral, serão repartidos pelos 

sócios na proporção das suas quotas, e na mesma proporção 

serão suportadas as perdas que houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá em caso de morte ou 
interdição de qualquer dos sócios, os herdeiros legalmente 

constituídos do falecido ou representante do interdito, exer­

cerão os referidos direitos e deveres sociais desde que se 

elabora uma acta da Assembleia Geral.

ARTIGO 11.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos serão liquidatários, e à liquidação 

e partilha, procederam como para eles acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­

sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 12.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por cartas registadas, 

dirigidas aos sócios, com pelo menos 15 (quinze) dias de 

antecedência;
Se qualquer deles estiver ausente da sede social, a con­

vocatória será feita com a dilatação suficiente para que ele 

possa comparecer, mas nunca com um prazo superior a 60 

(sessenta) dias.

ARTIGO 13.°

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 

em formas legais, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 

Fevereiro, e demais legislação aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 20 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-14276-L07)

Grupo Kalolo, Limitada

Certifico que, com início a folhas 83 do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 30 do 5.° Cartório Notarial da 

Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 

seguinte:

Constituição da sociedade «Grupo Kalolo, Limitada».

No dia 21 de Maio de 2015, nesta Cidade de Luanda e no 

5.° Cartório Notarial, perante mim, Eva Ruth Soares Caracol, 

Licenciada em Direito e Notária do referido Cartório, com­

pareceram como outorgantes:

Primeiro: — Manuel António Teixeira, solteiro, maior, 
natural de Dondo, Província de Kwanza-Norte, residente 
habitualmente em Luanda, Município de Sambizanga, 
Bairro Operário, Rua do Lobito n.° 14, Zona 10, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 00025416KN030, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 13 
de Abril de 2015;

Segundo: — Domingos Fernando Teixeira Neto, sol­
teiro, maior, natural de Dondo, Província do Kwanza-Norte, 

residente habitualmente em Luanda, Município do Cazenga, 
Bairro Hoji-ya-Henda, Rua do Seixal n.° 52, Zona 17, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 000677221KN030, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 13 

de Julho de 2012;
Terceiro: — Maria Alice Eduardo Filipe Mendes, casada 

com José Zombo Mendes, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Maianga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, Bairro Morro Bento, Casa n.° 176, Zona 
6, titular do Bilhete de Identidade n.° 000I48668LA026, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 

Criminal, aos 19 de Março de 2009;
Quarto: — Maximiano Baptista da Cruz, solteiro, maior, 

natural de Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua 
Sezenando Marques, n.° 65, Zona 6, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 000107955LA036, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 6 de 

Dezembro de 2011;

Quinto: — José Francisco Alexandre, casado com Teresa 
Francisco André Damião Alexandre, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural de Dondo Cambambe, Província do 

Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, Distrito 

Urbano de Rangel, Bairro Nelito Soares, Casa n.° 37, Zona 11, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000137612KN021, emi­

tido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 

aos 6 de Dezembro de 2011;
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­

dos documentos.
E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­

tada, denominada «Grupo Kalolo, Limitada», com sede em 

Luanda, Bairro Operário, Rua do Lobito n.° 14, Município 

do Sambizanga, podendo abrir filiais, agências, sucursais 

ou qualquer espécie de representação em todo o território 

nacional ou estrangeiro;

Que a sociedade tem por objecto o estipulado no artigo 3.° 

do estatuto e possui o capital social no montante 

de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­

zado em dinheiro, dividido e representado por cinco quotas 

sendo uma quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­

quenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Manuel António 

Teixeira; uma quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte 

mil kwanzas), pertencente ao sócio Domingos Fernando
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Teixeira Neto; e, três quotas iguais no valor "°™"entes 1 

Kz- 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, p 
aos sócios Maria Alice Eduardo Filipe Mendes, Maximiano

Baptista da Cruz e José Francisco Alexandre;
A sociedade reger-se-á pelo respectivo estatuto que taz 

parte integrante da presente escritura e que é um documento 

elaborado em separado, nos termos e ao abrigo do disposto 

na Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro, Lei da Simplificação e 

Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 

Notarial, que os outorgantes declaram ter lido, tendo per­

feito conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada 

a sua leitura.
Assim o disseram e outorgaram.

Instruem o acto:a) Documento complementar a que atrás se faz refe­

rência assinado pelos outorgantes e por mim, 

Notária;
b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais do 

Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos 

em Luanda, aos 24 de Novembro de 2014;

c) Comprovativo de depósito do capital social efec­

tuado no Banco Standard Bank, S.A., aos 9 de 

Janeiro de 2015.
Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz

A Notária, £va/í,rfAWejCawo/

ESTATUTO DA SOCIEDADE

GRUPO KALOLO, LIMITADA

ARTIGO 1°
A sociedade adopta a denominação de «Grupo Kalolo, 

Limitada», tem a sua sede em Luanda, Bairro Operário, Rua 

do Lobito, n.° 14, Município do Sambizanga, podendo abrir 

filiais, sucursais, agências ou qualquer outra forma de repre­

sentação em todo o território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 

escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 

grosso e a retalho, pescas, seguranças privada, indústria, 

construção civil e obras públicas, hotelaria e turismo, salão 
de festa, prestação de serviços, representações comerciais, 

serviços de limpeza, consultoria, assistência técnica, agri­

cultura, informática, telecomunicações, venda de mobiliário, 

transportes e camionagem, salão de cabelereiro, boutique, 

fábrica de blocos, exploração de bombas de combustíveis e 

lubrificantes, exploração de petróleo e seus derivados, venda

. sás de cozinha, estação de serviços, venda de material 

c ar e de escritórios, decoração, rent-a-car, compra e 
enda de material de construção, relações pubhcas, compra 

e venda de viaturas novas e usadas e seus acessórios, projec. 
os de exploração mineira e florestal, gestão de projectos e i 
empreendimentos, farmácia, jardinagem, colégio, educação I 

e ensino centro infantil, centro médico, agencia de viagem, j 

agro-pecuária, panificação, pastelaria, geladaria, importação 1 

e exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de | 

comércio ou indústria, de acordo os sócios e conforme a lei j 

vigente.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mi I kwanzas), i 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- i 

tado por (5) cinco quotas, sendo uma no valor nominal de • 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao I 

sócio, Manuel António Teixeira, uma quota no valor nomi­

nal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Domingos Fernando Teixeira Neto; e três quotas iguais 

* no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada j 
uma, pertencentes aos sócios Maria Alice Eduardo Filipe i 
Mendes, Maximiano Baptista da Cruz e José Francisco ! 

Alexandre.§Unico: — O capital social poderá ser aumentado por j 

determinação dos sócios e na proporção das suas quotas, ou | 

na forma como se vier acordar.

ARTIGO 5.°Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, I 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de ■ 

que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que ' 
estipularem em Assembleia Geral. j

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas entre sócios é livre porém, quando 

a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do 

c mJnt0 desta a obter por maioria simples de votos 

correspondentes ao capital social.

ARTIGO 7.° 
seus actnç 363 adm’n’straÇã° da sociedade, em todos os 
X™; ~0S em jUÍZ0 e fora dele, activa e passiva- 
caução ficam desdejfnomead SÓCÍ°S dÍSpensad°S dÊ 

duas assinatura J neados gerentes, sendo necessárias 
I XsSosTra0brÍ8arVaJÍdamenteaso-^de.

em pessoa estranhaP°derao dele§ar entre si ou mesmo 

Poderes de gerência acS°r'edade’ tOd°S °U parte dos seUS 
mandato, em nome da saciedade. ° ° respeCtÍV°

e contratos estraX^f^'1'68 °br'êar a sociedade em actos 
de favor, fianÇaTabn egÓCÍ°SSOCiaia , tais como letras

„udoeume„1(J8semeltonle5

" Assembleias r, T"™0’”
"ão Prescreva outras forliT^ C°nVocadas quando a lei 
bilhe>« postais rejt Z H P°r meio de cartas ou 

menos’ '5 (quinze) dias de °S SÓCÍOS Pel° 
Para a sua realização. antecedencia, da data prevista
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ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 

devendo estes nomear um a que a todos represente, enquanto 
a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 11.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

à liquidação e partilha procederão como para eles acorda­

rem. Na falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o 
activo social licitado em globo com obrigação do pagamento 
do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 

em igualdade de condições.

ARTIGO 12.°

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 

em forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 

Fevereiro, e demais legislação aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 26 de Maio de 2015. — O ajudante, ilegível.

(I5-14277-L07)

SERVIMAX — Serviços, Limitada

Aumento de capital e alteração parcial do pacto social na 

sociedade «SERVIMAX — Serviços, Limitada».

Certifico que, no dia 18 de Maio de 2015, nesta Cidade 

de Luanda e no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, perante 

mim, Visitação de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, 

Pós-Graduada em Registos e Notariado, Notária do referido 

Cartório Notarial, compareceram como outorgantes:

Maria José Manuel Bartolomeu Fernando, viúva, 

natural da Província do Bengo, residente habitualmente 

em Luanda, Bairro Azul, Rua Engenheiro Júlio Lobato, 

Casa n.° 1, Ingombota, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000011815B0030, emitido em Luanda, aos 12 de 

Agosto de 2013;

Jorge Miguel Bartolomeu Fernando, solteiro, maior, 

natural da Província do Kwanza-Norte, residente habitual­

mente em Luanda, Bairro Prenda, Rua Engenheiro F.S. 

Lemos 9, 6.°, Apartamento 1, Bairro Prenda, Maianga, titu­

lar do Bilhete de Identidade n.° 000818893KN030, emitido 

em Luanda, aos 11 de Abril de 2013.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­
tos acima referidos.

E por eles foi dito:
Que são os únicos e actuais sócios da sociedade 

«SERVIMAX — Serviços, Limitada», com sede social em 
Luanda, Bairro Azul, Rua Engenheiro Júlio Lobato, Casa 
n.° 111, pessoa colectiva com o NIF 5401129700 e regis­
tada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda sob 
o n.° 267.2002, constituída por escritura de 23 de Outubro 
de 2001, exarada com início a folhas 95 e seguintes, do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 937-D, do l.° Cartório 
Notarial, com o capital social actualmente de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), representado por duas quotas iguais, no 
valor nominal de Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas), perten­
centes aos sócios Maria José Manuel Bartolomeu Fernando 
e Jorge Miguel Bartolomeu Fernando.

Que, dando cumprimento ao que ficou deliberado em 
Assembleia Geral, de 7 de Maio de 2015, pela presente 
escritura, os outorgantes procedem ao aumento do capital 
da sociedade de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) para 
Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), sendo o aumento 
verificado de Kz: 490.000,00 (quatrocentos e noventa mil 
kwanzas), em dinheiro, subscrito da seguinte forma:

Sócio Jorge Miguel Bartolomeu Femando, com o valor 
nominal de Kz: 395.000,00 (trezentos e noventa e cinco mil 
kwanzas), que unificada com a anterior quota, passando a 
deter a quota no valor nominal de Kz: 400.000,00 (quatro­
centos mil kwanzas);

Sócia Maria José Manuel Bartolomeu Femando, com o 
valor nominal de Kz: 95.000,00 (noventa e cinco mil kwanzas), 
que unificada com a anterior quota, passando a deter a quota no 
valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas).

Que declaram sob sua inteira responsabilidade, que o 
valor do presente aumento já deu entrada na caixa social, e 
que não é exigível por lei, nem pelo contrato social, a reali­
zação de novas entradas.

Que, em consequência dos actos supra e âmbito da citada 
deliberação, altera parcialmente o contrato de sociedade, 
respectivamente no seu artigo 4.° e 7.° 1 do pacto social, que 

passam a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 500.000,00 (qui­

nhentos mil kwanzas), integral mente realizado em 

dinheiro e demais valores do activo social, dividido 

e representado por duas quotas, sendo uma no valor 

nominal de Kz: 400.000,00 (quatrocentos mil kwan­

zas), pertencente ao sócio Jorge Miguel Bartolomeu 

Fernando, e outra quota no valor nominal de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente à 

sócia Maria José Manuel Bartolomeu Femando.

ARTIGO 7.°

1. A gerência e a administração da sociedade, 

em todos os actos e contratos, em juízo e fora dele, 

activa e passivamente, incumbe a ambos os sócios, 
que estão dispensados de caução, desde já ficam
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nomeados gerentes, bastando uma assinatura de 

qualquer deles para obrigar validamente a soei 

dade.Que as demais cláusulas não alteradas por esta escritura 

continuam firmes e válidas.

Assim o disseram e outorgaram.

Arquivo os seguintes documentos:
a) Acta avulsa já mencionada no teor da escritura;

b) Certidão comercial da sociedade;
c) Comprovativo de aumento bancário efectuado no

banco.
Aos outorgantes, em voz alta e na presença de ambos, 

fiz a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo, 

advertindo-os de que deverão proceder ao registo obrigató­

rio deste acto no prazo de noventa dias.

A Notária, Visitação Belo Andrade.

Selo do acto: Kz: 1.000,00.

É certidão que fiz extrair, vai conforme a original a que 

me reporto.
2.» Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda 

-OfcMam de2015._ A Ajudante de Notário, wJ

Esquerdo, podendo abrir filiais, agências, delegaçô 
quaisquer outras formas de representação, onde p °u 

^l,9ndo

(15-14315-L01)

New Odissey Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 19 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 285-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António Alberto Carlos, solteiro, maior, 

natural da Quibala, Província do Kwanza-Sul, residente em 

Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro da Luz, 

casa sem número;

Segundo: — Rui Mário da Silva, solteiro, maior, natural 
do Waco Kungo, Província do Kwanza-Sul, reside habitual­

mente, no Município do Waku Kungo, Bairro Nanga, casa 

sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, 13 de Agosto de 2015. - O ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade 
NEW ODYSSEY ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «New Odissey 

Angola, Limitada», com sede provisória na Província 

de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, no Largo da Ingombota, n.° 9, 2.° andar,

,heC°nVÍer- aRT1GO2.° I

A sua duração é por tempo indeterminado contando o j 
_X<«*«*,*M'*"* i 

artigo 3.°
O seu objecto social consiste na indústria, comércio, a i 

grosso e retalho, importação e exportação e demats activida- ■ 

des, desde que os sócios acordem, sattsfettos que sejam os 

requisitos legais.
ARTIGO 4.’ !

O capital social é de Kz: 120.000,00 (cento e vinte | 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, divi- 

dido e representado por 2 (duas) quotas iguais, no valor j 

de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) cada, perten- 1 

centes, respectivamente, aos sócios António Alberto 

Carlos e Rui Mário da Silva.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­

tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 

de que ela carecer, mediante as condições estabelecidas por 

deliberações a tomar em Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre os sócios é livremente permi­
tida. Só é permitida a cedência total ou parcial da sua quota 

a estranhos, com o consentimento expresso da sociedade.

ARTIGO 7.°
1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente será exercida pelos 2 (dois) sócios, que desde já 
ficam nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 
as duas assinaturas dos gerentes, para obrigar validamente a 
sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num ou noutro sócio ou 
m ^rc®lros estranhos à sociedade, desde que tecnicamente

1 lta r°S Para ° e^e*t0’ Parle dos seus poderes, conferindo, 
P^a o efeito, o respectivo mandato.

socied^ exPressarnente proibido aos gerentes obrigar a 
letras de ™ aCJ°S e contralos estranhos a mesma, tais como 

vor, anças, abonações e actos semelhantes.

artigo 8.°
seinbleia Geral regularmente convocada reu-

n, r-se-á no primeiro trimestre de cada ano e 
ão convocadas pelos sócios que representem

P o menos a maioria simples do capital social, 

9 do a lei não prescreva outras formalidades, 

P meio de cartas, dirigidas aos sócios, com

b) A Assè^Ti08 15 ^uinze)dias de antecedência;
Í r e,a Universal re-irà. sem observân- 

todosS °rmalldades Prévias, com a presença de

delibere soh u906 * assembleia se constitua e
ae, ,bere sobre determinado assunto.
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ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidos a per­

centagem legal para o fundo ou destinos especiais criados 
em Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sócios, na 
proporção das suas quotas.

Em igual proporção serão suportadas as perdas, se as 
houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por dissolução ou inter­
dição de qualquer dos sócios, continuando com o sócio 
existente ou o representante do sócio dissolvido ou interdito, 
devendo este nomear um, que a todos represente.

ARTIGO II.0

A sociedade dissolver-se-á nos casos e formas consigna­

das na lei e pela simples vontade dos sócios.

ARTIGO 12°

No caso de dissolução, todos os sócios serão liquidatá­
rios e procederão a partilha nos termos que acordarem. Na 
falta de acordo, haverá licitação global do activo e passivo 

sociais, fazendo-se a adjudicação ao sócio que melhor preço 

oferecer a pronto pagamento.

ARTIGO 13.°

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 14.°

No omisso, regulam as disposições da Lei das Sociedades 

Comerciais em vigor as deliberações sociais tomadas em 

forma legal e demais legislação aplicável.
(15-I3478-L02)

Geosondas, S.A.

Alteração da sede social e parcial do pacto social da 

sociedade anónima denominada «Geosondas, S.A.».
No dia 14 de Agosto de 2015, em Luanda e no Cartório 

Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário 

Lúcio Alberto Pires da Costa, perante mim Job Faztudo 

Manuel, Licenciado em Direito, Auxiliar de Notário colo­

cado no referido Cartório, compareceram como outorgantes:
Primeiro: — Judsi Cláudio Silva de Sousa Calado, casado 

com Humela Lopes Van-Dúnem de Sousa Calado, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde 

reside habitualmente, na Torre 4-A, Apartamento 501, Bairro 
Talatona-Condomínio Arte Yetu Samba, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 000311239LA038, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação, aos 15 de Janeiro de 2015;

Segundo: — Ana Maria Paulo Manuel, solteira, maior, 

natural do Uíge, Província do Uíge, residente habitualmente 

em Luanda, no Município do Rangel, Bairro Nelito Soares, 

Rua José Anchieta n.° 135, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 001475398UE03I, emitido pela Direcção Nacional de 

Identificação, aos 11 de Dezembro de 2009;

Terceiro: — Lázaro Baptista, casado, natural do Negage, 
Província do Uíge, residente habitualmente em Luanda, no 
Município da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Cerveira 
Pereira, n.° 5, 3.° andar, Apartamento 38, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000007507UE020, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 19 de Maio de 2009, que 
outorga neste acto como mandatário dos accionistas Teófilo 
Assunção Rodrigues Chifunga, solteiro, maior, natural de 
Saurimo, Província da Lunda-Sul, residente habitualmente 
em Luanda, no Município da Maianga, Bairro Maianga, 
Rua Marien Ngouabi, n.° 147, Apartamento 204, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 001354964LS039, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, aos 9 de Novembro 

de 2009;

Quarto: — Eugênio de Jesus Miala Ramiro, solteiro, 

maior, natural de Mucaba, Província do Uíge, residente 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba 

Kiaxi, casa sem número, Zona 20, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 000245497UE039, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação, aos 11 de Fevereiro de 2012, que 

outorga neste acto em representação da sociedade comercial 

e da sociedade «Jotufe & Filhos, Limitada», com sede em 

Luanda, no Município do Kilamba Kiaxi, Rua 2, n.° 277, 

titular do Número de Identificação Fiscal 5402124841;

Quinto: — Luadikeba João, solteiro, maior, natural da 

Damba, Província do Uíge, residente habitualmente em 

Luanda, no Município da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, 

Avenida 4 de Fevereiro, n.° 57, 4.° andar, Apartamento 16, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000183682UE034, emi­

tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 29 de 

Agosto de 2013;
Sexto: — Femanda Tunga Tiago, casado como António 

Hipólito João Tiago, sob o regime de comunhão de adqui­

ridos, natural de Kambulo, Província da Lunda-Norte, 

residente habitualmente em Luanda, no Município da 

Samba, Bairro Morro Bento, casa sem número, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 001600276LN039, emitido pela 

Direcção Nacional de Identificação, aos 24 de Outubro 

de 2013;
Sétimo: — Nivaldo Éden Contreiras Ganga, casado com 

Mavilde Etelvina David Canjangue Ganga, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Município da Maianga, Bairro Kassenda, 

Rua 6, Bloco 77, 3.° andar, Apartamento 7, Zona 6, titular 

do Bilhete de Identidade n.° 000299572LA034, emitido pela 

Direcção Nacional de Identificação, aos 22 de Setembro 

de 2011;
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos mencio­

nados documentos, bem como certifico a qualidade e a 

suficiência de poderes em que os terceiro e quarto outorgan­
tes intervêm neste acto conforme os documentos que no fim 

menciono e arquivo;
E por eles foi dito:
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Que, eles, excepto o terceiro e quarto outorgantes são os 
representantes da sociedade denominada «Geosondas, S.A», 
com sede em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Nova Vida, Rua 2 n.° 277, Apartamento B, consti­

tuída por escritura de 16 de Fevereiro de 2009, lavrada com 
o início a folhas 17, do competente livro de notas para escri­

turas diversas, n.° 107, titular do NIF 5417050806, com o 
capital social de Kz: 1.600.000,00 (um milhão e seiscen­
tos mil kwanzas), integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro, dividido e representado por cem (100) acções do 
valor nominal de Kz: 16.000,00, (dezasseis mil kwanzas) 

j gle^er, suspender, substituir, e exonerar 
os membros da Mesa da Assembleia Geral, do 
Conselho de Administração e do Conselho Fis. 
cal e designar os respectivos presidentes;

b) Apreciar o relatório do Conselho de Admi­
nistração, discutir e votar o balanço e contas, e 
o parecer do Conselho Fiscal e deliberar sobre a 
aplicação do resultado do exercício;

c) Deliberar sobre as remunerações dos mem­
bros do Conselho de Administração e do Conse- 

lho Fiscal;
d) Apreciar e votar as propostas de emissão de

cada uma;Que pela presente escritura e conforme deliberado em 

Assembleia Universal de 30 de Setembro de 2014, con­

forme exposto na acta, que no final menciono arquivo, 

procedem à mudança da sede da sociedade, do Distrito 

Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Nova Vida, Rua 2, n.° 277, 

Apartamento B, para a Rua n.° 62, Casa n.° 1.566, Bairro 

Nova Vida, Município de Belas.
Em função do acto praticado e demais deliberações que 

constam na referida acta, altera-se a redacção dos artigos 1 

10.°, 15.°, 16.°, 17.°, 18.°, 19.° e 20.° do pacto social que pas­

sam a ser a seguinte:

CAPÍTULO 1

Denominação, Duração, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação e sede social)

1. A sociedade adopta o tipo de sociedade anó­

nima com a denominação de «GEOSONDAS, S. 

A.» e tem a sua sede social em Luanda, na Rua 60, 

Casa n.° 1566, ao Projecto Nova Vida, Município 

de Belas, podendo, por simples deliberação do 

Conselho de Administração, ser transferida para 

outro local dentro ou fora da Cidade de Luanda.

2. A sociedade poderá criar sucursais, filiais, 

agências ou quaisquer outras formas de represen­

tação no país ou no estrangeiro, nos termos da 

legislação vigente.

(...)

CAPÍTULO 111

Órgãos Sociais

ARTIGO 9.°
(...)

secçãoi
Assembleia Geral

ARTIGO 10.°
(Constituição e atribuições)

1. A Assembleia Geral é constituída pelos accio­

nistas com direito de voto e as suas deliberações 

quando tomadas nos termos da lei e destes estatutos 

serão obrigatórias para todos eles, ainda que ausen­

tes ou dissidentes.

2. Para além de outras atribuições estabelecidas 

por lei, compete à Assembleia Geral:

obrigações;
e) Deliberar sobre quaisquer alterações dos 

estatutos inclusive aumentos do capital social,

j) Tratar de qualquer outro assunto para que 
tenha sido convocada.

ARTIGO 15.°
(Deliberações)

1. As deliberações são tomadas por maioria 
absoluta dos votos dos accionistas presentes ou 
devidamente representados.

2. Salvo se a lei exigir maioria diversa, as deli­
berações sobre a alteração do contrato da sociedade, 
fusão, transformação ou dissolução da sociedade 
devem obter a aprovação de uma maioria não 
inferior a dois terços dos votos correspondentes à 
totalidade do capital social, quer seja aprovada em 
primeira ou em segunda convocatória.

3. As votações podem ser efectuadas nominal­

mente ou por sinais convencionais, conforme seja 
decidido pelo Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral.

4. As deliberações da Assembleia Geral consta­
rão sempre de acta que será assinada pelo presidente 
e pelo secretário e registada no respectivo livro.

5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, 

as actas que digam respeito às deliberações sobre
a terações ao contrato da sociedade, fusão, trans- 

rmação ou dissolução da sociedade e eleição dos 
em ros do Conselho de Administração, deverão, 

er?’constar as assinaturas dos accionistas pre­
sentes a assembleia.

SECÇÃO II
Conselho dc Administração

ARTIGO 16.°
(Composição)

1. A administração da sociedade é exercida p°r 
um Conselho de Administração, composto por três 
membros, sendo:

a) Um Presidente;
b) Um Administrador para a Produção e 

Ambiente;
c) Um Administrador para Marketing e Novos 

Negócios.
2. Os membros do Conselho de Administração 

são eleitos pela Assembleia Geral, entre os accio-
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nistas ou estranhos, que designará um deles para 
Presidente e os outros dois para administradores.

3. O mandato dos administradores designados é 
de três anos sendo permitida a sua reeleição.

4. As vagas ou impedimentos que ocorram 
entre os membros do Conselho de Administração 
serão preenchidas pelo próprio Conselho de 
Administração, através de cooptação de um mem­
bro de substituição até que a primeira Assembleia 
Geral sobre eles decida definitivamente.

5. Sempre que entender, a Assembleia Geral 
poderá obrigar os membros do Conselho de 
Administração a prestarem caução, sob pena de 
serem destituídos do seu cargo.

6. Se a Assembleia Geral exigir a prestação de 
caução, os membros do Conselho de Administração 
só poderão entrar em funções depois de a prestarem.

ARTIGO 17.°
(Atribuições)

1. Ao Conselho de Administração compete, sem 
prejuízo das demais atribuições previstas na lei:

a) Gerir os negócios da sociedade e praticar 
todos os actos e operações relativos ao objecto 
social que não caibam na competência atribuída 
a outros órgãos da sociedade;

b) Representar a sociedade em juízo e fora 
dele, activa e/ou passivamente, perante quais­
quer autoridades judiciais, administrativas ou 
outras, em qualquer acção judicial ou extra-judi­
cial em que a sociedade seja parte, por esta con­
fessar, desistir, transigir ou comprometê-la em 
arbitragens;

c) Contratar e nomear o pessoal necessário à 
prossecução do objecto da sociedade definido 
nos presentes estatutos bem como, decidir sobre 
processos disciplinares e aplicar as correspon­
dentes medidas respeitando, para o efeito, os 
limites definidos na legislação laborai em vigor;

d) Aplicar os fundos disponíveis da sociedade 
conforme o interesse e as conveniências desta;

e) Adquirir e alienar quaisquer bens ou valores 
mobiliários;
j) Alienar, obrigar bens ou direitos imobiliá­

rios, após deliberação da Assembleia aprovada 
por maioria de votos correspondente a pelo 
menos 51 % (cinquenta e um por cento) do capi­
tal social;

g) Propor a aquisição, alienação ou onera­
ção de participações no capital social de outras 
sociedades, constituídas ou a constituir, qual­
quer que seja o seu objecto social;

h) Decidir sobre a antecipação ao pagamento 
de dividendos;

i) Elaborar os documentos provisionais da acti­
vidade da sociedade e os correspondentes relató­
rios de execução;
j) Constituir mandatários para o exercício de 

actos determinados e delegar os poderes nos 

seus membros, dentro dos limites da lei e dos 
presentes estatutos.
2. Para a prática dos actos referidos nas alí­

neas d), e), f), g) e h), o Conselho de Administração 
deve obter parecer favorável expresso do Conselho 
Fiscal;

3. Em caso de oposição por parte do Órgão de 

Fiscalização, o Conselho de Administração poderá 
submeter a deliberação à Assembleia Geral que deci­
dirá por uma maioria de votos correspondente a pelo 
menos 51% (cinquenta e um porcento) do capital 
social;

4. As regras sobre a organização e funciona­
mento dos demais órgãos da administração da 
sociedade constarão de quadro orgânico definido 
pelo Conselho de Administração.

ARTIGO 18.° 
(Competências do Presidente do Conselho de Administração)

1. Compete especialmente ao Presidente do 
Conselho de Administração:

a) Representar o Conselho de Administração 
em juízo e fora dele;

b) Convocar e dirigir as reuniões do Conselho 
de Administração e coordenar a respectiva acti­
vidade;

c) Exercer o voto de qualidade em caso de 
empate nas votações;

d) Zelar pela correcta execução das delibera­
ções do Conselho de Administração;
2. Nas suas faltas ou impedimentos, o Presidente 

do Conselho de Administração é substituído por um 
dos membros do Conselho de Administração por si 
designado para o efeito.

ARTIGO 19.°
(Forma de obrigar a sociedade)

1. A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura do Presidente do Conselho de

Administração juntamente com um dos Admi­
nistradores;

b) Pela assinatura de um dos administradores no qual
o Conselho de Administração tenha delegado 
poderes bastantes nos termos legais;

c) Pela assinatura de um mandatário que tenha pode­
res bastantes para o acto;

2. Para os actos de mero expediente basta a intervenção 
de qualquer administrador ou de um procurador devida­
mente autorizado para o efeito.

ARTIGO 20.°
(Reuniões c deliberações)

1. O Conselho de Administração reúne ordina­
riamente uma vez por mês e, extraordinariamente, 
sempre que seja convocado pelo respectivo 
Presidente do Conselho de Administração.

2. O Conselho de Administração só pode reu­
nir estando presentes ou representados os três 
membros, sendo as suas deliberações tomadas por 
maioria dos votos expressos, sem prejuízo do dis­
posto na alínea c) do n.° 1 do artigo anterior.
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3. Qualquer administrador pode fazer-se repre­
sentar por outro administrador por simples carta 

dirigidaaoPresidentedoConselhodeAdministração 

e pode votar por correspondência desde que a res­
pectiva missiva chegue ao Presidente do Conselho 

de Administração antes do início da reunião.

4. Os administradores que não possam estar 
presentes à reunião, e que por qualquer razão não 

tenham indicado representante, podem, em caso de 

deliberações consideradas urgentes pelo Presidente 

do Conselho de Administração, expressar o seu 

voto por carta a este dirigida.
5. As deliberações do Conselho de Admi­

nistração constarão sempre de acta que será 

registada em livro próprio.
Declaram ainda os mesmos que mantêm-se firmes e vali- 

das todas as demais disposições não alteradas pela presente 

escritura.
Assim o disseram e outotgaram.

Está conforme.
, Cjrtó™jNo,arial d° Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 18 de Agosto de 2015. - O ajudante, ilegível.
(I5-I4086-L02)

. Qílva Lenga, solteira, maior, natural de Calandula 

Fát,maX de Malanje, residente em Luanda, no Município 

dXnga Bairro Cazenga, casa sem número; e André 

Domingos Francisco, solteiro, maior natural de Calandul, 

Província de Malanje, residente em Luanda, no Mun,cípio 

do Cazenga-Bairro Cazenga, casa sem numero;

Uma sociedade comercial por quotas que se iegera nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme. ,
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda,aos2l de Agosto de 2015. —O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA

COOPERATIVA DE COSTUREIROS E ALFAIATES 

DE ANGOLA —CCAA, S.C.R.L.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Denominação)

É constituída entre os sócios subscritores desta escri-

Cooperativa de Costureiros e Alfaiates de Angola - 
CCAA, S.C.R.L.

Certifico que, por escritura de 19 de Agosto de 2015, 

lavrada com inicio a folhas 72, do livro de notas para 

escrituras diversas n.° 286-A, do Cartono Notarial do 
Guiché Único da Empresa, a cargo do Notano, Lucio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi cons- 

tituída entre Jacob José Queta, solteiro, maior, natural de 

Calandula, Província de Malanje, residente em Luanda, no 

Município do Cazenga, Bairro Cazenga, casa sem número; 

Armando Femando António, solteiro, maior, natural de 

Calandula, Província de Malanje, residente em Luanda, 

no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, casa sem 

número; Gaspar Miguel Domingos, solteiro, maior, natu­

ral de Samba-Cajú, Província do Kwanza-Norte, residente 

em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, 

casa sem número; Zacarias António Zage, solteiro, maior, 

natural de Calandula, Província de Malanje, residente em 

Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, Casa 

n.° 28; e Pedro Francisco António, solteiro, maior, natural de 

Calandula, Província de Malanje, residente em Luanda, no 

Município do Cazenga, Bairro Cazenga, casa sem número; 

que outorgam neste acto por si individualmente e em repre­

sentação de Silvino Cabange Cassefo, solteiro, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi- 

tualmente, no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, 

Casa n.° 4; Jeremias Hebo, solteiro, maior, natural dè 

Calandula, Província de Malanje, residente em Luanda no 

Município do Cazenga, Bairro Cazenga, casa sem número- 

Gomes Femando Damião Gonga, solteiro, maior, natural dè 

Calandula, Província de Malanje, residente em Luanda no 

Mumcípio do Cazenga, Bairro Cazenga, casa sem número- 

tura e os que a ela posteriormente aderirem, a Cooperativa 

que adopta a denominação de «Cooperativa de Costureiros 

e Alfaiates de Angola — CCAA, S.C.R.L.», sob a forma de 

sociedade limitada, regendo-se pelos estatutos presentes, 

regulamento interno e demais legislação e normas aplicá­

veis.

ARTIGO 2.° 
(Sede)

A Cooperativa tem a sua sede em Luanda, Município do 

Cazenga, Bairro Angolano, na 10." Avenida Rua da Emin, 

Casa n. I, podendo mudá-la para qualquer outro local da 

rovíncia Luanda, ou para outras províncias, mediante deli­

beração da Assembleia de Sócios.

artigo 3.°
(Duração)

A duração da Cooperativa é por tempo indeterminado, 

cujo período temporal decorrerá desde a data da sua consti- 

uiçao ate a conclusão da transmissão dos fogos e unidades 

de ocupação aos membros.

ARTIGO 4.°
(Âmbito territorial)

O âmbito territorial de actuação da Cooperativa é nacio­

nal, com sede social em Luanda, Município do Cazenga.

ARTIGO 5.°
(Objecto social)

A Cooperativa, através da cooperação e entreajuda dos 

seus membros, tem por objectivo confecções de unifor­

mes escolares e comercialização, prestação de serviços, 

m ústria transformadora, serviços de alfaiataria, gestão, 

azenamento e distribuição, transportação de mercado­

rias, importação e exportação.
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CAPÍTULO II 

Capital Social, Títulos de Capital, Jóia, 
Quota Administrativa

ARTIGO 6.°
(Capital social)

1. O capital social inicial da cooperativa, nesta data, já 

totalmente realizado é de Kz: 360.000,00 (trezentos e ses­

senta mil kwanzas), dividido e representado por 10 (dez) 

quotas-partes.
2. O capital social é variável e ilimitado, sendo consti­

tuído por títulos nominativos de Kz: 50.000,00 (cinquenta 

mil kwanzas), e será aumentado sempre que tal se torne 

necessário pela admissão de novos sócios cooperadores.

3. Cada cooperador deverá, no acto de admissão, subs­

crever no mínimo, 10 títulos de capital.

4. Os títulos podem agrupar cinco, dez, vinte, trinta ou 

cinquenta acções.

ARTIGO 7.°
(Realização do capital)

A participação dos membros da Cooperativa no capital 

social far-se-á em dinheiro, devendo o cooperador pagar 

integralmente o montante subscrito no momento do acto de 

admissão.

ARTIGO 8.°
(Títulos do capital)

Os títulos nominativos representativos do capital subs­

crito deverão conter as seguintes menções:

a) A denominação da cooperativa;

b) O número de registo da cooperativa nos competen­

tes serviços de Registo Comercial;

c) O valor e o número de acções contidas no título;

d) A data de emissão;

e) O número em série contínua;

fi A assinatura de dois membros da Direcção;

g) O nome e a assinatura do cooperador titular.

ARTIGO 9.°
(Transmissão dc títulos)

1. A transmissão de títulos do capital em vida, carecem, 

obrigatoriamente, de prévia autorização do Conselho de 

Administração da Cooperativa, sob condição de o adqui­

rente já ser cooperador ou, reunindo as condições exigidas, 

solicitar a sua admissão.

2. A transmissão inter vivos, opera-se por endosso do 

título a transmitir, assinado pelo transmitente, pelo adqui­

rente que adquira a qualidade de membro e por quem obrigar 

a Cooperativa, sendo averbada no livro de registo.

3. A transmissão mortis causa, opera-se sem necessi­

dade de autorização da Direcção da Cooperativa através de 

apresentação do documento comprovativo da qualidade de 

herdeiro ou de legatário e é averbada, em nome do titular, 

no livro de registo e nos títulos, que deverão ser assinados 

por quem obriga a Cooperativa e pelo herdeiro ou legatário.

4. Com a transmissão dos títulos de capital, opera-se 
igualmente a transmissão dos demais direitos e obrigações 
do transmitente na Cooperativa e que constituem o conjunto 

da sua posição social.
5. O adquirente ou sucessor não adquire a qualidade de 

administrador ou titular de cargo nos órgãos sociais que 
fosse exercido pelo sócio transmitente ou falecido.

ARTIGO 10.° 
(Reembolso dos títulos de capital)

1. Não querendo os herdeiros ou legatários suceder nas 
acções do sócio falecido têm direito a receber o montante 

dos títulos de capital realizados pelo autor da sucessão, pelo 
valor que for fixado no último balanço da sociedade.

2. De igual direito e nas mesmas condições, beneficiam 

os cooperadores que se demitam ou sejam excluídos da 

Cooperativa, salvo o direito de retenção pela Cooperativa 
dos montantes necessários a garantir a sua responsabilidade.

3. Em ambos os casos, os títulos de capital deverão ser 

restituídos em prazos não superiores aos que vierem a ser 
estabelecidos pela Assembleia Geral.

ARTIGO ll.°
(Jóia)

1. Cada cooperador admitido está sujeito, no acto de 

admissão, ao pagamento de uma jóia, no valor a fixar pela 

Assembleia Geral.
2. O valor da jóia será actualizado, sempre que a 

Assembleia Geral o considere necessário sob proposta do 

Conselho de Administração.
3. O montante resultante da cobrança de jóia, reverte 

para uma reserva destinada a financiar a construção dos edi­

fícios de habitação, comércio e serviços, que constituem o 

objecto social da Cooperativa.

ARTIGO I2.°
(Quota administrativa)

1. Os cooperadores pagarão, mensal mente, uma quota 

administrativa no valor a fixar pela Assembleia Geral, a qual 

se destina a fazer face aos encargos administrativos.

2. O valor da quota administrativa, será actualizado, 

sempre que a Assembleia Geral o considere necessário sob 

proposta do Conselho de Administração.

ARTIGO 13.°
(Recursos económicos)

1. São recursos económicos da Cooperativa:

a) O capital social;

b) A jóia;

c) As quotas administrativas;

d) As contribuições mensais dos membros da Coope­

rativa destinadas ao pagamento do empreendi­

mento a que aderiu.

2. A contribuição prestada por cada um dos membros da 

Cooperativa, corresponderá a uma amortização progressiva 

do custo total no mínimo de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­

zas).
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artigo I4.°

(Reserva legal)
-»— - s XXX 

<«» «««. I»* * '

Cooperativa.
2 Revertem para esta reserva:

’ a) 100% (cem porcento) do montante das joias d 

admissão:
b) Os excedentes anuais líquidos.

ARTIGO 15.°
(Distribuição de excedentes)

Os excedentes que restarem depois da liquidação total 

dos encargos com a concretização do objecto social da 

Cooperativa, poderão retomar aos membros da Cooperativa 

na proporção das contribuições financeiras prestadas.

CAPÍTULO III
Cooperadores

ARTIGO 16.° 
(Sócios da cooperativa)

1. Podem ser sócios da Cooperativa, pessoas singulares, 

desde que requeiram a sua livre e voluntária adesão, e preen­

cham as condições exigidas por estes estatutos e demais 

legislação complementar.

2. O número de sócios da Cooperativa, é limitado ao 

número de unidades habitacionais ou de ocupação previs­

tas pela construção de cada edifício de habitação colectiva, 

comércio e serviços.

ARTIGO 17.°
(Admissão)

I. A admissao dos sócios cooperadores será feita 

mediante proposta dirigida a Direcção, assinada pelo can- 

identificeaçâa0.qU °S eleme"l<* *

o) Tomem conhecimento e arpítAm «

C» Liquidem a jóia a que alude o artigo ||». 
Assumam o pagamento ntensalT ’ 

tratlva> a que alude o artigo 12»Tí"1'"15' 

pnmeira quota na daia h» • • ’ ÍK5uldando a

nea d) do artigo 130 ^Ue a’ude a alí-

que

ARTIGO 18.°
(Direitos dos sócios cooperadores)

São direitos dos sócios cooperadores.

a) Receber cópia dos estatutos e de eventuais regU|a,

mentos internos,
b) Participar nas Assembleias Gerais, podendo apre.

sentar propostas, discutir e votar os pontos cons. 

tantes da ordem de trabalhos;

c) Eleger e ser eleitos para os órgãos sociais da Coo­

perativa ou quaisquer comissões especiais;

d) Requerer e obter informações dos órgãos sociais

sobre a actividade da cooperativa, sendo-lhes 

facultada a documentação que seja solicitada;

e) Requerer a convocação da Assembleia Geral nos

termos definidos nos Estatutos;

j) Reclamar perante qualquer órgão da Cooperativa, 

de quaisquer actos que considerem lesivos dos 

interesses dos membros ou da Cooperativa;

g) Solicitar a sua demissão.

ARTIGO 19.°
(Deveres dos sócios cooperadores)

São deveres dos sócios cooperadores:

a) Observar os princípios cooperativos e respeitar as

leis, os estatutos e eventuais regulamentos inter­

nos;
b) Tomar parte nas Assembleias Gerais;

c) Aceitar e exercer os cargos sociais para que tenham

sido eleitos;
d) Acatar e cumprir as deliberações da Assembleia

Geral e da Direcção;

Participar das actividades que constituam objecti- 

v°s comuns da Cooperativa, e prestar o serviço 
ou trabalho que lhes competir;

í) Gontribuir mensalmente e na devida proporção, na 

assumpção dos encargos decorrentes da constru­
ção do empreendimento - objecto social da coo­

perativa de acordo com o cronograma financeiro 
da empreitada;

Pr*r corn Pontualidade os pagamentos a que 
estejam obrigados.

artigo 20.°

(Demissão)

sâo por meio focaZ0"^ P°dem Solicitar a sua de,11'S' 

Pelo menos trinta di r.eg'Stada dir'Sida á Direcção, com 
Ponsabilidade nela ° pré'av,so’ sem prejuízo da res- 
X’t°d““diX«“,«aí “ °brÍE’(te * d‘ 

Prazo estabelecidoT qUC 86 demitir será restituído, no 
lítulos de capital realiJ a ssem^le'a Geral, o montante dos 

3- O valor nominal a °S K8undo 0 seu valor nominal.
C|do de juros °S lltulos de capital, não será acres-



III SÉRIE —N.° 173 —DE 7 DE SETEMBRO DE 2015 16751

ARTIGO 21.°
(Exclusão)

1. Os sócios cooperadores podem ser excluídos por deli­
beração da Assembleia Geral.

2. A exclusão terá de ser fundada em violação grave e 
culposa dos estatutos da cooperativa ou dos seus regulamen­
tos internos.

3. A exclusão terá de ser precedida de processo discipli­
nar escrito, que tenha sido decidido instaurar pela Direcção 
mediante participação da conduta do sócio por alguma 
entidade, sob pena de nulidade, e dele devem constar as 
infracções, a sua qualificação, a prova produzida, a defesa 
do arguido e a proposta de aplicação da medida de exclusão.

4. A proposta de exclusão a exarar no processo, será 
fundamentada e notificada por escrito ao arguido com uma 
antecedência de, pelo menos, sete dias em relação á data da 
Assembleia Geral que sobre ela deliberará.

5. Da deliberação da Assembleia Geral que decidir a 
exclusão, cabe sempre recurso para os tribunais.

ARTIGO 22.°
(Consequências da demissão ou exclusão)

O sócio cooperador demitido ou excluído, sem prejuízo 
da responsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações 
como membro da Cooperativa, tem direito a restituição, no 
prazo estabelecido pela Assembleia Geral, do montante dos 
títulos de capital realizados segundo o seu valor nominal, 
não acrescido de juros.

ARTIGO 23.°
(Sanções)

1. Aos sócios membros da Cooperativa que faltem ao 
cumprimento das suas obrigações, podem ser aplicadas as 
seguintes sanções:

a) Repreensão registada;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de direitos;
d) Exclusão;
e) Perda de mandato, no caso de o sócio coopera­

dor ter sido eleito para integrar um dos órgãos 
sociais.

2. A aplicação das sanções referidas nas alíneas a), b), c),

d) e e) do n.° 1 é da competência da Direcção da Cooperativa, 
com admissibilidade de recurso para a Assembleia Geral, à 

qual compete deliberar quanto á exclusão e perda de man­

dato.
3. A aplicação de qualquer sanção será sempre precedida 

de processo escrito, nos termos do disposto no artigo 18.°

4. Das sanções aplicadas pela Assembleia Geral, cabe 

sempre recurso para os tribunais.

CAPÍTULO IV

Órgãos Sociais

SECÇÃO 1
Princípios Gerais

ARTIGO 24.°
(Órgãos c mandatos)

I. São órgãos sociais da Cooperativa:

a) A Assembleia Geral;

b) O Conselho de Administração;

c) O Conselho Fiscal.
2. O mandato dos eleitos para os órgãos sociais é pelo 

período de 4 (quatro) anos.

ARTIGO 25.°
(Elegibilidade)

Só serão elegíveis para os órgãos sociais da Cooperativa, 

os membros que:

a) Se encontrem no uso de todos os seus direitos civis

e de cooperador;

b) Não estejam sujeitos ao regime de liberdade condi­

cional, nem á aplicação de medidas de segurança 

privativas ou restritivas da liberdade;

c) Sejam membros da Cooperativa há pelo menos um

mês, e que não estejam em incumprimento dos 

seus deveres de cooperadores.

ARTIGO 26.°
(Eleições)

1. As eleições dos órgãos sociais da Cooperativa, rea­

lizar-se-ão por escrutínio secreto, em listas entregues ao 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a antecedên­

cia de quinze dias sobre a data do acto eleitoral.

2. No caso de eleições intercalares para o preenchimento 

de vagas verificadas nos órgãos sociais, as listas poderão ser 

entregues na própria Assembleia Geral do acto de eleição.

3. Os membros dos órgãos sociais de início serão desig­

nados pelos membros assinantes da Acta de Constituição da 

Cooperativa.

ARTIGO 27.°
(Funcionamento e deliberações)

1. Todos os órgãos da Cooperativa terão um presidente e 

pelo menos um secretário.

2. O presidente terá voto de qualidade.

3. Nenhum órgão electivo da Cooperativa, à excep- 

ção da Assembleia Geral, pode funcionar sem que estejam 

preenchidos pelo menos metade dos seus lugares, podendo 

proceder-se, no caso contrário, e no prazo máximo de um 

mês, ao preenchimento das vagas, quando estas não tenham 

sido ocupadas por membros suplentes.

4. Sempre que não seja exigida maioria qualificada, as 

deliberações dos órgãos electivos da Cooperativa são toma­

das por maioria simples com a presença de mais de metade 

dos seus membros efectivos.
5. As votações respeitantes a eleições dos órgãos da 

Cooperativa ou a assuntos de incidência pessoal dos coope­

radores, realizar-se-ão por escrutínio secreto.

6. Das reuniões dos órgãos sociais da Cooperativa será 

sempre lavrada acta, a qual é obrigatoriamente assinada por 

quem exercer as funções de presidente e por um dos secre­

tários.
7. Das deliberações da Assembleia Geral cabe recurso 

para os tribunais.
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SECÇÃO II 
Asscmblcia <*">'

ARTIGO 28.’ 
(Definição)

integrada por todos os socios c0°p® estatutários, são 
berações, tomadas nos termos S/ e^rativa e para

obrigatórias para os restantes orgao 

todos os membros desta.
2. Participam na Assembleia Geral todos os socios coo 

peradores no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 29.°
(Sessões ordinárias e extraordinárias)

1. A Assembleia Geral reunira em sessões ordinárias e 

extraordinárias.
2. A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á obrigatoria­

mente 2 (duas) vezes em cada ano, uma até 31 de Março, 

para apreciação e votação das matérias referidas na alínea c) 

do artigo 30.° e outra até 31 de Dezembro, para apreciação e 

votação das matérias referidas na alínea d) do mesmo artigo.

3. A Assembleia Geral Extraordinária reunirá quando 

convocada pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 

por sua iniciativa, a pedido do Conselho de Administração 

ou do Conselho Fiscal, ou a requerimento de, pelo menos, 

10% (dez por cento) dos membros da Cooperativa, num 

mínimo de 5 (cinco) cooperadores.

ARTIGO 30.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um 

Presidente, por um Vice-Presidente e por um Secretário.

2. Ao Presidente incumbe:

a) Convocar a Assembleia Geral;

b) Presidir á Assembleia Geral e dirigir os trabalhos*

c) Verificar as condições de elegibilidade dos candi­

datos aos órgãos sociais da cooperativa-

^Conferir posse aos cooperadores eleitos’para os 

orgaos sociais da cooperativa 
^xt:izdrntos’oprcsidenteé^- 

«P«ial. desde que sc verifique e MWSSldade de

4- Compete ao Secretário-

5 Na falta « 35 ^as Assembleias

** competi, Í^XroX t" 
cure os cooperadores pres “ " °S SUbslit«os de 

fun^es notermodaAssemNeL CeSSarào as 

Assembleia Gerad|7nITX°caXPdeSÍdente Mesa da 

a '«o esteja obrigado. Ç ° desla nos casos em que 

Mil^XÍmSXí qUa'qUer d0S mernbros da 

n°S’três Sessõ« seguidas. m0“V0 jUS,ificad° a, pelo

ARTIGO 31.”
(Convocatória para Assembleia Geral)

. A Assembleia Geral é convocada com, pelo menOs j 

trinta dias de antecedência, pelo Presidente da Mesa.

2. A convocatória, que deverá conter a ordem de traba. 

lhos da Assembleia, bem como o dia, a hora e o local da 

sessão será enviada a todos os membros da Cooperativa 

por via postal registada ou entregue pessoalmente por pro. 

tocolo. A convocatória pode ser enviada por meio expedito, 

nomeadamente por e-mail, contanto que se assegure de qUe 

a mensagem foi bem recebida.
3. A convocatória será sempre afixada no local em que a 

Cooperativa tenha a sua sede.
4. A convocatória da Assembleia Geral Extraordinária 

deve ser feita no prazo de 15 (quinze) dias após o pedido 

ou requerimento previstos no n.° 3 do artigo 26.°, devendo a 

sessão realizar-se no prazo máximo de 30 (trinta) dias, con­

tados da data de recepção do pedido ou requerimento.

5. Se o Presidente e o Vice-Presidente da Mesa da 

Assembleia Geral não convocarem a assembleia, nos termos 

legais , podem os sócios cooperadores, desde que obte­

nham a assinatura de, pelo menos 20% (vinte por cento) dos 

sócios, fazer a referida convocatória.

ARTIGO 32.°
(Quórum)

1. A Assembleia Geral reunirá à hora marcada na con­

vocatória se estiverem presentes mais de metade dos sócios 

cooperadores ou seus representantes devidamente creden­
ciados.

2. Se, à hora marcada para a sessão, não se verifi­

car o número de presenças previsto no número anterior, a 
Assembleia reunirá, com qualquer número de cooperadores, 

uma hora depois.

-5- No caso de a convocação da Assembleia Geral ser 

, n $eSSà° Extraordinária e a requerimento dos coope- 

’a sessão só se efectuará se nela estiverem presentes, 
pelo menos, três mmrtrxoes quartos dos requerentes.

ARTIGO 33.°
(Competência da Assembleia Geral)

E da CpITIPet®nc'a exclusiva da Assembleia Geral: 

ger e destituir os membros dos órgãos sociais 

ooperativa e das Comissões Especiais, cria- 

6) Anr • S terrnos P^visto nos estatutos;

c votar anualmente o relatório de gestão 

ntas do exercício, bem como o parecer do 
Conselho Fiscal;

PdesT 6 V0Ur ° °rçament0 e o Plano de activida- 

Alterar osaesiatXuetrCÍCÍ°

nos; °S e eventua‘s regulamentos inter-

V Dec'dir a admiro d° V°1UntórÍa da Co<>perativa; 
"»ssa0 de membros;



III SÉRIE —N.° 173 —DE 7 DE SETEMBRO DE 2015 16753

g) Decidir sobre a exclusão de cooperadores e sobre
a perda de mandato dos órgãos sociais e de 
Comissões Especiais;

h) Funcionar como instância de recurso quanto á
recusa de admissão de membros e quanto às san­
ções aplicadas pela Direcção, sem prejuízo de 
recurso para os Tribunais;

i) Regular a forma de gestão da Cooperativa no caso
de destituição dos respectivos Órgãos Sociais e 

até à realização de novas eleições;

j) Apreciar e votar matérias especialmente previstas
nestes Estatutos e em legislação complementar 
aplicável.

ARTIGO 34.°
(Deliberações da Assembleia Geral)

1. São nulas todas as deliberações tomadas sobre maté­
rias que não constem da ordem de trabalhos fixada na 
convocatória, salvo se, estando presentes ou devidamente 
representados todos os membros da Cooperativa no pleno 
gozo dos seus direitos, concordarem, por unanimidade, com 
a respectiva inclusão.

2. As deliberações da Assembleia Geral serão registadas 
em livro de actas.

ARTIGO 35.°
(Votação na Assembleia Geral)

1. Cada cooperador dispõe de voto, proporcional a área 
da fracção adquirido (permilagem).

2. É exigida maioria qualificada de, pelo menos, dois 

terços dos votos expressos na aprovação das matérias rela­
tivas a aumento e diminuição de capital, fixação do valor 
das quotas e do valor da jóia, exclusão de algum dos sócios 
cooperadores, aprovação de contas e do destino a dar aos 
valores excedentes, suspensão ou extinção da Cooperativa e 
nomeação da comissão liquidatária.

3. Na Assembleia Geral Eleitoral o voto é secreto e pre­
sencial.

ARTIGO 36.°
(Voto por representação)

1. É admitido o voto por representação, devendo o man­

dato apenas atribuível a outro cooperador ou a familiar maior 

do mandante que com ele coabite, constar de documento 
dirigido ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a 

assinatura do mandante reconhecida nos termos legais.

2. Cada cooperador só poderá representar um outro 

membro da Cooperativa.

ARTIGO 37.°
(Actas)

As actas das assembleias são elaboradas pelo Secretário 

da Mesa e aprovadas na Assembleia Geral seguinte.

SECÇÀO III
Conselho dc Administração

ARTIGO 38.° 
(Composição)

1. A Direcção é composta por 1 (um) Presidente, 1 (um) 

Vice-Presidentes, 3 (três) Administradores, devendo eleger- 

-se 2 (dois) membros suplentes para faltas ou impedimento 
dos titulares por período superior a 30 (trinta) dias.

2. O Vice-Presidente substitui o Presidente nos seus 
impedimentos.

3. O mandato do Conselho de Administração nunca será 

superior a cinco anos

ARTIGO 39.°
(Atribuições do Conselho de Administração)

1. Ao Conselho de Administração compete:

a) Definir os programas base dos edifícios a construir;

b) Aprovar os respectivos projectos de execução;

c) Negociar as empreitadas para obtenção das melho­

res condições de qualidade/preço;

d) Assegurar a gestão corrente da cooperativa;

e) Manter actualizado o livro das actas.
2. Manter a sua guarda os valores monetários da 

Cooperativa, os quais serão depositados em instituição ban­

cária.

ARTIGO 40.°
(Competência do Conselho dc Administração)

O Conselho de Administração é o órgão de adminis­

tração e representação da Cooperativa, incumbindo-lhe 

designadamente:

a) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do

Conselho Fiscal e à apreciação e aprovação da 

Assembleia Geral, o relatório e contas do exer­

cício, bem como o orçamento e o plano de acti­

vidades para o ano seguinte;

b) Executar o plano das actividades anual;

c) Atender às solicitações do Conselho Fiscal, em

matérias da competência deste;

d) Deliberar sobre admissão de novos membros e

sobre a aplicação de sanções previstas nestes 

Estatutos e em legislação complementar aplicá­

vel, dentro dos limites da sua competência;

e) Zelar pelo respeito da lei, dos estatutos e das deli­

berações tomadas pelos órgãos da Cooperativa;

f) Representar a Cooperativa em juízo e fora dele;

g) Escriturar os livros, nos termos da lei;

h) Praticar todos e quaisquer actos na defesa dos inte­

resses da Cooperativa e dos cooperadores e na 

salvaguarda dos princípios cooperativos, em 

tudo o que não se insira na competência dos 

outros órgãos;

i) Designar os membros das Comissões Especiais

criadas nos termos previstos nestes Estatutos;

j) Assinar quaisquer contratos, cheques e todos os

demais documentos necessários á administração 

da Cooperativa;

k) Negociar, contratar e outorgar, nos termos legais,

quaisquer financiamentos com instituições de 

crédito ou particulares;
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tições e reclainaçõeS

escrit°\ 5 imóveis destinados á prossecução

imóveis aos socios coopera execuçâ0

^Providenciaraaprovaçaod p J 

do edifício de habitaçao colectiva, 

serviços, nas entidades competentes;

, Exercer todos os demais poderes que, por 

pelos estatutos, não sejam reservados a Assem- 

bleia Geral.

ARTIGO 41.°
(Reuniões do Conselho dc Administração)

I. as reuniões ordinárias do Conselho de Administração 

terão, pelo menos, periodicidade quinzenal.

2.0 Conselho de Administração, reunirá extraordinana- 

mente sempre que o Presidente a convoque, ou a pedido da 

maioria dos seus membros efectivos.

3. Os membros suplentes, poderão assistir e participar 

nas reuniões da Direcção, sem direito de voto.

4. As deliberações serão registadas em livro de actas.

ARTIGO 42.°
(Quórum)

A Direcção só poderá tomar deliberações com a presença 

de mais de metade dos seus membros efectivos.

ARTIGO 43.°
(Forma de obrigar c delegação de poderes)

1. A Cooperativa fica obrigada com as assinaturas:

a) Presidente do Conselho de Administração.

b) Dois Administradores.

2. Por acta de reunião do Conselho de Administração 

ou mediante mandato outorgado pelo Presidente, esta pode 

delegar em qualquer dos seus membros efectivos, os pode­

res colectivos de representação do Presidente em juízo ou 

fora dele.

3. O Conselho poderá conferir, ou revogar mandatos a 

membros delegando-lhes os poderes previstos nos Estatutos 

ou aprovados em Assembleia Geral.

SECÇÀOIV
Conselho Fiscal

ARTIGO 44.° 
(Composição)

epor' (Um> P™dente 
chamados á efectividade de funçL'em^ 

■mpedimento dos membros efectivos.’ fa‘taS °U

ARTIGO 45.°
(Competência)

M Verificar, sempre que o entenda como necessário, 0 | 

saldo de caixa e a existência de títuios e valores ! 
de qualquer espécie, o que fará constar das res. j 

pectivas actas; |
C) Emitir parecer sobre o relatório de gestão e as Con. ■ 

tas do exercício, o plano de actividades e o orça. j 

mento para o ano seguinte; I

dj Verificar o cumprimento das regras de contabilj. ■ 
dade, dos estatutos e da lei. i

ARTIGO 46.’ i

(Reuniões do Conselho Fiscal) ,

I o Conselho Fiscal reunirá ordinariamente, pelo menos, . 

uma vez por trimestre, quando o Presidente o convocar.

2. O Conselho Fiscal reunirá extraordinariamente sem- i

pre que o presidente o convocar, por sua iniciativa ou a ' 
pedido da maioria dos seus membros efectivos. j

3. Os membros do Conselho Fiscal podem assistir, por 

direito próprio, às reuniões da Direcção.
4. Os membros suplentes do Conselho Fiscal, podem • 

assistir e participar nas reuniões deste conselho, sem direito 

de voto.
5. As deliberações serão registadas em livro de actas.

ARTIGO 47.°

(Quórum)

O Conselho Fiscal só poderá tomar deliberações com 

presença de mais de metade dos seus membros efectivos.

SECÇÃO v 

Responsabilidade dos Órgãos Sociais

ARTIGO 48.° 
(Responsabilidade dos membros da Direcção)

1. São responsáveis civilmente, de forma pessoal e soli­
dária, perante a Cooperativa e terceiros, sem prejuízo de 

ventual responsabilidade criminal e da aplicabilidade de 
tras sanções, os membros da Direcção e outros mandatá- 

nos que hajam violado a lei, os estatutos e as deliberações 
a Assembleia Geral ou deixado de executar fielmente o seu 

mandato.

datárinc de,le8açào de competências da Direcção em man- 

Direcção s I 'Senta de lesPonsabilidade os membros da 
que a oriliT V° “ nâ0 tenham Partic'Pado na deliberação 

trário. °U °U tCnham exarado em acta o seu voto con-

a

ARTIGO 49.° 
esponsabilidade dos membros do Conselho Fiscal) 

Os membros do Conselho Fiscal são responsáveis 

P te a Cooperativa, nos termos do disposto no artigo 45. »

P que se não tenham oposto oportunamente aos actos 
mbr°s da Direcção ou mandatários, salvo o disposto 

na parte final do n.o 2 do mesmo artigo.

ARTIGO 50.° 
(Isenção de responsabilidade) 

gestàoVcon?3^0 pela Assembleia Geral do relatório de 

as 0 exerc'cio isenta de responsabilidade os



III SÉRIE —N.° 173 —DE 7 DE SETEMBRO DE 2015 16755

membros da Direcção, do Conselho Fiscal ou mandatários 
perante a Cooperativa por factos atinentes àqueles docu­
mentos, salvo se estes violarem a lei, os estatutos, legislação 
complementar aplicável ou dissimularem a situação real da 
Cooperativa.

2. São também isentos de responsabilidade os membros 
do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal ou man­
datários que não tenham participado, por falta justificada, na 
deliberação que a originou, ou tenham exarado em acta o seu 
voto contrário.

CAPÍTULO V

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 51.°
(Alteração dos estatutos)

1. Os estatutos poderão ser alterados nos termos do 
artigo 207.° da Lei n.° 6/03, de 3 de Março e em legislação 
complementar aplicável.

2. Para o efeito, deverá ser convocada a respectiva 
Assembleia Geral, com a antecedência de, pelo menos 15 
(quinze dias), acompanhada do texto das alterações propostas.

3. A aprovação das alterações aos presentes estatutos 
exige uma maioria qualificada de 2/3 (dois terços) dos votos 
expressos em Assembleia Geral convocada para esse fim.

4. Aprovadas as alterações, a modificação dos estatutos 

deverá ser feita por escritura pública.

ARTIGO 52.°
(Omissões)

Em tudo quanto estes estatutos sejam omissos, aplicar- 
-se-ão as deliberações da Assembleia Geral e legislação 

complementar aplicável.

ARTIGO 53.°
(Dissolução)

A Cooperativa dissolve-se por deliberação da Assembleia 

Geral, decorrido o prazo da sua duração, uma vez constituída 
por tempo determinado, devendo a assembleia que deliberar 

a sua extinção eleger os membros da comissão liquidatária.

ARTIGO 54 °
(Foro competente)

É escolhido o Foro da Comarca de Luanda, onde serão 

dirimidas todas as questões entre a Cooperativa e os seus 

sócios.
(15-14127-L02)

S.L.E. — Comércio e Indústria de Material 
Eléctrico, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 42, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 421, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 

pacto social da sociedade «S.L.E. — Comércio e Indústria 

de Material Eléctrico, Limitada».

Primeiro: —António Valdemar Luna Gonçalves, casado 
com Ludovina Maria Madeira Gomes Gonçalves, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural de Vila Nova 
de Foz Coa-Portugal, de onde é nacional, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Rua dos Militares, Casa n.° 14, que outorga neste 
acto por si individual mente e em representação dos sócios 
Victor Manuel dos Santos Araújo, solteiro, maior, natural do 
Waku Kungo, Província do Kwanza-Sul, residente habitual­

mente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Sambizanga, Rua Cónego Manuel das Neves, Prédio n.° 261,
l.°  A; e Luís Filipe Mendes Coelho, divorciado, natural de 
Lisboa - Portugal, de onde é nacional, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Valódia, Rua Custódio Bento de Azevedo, n.° 83;

Segundo: — Rui Manuel Gomes Nobre Pires, solteiro, 
maior, natural do Cacuaco, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Município do Cacuaco, Bairro 

Otanganga, Rua Principal, casa sem número;
E pelo primeiro outorgante foi dito:
Que, os seus representados são os únicos e actuais sócios 

da sociedade comercial por quotas denominada «S.L.E. — 
Comércio e Indústria de Materiais Eléctrico, Limitada», com 

sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 

do Sambizanga, Bairro São Paulo, Travessa Comandante 
Bula, n.os 50/52, constituída por escritura datada de 5 de 
Outubro de 2007, lavrada com início a folhas 15, verso 16 

do livro de notas para escrituras diversas n.° 35, alterada por 

escritura pública datada de 12 de Maio de 2009, lavrada 

com início a folhas 32 do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 264-A, deste Cartório Notarial, registada na 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 924-7, com o capital 

social Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwanzas), integral­

mente realizado em dinheiro, dividido e representado por duas 

quotas, sendo a primeira no valor nominal de Kz: 960.000,00 

(novecentos e sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Victor Manuel dos Santos Araújo e outra no valor nominal 

de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Luís Filipe Mendes Coelho;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 
Assembleia de Sócios datada de 14 de Maio de 2015, tal 

como consta da acta que no fim menciono e arquivo, o 

outorgante no uso dos poderes a si conferidos, manifesta a 

vontade do seu primeiro representado, ceder a totalidade da 

sua quota pelo seu valor nominal à si próprio outorgante, 

valor já recebido pelo cedente que aqui lhe dá a respectiva 

quitação, apartando-se deste modo definitivamente da socie­

dade nada mais tendo dela a reclamar;

De igual modo, sempre agindo no uso dos poderes a si 

conferidos, o primeiro outorgante manifesta a vontade do 

seu segundo representado dividir a sua quota em duas novas, 

sendo a primeira no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta 

mil kwanzas), que cede à si próprio primeiro outorgante e



DIÁRIO DA REPÚR|,

16756
. , He Kz- 10.000,00 (dez "t'1 kwa"' 

outra no valor nominaI d K _ .. recebidopelo

zas), que cede ao segun apartalldo-se
cedente que aqui lhe da P mais tendo
deste modo definitivamente da socieua

iguaímente o segundo outorgante aceita a referida cessão 

nos precisos termos exarados,
Que, as cessões foram efectuadas livres de quaisqu 

ónus, encargos ou obrigações,
Que, a sociedade prescinde do seu direito de preferên­

cia e admite o primeiro e segundo outorgantes como sócios,

Em função do acto praticado altera-se a redacção dos 

artigos 4.° e 7.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

M A.E.L. (SU), Limitada
I

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? C) j 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda i 

2 a secção do Guiché Único da Empresa.

’ certifico que Manuel Antón.o Ebo Luamba, S0|teiro ; 

maior, de nacionalidade angolana, natural do Range|’ | 

Província e Município de Luanda, residente em Luanda, j 

Município de Cacuaco, Bairro dos Imbondeiros, ! 

Casa n 0 301, constituiu uma sociedade unipessoal 1 

quotas denominada «M.A.E.L. (SU), Limitada», registada 

sob o n.° 4.523/15, que se vai reger pelo disposto nos termos > 

seguintes. |

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção i 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 21 de Agosto j 

de 2015. — O ajudante, ilegível. ; 

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um 

milhão de kwanzas), integralmente realizado 

em dinheiro, dividido e representado por 2 

(duas) quotas, sendo a primeira no valor nomi­

nal de Kz: 990.000,00 (novecentos e noventa 

mil kwanzas), pertencente ao sócio António 

Valdemar Luna Gonçalves e a segunda no valor 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Rui Manuel Gomes Nobre 

Pires.

ARTIGO 7.’
A gerência e administração da sociedade em 

juízo e fora dele, activa e passivamente incumbe 

aos sócios António Valdemar Luna Gonçalves e 

Rm Manuel Gomes Nobre Pires, ao não sócio Luís 

T=»«,C„!h.wfamteJ,

””P‘" «ied,*

0.1, ta ,ôeiOI

2-Fica vedado aos gerentes

em actos e contratos estranho S SOCledade 
da sociedade tais comó "egÓCÍOS socia*

sente escritura. ’ nâo Geradas pela pre.

SC"-*-.
,a°S !7 de Agosto de 2015 n 'mpresa- e™ 

O ajudante, i/egi-VÉ;/

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
M.A.E.L. (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «M.A.E.L. 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Cacuaco, Bairro dos Imbondeiros, Rua do 
Tanque, n.° 301, podendo transferi-la livremente para qual­

quer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­

ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

Ú5-14I28-L02)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o I 

inido da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir i 

oo respectivo registo.

ARTIGO 3.° I

(Objecto) |
servirn°CÍedade .tem COrno °kject° social a prestação de 

ralharia,'caixilha'0 T'3 8r°S.S° Ê “ retalh°’serviços de Ser‘ ■ 

indústria, pesca T 1al.Umínios’ avicultura, agro-pecuária, ; 
fica e telecnm ’ .°te ana e turismo, serviços de informa- | 

obras públicas To^T*’- publicidade’ construção civil e j 

lização de telef "SU toria’ exPloraçào florestal, comercia- 

camionagem \SeUS acessórios> transporte marítimo, 
e mediação' imoh r • espachante e transitários, promoção 
e venda de vi t ' 'ana’ Cabo,agem> rent-a-car, compra ; 
venda e reparací^a’ n°VaS °U usadas e seus acessórios, 

de material e rw ° Ve'cu'os automóveis, concessionária 
blocos e vigotas c Separadas de transporte, fabricação de 
rial cirúrgico, gastá^'3!,'^0 de medicaiT|entos. mate- I

farmacêuticos, serviço a °Sp*la'ar’ Pr°dutos químicos e |
tos, venda de materiJ SaUde’ plasl'ficaçào de documen- í 

serigrafia, impressões ° eSCntório e escolar, decorações, ] 
’ servi<?os de cabeleireiro, boutique.

i
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agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­
laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Manuel António Ebo 

Luamba.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes da sócia falecida ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 11.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14144-L02)

WWPQ — Comércio e Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 65, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 422, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Waldemar Pedro Sambingo Lobo, solteiro, 
maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Mártires de Kifangondo, Rua 12, Casa n.° 19;
Segundo: — Maria Cândida Bernardete de Jesus 

Sambingo, solteira, maior, natural do Huambo, Província do 

Huambo, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 11, Rua dos Girassóis, 

Casa n.° 11;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
WWPQ —COMÉRCIO E PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «WWPQ 

— Comércio e Prestação de Serviços, Limitada», com 

sede social na Província de Luanda, Município de Belas, 

Urbanização Nova Vida, Rua 149, Casa n.° 9020, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, avicultura, 

agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo,
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camionagem, agente despachante e transitários, promoção 

e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 

e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 

serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 

viagens, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifica­

ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 

de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­

ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 

ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ART1GO4.0
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por duas quotas, sendo uma no valor nominal 

de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Waldemar Pedro Sambingo Lobo e outra no valor 

nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­

cente à sócia Maria Cândida Bernardete de Jesus Sambingo.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° 
representação da sociedade, em todos os 

, activa e passiva-

ARTIGO 8° i
,k lucros líquidos apurados depois de deduzida a Per. i 

nara fundos ou destinos especiais criados effl ! 
cen,age"i Geral, serão divididos pelos sócios na propor. j 

Aãodas suas quotas, e em igual proporção serão suporta^ j 

asperdas se as houver. i
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento ! 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou | 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, j 

enquanto a quota se mantiver indivisa. j

artigo 10.° i

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos j 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta | 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social i 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo | 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual-

I. A gerência er- - - - - - - - - ' / - - - - - - - - -

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, «vuva c passiva­

mente, incumbe ao sócio Waldemar Pedro Sambingo Lobo, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.

2.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

sociedade, tais

ntenos 

pres- 
qualquer

dade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

m 31 de Oezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

artigo 14.°
~ o omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

j n 1/04’ de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
C,edades Comerciais, e demais legislação aplicável.

______  (I5-14145-L02)

ARTIGO 7.°As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo m 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 

creva formalidades especiais de comunicação. Se 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

FIL1PS — Contas, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Agosto de 2015, 

avrada com início a folhas 13, do livro de notas para escri- 
turas diversas n.° 287-A, do Cartório Notarial do Guiché 

unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

3 p°Sta’ Llcenc’ado em Direito, foi constituída entre:

F*l,pe Benjarn’m da Costa, solteiro, maior, 
tualmen/ Prov‘nc’a de Luanda, onde reside habi- 
Américo^0 Urbano da Sa™ba, Bairro Samba, Rua 
américo Boavida, Casa n.° 47; 

te'ro,máÍ nãura7doN° C’emente Benj“ Costa’ s0*' 

habitualmente em LUandeea8nPr0VÍnC,a d° Uíge’res,den 
Bairro Coreia Rn a a’110 Dlslr>to Urbano da Ingombota, 

a’ 'ua Américo Boa Vida;
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Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FILIPS — CONTAS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «FILIPS — 

Contas, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro da 
Coreia, Rua Américo Boa Vida, casa sem número, próximo 

da Administração da Kinanga, Zona 2, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, tecnologias de informação e interactividade digi­
tal, informática e telecomunicações, agricultura e pecuária, 

avicultura, aquicultura, pesca, agro-indústria, comerciali­

zação e gestão de imóveis, venda de mobiliário, serviços 

de transportes públicos e privados não regulares, serviços 

de agenciamento e transitário, serviços de representação, 
consultoria financeira e jurídica, contabilidade e auditoria, 

gestão de empreendimentos, promotora de investimentos e 

participações, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 

de saúde, importação e comercialização de medicamentos, 

produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, 

fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos e 

produtos hospitalares, comércio geral a grosso e a retalho, 

empreitadas de construção civil e obras públicas, venda de 

equipamentos dos serviços de segurança privada, prestação 

de serviços de segurança privada, serviços infantários, manu­

tenção e assistência a equipamentos diversos, educação, 
ensino geral, escola de línguas, desporto e cultura, serviços 

de condução, serviços de hotelaria e turismo, restauração, 

casino, indústria pesada e ligeira, indústria de panificação, 

pastelaria, geladaria e gelo, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transportes 

marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transporte de passagei­

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­

tório e escolar, decoração de interiores e exteriores, venda 

e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 

comercialização de material de construção, comercialização 

de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­
mes, serviços de cabeleireiro e barbearia, artigos de toucador 

e higiene, agenciamento de viagens, exploração de parques 
de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 
e industriais, serviços de serralharia, carpintaria, marcena­
ria, serviços de limpeza, saneamento básico, incineração de 

objectos sólidos, assistência técnica, venda de mobiliário, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Filipe Benjamim da Costa e a outra quota no valor 

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Francisco Clemente Benjamim Costa, respectiva­

mente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Filipe Benjamim da Costa, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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de qualquer dos sócios, contmuan falecido ou
sobrevivo e herdeiros ou representantes do so 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano 

devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato. ’

ARTIGO 14°

Soctedades Comerciais, e demais legi^ 

- - - - - - - - - - - - - - - -  05-I4I46-L02)

Leoneu Pereira & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Agosto de 2014, 
lavrada com inicio a folhas 94 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 422, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lucio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Leoneu 

Silva Pereira, solteiro, maior, natural do Cazenga, Província 

de Luanda, residente em Luanda, no Município do Cazenga, 

Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Ngola Kiluange, Casa n.° 1, 

que outorga neste acto por si individualmente e em nome e 

representação de seus filhos menores, Leonildo Moniz Silva 
Pereira, de 14 anos de idade; Carlos Sebastião Lopes 

Pereira, de 12 anos de idade; Francisco Candeias Lopes 

Pereira, de 10 anos de idade; Margarida Moniz Pereira, 

de 8 anos de idade e Emanuela da Graça Moniz Pereira, 

de 4 meses de idade, todos naturais de Luanda e consigo 

conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 24 de Agosto de 2015. - O ajudante, ilegível.

fSTATUTOS DA SOCIEDADE 
1Fon^e1ra&FILHOS’L1M™A í 

artigo i.o
• a 4p adopta a denominação social de «Leoneil ' AS°tCpÍhos Limitada», com sede social na Província^ í 

Pereira&f'tn ’ Cacuac0> Bairro daNova Urbaniza^ 
Luanda,Monte Municipal de cacuacOi .

rua e casa s/n., P emente para qualquer outro local d0 i

podendotrans abrir fi|iajs> sucursais> ;

**•' f°'“ *'*■ ■ 

ARTIGO 2.’ I

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o j 
iníct da sua actividade, para todos os efeitos legats, a partir i 

da data da celebração da escritura. ,

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de i 

serviços, consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de ; 

empreendimentos, armazenamento e distribuição, comér- . 

cio geral a grosso e a retalho, empreitadas de construção 

civil e obras públicas, venda de equipamentos dos serviços j 

de segurança privada, prestação de serviços de segurança . 

privada, serviços de infantário, importação e comercializa- 

ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos < 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medica 

mentos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção 
e assistência a equipamentos diversos, educação e ensino 
geral, instrução automóvel, desporto e cultura, informática, 
telecomunicações, serviços de hotelaria e turismo, restaura 

ção, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuaria, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabo 

tagem, transporte marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, trans 
porte de passageiros, transporte de mercadorias, fiscalização 
de obras públicas, venda de material de escritório e esco 
lar, venda e instalação de material industrial, assistência 

a viaturas, comercialização de material de construção, 

comercialização de lubrificantes, serviços de cabeleireiro 
e barbearia, botequim, comercialização de gás de cozinha, 

petróleo iluminante, peças sobressalentes, comercialização 
de perfumes, artigos de toucador e higiene, agenciamento 

de viagens, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, indústria de panificação, pastelaria, geladaria e g^0, 
exploração de parques de diversão, exploração florestal, 
exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 

representações comerciais, serviços de serralharia, carpia

, marcenaria, importação e exportação, podendo ainda 

se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
qUe °S sócios acordem e seja permitido por lei.

n . ARTIGO 4°
intemim?1.300'31 é Kz: l00000<00 (cem mil kwanzas).
por 6 S Zad° em dinheiro’ dividido e representado 

de Kz: 50 000 0(H Se'ld° ' (Uma) quota 110 Valor nomina' 

sócio Leoneu Sil C'nquenta mil kwanzas), pertencente a° 
va Pereira e outras 5 (cinco) quotas igua|S
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no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 

uma, pertencentes aos sócios Leonildo Moniz Silva Pereira, 
Carlos Sebastião Lopes Pereira, Francisco Candeias Lopes 
Pereira, Margarida Moniz Pereira e Emanuela da Graça 
Moniz Pereira, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe aos sócios Leoneu Silva Pereira, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a assinatura do gerente, para obrigar validamente a 

sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14185-L02)

Deonas, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 50, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 287-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 

Deolinda Anastácio Manuel, divorciada, natural do Rangel, 

Província de Luanda, onde reside habitualmente, Distrito 

Urbano e Bairro do Rangel, Rua de Bissau, Casa n.° 2 RA 271, 

e outorga neste acto por si individualmente e em nome e 
representação de sua filha menor, Érica Daniela Manuel 

Segunda, de 13 anos de idade, natural de Luanda e consigo 

convivente;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 25 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DEONAS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de 

«Deonas, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Viana, Bairro da Caop-C, Rua do 

Kilombelombe, Casa n.° 5, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.
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artigo 2 o contando-se o

DIÁRIO DA REPÚ ;
---;~~31CA

de preferência deferido as sócias se a sociedade d ! 
quiser fazer uso. as ;

ARTÍGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em seus actos e contratos, em juízo e fora dele, sctiv^08 °s! 
sivamente, incumbe à sócia Deolinda Anastácio P3s' I 
que fica desde já nomeada gerente, com d ispensa de anUCl’ í 
bastando a assinatura da gerente para obrigar validan^^0’ 
sociedade. entea i

1. A gerente poderá delegar numa das sócias ou mem pessoa estranha à sociedade parte dos seus n a 681,10 • 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato * <

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em acto icontratos estranhos aos negócios sociais da sociedade r' ' 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos sé? : 
lhantes. Ie' !

3 ARTIG°3' social a prestação de

A sociedade tem como objecto contabilidade e 

serviços, consultoria financeiraij de inves.

auditoria, gestão de «np^ * avicultura, 

timentoseparticipações.^  ̂ de transportes

aquicultura, pesca, agr~ servjços de agencta-

públicos e privados nao g entação, produtos

mento e ™sitân?’^Uos * saúde, importação e 

químicos efarmaceutic , hospitaiares,

comercialização de me t ’ distribuição
equipamentos laboratormis divetsos. fabrie

XX oSãbficas, venda de equipamentos dos 

seiços de segurança privada, prestação de serviços de 

segurança privada, serviços infantários, manutenção e assts 

tência a equipamentos diversos, educação, ensino gera 

desporto e cultura, infonnática, telecomunicações, hotelaria 

e turismo, restauração, indústria pesada e ligeira, indus­

tria de panificação, pastelaria, geladaria e gelo, transitários, 

cabotagem, rení-a-car, compra e venda de viaturas novas e 
usadas, transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, trans­

porte de passageiros, transporte de mercadorias, fiscalização 

de obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 

decoração de interiores e exteriores, venda e instalação de 

material industrial, assistência a viaturas, comercialização 

de material de construção, comercialização de lubrifican­

tes, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 

peças sobressalentes, comercialização de perfumes, serviços 

de cabeleireiro e barbearia, venda de artigos de toucador e 

higiene, agenciamento de viagens, exploração de parques 

de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 

combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 

e industriais, serviços de serralharia, carpintaria, marcena­

ria, serviços de limpeza, saneamento básico, incineração de 

objectos sólidos, assistência técnica, venda de mobiliário, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

m egralmente reaiizado em dinheiro, dividido e represen- 

Si Z •" Uma qUOla n° Val0r nom™' de 

nal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanX)npenèncnOrÍ: 

^“caDanie.aManuel Segunda, rej  ̂

ARTIGO 50

ARTIGO 7.° 1
i

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas ■ 
registadas dirigidas as sócias com pelo menos 30 dias de í. 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades j 
especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estiver j 
ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° j

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididas pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as j 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
sobrev S°C’as’ contlnuando a sua existência com o 
interdi?0^ herde’ros ou representantes da sócia falecida ou 
ena ’ eVen^° estas nomear um que a todos represente, 
quanto a quota se mantiver indivisa.

Di . artigo 10.° 
demais casòsV S°Cledade por acordo das sócias e nos 
liquidação a gfIS’tOdas as sócias serão liquidatárias e a 
de acordo, e s^l realizar“se‘á como acordarem. Na falta 
1’citado em bl 3 ^Urna de^as 0 Pretender será o activo social 
adjudicado a X° °bngaçao do Pagamento do passivo e 
de condições melhor preÇ° oferecer, em igualdade

As d ARTIGO II.”

qualquer sócia6 ''eSe"7a'se 0 dlreito de amortizar a quota de 
Providência cautehr ° S°bre 6'a fecaia arrest0> Penhora °U

P ARTIGO 12.°

quer entrp035 T qUestÔes emergentes do presente contrato, 
entre elas $ C'aS’ S6US herde'ros ou representantes, quer 
Comarca deT01”? S0Cledade’ flca estipulado o Foro da 
outro. Uan a’ COm exPressa renúncia a qualquer
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ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14189-L02)

Enforced, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 53, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, I.° Ajudante do Notário, foi constituída 

entre:

Primeiro: — Kuileco Elias de Lemos, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, residente habi­

tualmente no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São 

Paulo, Rua de Benguela, n.° 20;
Segundo: — Domingos dos Santos Balundo, solteiro, 

maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 

Soares, Rua Buco Zau, Casa n.° 366, Zona 11;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—ANIFIL, 

em Luanda, aos 25 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ENFORCED, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Enforced, 

Limitada», com sede social na Província e Município de 

Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
Rua do Buco Zau, Casa n.° 366, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­

triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 

indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­

comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim-de-infancia e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Kuileco Elias de Lemos e Domingos dos Santos Balundo, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem aos sócios Kuileco Elias de Lemos e 
Domingos dos Santos Balundo, que ficam desdejá nomea­

dos gerentes, bastando as suas assinaturas para obrigarem 

validamente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 

antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 

especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.
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ART',G° depojs de deduzida a per- 

centagem para fandos na ropor_
.“asupoB* 

ção das suas quotas, e em !guai proporção sera 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

de qualquer dos sócios, continuando a sua exis enci 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do socto falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

da inaombota, Bairro ingombota, Rua Moisés Cardo
A 4» 45 constituiu uma sociedade unipessoal Po 

X denominada «Osserv (SU), Limitada» com sede 

Província de Luanda, Mun.apio de Belas Batrro Lar 

Patriota Rua 66, Casa n.° 727, registada sob o n.° 969/1Sj 

que se vai reger nos termos constantes do documento eni 

anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, aos 25 

de Agosto de 2015. - O ajudante, /feg/ve/.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12/

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
OSSERV (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Osserv (SU), i 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Bairro Lar do Patriota, Rua 66, Casa 

n.° 727, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e
fora do País.

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13“

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3?
(Objecto)

ARTIGO 14?

U5-14200-L03)

O«erv (SU), Limita(la

em Direito-cO"*"S Veiada

Registo Comercial de Luanda 7» $, “ - * Conserva'ória do 
da Empresa - ANIFIL. ’ ~ S Çao do Guiché Único

Satisfazendo ao au? <• •

sentada sob o n.» |7 do ™ Petição apre-
CTean°’aqualfieaar^

Certifico que osva|do d esla Conservatória.

A sociedade tem como objecto social a impressão grá- 
fica, serigrafia, estúdios fotográficos e cinematográficos, 

)bei café, o comércio geral a grosso e a retalho, constru- 

Ç civil, prestação de serviços, representação de firmas e 

de i h°lelar*a e turismo, indústria, pescas, exploração 

. neS e de mac^eira, agro-pecuária, serviços de informa- 

comunicações, construção civil e obras públicas, 

ções ?aÇa° °braS’ Saneament0 básico, moda e confec- 

ouden marítim°, aéreo e terrestre de passageiros 

oficina Camiona^em’ transitários, exploração de
leo è Zfi°’ aSS‘StênCÍa téC"ÍCa’ «alização de petró- 

eomercializac'^’ eXplOraçâo de b°mbas de combustíveis, 

de perfumes T 6 med‘Camenlos> serviços de saúde, venda 

indústria pasteleiro^? t'0 Vlagens’ re|ações públicas, 

“iversões, realização de esrecL T'0^0 de PaK|UeS 
e desportivos, exol * P ctaculos culturais, recreativos 

serviços, representacfl m'ne‘ra’ exPloraçâo de estação de 
riae carpintaria, vendaeSf,C0'|nerCÍais’ servifos de serralha- 

segurança de bens • ° 3 Urnín,°’ cultura e ensino geral 
a nmomais, importação e exportação.
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podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que o sócio acorde e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) pertencente ao sócio-único Osvaldo de Jesus Pereira da 

Gama.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único Osvaldo de Jesus Pereira 
da Gama, bastando a sua assinatura para obrigar valida­

mente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(I5-14201-L03)

CONFISCA —Angola (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 13 do livro-diário de 25 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Eives Elias Zambela, casado com Deolinda 
da Conceição Tomás Panta Zambela, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, residente habitualmente em Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Assis 
Júnior, Casa n.° 2, BA, Zona 5, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada «CONFISCA — Angola 
(SU), Limitada», com sede na Província e Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua 
Assis Júnior, Casa n.° 2, BA, Zona 5, registada sob o n.° 967/15, 
que se vai reger nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, aos 25 

de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CONFISCA —ANGOLA (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «CONFISCA — 
Angola (SU), Limitada», com sede social na Província e 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Alvalade, Rua Assis Júnior, Casa n.° 2 BA, Zona 5, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­

triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 

indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­

comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas.
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comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 

discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, exploração de jardim-de-infancia e ATL, educação e 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar- se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

socios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 9.» |
(LiquidaÇ30) |

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das i 

Sociedades Comerciais. í
b artigo 10.»

(Balanços) i

n, anos sociais serão os civis e os balanços serão dadOs j 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3| j 

de Março imediato. i

ARTIGO 11.» |
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- j 

"esda Lei n019/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da : 
Teidas Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, j 

(15-14202-L03) |

OBVIOUS — Sociedade de Estudo e Construções, S. A.

ARTIGO 4.°
(Capital)

. , • I ' rip k7-100 000 00 (cem mil kwanzas)

zas) pertencente ao socio-umco Uives r.»»

ARTIGO 5.»
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem ao sócio-único Eives Elias Zambela, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.

2. Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.” 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do socio-umco, continuando a sua existência com o 

nÍZde d "05 °U repr~es d0 SO™ falecido ou 

mie d,to, devendo estes nomear um que a lodos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

Certifico que, por escritura de 24 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 57, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 3 l-B do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim 

Eduardo Sapalo, Notário-Adjunto, cujo texto integral fica 

depositado nesta Conservatória nos termos dos n.os 3, 4 e 5 

do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade 

anónima denominada «OBVIOUS — Sociedade de Estudo e 

Construções, S. A.», com sede em Luanda, na Rua Amílcar 

Cabral, Edifício n.° 232, 2.° andar, Bairro da Ingombota, 

Distrito Urbano da Ingombota, Município de Luanda, que 

temjior objecto e capital social o estipulado nos artigos 3.° 

e 4. do seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo

emento complementar elaborado nos termos do artigo 8.° 

ódigo do Notariado, que fica a fazer parte integrante 

escritura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido 
de todos os outorgantes.

Está conforme.

ANIFn000 NoIarial do Guiché Único da Empresa — 

"26 de A8“”de 2015-°

estatutos da sociedadeOBVIOUS — SOCIEDADE DE ESTUDO

E CONSTRUÇÕES, S.A.

CAPÍTULO 1
Denominação, Sede e Objecto Social

. ARTIGO I.»
cza jurídica, denominação, sede e duração) 

dade anónim^^ adopta a na*ureza jurídica de socie 

— Socieda// 3 denomina<?ào social de «OBVlOÚS

comercial, «Obvious Construções».
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2. A sociedade durará por tempo indeterminado e terá 
a sua sede na Província de Luanda, Rua Amílcar Cabral, 
Edifício 232, 2.° andar, Bairro da Ingombota, Distrito 
Urbano da Ingombota, Município de Luanda, que poderá ser 
transferida para outras localidades dentro do território nacio­
nal por simples deliberação do Conselho de Administração 
ou do Administrador-Único.

ARTIGO 2.°
(Representações c participações sociais)

1. A sociedade poderá, por simples deliberação do 
Conselho de Administração ou do Administrador-Único, 

estabelecer delegações, filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação, no País ou no estrangeiro, nos ter­
mos da legislação aplicável.

2. O Conselho de Administração ou o Administrador- 
Único está autorizado a subscrever participações sociais 

noutras sociedades anónimas ou por quotas e com elas se 
coligar sob a forma de relação de participação ou em relação 
de grupo, nos termos dos artigos 463.° e seguintes da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem como objecto social:
a) Construção civil, obras públicas, fiscalização de

obras, prestação de serviços, designadamente 
todos os que se relacionam com a actividade 
de construção civil e engenharia incluindo for­
mação, capacitação e qualificação profissio­
nal, assistência técnica, consultoria, assessoria 

e actividades conexas, e em especial, todos os 
serviços destinados ao desenvolvimento, imple­

mentação, gestão e coordenação de obras, de 

natureza privada ou pública;
b) A prestação de serviços de mecanização indus­

trial, assistência técnica, elaboração de estudos, 
projectos, planos para o desenvolvimento ter­
ritorial, serviços de consultoria, assessoria, de 

projectos e estudos de produção de inertes, acti­
vidades conexas e similares, não proibidas por 

lei, incluindo o fornecimento e importação de 
bens e equipamentos no âmbito das actividades 

desenvolvidas;
c) A actividade industrial extractiva e afins, incluindo

a sua comercialização, distribuição, agencia­

mento, representação e exportação, nos termos 
da legislação aplicável e todas as actividades 

conexas, complementares e afins, designada­

mente, o desenvolvimento, implementação, ges­
tão e administração de estaleiros, parques de 

máquinas e empreendimentos industriais;

d) A importação, representação, agenciamento,

comercialização, e exportação, a retalho ou a 

grosso, em todo o território nacional, de bens, 

equipamentos e máquinas, destinadas às activi­

dades exercidas pela sociedade;

e) Recrutamento, agenciamento, colocação temporá­

ria ou definitiva de pessoal, e de formação pro­

fissional complementar ou específica de pessoal 

qualificado para as áreas de actividades exerci­

das pela sociedade ou por aquelas a quem preste 

os seus serviços;

f) A aquisição de participações sociais em sociedades

nacionais ou estrangeiras, integrar consórcios, 

associações em participação ou agrupamentos 

complementares de empresas e coligar-se sob a 

forma de relação em participação ou em relação 

de grupo, ou ainda a subscrição de acordos de 

cooperação, de “joint ventures” ou de parcerias 

público-privadas.
2. A sociedade poderá exercer também a actividade de 

desenvolvimento e implementação de projectos empre­

sariais, agrícolas, florestais, agro-pecuários, gestão e 

administração de empreendimentos, de âmbito local, regio­

nal ou nacional, em nome próprio, no interesse das entidades 

públicas competentes e/ou no âmbito de parcerias público- 

-privadas, nos termos da lei aplicável.

CAPÍTULO II

Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.°
(Capital social)

1. O capital social é, em kwanzas de Kz: 2.000.000,00 

(dois milhões de kwanzas), equivalente a USD 20.000,00 
(vinte mil dólares americanos), integralmente subscrito e 

realizado pelos accionistas.
2. O capital social encontra-se dividido em 2.000 (duas 

mil) acções com o valor nominal de Kz: 1.000,00 (mil 

kwanzas) cada, correspondentes a USD 10,00 (dez dólares 

americanos) cada uma.

ARTIGO 5.°
(Tipo e registo de acções)

1. As acções da sociedade são ao portador com as restri­

ções da Lei das Sociedades Comerciais e as que decorrem 

do disposto nos presentes estatutos, podendo pertencer 

a pessoas singulares ou colectivas, públicas ou privadas, 

nacionais ou estrangeiras com respeito pelo quadro legal 

aplicável.
2. Por deliberação unânime da Assembleia Geral, podem 

as acções ao portador ser sujeitas ao regime de registo nos 

termos dos artigos 352.° e seguintes da Lei das Sociedades 

Comerciais, podendo qualquer titular de acções ao portador 

declarar à sociedade, por escrito, que opta pelo regime de 

depósito.
3. As acções serão obrigatoriamente convertidas na forma 

escriturai, nas condições permitidas por lei, com a expressa 

menção das restrições que ao caso couberem incluindo a 

reprodução dos artigos 5.° e 6.° dos Estatutos e um campo de 

preenchimento das transmissões ocorridas.
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4. Os titulos a acções,

10 (dez), 100 (cem) 50 . jsta s0|icitar que, em seu

sem prejuízo de qualquer a totalidade do
nome seja emitido um un.co t.tulo pe

número de acções que detiver. em acções

5. No caso das acções se do direito de
j„eri ser erercife

adquirir acções próprias e realizar sobre elas, todas as opera- 

ções legalmente autorizadas.

ARTIGO 6.°
(Transferência e amortização de acções)

1. A venda ou transmissão de acções nominativas deve 

obedecer ao disposto no artigo 348.° e seguintes da Lei das 

Sociedades Comerciais e carece do prévio consentimento da 

sociedade que, depois de notificada pelo accionista se pro­

nunciará no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, findo o qual, 

o seu silêncio valerá como consentimento tácito.

2. No caso de recusa de consentimento deve a sociedade 

proceder de acordo com o disposto na alínea c) do n.° 4 do 

artigo 351.° da Lei das Sociedades Comerciais.

3. Os accionistas gozam do direito de preferência na 

subscrição de novas acções, na proporção das acções que 

ao tempo detiverem e que passarão ou não, a ter a mesma 

tipologia das que já forem, por eles detidas, consoante deli- 

beração nesse sentido por parte da Assembleia Geral tomada 

por maioria de 3/4 (três quartos) dos votos expressos.

4. A Assembleia Geral, sob proposta fundamentada do 

Conselho de Administração ou do Administrador-Único 

pode deliberar, por maioria qualificada de três quartos e nos

mnes permitidos por lei, limitar o direito de preferência 
dos accionistas, sempre que interesses relevantes da socie­

dade ou razões de força maior assim o exijam.

5. A sociedade poderá amortizar ou adquirir as accões de 

cada um dos accionistas ou fazê-las adoniri
ou por terceiro, desde que totalme t ru Por acc|onista 

verifique um dos seguintes facto"' ' Sempre

DiraçtÇde°’ fa'ênCÍa’ Pr°CeSS° eSp6CÍal de re‘upe- 

nistas titulares;6538ÍnS°'VênCÍa dos acc'°‘ 

trativo, executivo- meM° 'ÍUd'Clal’ adminis-

a ÍX,anão IccidoanisuaCÇÕeS ™ 

Vd|idae eficaz em relação àsoc S° SCrá cons'derada 

C,C'° de voto, desde e "r de exer

^“>mesrequisitos: Sat,SfaÇa cumu|ativamcnte 

, Terem sido cumpridos todos os formalismos re|ati. 

vos à venda e transmissão de acções decorre^ 

da legislação aplicável e dos presentes estatutos.

b) Ter o transmissário feito prova da posse dos titU|0’

correspondentes até 30 dias antes do exercici0 

do correspondente direito de voto em Assem, 

bleia Geral ou da reclamação dos dividendos 

que lhe couberem,
c) Ter o titulo de acções ao portador sido preenchido,

no campo destinado a averbar as transmissões 

ocorridas e as assinaturas do transmitente e do 

transmissário terem sido reconhecidas notarial- 

mente.
7. A transferência operada em violação do disposto no 

número anterior não será considerada válida pela sociedade, 

não produzindo em relação a esta quaisquer efeitos jurídi­

cos.

ARTIGO 7.°
(Obrigações)

LA sociedade poderá emitir obrigações nominativas ou 

ao portador, de qualquer dos tipos ou categorias previstas na 

lei, nos termos das disposições aplicáveis e nas condições 
que vierem a ser fixadas pela Assembleia GeraL

2. Os títulos definitivos ou provisórios representativos 
das obrigações serão assinados pelo Presidente do Conselho 
de Administração ou pelo Administrador-Único, podendo 

esta assinatura ser aposta por chancela.

CAPÍTULO III

Órgãos Sociais

ARTIGO 8.°
(Enumeração c mandatos)

1. São órgãos sociais da sociedade, a Assembleia Geral, 

o Conselho de Administração ou Administrador-Único e o 

Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único.

2- O mandato dos membros que integram os órgãos 

is, tem a duração de quatro anos, sendo permitida t> 
ree eiçao de todos ou de algum dos seus membros sem res- 

tr|Çoes, quanto ao número de mandatos.

sadnc err|bros dos órgãos sociais consideram-se empos- 

trinta T tOmada de Posse que deverá ocorrer nos 
resem T eleiçâo> mantendo-se os anteriores titula- 

posse efectiva5 e"tretant0 eleÍt0S> tomarenl

sociais ficam d'C'° d3S SU3S funçÕes’os membros dos órgãos 

^sembldaGeral^Fb08 d'Pr6Star CaU^a°’a na° Ser 3 

1 ore no sentido de a tornar exigível-

... artigo 9.»

As rem c out^ regalias)

,ncluindo outras recai mernbros dos órgãos sociais, 
tares, bem como quais'38 S°C’aÍS ou benefícios complemen- 
serão fixadas pela Arr^m0^38 Presta9ões suplementares, 

a assembleia Geral.
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ARTIGO 10.° 
(Reuniões c actas)

1. A Assembleia Geral deverá reunir-se pelo menos uma 

vez por ano e os restantes órgãos sociais deverão reunir-se 

com a periodicidade estabelecida por lei ou pelos presentes 

estatutos, mas nunca inferior a uma vez por semestre.

2. De cada reunião será lavrada uma acta em livro pró­

prio, contendo a descrição das deliberações tomadas e o 

sentido de voto dos presentes, sendo obrigatória a assinatura 

de todos os que nela participaram.

SECÇÃO I
Assembleia Geral

ARTIGO II.0 
(Constituição da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída pelas pessoas sin­

gulares e colectivas ou seus representantes que, com 10 dias 

de antecedência relativamente à data da reunião, tenham 
averbado, em seu nome, no livro de registo de acções da 

sociedade, acções que lhe confiram direito de voto nos ter­

mos do n.° 4 deste artigo.
2. O depósito de títulos comprovativos das acções deti­

das numa instituição de crédito, tem de ser comprovado por 
carta emitida por essa instituição, devendo dar entrada na 

sociedade no prazo referido no número anterior.
3. A cada 100 (cem) acções, corresponde o direito a um 

voto em Assembleia Geral.
4. Os accionistas que sejam titulares de menos de 100 

(cem) acções, poderão agrupar-se, de forma a completar o 
mínimo exigido para exercerem o direito de voto, fazendo- 

-se representar, na Assembleia Geral, por um de entre eles.

5. Os accionistas poderão, igualmente, fazer-se repre­
sentar nas reuniões da Assembleia Geral, pelo cônjuge, 

ascendente ou descendente maior, ou de outro accionista, 

mediante carta, dirigida ao Presidente da Mesa até oito dias 

antes da data da respectiva Assembleia Geral, indicando o 
nome e domicílio do respectivo representante, a qualidade 

em que o representa e os poderes nele delegados.
6. As pessoas colectivas deverão comunicar ao Presidente 

da Mesa da Assembleia Geral, por carta registada com aviso 

de recepção, recebida até às 17 (dezassete) horas do penúl­

timo dia útil anterior à realização da Assembleia, o nome da 

pessoa que as representará.
7. Os membros do Conselho de Administração ou o 

Administrador-Único e do Conselho Fiscal ou o Fiscal- 
Único, deverão estar presentes nas reuniões da Assembleia 

Geral podendo, nessa qualidade, intervir, sem direito a voto.

8. Os membros dos órgãos sociais que forem simulta­

neamente accionistas, deverão dar primazia ao exercício 

do cargo adstrito, fazendo-se representar nas Assembleias 

Gerais nessa qualidade.

9. Todas as formas de representação e delegações de 

poderes, caducam com a realização da Assembleia Geral a 

que respeitarem.

ARTIGO I2.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral será constituída por um 
presidente, um vice-presidente e um secretário, eleitos em 
cada Assembleia Geral pelos accionistas presentes, man­
tendo-se em funções até que seja realizada nova Assembleia 
Geral.

2. Os membros da Mesa da Assembleia Geral podem 
ser eleitos por um período de quatro anos, em Assembleia 
Geral, sendo as suas faltas supridas nos termos da lei, sendo 
o respectivo mandato renovável, uma ou mais vezes, man­
tendo-se estes, em efectividade de funções, até à posse dos 
que vierem a ser eleitos em Assembleia GeraL

3. A Assembleia Geral reúne-se sempre que for reque­
rida a sua convocação pelo Conselho de Administração ou 
Administrador-Único e pelo Conselho Fiscal ou Fiscal- 
Único, bem como por accionistas que representem, pelo 

menos 5% (cinco por cento) do capital social, desde que, 
no caso destes, sejam atendíveis os motivos que justificam a 

necessidade da reunião.

ARTIGO 13.°
(Competência da Assembleia Geral)

Para além do disposto na lei e nos estatutos, compete, em 
especial, à Assembleia Geral:

a) Eleger os membros da Mesa da Assembleia Geral,

do Conselho de Administração ou o Adminis­
trador Único, do Conselho Fiscal ou o Fiscal- 

-Único, com expressa menção de quem exercerá 

o cargo de presidente;

b) Aprovar o Relatório de Gestão e as Contas de cada

exercício, tendo em conta o parecer do Conselho 
Fiscal ou o Fiscal-Único.

ARTIGO 14.°
(Convocação c quórum)

1. A Assembleia Geral é convocada pelo Presidente da 
Mesa em exercício com uma antecedência mínima de 30 

(trinta) dias relativamente à data de realização da mesma, 
mediante publicação em jornal de grande circulação ou, 

quando tal se revele possível, por qualquer meio idóneo a 

fazer prova da respectiva recepção, nomeadamente carta 
registada ou com assinatura de protocolo, fax ou correio 

electrónico.
2. A Assembleia Geral considera-se regularmente 

constituída e poderá deliberar validamente em primeira 

convocação, desde que se encontrem presentes ou represen­
tados, accionistas que representem mais de 50% (cinquenta 

por cento) do capital social.
3. No caso de, em primeira convocatória, não estar repre­

sentado o capital social suficiente para fazer funcionar a 

Assembleia Geral, poderá esta reunir-se, em segunda con­

vocação, com a presença do número de accionistas que a ela 

comparecer.
4. No aviso convocatório deverá constar, obrigatoria­

mente, a identificação completa da sociedade, o lugar, dia e
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hora da reunião, a indicação da espécie de assembleia, bem 

como a ordem de trabalhos e a segunda data da reunião, 

15 dias após a primeira convocatória, para ser realizada a 

segunda Assembleia Geral no caso da primeira não ter quó­

rum para deliberar.5. Sempre que da ordem de trabalhos, constar a eleição 

ou substituição de membros dos órgãos sociais, deverão estar 

presentes ou representados accionistas titulares de acções 

superiores a 50 % (cinquenta por cento) do capital social 

independentemente de se tratar de primeira ou segunda con­

vocatória.

artigo15-0
(Reuniões)

cessão ordinária ate

menos dois terços do capital soctal.

ARTIGO 16.®
(Deliberações)

1 As deliberações da Assembleia Geral são tomadas 

por maioria absoluta dos votos expressos validamente, 

salvo quando as deliberações, por lei ou por imperat.vo dos 

Estatutos, exijam maioria qualificada.

2. As deliberações que visem a alteração dos actuais esta­

tutos, cisão, transformação ou fusão da sociedade, aumento 

ou redução do capital social, só poderão ser tomadas após 

prévio parecer do Conselho Fiscal ou do Fiscal-Único e por 

maioria qualificada de três quartos dos votos, validamente 

expressos.

3. As deliberações respeitantes à eleição ou a outras deli­

berações relacionadas com pessoas, serão sempre tomadas 

por voto secreto.

SECÇÃO II 
Conselho de Administração

ARTIGO 17.°
(Natureza e composição do Conselho dc Administração)

1. A administração e gestão corrente da sociedade serão 

exercidas por um Administrador-Único ou por um Conselho 

de Administração que a representará, composto por 3 (três) 

ou 5 (cinco) membros, membros, eleitos pela Assembleia 

Geral expressamente convocada para o efeito, de entre os 

accionistas ou por indicação destes.

ARTIGO 18.° |
(Atribuições do Conselho dc Administração)

. Ao Conselho de Administração ou ao Administ^ j 

Único compete, sem prejuízo das demais atribuições q ‘ 

lhe sejam fixadas por lei ou pelos presentes estatutos: ;

a) Gerir os negócios sociais, praticando todos Os j

actos e operações susceptíveis de estarem cober. ’ 

tas pelo seu objecto social,

b) Estabelecer delegação de poderes e/ou competên. j

cias nos seus membros, salvaguardando a pOs. í 

sibilidade destes, subdelegarem nas respectivas ! 

Direcções e/ou noutros departamentos orgânico- ■ 

-funcionais que de si dependam;

c) Elaborar o relatório anual de actividade, o balanço ;

e contas, formulando a proposta de aplicação ; 

dos resultados de cada exercício, a submeter à 

apreciação da Assembleia Geral;

d) Executar e fazer cumprir os preceitos legais e esta- ;

tutários e as deliberações da Assembleia Geral; I

e) Contrair empréstimos e outras modalidades de .

financiamento e realizar operações de créditos ’ 

que não sejam vedados por lei;

J) Elaborar os documentos previsionais da actividade ; 

da sociedade e os correspondentes relatórios de 

execução; i
g) Adquirir, onerar ou alienar, quaisquer bens e direi- .j

tos móveis ou imóveis, sempre que o entenda . 

como conveniente à prossecução do objecto 

social;
h) Decidir sobre a participação no capital social de

outras sociedades, com respeito pelo disposto no 
número dois do artigo segundo;

0 Representar a sociedade em juízo e fora dele, activa 

e Passivamente, podendo contrair obrigações, 

Propor e seguir pleitos, desistir ou transigir em 

processo judicial, comprometer-se em tribunais 
arbitrais, assinar termos de responsabilidade 

em geral, resolver todos os ássuntos que não cai- 
bam na competência de outros órgãos ou servi- 

Ços subalternos;
7? Estabelecer a organização interna da sociedade 

as normas do seu funcionamento, contratar 
m pregados, fixar os seus vencimentos, regalia2 3 * 5 

ais e outras prestações pecuniárias e exercer 

/j c rrespondente poder directivo e disciplinar;
2. No caso de Conselho de Administração, a Assembleia 

Geral indicará qual dos membros eleitos a ele presidirá

3. Os membros do Conselho de Administração exercerão

ou nao, funções executivas consoante deliberação da própria

Assembleia Geral, sem prejuízo de um dos Administradores

° ° AdminislraçSo’ P°der designado como

Administrador Delegado.

> instituir mandatários para o exercício de actos 

e ermmados, nos termos que vierem a ser apro- 

AdmXXúnico;'6 * AdmÍnÍStraÇâ° °U 

couberem tr'8 C°mpetências Aue Por lei lhe 

pela At m qUe 'he venham a ser atribuídas
X bleia Gera, Ollpelospresentesesla.
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2. O Administrador-Único ou o Conselho de 

Administração, estabelecerá as regras do seu funcionamento 
e a forma de suprir os impedimentos do seu Presidente.

ARTIGO 19.°
(Presidente do Conselho dc Administração)

1. Compete genericamente ao Presidente do Conselho de 
Administração:

a) Representar o Conselho de Administração;

b) Convocar e dirigir as reuniões coordenando a acti­

vidade do Conselho de Administração;

c) Exercer voto de qualidade no caso de empate nas
votações efectuadas.

2. Nos termos da alínea a) do número anterior, compete, 
em especial, ao Presidente do Conselho de Administração:

a) Representar a empresa, em juízo e fora dele, activa

e passivamente;

b) Zelar pela correcta execução das deliberações do
Conselho de Administração e fazer cumprir os 

orçamentos e planos de actividades, que vierem 

a ser aprovados;

c) Assegurar o melhor relacionamento com os accio­

nistas;

d) Propor, de entre os membros do Conselho de

Administração, quem desempenhará as funções 

de Administrador Delegado e quem o substituirá 

nas suas ausências e impedimentos temporários;

e) Coordenar o cumprimento dos objectivos e estraté­

gias programadas;
J) Contratar trabalhadores e exercer o poder discipli­

nar;
g) Assinar acordos de cooperação empresarial e todos

os contratos de fornecimento de bens e serviços, 

até ao valor que vier a ser fixado pelo Conselho 

de Administração;
h) Determinar a abertura de contas bancárias da

empresa e as condições da sua movimentação;

i) Nomear e exonerar os responsáveis das diversas

Direcções e/ou departamentos funcionais da 

empresa;
j) Propor ao Conselho de Administração, a nomea­

ção, recondução e exoneração dos seus repre­

sentantes nos órgãos de gestão ou nos conselhos 

de administração doutras empresas por si parti­

cipadas;
l) Exercer os demais poderes que o Conselho de 

Administração nele vier a delegar.
3. No caso de Administrador-Único, este acumulará, 

estas competências com as que estão cometidas ao Conselho 

de Administração.

ARTIGO 20.°
(Reuniões)

1. O Conselho de Administração reunir-se-á obrigatoria­

mente uma vez por mês.

2. O Conselho de Administração reunir-se-á, extraordi­
nariamente, sempre que for convocado pelo seu Presidente 
ou pelos restantes membros.

ARTIGO 21.°
(Delegação de poderes e mandatários)

1. O Conselho de Administração, o seu Presidente ou 
o Administrador-Único, poderão delegar alguns dos seus 

poderes e competências de gestão corrente ou de represen­

tação social.

2. O Conselho de Administração ou o Administrador- 
Único poderá conferir mandatos, com ou sem a faculdade 

de substabelecimento, para o exercício dos poderes e/ou a 

prática de actos específicos ou determinados.

3. Consideram-se como poderes não delegáveis, em cir­

cunstância alguma, os seguintes:

a) Todos os que estão cometidos à Assembleia Geral;

b) O conjunto dos poderes do Presidente do Conse­

lho de Administração que lhe tiverem sido dele­

gados pelo próprio Conselho de Administração.

ARTIGO 22.° 
(Forma dc obrigar)

1. A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura do Administrador-Único;

b) Pela assinatura do Presidente do Conselho de

Administração conjuntamente com a assinatura 

de um dos membros do Conselho de Administra­

ção ou do Administrador Delegado, no âmbito 

dos poderes que lhe foram conferidos;

c) Pela assinatura dos outros dois membros do Con­

selho de Administração quando, para tanto, 

expressamente autorizados pelo Conselho de 

Administração e só na ausência do Presidente;

d) Pela assinatura de um procurador, designado pelo

Conselho de Administração, com poderes bas­

tantes para o acto nos termos do respectivo man­

dato.

2. Os títulos das acções da sociedade devem ter a assina­
tura do Administrador-Único ou, do Presidente do Conselho 

de Administração, nas quais será aposto o selo branco da 

sociedade.

SECÇÀO III 
Conselho Fiscal

ARTIGO 23.°
(Fiscalização da sociedade)

Sem prejuízo da competência que cabe à Assembleia 

Geral, a fiscalização dos negócios sociais e de prestaçào 

de contas por parte do Conselho de Administração ou do 
Administrador-Único, será exercida, nos termos da lei, ou 

por um Fiscal-Único, ou por um Conselho Fiscal composto 

por três membros efectivos e dois suplentes, sendo um dos 

membros efectivos o seu Presidente.
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ARTIGO 24.°
(Auditoria de contas) 

o Conselho deAdministraçãoouoAdmin.strador-Úmro 

poderá requerera uma sociedade de audttores independente, 

a verificação das contas da sociedade, sem prejutzo do com­

petente parecer do Conselho Fiscal ou do Fiscal-Umco.

ARTIGO 25.° 
(Reuniões c deliberações)

1. O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente nos 

prazos estabelecidos por lei ou na base dos presentes esta­

tutos e extraordinariamente sempre que convocado pelo 

seu Presidente, pela maioria dos seus membros ou ainda a 

pedido do Conselho de Administração ou do Administrador- 

Único.2. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 

maioria de votos e sempre com a presença obrigatória lodos 

os membros em exercício.
j. No caso de empate nas votações, o Presidente exercerá 

o seu voto de qualidade.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

ARTIGO 26.°
(Resultados, provisões e reservas)

1 • °S lucros líquidos de impostos apurados em cada exer 

mente, deliberai não ^str^6’ ' IÍVre’

líquidos. 'Slnbu,r a t0tall^de dos lucros

.. ç três anos sobre a sua elaboração e após ! 
decorridos digita|izados. .
SÍd° PnV documentos e livros referidos no número j 

2. nt oermanecer em arquivo, poderão ser cons^ 1 
qUe Ler método e sistema legalmente admissivel1 
d°S P°I L respectivos originais ser inutilizados, medi^ i 
podendo o h Assembleia Geral sob proposta <j0 
decisâ° eXpr dministração ou do Administrador-Úniv 
Conselh0 . d0 0 competente auto de inutilização. ; 
aPÓX^nticadaspeloConselhodeAdministraç^ 

ou do Administrador-Único, emitidas com base nos doa | 
mentos entretanto digitalizados, obrigam a soc.edade e têra : 

w d“ °riginais' q“ ”‘

ARTIGO 27.°
(Litígios c foro competente)

1. Na interpretação, integração de lacunas ou resolução 

de conflitos decorrentes dos presentes estatutos, é aplicável 

a legislação em vigor na República de Angola.

2. Para todos os litígios que oponham a sociedade aos 

accionistas, seus herdeiros ou representantes, emergentes ou 

não destes estatutos, fica estipulado o Foro de Luanda, com 

expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 28.°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se mediante deliberação tomada 

em Assembleia Geral por maioria representativa de 75% 

(setenta e cinco por cento) do seu capital, observados que 

sejam os condicionalismos legais aplicáveis.

ARTIGO 29.°
(Conservação de arquivos)

I. A sociedade conservará em arquivo, pelos prazos 

legalmente estipulados, os elementos da sua escrita prin­

cipal e respectivos documentos de suporte, podendo os 

restantes ser inutilizados mediante autorização do Conselho 
de Administração ou do Administrador-Único, depois de

Africonta, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2015 : 
lavrada com início a folhas 71, do livro de notas para escri­turas diversas n.°422, do Cartório Notarial do Guiché Único í 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da i 
Costa, Licenciado em Direito, realizaram alteração ao pacto ' 
social da sociedade «Africonta, Limitada».

Pnmeiro. Sebastião José Fernandes Firmino, sol- ' 
rp a natura' do Cacuaco, Província de Luanda, onde 
Zsa s/n" Ua'mente’"° MunÍCÍpÍ0 de Viana’ Bairro Km l2’ i 

teiro Severino Eduardo dos Santos Rangel, sol- I 
reside hahir’ T^1 Maianga’ Província de Luanda, onde ; 
Vila Alice R3 mrnte’ n° D'StrÍt0 Urbano do Ran8el’ Bairr° ' 

tÍÍX nandoCorreia’casas/n-°’solteiro maior Wamilson Guimarães das Chagas Rangel, ; 
residente hahit *nê°mbota, Província de Luanda, i 
Benguela Rnar3™61116 em Benguela, no Município de

Que. os dois nrimo-1 ac‘uais sócios da °S °utorgantes> sao os únicos 
minada «Africom S°Cledade c°mercial por quotas, deito- , 
Município de L ’ lm'tada>>> com sede em Luanda, no 
Bairro Coqueiro^RDlStrito Urbano da Ingombota, 
Casa n.“ 22/24 co Ua.José Pedro Tuca de Setembro, 
25 de Fevereiro deLm P°r escritura pública datada de j 
verso a folhas 4o a i- 'avrada c°m início a folhas 39, , 
diversas n.° 391 d ° IVro de notas para escrituras 
Conservatória do Rppf6 Cartor,° Notarial, matriculada na 
do Guiché Único da P° C°mercial de Luanda, 2.a Secção 
caPital social de Kz- mn S°b 0 n-° 937-15, com o 
^""*nte rea|izado’etf . L00 (cem mil kwanzas), inte- 

uas quotas iguais nn"1 ,6'r°’ d'v*dido e representado 
"^ma mi| Va|or nominal de Kz: 50.000,00

sisntojoséFe^Sc;daunia > pertencente aos sócio5 
an’°S Ran8el, respectivamXÍ Ê EdUard°

e :
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Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 
Assembleia de Sócios datada de 3 de Agosto de 2015, o pri­

meiro outorgante, titular de uma quota no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cede a totalidade da 
mesma pelo seu respectivo valor nominal ao terceiro outor­
gante, valor este já recebido pelo cedente que aqui lhe dá a 
respectiva quitação, apartando-se definitivamente da socie­

dade, nada mais tendo dela a reclamar;
Ainda em função da citada deliberação, o primeiro 

outorgante renuncia o cargo de gerente que vinha exercendo 
desde a constituição da supra citada sociedade;

Por seu lado, o terceiro outorgante, aceita a referida ces­

são nos precisos termos exarados;
Acto contínuo, o segundo outorgante e a sociedade, pres­

cindem do direito de preferência, dando o seu consentimento 

e admitem o terceiro outorgante como sócio;
Em função dos actos praticados, os sócios alteram a 

redacçâo dos artigos 4.° e 6.° do pacto social, que passa a 

ser a seguinte:

ARTIGO 4.°

A sociedade tem o capital social de Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado por duas quotas iguais 

no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 

kwanzas), cada uma, pertencente aos sócios Wamilson 

Guimarães das Chagas Rangel e Severino Eduardo dos 

Santos Rangel.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em 

todos os seus actos e contratos, em juízo e fora 

dele, activa e passivamente, incumbe aos sócios 

Wamilson Guimarães das Chagas Rangel e Severino 

Eduardo dos Santos Rangel, que ficam desde já 

nomeados gerentes, com dispensa de caução, sendo 

necessária, para obrigar validamente a sociedade as 

duas assinaturas dos gerentes nomeados.
Declaram ainda que, mantêm-se firmes e válidas as 

demais disposições do pacto social, não alteradas pela pre­

sente escritura.

Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 25 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-14208-L02)

AKEN — Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 78, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 287-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado ern Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Eduardo António Muxito, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Cássequel, Rua 20, Casa n.° 34;
Segundo: — Gilberto Buanga do Nascimento Lourenço 

da Silva, solteiro, maior, natural de Malanje, Província de 
Malanje, residente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Azul, Rua Joaquim 

Rodrigues da Graça, Casa n.° 28;
Terceiro: — Pedro Morais, solteiro, maior, natural de 

Mbanza Congo, Província do Zaire, residente em Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, 

Travessa João Seca, Casa n.° 11;
Quarto: — Egídio Gualter Miguel Monteiro, casado com 

Naiyole Elisa Machado Pinto, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­

dente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano e 
Bairro da Maianga, Rua Oliveira Martins, Prédio n.° 20,2.° andar, 

Apartamento P-9;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 25 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
AKEN — EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação, sede e representação)

1. A sociedade adopta a denominação de «AKEN — 

Empreendimentos, Limitada», e tem a sua sede social em 
Luanda, na Rua Kateculo Mengo, n.° 21, Bairro Alvalade, 

Município de Luanda.
2. A sociedade pode, através de deliberação de sócios 

em Assembleia Geral, mudar a sua sede para qualquer outro 

local dentro da República de Angola.
3. A sociedade pode, igualmente, através de deliberação 

da Assembleia Geral, criar agências, delegações, sucursais 

ou qualquer outra forma de representação.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir da data do registo da presente 

escritura pública.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

L A sociedade tem por objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, auditoria, consultoria comercial, enge­

nharia, financeira e económica, transitário, prestação de 

serviços gerais, logística, manutenção, assistência técnica, 

obras públicas e privadas, de arquitectura, pesquisa, elabora­

ção de projectos e fiscalização de obras públicas e privadas,
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• a «estão de projectos e 

gestão e pesquisa de XÍivadaMSsinrcomo

empreendimentos de obras p bl organiza-

industrial de construção_c,v de equipamento,
«ão, coordenação, gestão, fomec

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

I. O capital social, totalmente subscrito e realizado, é 

de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), e correspondente a 

soma de 4 (quatro) quotas assim distribuídas.

a) Uma quota com o valor nominal de Kz. j 1.000,00
(trinta e um mil kwanzas), correspondente a 31 % 

do capital social, pertencente ao sócio Eduardo

António Muxito; e

b) 3 (três) quotas iguais com o valor nomi­

nal de Kz: 23.000,00 (vinte e três mil kwan­

zas) cada uma delas, correspondente a 23% do 

capital social, pertencente aos sócios Gilberto

Buanga do Nascimento Lourenço da Silva, 

Pedro Morais, Egídio Gualter Miguel Monteiro, 

respectivamente.

2.0 capital social pode ser aumentado pela contribuição 

dos sócios, em dinheiro ou através de outros bens, em con­

formidade com novos investimentos feitos por cada um dos 

socios, ou através da incorporação de reservas, desde que tal 

aumento seja deliberado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 5.° 
(Participação noutras sociedades) 

a»;te * - 
participações em sociedades d ‘ e allenar
«ade ilimitada, eXd±* 

sociedades reguladas por leis especial ” 

em agrupamentos complementares de Ín' PartÍCÍpar 

cios ou associações em participação e C°nSór'
^e julgar mais conveniente a ou • aSS°C'ar‘se Pela forma 
res ou colectivas. <luai«iuer entidades singula-

ARTIGO6”

saP'ementares, mas os 

que necessário, nos tenuT^ C°m suPrimentos 

P*la Assembleia Geral. S e condiÇôes a deliberar

ARTIGO 7.» 
I (Cessâo de quotas)

7 d'reitodenrefPrS 0 da Piedade

Paraos°cio não cedente.

3 No caso de a sociedade ou de os sócios não cheg ; 

a acordo sobre o preço da quota a ser cedida ou dividi(| ; 
0 mesmo será determinado por auditores indepen^ | 

tes designados conjuntamente pelos soc.os, sendo 0 I 

assim determinado final e obrigatóno tanto para a sociedade i 

quanto para os sócios. j

ARTIGO 8.°
(Amortização dc quotas)

I Por deliberação dos sócios em Assembleia Geral, a í 

sociedade tem o direito de amortizar a quota de qualquer ■ 

sócio, no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da i 

verificação ou tomada de conhecimento de qualquer dos! 

seguintes factos: .
a) Se qualquer quota ou parte dela for arrestada, i

penhorada, arrolada ou sujeita a algum actojudi- ■ 

ciai ou administrativo que obrigue a sua trans- i 

missão a terceiro ou se estiver garantida por 

penhor qualquer obrigação da sócia, sem prévia i 

autorização da sociedade;

b) Se qualquer quota ou parte dela for cedida a ter- i

ceiro, sem o prévio cumprimento do disposto no 

artigo 7.° dos presentes estatutos.

2. O preço da amortização, aumentado ou reduzido do 

balanço da conta-corrente do sócio (dependendo do facto de , 

ser positiva ou negativa), será o resultado do balanço a que , 

se procederá para este efeito, e será pago em não mais do , 

que quatro prestações semestrais, iguais e sucessivas, repre­

sentadas por igual número de letras de câmbio, com juros do 

mesmo valor dos de um empréstimo a prazo.

ARTIGO 9.° 
(Assembleia Geral)

1- A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente unia 

VeZ por ano e antes de 31 de Março após o fim do exercício 

Precedente, com o fim de:

a) Apreciar, aprovar, corrigir ou rejeitar o relatório«

contas do exercício;
b) Deliberar sobre a aplicação dos resultados;

? Eleger gerentes e determinar a sua remuneração, 

Deliberar sobre quaisquer alterações dos estád­

ios da sociedade e alteração ao capital social’ 

quando necessário;
Deliberar sobre qualquer outra matéria q”e a 

2. A a sernbleia Geral considere relevante.
sempre au/"1^13 Geral reunir-se-á extraordinariamellte 

pedido de n i eSSar"° e co,1vocada pela gerência ou 8 

le"d“ >»““> p«
os poderes da gerên '°na^aS COm a act'vidade que exceda1” 

^er dos outros em '8uallTlenle deliberar através de qlia' 
meios permitidos por lei.
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ARTIGO 10.°
(Convocação da Assembleia Geral)

1. As deliberações dos sócios são tomadas em 
Assembleias Gerais regularmente convocadas e reunidas 

nos termos destes estatutos, sem prejuízo das disposições 
legais que permitam aos sócios deliberar unanimemente por 
escrito ou reunir-se e deliberar sem observância das forma­

lidades prévias.

2. As Assembleias Gerais são convocadas por carta 

registada com aviso de recepção, com expressa indicação 

da ordem de trabalhos, expedida aos sócios com antecedên­

cia mínima de quinze dias em relação à data da respectiva 
reunião, a não ser que a lei exija outra forma ou estabeleça 

prazo mais longo.

ARTIGO il.°
(Quórum Constitutivo)

1. Para que a Assembleia Geral possa constituir-se e 

funcionar validamente, em primeira ou em segunda convo­
cação, devem estar presentes ou devidamente representados 

sócios que detenham quotas correspondentes à maioria de 

75% (setenta e cinco por cento) dos votos representativos 

do capital social, não se contando para este efeito as quotas 

detidas pela sociedade.
2. Naconvocatória pode logo ser fixada uma segunda 

data de reunião para o caso de a Assembleia Geral não 
poder, por falta de representação de votos representativos 

de capital, reunir-se na primeira data marcada, contando que 

entre as duas datas medeiem mais de quinze dias.

ARTIGO 12.°
(Maiorias Deliberativas)

1. A Assembleia Geral delibera por maioria de 51% (cin­

quenta e um por cento) dos votos representativos do capital 

social, salvo disposição legai imperativa que exija maioria 

diferente.
2. A deliberação sobre qualquer dos seguintes assun- 

tos deve ser contudo tomada por maioria de 75% (setenta e 
cinco por cento) dos votos representativos do capital social, 

quer a Assembleia Geral se reúna em primeira quer em 

segunda convocação:
a) Aquisição, alienação e oneração de participações

sociais noutras sociedades, bem como a parti­

cipação em agrupamentos complementares de 

empresas, em agrupamentos de interesse econó­

mico, em consórcios ou associações em partici­

pação e demais formas de associação;

b) Exigibilidade de prestações acessórias ou supri­

mentos;
c) Emissão de obrigações de qualquer espécie e de

outros títulos de dívida negociáveis;

d) Aprovação do plano de investimentos, do orça­

mento e demais instrumentos de gestão da 

Sociedade;

e) Destino e distribuição de lucros e prejuízos;

f) Aprovação do relatório de gestão, balanço e contas

da Sociedade;

g) Cessão de quotas;

h) Realização de auditorias à Sociedade;

i) Eleição, destituição e fixação da remuneração e

regalias dos membros dos corpos sociais;

j) Aumento ou redução do capital social;

k) Fusão e dissolução da sociedade.

ARTIGO 13.°
(Gerência)

1. A gerência e representação da Sociedade, em todos 
os seus actos e contractos, em juízo ou fora dele, activa e 
passivamente, incumbem a um ou mais gerentes, eleitos em 

Assembleia Geral, dispensados de caução.
2. Fica vedado ao(s) gerente(s) obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como 

letras de favor, fianças, abonações ou documentos seme­

lhantes.

ARTIGO 14.°
(Vinculação da sociedade)

A sociedade obriga-se nos seguintes casos:

a) Pela assinatura do único gerente ou conjunta de

dois gerentes, nos casos de gerência plural;

b) Pela assinatura de um ou mais mandatários no

âmbito dos poderes que lhes forem conferidos.

ARTIGO 15.°
(Balanço e distribuição de lucros)

1. O ano fiscal coincide com o ano civil, começando a 1 
de Janeiro e terminando a 31 de Dezembro.

2. O balanço e as contas encerrarão a 31 de Dezembro 
de cada ano e serão submetidas à apreciação e aprovação 
da Assembleia Geral antes do fim do mês de Março do ano 
seguinte.

3. Os resultados finais de cada exercício serão distribuí­
dos da seguinte forma:

a) Para a reserva legal, enquanto não estiver realizada
nos termos da lei ou sempre que for necessário 
reincorporá-la;

b) Para quaisquer outras reservas ou fundos criados
pela Assembleia Geral.

4. O remanescente será aplicado como for deliberado 
pela Assembleia Geral.

ARTIGO 16.°
(Dissolução c liquidação)

1. A sociedade só se dissolverá nos casos previstos na lei.

2. Se for dissolvida por acordo, a sociedade será liqui­

dada em conformidade com as deliberações dos sócios.

ARTIGO 17.°
(Outras matérias)

As matérias não reguladas pelos presentes Estatutos serão 

reguladas pelas deliberações dos sócios e pela Lei em vigor 

na República de Angola, Lei das Sociedades Comerciais 

(Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro), e demais legislação com­

plementar.
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ARTIGO 18.°
(Acordos parassociais)

Os sócios podem celebrar acordos parassociais.

ARTIGO 19.°
(Resolução e litígios)

1. Questões relacionadas com a interpretação e todos os 

conflitos, independentemente da sua natureza, relacionados 

ou emergentes dos presentes Estatutos, entre os sócios e/ou 

entre estes e a sociedade, serão resolvidos por acordo ami­

gável.
2. Qualquer conflito que não possa ser resolvido nos ter­

mos previstos no número anterior, o mesmo será resolvido 

pelo Tribunal de Comarca de Luanda.
(I5-I42I4-L02)

ALBR — Matuma, Limitada

DIÁRIO DA REPúfti '
--------------

j
. ■ ha Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, B . ! 

MunlC,P1° Rua Major Marceíino Dias, Prédio n.» |7 ‘i 
MaCÍSS°Èsquerdo, podendo transferi-la livremente’ i 
'd°i neroutro local do território nacional, bem comoab I 
£is sucursais, agências ou outras formas de representaft > 
^eforad°PaiS- ARTIGO2, |

A Sua duração é por tempo indeterminado, contando-», | 
inicio da sua actividade, para todos os efe.tos legais, a pani[ ■ 
d, d» d. «w

ARTIGO 3.» !

A sociedade tem como objecto social a prestação de »t.! 
vicos comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas d( I 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de sego- 
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, j 
infantário, creches, Importação e comercial tzação de medt I

Certifico que, por escritura de 24 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 72, do livro de not^paraescn- 

turas diversas n.» 287-A, do Cartono Notanal do Gutche 
único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro; — Jaime Benjamim Julieta, casado com 

Maria Ondina dos Santos Miranda, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natural de Negage, Província do Uíge, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Major Marceíino Dias, 

Casa n.° 17, rés-do-chào, Esquerdo;

Segundo:—Adérito José Garcia, solteiro, maior, natural 
de Negage, Província do Uíge, residente habitualmente em 

Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf, 

Rua 55, casa s/n.°;

Terceira: — Luciana Celestino Malundo Silva, viúva, 

natural de Banga, Província do Kwanza-Norte, residente 

habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 

Benfica, Rua 1, Travessa 5, Casa n.° 38;

Quarto: Ricardo dos Santos Benjamim, casado com 
Assa Joaquim Samunda Benjamim, sob o regime de comu- 

nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Major Marceíino Dias-

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, aos 25 de Agosto de 2015. - Q ajudanteP

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ALBR — MATUMA, LIMITADA 

ARTIGO L*A sociedade adopta a denominação social de «ALBR — 
Matuma, Limitada», com sede social na Província de Luanda,

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais1 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa- • 

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência ' 

a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 

línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, ■ 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de j 

panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- { 
~car> compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte ' 

de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi- j 

cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material i 
de escritório e escolar, venda e instalação de material indus- I 

tna, venda e assistência a viaturas, comercialização de í 

aterial de construção, comercialização de lubrificantes, j 

d ao de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 

t g S / C0Z*n^a* Petróleo iluminante, peças sobressalen- 

relni^ umar^’ artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 

clínica H3 a.genc,a de viaêens, farmácia, centro médico, 

sào evJera^geladaria’ exPloraÇão de parques de diver- 

bombas .raÇao tnineira- exploração florestal, exploração de 

comerciais 'Z- ^tlVeis’ esla<?ao de serviço, representações 

e exportarão ana’ carPintaria, marcenaria, importaça® 

rarnodocompP° 6nd° a’nda ded'car‘ se a qualquer ouir0 

seja Permitido pò° °e“ 'ndÚStr'a em que os sócios acorde”’C

q ARI 100 4?
’nlegralmente C'aléde ^z: ,00-000,00 (cem mil kwanzas), 

ladopor(4)Q1,., 'Zad° em dir|heiro, dividido e represen- 

(vinteecincomi^'6llaiSnOValornoniinal de Kz: 25.000,°° 

Jaime Beniamim '?,nZaS) cada l|ma, pertencente aos sócio* 

Celestino Malundo Si6'3’ Ad®r't0 J°sé Garcia, Lucia113 

resPectivamente ' Va e R'cardo dos Santos Benjami111’

Acessão de QUnt ART,G05“ 

sentimento da socier/a 3 estran*10s Rca dependente do con 

de preferência defe a ^Ua' a semPre reservado o direi10 

Auiser fazer uso ° a°S sdc'os se a sociedade dele nâ°
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ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe aos sócios Ricardo dos Santos Benjamim e 

Adérito José Garcia, que ficam desdejá nomeados gerentes, 

com dispensa de caução, bastando as suas assinaturas para 

obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo aos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-I42I5-L02)

Hospedaria Lumizandra (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de

3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 25 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Miguel Gaspar João Pereira, casado com, 

Luzia Cassequel João Pereira, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural do Cazenga, Província de Luanda, 

residente habitualmente em Luanda, Município do Cacuaco, 

Bairro Nova Urbanização, casa s/n.°, constituiu uma socie­

dade unipessoal por quotas denominada «Hospedaria 

Lumizandra (Su), Limitada», Município do Cacuaco, Bairro 

Boa Esperança III, Rua Mandume, Casa n.° 189, registada 

sob o n.° 4.564/15, que se vai reger pelo disposto no docu­

mento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 25 de Agosto 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
HOSPEDARIA LUMIZANDRA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Hospedaria 

Lumizandra (SU), Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município do Cacuaco, Bairro Boa Esperança 

III, Rua Mandume, Casa n.° 189, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
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ARTIGO 7.° j
(Decisões)

, cisões do sócio-único de natureza igual às deliu ’ 
Ada Assembleia Geral deverão ser reg.stadas em acta*; 

Xladase mantidas em 1-vro de actas. 
ele ARTIGOS.0 |

(Dissolução) :

. Piedade não se dissolverá por morte ou impedi^í 
vnico continuando a sua existência com os herdej. i 

d° S°C1 enresentantes do sócio falecido ou interdito, devendt 
XZar um que a todos represente, enquanto a quota. j 
mantiver indivisa. ;

ARTIGO 3’ 
(Objecto)

avicultura, agro-pecuána, indústria, pesca, _
mática e telecomunicações, publicidade, construção civil 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção 

e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 

e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­

rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 

serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­

laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação 

tneros industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais educação e ensino, importação e exportação 

podendo amda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér-

ou mdustna em que o sócio decida e seja permitido pOr

ARTIGO 9.° ®
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das i 
Sociedades Comerciais. 4i

ARTIGO 10.° i
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 j 
de Março imediato. '

i

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da ; 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro. : 

(15-I4218-L02), I

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas) pertencente ao sócio-único Miguel Gaspar João 

Pereira.

SODIFRESH — Projecto e Consultoria, Limitada 

lavrada com toicioTf T™"? de 24 de Ag°st0 de 2015, ' 
turas diversas n0 927 haS 63, d° ,ÍVr0 de notas para eSCr'’ 
Único da Emnr d° ^artdr’° Notarial do Guiché ?
da Costa Liepnn53^ Car£° do Notár>o, Lúcio Alberto Pires 

Primeiro- p P’re’t0» p°i constituída entre: teiro> niaior, natum adtnCJ° Sa,es Sivone Geremias, sol- -j 
residente habituai ° Catch’ungo, Província do Huambo,

Kilamba Kiav0^^6 ern ^uanda’ no Distrito Urbano , 
Brandão, Casa n.° NeVeS Bendinha> Rua Alípi°

Segundo - m * *da Maianga, ProvinfUedC°Snie Vieira> solteiro, maior, natural 
no Municípi0 de ® Uuanda, onde reside habítualmente,

Uma sociedade m aÍÍT° ^an8° •••> casa s/n.°; term°s constantes dn dmerc,al Por ^otas que se regerá nos

^conforme. d°CUment0 cm anexo: 
Luanda,aos25°deAagoí ?ÍChé Único da Empresa, e"1 

0 e20l5._ o auxiliar, ilegível' i

ARTIGOS.’
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

I. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

estatutos da sociedade 
SODIFRESH — PROJECTO 

E CONSULTORIA, LIMITADA
ARTIGO l.°

FRFR^i>Cle<'aC'C a^0’,ta a denominação social de
— Projecto e Consultoria, Limitada», con1

«so01' 
sede .

1
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social na Província de Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Vila Alice, Rua Cesário 
Verde, Casa n.° 46, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, incluindo consultoria, comércio geral a grosso e 

a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, informá­

tica, telecomunicações, publicidade, fiscalização, construção 

civil e obras públicas, exploração florestal, comercializa­
ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) cada uma, perten­
cente aos sócios Patrício Sales Sivone Geremias e Miguel 

Cosme Vieira, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe aos sócios Patrício Sales Sivone Geremias e 

Miguel Cosme Vieira, que ficam desde já nomeados geren­

tes, com dispensa de caução, bastando I (uma) das assinatura 
de um dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
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ARTIGO 14°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-142I9-L02)

grupo NHUNHA—Comércio e Prestação 

de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Agosto de 2015, 

lavrada com inicio a folhas 7, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

Adelino Salussinga Filipe, solteiro, maior, natural do Kuito, 

Província do Bié, onde reside habitualmente, no Município 

do Kuito, Bairro Chitumba, casa s/n.°, que outorga neste acto 

por si individualmente e como mandatário de Domingos Viti 

Chambata, solteiro, maior, natural do Kuito, Província do 

Bié, onde reside habitualmente, no Município do Kuito, 

Bairro Chitumba, casa s/n.°; António Soares Epandi Muila, 

solteiro, maior, natural do Kuito, Província do Bié, onde 

reside habitualmente, no Município do Kuito, Bairro 

Chitumba, casa s/n.°, e Natalino Filipe, solteiro, maior, natu- 

ral do Kuito, Província do Bié, onde reside habitualmente, 

no Município do Kuito, Bairro Chitumba, casa s/n.’;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 

hdade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché único da Empresa em 
uanda, aos 25 de Agosto de 2015. - O auxiliar,^/.

indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviÇos de . 
tica, telecomunicações, publicidade, construção'"^! 
obras públicas, consultoria, exploração florestal C'Vi| t í 
[ização de telefones e seus acessórios, transporte COnierC|J- 
camionagem, agente despachante e transitários, 
e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car Orfl<1^rj 

e venda de viaturas, novas ou usadas e seus a 
venda e reparação de veículos automóveis, conces/0^'! 
de material e peças separadas de transporte, fabric i blocos e vigotas, comercialização de medicamentos 0̂11' 
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími^' 1 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de doeu $' 
tos, venda de material de escritório e escolar, decora ' serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutí^ 
agência de viagens, perfumaria, relações públicas, ■ 
laria, geladaria, panificação, representações comerciais t 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação i 
meios industriais, realizações de actividades culturais edes-i 
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, > 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comer-’ i 
Cio ou industria em que os sócios acordem e seja permitido 
porlei. ;

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GRUPO NHUNHA — COMÉRCIO E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «GRUPO 

NHUNHA—Comércio e Prestação de Serviços, Limitada», 

com sede social na Província do Bié, Município do Kuito, 
Bairro Chitumba, Rua da Solidariedade, casa s/n.°, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­

ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária,

ARTIGO 4.° á

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),í 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) quotas iguais no valor nominal > 

e Kz. 25.000,00(vinte ecinco mil kwanzas) cada uma, per- | 
entes aos sócios Adelino Salussinga Filipe, Domingos j 

p1,1 lambata’ António Soares Epandi Muila e Natalino ; 
hl,Pe> respectivamente.

A ARTIGO 5.°

sentimp qUOtaS 3 estranh°s fica dependente do con- ; 
de nrefp a 3 Soc'edade> a qual é sempre reservado o direito j 
quiser faor^so^^1^0 S°C'°S Se a sociedade dele ■

I

I A • ARTIGO6.° 

seus actos e c 13 6 representaÇào da sociedade, em todos os ■ 
vamente, incumh^08’ Cm jU,Z0 e fora de,e’ act’va e paSS'” ! 
fica desde já no 6 30 S°C’0 Adelino Salussinga Filipe, Qlie | 
tando 1 (Urna\ ead° £erente, com dispensa de caução, bas ; 
a s°ciedade. S’nalUrado gerente para obrigar validamente ;

e,TI Pessoa estram0^6^ ^e*e^ar ni,rn dos sócios ou mesm° 
gerência, conferi n^ 3 S°C’edade Parte dos seus poderes dc 

3’ Fica vedado ° ° efe,t0 0 resPectivo mandato.
econtratos estranho ° °brigar a sociedade em aCt°S
Ç 01710 letras de fav 3°S negdci°s sociais da sociedade, tais 
bantes« °r’ fianÇa, abonações ou actos seme'

ARTIGO 7.» sir(1p'eSAs Assembleias Gerais serão convocadas P 
carias registadas, dirigidas aos sócios com, Pe,°^~0 pr^" 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a tei 1
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creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Bié, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 3 I de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14220-L02)

Margarida Kulimbala (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 

de 3.a Ciasse, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa:

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 25 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Margarida Ana Kulimbala, solteira, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 

habitualmente em Luanda, Município do Cacuaco, Bairro 
Kicolo, Casa n.° 326, constituiu uma sociedade unipes­
soal por quotas denominada, «Margarida Kulimbala (SU), 
Limitada» Município do Cacuaco, Bairro Bandeira, Rua da 
Concor, Casa n.° 326, registada sob o n.° 4.565/15, que se vai 

reger pelo disposto no documento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa Luanda, 25 de 

Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MARGARIDA KULIMBALA (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Margarida 

Kulimbala (SU), Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município do Cacuaco, Bairro Bandeira, Rua da 

Concor, Casa n.° 326, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, limpeza, jardinagem, reparação e pintura, hotelaria 

e turismo, comércio grosso e a retalho, indústria, pescas, 

agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 

civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 

básico, modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo 

e terrestres de passageiros ou de mercadorias, transitários, 

oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­

leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 

farmácia, serviços de saúde, perfumaria, agenciamento de 

viagens, relações públicas, pastelaria e panificação, explo­

ração de parques de diversões, realização de espetáculos 

culturais, recreativos e desportivos, exploração florestal, 

estação de serviços, representações comerciais, serralha­

ria, carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral 

e profissional, segurança de bens patrimoniais, telecomu­

nicações, instalação e manutenção de redes elétricas e de 

telecomunicações, serviços de informática, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que o sócio-único acorde e seja 

permitido por lei.
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Manwafuta, Limitada

MiScO q«. P» í 24/' ^2»,! 
, , com Intóo « “has d° l,vr° de P»> J

” dh«» »• »-*• * c“ó™I4ma™1 * <si 

” „ * N?"°’ L“’“ Alba"a 

d Costa Licenciado em Diretto, foi constituída entre: ■ 

Pnmèiro.—Manuel AntónioNeto, casado com Man^ i 

António Coelho da Silva Neto, sob regime de comunhão íe i 

adquiridos, natural do Rangel, Províncta de Luanda, 0I)de 

reside habitualmente, no Mumcípto de Luanda, Distai 

Urbano do Rangel, Bairro Marçal, R. Luís;

Segundo: — Manuel Wafuta Bartolomeu, casado com i 

Rosaria Coimbra Joaquim Agostinho Bartolomeu, sob i 

regime de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, Mi 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro j 

Rangel, Rua 15;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá > 

nos termos constantes do documento em anexo. <

Está conforme. i
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 25 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

artigo 4.°
(Capital)

•. é de Kz- 100-000,00 (cem mil kwan- 

O capital social e de kz. ^sentado por

zas) integralmente realiza o em .000,00 (cem

mi| kwanzas), pertencente a soca ume, 

Kulimbala.
ARTIGO 5.° 

(Cessão dc quotas)
A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade plunpessoa.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe a sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 

sobrevwo e herdeiros ou representantes da 

merdna, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa ’

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MANWAFUTA, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Manwa ,
Municr'13/^’ C°m Sede S0C'al na Província de Luanda’ : 

Marcailuanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro , 
livremente3 PaSteUr’Casa n*° ^5, podendo transferi-la i 
bem como ab ?Ua^Uer outro ^oca^ do território nacional, I 

de renresent ba'S’ sucursa’s> agências ou outras fornias . 

taÇao dentro e fora do País.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.

(I5-I422I-LO2)

ARTIGO 2.° i
(Duração) 

início da sua ° temp0 ’determinado, contando-sc 0 j

da data da r(.|iCLIVldade’para todos os efeitos legais, a part»" , 

,ada celebração da presenteescritura |

ARTIGO 3.°
. (Objecto)
A sociedade ipm . ie a atalho, nrest °Orn° °^ect0 0 comércio geral a grosso 

construção civil e^0 de serv’Ç°s> consultoria, auditório 

ralharia, carnintnr° públicas’ fiscalização de obras, set' 

alumínio, promocã3, Pr°dução e ve”da de caixilharia 
lelecomunicaçôes ° f med,ação imobiliária, informática, 

hote,aria> turismo’ a Ctricidade’ agro-pecuária, 
marítimo e terrestres^0'3 de viagens’ transportes aéreo» 

Cadonas, camionagem ranSporíe de passageiros ou de mer' 

o reina auto, venda de’ rans’tar‘os> despachante, renba-cah
Cabe,eir^ro, modmal0rÍa,deesCritórioeescolar’Salã° 

confecções, botequim, centro 
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médico, farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfu- 
mária, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, pres­
tações de serviços, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Manuel António Neto e outra quota no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Manuel Wafuta Bartolomeu, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Ccssâo dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem ao sócio Manuel António Neto, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.

1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 

(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14223-L02)

SIACO — Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 29, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 287-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 

pacto social da sociedade «Sl ACO — Prestação de Serviços, 

Limitada».
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. solteiro, ma'ot’ , 

. „des ^art'nS’ „nMun'c’P'0

Fernando Mád’reS

acto como m^ ena Bene^ de Porto 

Jamba, «f^o de f^nte habitual- 

0 regime de Kwanza-^ ’ r^ito Urbano
. província d luanda, D no?2

Amb° l uanda,noMumc>P'O de L uaára,Casan. 22 
mWteX t Ptenda,X sotteita, matot, 

daMa'anS !Lsto Joaquim dos Santo , resl.

RuaMajorKanhangulo n.. oeseêundarepresen- 

Declarao mesmo q , sociedade comercia

tada, são os únicos e ac __ Prestação de Serviços, 
pOr quotas denommada^SIAC  ̂ ,

Limitada», com sede cruzeiro, Rua da

Distrito Urbano da Ingombo , dafâda

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividi 

e representado por duas quotas iguais no valor nominal de 

Kr 50-000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­

centes aos sócios José Borges Augusto Jamba e Simão José 

de Oliveira, respectivamente;

Que, pela presente escritura e conforme com o delibe- 

r J ' ■- - - - - - - - - - - - - - - *

de 2015, o outorgante no uso dos poderes que lhe foram con­

feridos em procurações abaixo mencionadas, divide a quota 

do seu primeiro representado (José Borges Augusto Jamba) 

em duas novas quotas, sendo uma quota no valor nominal de 

Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), que o outorgante 

cede ao seu terceiro representado (Ariel Silvestre da Cruz 

André) e outra quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), que o outorgante reserva para o 

seu primeiro representado a;

Acto continuo, o outorgante cede a totalidade da quota 

da sua segunda representada (Catarina Augusto Joaquim dos 

Santos) pelo seu respectivo valor nominal, ao seu terceiro 

representado, valor este já recebido pela cedente que aqui 
lhe dá a respectiva quitação, apartando-se deste modo defini­

tivamente da sociedade, sem dela ter nada mais a reclamar;

Que, o outorgante aceita as referidas cessões feitas ao 

seu terceiro representado nos precisos termos exarados e as

(CÍTeTsociedade, prescinde do seu direito de pref 
abr£o do artigo 5° do pacto social da o seu c ; 

iÍ e admite o terceiro representado do outorgante 

SÓCpjn função dos actos praticados altera-se a reda^ 

artigo 4.o do pacto social que passa a sera seguinte:.... ;

ARTIGO 4°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cemnjl 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiiq'; 

dividido e representado por duas quotas iguais m; 

valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mJ: 

kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Jo»; 

Borges Augusto Jamba e Ariel Silvestre da Cruz 
André, respectivamente; I

Declara ainda o mesmo que mantém-se firme e 

válidas todas as demais disposições não alteradas. 

pela presente escritura.
Assim o disse e outorgou. |

Está conforme. ’
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, eu , 

Luanda, 25 de Agosto de 2015. - O ajudante, ilegível. í 
(15-14224-102)1

AWITEC — Comércio Internacional, Limit 

Certifico que, por escritura de 14 de Ao°st nara escrl- 

lavrada com início a folhas 60, do livro e no < ■
turas diversas n.° 421, do Cartório Notaria o p-ireS 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio A e 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída en naiural 

Primeiro: — Doan Duc Minh, solteiro, ,Tial° ^uan^ t 
de Hà Nôi-Viet Nam, residente habitualmente em ^^da ; 

no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Catam 0 
Revolução de Outubro, Casa n.° 24-A; a| j

---------- - «X...UV- Segundo: — Lé Vân Binh, solteiro, maior, n ; 
rado por acta da Assembleia Geral, datada de 6 de Fevereiro Hoá Binh-Viet Nam, residente habitualmente em .e)to ;

■ no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga,

da Samba, Casa n.° 24.a; reSPonsa^ ;
Uma sociedade comercial por quotas oe ^qS 1 

lidade limitada, que se regerá nos termos consta 
artigos seguintes.

Está conforme. 
Cartório Notarial do Guiché Único da EmpreS^’

Luanda, 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegive

efl1 I

AWEC X?05 DA SOCIEDADE
COMERCIO INTERNACIONAL,

limitada
A sociedade ad ARTlG0

Comércio Internaci/*13! 3 ^cl1oni'llaÇão de «AWITEC 
LUanda’Municí j0 °:31’ Limila*>» tem a sua sede e,í 

Luanda, Distrito Urbano da Maiang*
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Bairro Complexo da Samba, na Avenida Revolução de 

Outubro, n.° 24-A, podendo abrir filiais, sucursais e agências 

em qualquer parte do território nacional, ou no estrangeiro, 

onde mais convenha aos negócios sociais.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a 

partir da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o exercício de comércio a grosso 

e retalho, agência de viagens, turismo e hotelaria, presta­

ção de serviços, construção civil e obras públicas, estúdios 

fotográficos, e de laboratórios, informática e telecomu­

nicações, exploração florestal, carpintaria, consultoria e 

financiamento, transitários, investimentos e participação, 

serviços de limpezas industriais, assistência médica e medi­

camentosa, venda de equipamentos hospitalar, segurança 

privada, modas e confecções, transportes de passageiros e 

de mercadorias, venda de viaturas e seus acessórios, marke­

ting e publicidade, agente de navegação, relações públicas, 

indústria, pescas, aquicultura, agropecuária, representações, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo de comércio ou indústria, em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 

de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas) pertence ao sócio 

Doan Duc Minh e outra quota no valor nominal de 

Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) pertencente ao sócio Lê 

Vân Binh, respectivamente.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementar de capital 

social, mas os sócios poderão fazer à sociedade os supri­

mentos que dela carecer, mediante juros e nas condições que 

vierem a ser acordados em Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferidos aos sócios se a sociedade dele não 

o quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

A gerência e a administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe o sócio Doan Duc Minh, que desdejá fica 

nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações, actos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicações. Se qualquer 
dos sócios estivar ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para o fundo ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 11.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verifica-se como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade e condições.

ARTIGO 12.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 13.®

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes quer 

entre eles, e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 15.®

No omisso, regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(15-14225-L02)
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„ • i «tin I imitada informática, importação e exportação, Podpn .

Bravo Lay Comercial (SU), Limita

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3. Classe que 0 sócio únlC0 decida e seja perm itido pOr i dUstria e»' 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, ei. |

2.’ Secção do Guiché Único da Empresa.Certifico que, Lucas António, solteiro, maior, de nacio­

nalidade angolana, natural de Quimbele, residente em 

Luanda, Município e Bairro do Cazenga, casa sem número 

Zona 18, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 

denominada, «Bravo Lay Comercial (SU), Limitada», regis­

tada sob o n.° 4.586/15, que se vai reger pelo disposto nos 

termos seguintes.

Está conforme.
, Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.‘ Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 25 de 

Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

.««ÍSSâS&AOA
ARTIGO l.° 

(Denominação e sede) 
A sociedade adopta a denominação de «Bravo Lay 

Comercial (SU), Limitada», com sede social na Provmcta

de Luanda, Município de Belas, Bairro Talatona, Rua do 

M.A.T. Enfrente ao condomínio Cuchí, Casa n.° 16, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO Io 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, limpeza, jardinagem, reparação e pintura, hotelaria 

e turismo, comércio grosso e a retalho, indústria, pescas, 

agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 

civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 

básico, venda de materiais de construção, modas e confec­

ções, transportes, marítimo, aéreo e terrestres de passageiros 

ou de mercadorias, transitários, oficina auto, assistência 

técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes expio 

ração de bombas de combustíveis, farmácia, serviços de 

saude, perfumaria, agenciamento de viagens, relações 
pubhcas, pastelaria e panificação, expíoração de parles 

de diversões, reafização de espetáculos culturais, recrel 

vos e desportivos, exploração florestal, estação d serv X

ARTIGO 4.° 
(Capital) O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil i 

zas) integralmente realizado em dinheiro, representado* 
unta (I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (c^Jj 

kwanzas), pertencente ao sócio-único, Lucas António.
ARTIGO 5.°(Cessão de quotas) i

!

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente oua i 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° !
(Gerência) |i

A gerência e administração da sociedade, em todos os ■ 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade. i

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos i 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais. 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-• 

lhantes.2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 

dade para assumir as funções de gerência.ARTIGO 7.° j

(Decisões) ;

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta p°r , 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.
ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte 
, l° d° sóc’°“ún,c°> continuando a sua c..‘ ‘ 

int/e|VlV° e herdeiros 011 representantes do sócio 
enau ^eVendo esles nomear um que a U 

anl° a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 9.° 
(Liquidação) 

Sociedades 1'° da Sociedade far-se-á nos termos 
Comerciais.

artigo io.° 
(Balanços) 

em 31 dlckT'3 KSerà° °S C'VÍS e Os balan?os sera0 ~ 
de Março imediator0 Cada an°’ devendo encerrar

ARTIGO h.° 
No (Omisso)

'í ’Líe‘ U1" • I w“'““ “ ■ "s

íl

—> OU ,nAPe^ i 
existência co" 5 
j :io faleci ,, 
todos represe" ’

dal^ ;

i

.odado5
a 5'

>diSp°l 

dVsposW06®



111 SÉRIE —N.° 173 —DE 7 DE SETEMBRO DE 2015 16787

NAWA NAWA— Service, Exploração Mineira 
e Representação, Limitada

Certifico que, no dia 4 de Agosto de 2015, nesta Cidade 
de Luanda e no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, perante 
mim Visitação de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, Pós- 
Graduada em Registos e Notariado, Notária do referido, 
Cartório compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Manuel Arnaldo Sousa Calado, casado com 
Teresa João Pedro Americano de Sousa Calado, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Luanda, 
onde reside habitualmente na Rua Marquês das Minas 
n.os32/34, Bairro Maculusso, Município da Ingombota, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 000110438LA017, emitido 
pelo Arquivo de Identificação de Luanda, aos 6 de Junho de 
2011;

Segundo: — Bruno Miguel Gomes da Costa, solteiro, 
maior, natural de Lisboa-Portugal, mas de nacionalidade ango­
lana, residente habitualmente em Luanda na Rua Américo 
Boavida, n.° 55, Bairro Ingombota, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 0016005720E034, emitido pelo Arquivo de 
Identificação de Luanda, aos 15 de Agosto de 2011;

Terceiro: — Bruno Francisco Fonseca de Mota, casado, 
com Elizabeth Cláudia Rodrigues Neto, sob o regime de 
separação de bens, natural da Ingombota, Luanda onde 
reside habitualmente no Bairro Patrice Lumumba, Alameda 
M. Van-Dúnem n.os 32/34, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000095074LA013, emitido em Luanda, aos 19 de Março 
de 2012.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­

tos de identificação já acima referidos.

E, por eles foi dito:
Que, pela presente escritura e de comum acordo, consti­

tuem entre si uma sociedade por quotas denominada «NAWA 
NAWA — Service, Limitada», com sede social em Luanda, 
Rua Reverendo Pedro Agostinho Neto, n.° 25, 3.° andar 
Apartamento n.° 31, podendo abrir filiais ou outra forma de 
representação onde e quando convenha aos negócios sociais 

no País ou no estrangeiro, cujo seu objecto social o previsto 

no artigo 2.° dos seus estatutos.
O capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por três quotas, sendo uma do valor nominal 

de Kz: 270.000,00 (duzentos e setenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Manuel Arnaldo Sousa Calado, e duas quotas 
iguais do valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwan­
zas) cada, pertencentes aos sócios Bruno Miguel Gomes da 

Costa e Bruno Francisco Fonseca de Mota.
Que, a sociedade reger-se-á pelos artigos constantes do 

respectivo estatuto, o qual foi elaborado em separado como 
documento complementar, nos termos do n.° 2 do artigo 

55.° da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos 

Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica a fazer parte 

integrante desta escritura e que os outorgantes declaram 

ter lido, assinado e conhecer o seu conteúdo, sendo que o 

mesmo exprime a vontade dos sócios, pelo que é dispensada 

aqui a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Para instrução do acto arquivo os seguintes documentos:

a) Certificado de admissibilidade emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais em 
Luanda, aos 27 de Junho de 2015;

b) Documento complementar supra referido, devida­
mente rubricado pelas partes e por mim notária;

c) Comprovativo da realização do capitai efectuado
no Banco B1C.

Aos outorgantes e na presença simultânea de todos, fiz 
em voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu con­
teúdo e a advertência de que deverão proceder ao registo 
obrigatório deste acto no prazo de 90 dias.

Selo do acto Kz: 1000,00.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NAWA NAWA —SERVICE, LIMITADA

CAPÍTULO I

Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°
(Denominação, sede c formas dc representação)

1. A sociedade adopta a denominação de «NAWA 
NAWA — Service, Exploração Mineira e Representação, 
Limitada», tem a sua sede social em Luanda, Rua Reverendo 
Pedro Agostinho Neto, n.° 25,3.° andar, Apartamento n.° 31, 
Província de Luanda e durará por tempo indeterminado con­
tando-se o seu início, para todos os efeitos legais, a partir da 
data jda sua constituição.

2. A sociedade poderá, nos termos legais, por delibera­
ção dos sócios transferir a sua sede social para outro local 
da mesma região ou província limítrofe, bem como criar ou 
encerrar em território nacional ou no estrangeiro, sucursais, 
agências, delegações ou quaisquer outras formas de repre­
sentação.

ARTIGO 2.°
(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social a prestação de ser­
viços e assistência técnica nas áreas de exploração mineira, 
a gestão, prospecção, exploração e comercialização de 
minerais, hidrocarbonetos e outros recursos naturais, a 
representação comercial, comércio geral, consultoria, todo 
o tipo de actividades de gestão patrimonial e ecológica de 
recursos naturais e de resíduos ou efluentes sólidos, líquidos 
e gasosos, a gestão hotelaria e turismo, a gestão de eventos e 
empreendimentos desportivos e similares, marketing comer­
cial, gestão e prestação de serviços à indústria de modas e 
confecções, limpeza e saneamento, comércio de farmácia, 
medicamentos, material cirúrgico e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, perfumaria e artigos de touca­
dor e higiene, agro-pecuária, agricultura, construção civil 
e obras públicas, informática, transporte de passageiros e 
carga, rent-a-car, educação e formação profissional, impor­
tação e exportação, sendo que por deliberação dos sócios da 
empresa poderá dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitida 
por lei.



16788 2 No caso de emissão de considerável voIUPle d ‘ 
mentos pela sociedade, as assinaturas de queni teni e S ■ 
para a obrigar podem ser reproduztdas electronica :̂

ARTIGO 10.° C‘ |

(Resultados do exercício) i

1. Os lucros apurados, depois de deduzida a percent •
de cinco por cento para o fundo de reserva legal, e 
quer outras para os fundos ou destinos especiais criados 
Assembleia Geral, serão repartidas pelos sócios na p^j 
ção das suas quotas e igual proporção serão suportada^; 
perdas se as houver. j

2. As Assembleias Gerais serão convocadas quando alei' 
não prescreve as outras formalidades, por carta registada, • 
dirigida aos sócios com pelo menos 15 dias de antecedência.

ARTIGO ll.°
(Dissolução)

1. A sociedade dissolve-se por acordo dos sócios e nos 
demais casos e formas previstas por lei.

2. A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição ’ 
de qualquer dos sócios continuando com o sobrevivo e os; 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que, a todos represente enquanto * 
a quota estiver indivisa.

ARTIGO 12.°
(Liquidação)

1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui-’ 
dação e partilha procederão como para ela acordarem.

2. Na falta de acordo e se algum dos sócios pretender, . 
será o activo social solicitado em globo com a obrigação . 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condição.

ARTIGO 13.°
(Resolução de questões)

Para todas as questões emergentes deste contrato, qlier j 
e sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 

Se a própria sociedade, fica estipulado o Foro do Tribuna . 
ncial de Luanda, com expressa renúncia a qualquer.

on • . ,|0 Om,sso re£ularào as disposições da Lei da 
as delih C°merCÍaiS em vigor na República de Ang°,a’ 
legislaç5?aÇp°ikáSvOe|ÍaÍS tOmadaS em f°rma legal’ Ê den1í"S

capitulou t ]

ARTIGO 3.” 
(Capital social)

., . Hp Kz. 300.000,00 (trezentos mH

mil kwanzas) cada, pertencentes aos soctosiBru =

Gomes da Costa e Bruno Francisco Fonseca de Mota.

ARTIGO 4.°
(Aumento dc capital social)

O capital social pode ser aumentado mediante delibera­

ção unânime dos sócios e observadas as disposições legais 

aplicáveis, sendo o aumento dividido na proporção das quo- 

tas de cada ou como for acordado.

ARTIGO 5.°
(Transmissibilidade das quotas)

1. A transmissão inter vivos, total ou parcial, de quotas 

fica sujeita a autorização da Assembleia Geral, uma vez res­

peitadas as disposições legais imperativas e estatutárias.

2. A sociedade reserva-se o direito de adquirir ou amorti­

zar a quota de qualquer sócio quando, em qualquer processo, 

seja objecto de penhora, arresto, arrolamento ou qualquer 

procedimento judicial ou de outra natureza de que possa 

resultar a sua alienação.

ARTIGO 6.°
(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares do capi­

ta mas os sócios poderão fazer à sociedade as prestações 

uplementares de que ela necessitar, mediante os juros e nas 

condições que estipularem em Assembleia GeraL

ARTIGO 7.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre sócios é livre mac j .

ARTIGOS.» 
(Gerência)

mente compete ao sócio, Manuel Amald\aCt‘Va 6 passiva’ 

'spensado de caução fica desde já ° Sousa Calado, qUe 

130 2° aQSUa,assina,ura, para obbgafyji-?6,^0 ^nte bas-

ARTIGO 9® 
,For,na<leObri«arl 

ou demandXat‘)nbdnga’Se pela ^matura do só • 

'nStrUment0de’n,andaOto.Stedentr°dos''ni'tesdoCrespecetívo

artigo 16.»

lAsoperaçôe ,SP°S,Ç#CS'ransi'6rias)da escritura de con^n '-'T iniciam-se na data de celebrai j 
ailt°rizada a celebrar U'?â° da SOciedade, ficando a gerênc'3 : 
da SOciedade, que 0. ‘’Uais<’uer negócios jurídicos ern no** j 
tre registada. SSUmira c°mo seus logo que se enco"' ; 

gregas por capita| 1 dera Proceder ao levantamento daS > 
es do seu regjsto Se encontrem depositadas, niest’10 t 
PeSasdeeonstitll^adame'lle Para o pagamento d^ j 

e Publicação e de registo.
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É certidão que fiz extrair, vai conforme o original a que 

me reporto.
2.° Cartório Notarial desta Comarca, em Luanda, aos 7 

de Agosto de 2015. — A Ajudante de Notário, Isabel Luís de 
Sousa Neto Lúcio (15-13 689- LO 1)

DUCAM — Casa de Câmbios, Limitada

Certifico que, nas folhas 21, verso, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1-A, deste Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda se encontra lavrada a escritura de teor 
seguinte:

Constituição da Sociedade «DUCAM — Casa de 
Câmbios, Limitada».

No dia 13 de Agosto de 2015, nesta Cidade de Luanda e 
na Loja de Registo do Kifica, perante mim, Pedro Francisco 
Buta, Notário-Adjunto, no referido Cartório, compareceram 
como outorgantes:

Primeiro: — Duarte da Silva, casado sob o regime de comu­
nhão de bens adquiridos com Delfina Paulo da Silva, natural 
do Rangel, Província de Luanda, residente habitualmente na 
mesma Cidade, Bairro Operário, Município do Sambizanga, 
Rua de Benguela n.° 375, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000282382LA037, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, em Luanda aos 16 de Abril de 2015;

Segundo: — Elísio Campos Saveia Daniel Francisco, 
casado sob o regime de comunhão de bens com Ana Paula 
Martins Gaspar Saveia Francisco, natural da Maianga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente nesta 
Cidade no Bairro Ingombota, Rua Ciril da Cone0 e Silva 
n.° I, Distrito Urbano da Maianga, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000310549LA035, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, em Luanda, aos 29 de Novembro 
de 2010;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­
tos acima referidos.

E, por eles foi dito:
Que, pela presente escritura e de comum acordo cons­

tituem entre si uma sociedade comercial por quotas 
denominada «DUCAM — Casa de Câmbios, Limitada», 
com sede social em Luanda, Rua Direita do Benfica, casa 
sem número, Bairro Benfica, Município de Belas, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filias, sucursais, agências ou 
outras formas de representação, dentro e fora do País; tem 
como objecto social as actividades previstas no artigo 3.° 
dos estatutos.

O capital social é de Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de 
kwanzas), realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas, sendo uma no valor de Kz: 6.000.000.00 
(seis milhões de kwanzas), pertencente ao sócio Duarte da 
Silva, e outra quota no valor nominal de Kz: 4.000.000,00 
(quatro milhões de kwanzas), pertencente ao sócio Elísio 
Campos Saveia Daniel Francisco.

Que, a sociedade reger-se-á pelos artigos constantes 
do respectivo estatuto, o qual foi elaborado em separado 
como documento complementar, nos termos do n.° 2 do 
artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização dos 

Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica 
a fazer parte integrante desta escritura e que os outorgan­
tes declaram ter lido, assinado e conhecer o seu conteúdo, 
sendo que os mesmos exprimem a vontade dos sócios, pelo 
que é dispensada aqui a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Para instrução do acto arquivo:

a) Certificado de admissibilidade emitido pelo
Ficheiro Central das Denominações sociais em 
Luanda, aos 8 de Abril de 2013;

b) Documento complementar supra referido, devida­
mente rubricado pelas partes e pela Ajudante;

c) Comprovativo da realização do capital efectuado
no BPC.

Aos outorgantes e na presença simultânea de ambos, fiz 
em voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu con­
teúdo e a advertência de que deverão proceder ao registo 
obrigatório deste acto no prazo de 90 (noventa) dias.

O Notário-Adjunto, Pedro Francisco Buta.
Selo do acto Kz: 625,00

ESTATUTO DA SOCIEDADE
DUCAM — CASA DE CÂMBIOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «DUCAM — 

Casa de Câmbios, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Rua Direita do Benfica, casa sem número, Bairro 
Benfica, Município de Belas, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio de 

moedas, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas (2) quotas sendo uma (1) quota no 
valor nominal de Kz: 6.000.000,00 (seis milhões de kwan­
zas), pertencente ao sócio Duarte da Silva e outra quota 
no valor nominal de Kz: 4.000.000,00 (quatro milhões 
de kwanzas), pertencente ao sócio Elísio Campos Saveia 

Daniel Francisco.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva-
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ARTIGO 7." .As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pe c meno 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei nao pres 

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
.NuldaÇao e partilha realizar-se-á, como acordaretOlafa^ta

GAUf,l'_ Comércio Geral, Limitada 

nue com início a folhas 30, do livro d I
Cer i uras diversas n.» 32, do 5.° Cartório Notar J 

Cornama de Luanda, se encontra lavrada a escriturad 

Segf™ento de capital social e alteração parcial 
pacío social da sociedade «GAL1F1L - Comércio J 

Z17 de Agosto de 2015, nesta Cidade de uJ 

s « Cartório Notarial, a cargo da Notana, EvaR< 
ec"°5; Caracol perante mim, Helena Carolina 
Soare vntária-Adiunta do referido Cartório, compat. • 

Edi“do Ve'as“7*4 
“aria de Fátima Manuel Rodrigues Velasco, sob o regw. 
de «hão de adquiridos, natural de Neves Bendi^ 
de C°m ■ orAvinria de Luanda, onde reside habitml.

Rua éesário Verde n.“ 16, Zona 11, titular do Btlhete* . 
«ade n.» 000018981LA011, ^^'^1 
Nacional de Identificação Civil e Crtmtnal, aos 16 4 
Outubro de 2009, que outorga por si e como mandatanoé ■ 
Eduardo Euler Rodrigues Velasco Galtano, solte , .:
natural da Ingombota, Província de Luanda onde res^. 
habitualmente, Distrito Urbano do Range , 
S»=, Rua Casino Verte n ° 16. Zona 11. *£•
de Identidade n.° 000267094LA032, emiti o pe a 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos & 
de 2014, conforme procuração devidamente lega i , ; 

-i i~ o o cartório Notana» . via de reconhecimento presencial, peio z. :
— —----- - Gv luuatiuc

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social verifiquei 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre os socios, seus herdeiros ou representantes quer 

Com V ta PTa S0CÍedade’ fica estiPulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquerTutm

ARTIGO 13." 
Os anos sociais serão os civis e os h,t,„ 

em 31 de Dezembro de cad no d T’ dados 
de Março imediato. ’ d do eneerrar a 31

ARTIGO 14? 
No omisso regularão as deliberará , ■ • 

sições da Lei n.° 1/04 de 13 de r Ç • S0Cla,s» as dispo-

uTaXÍo ded20?5°mlr Q dNe ^nda, em Luanda, 

Francisco Buta. ° Notan°-Adjunto, Pedro

OS-I4268-L07)

de Luanda aos 72 r —-■•■MMvi conto u h° d° corrente ano que, arquivoe | 

documento; 1 outorgante pelo mencionado j

Que ele e °Edantd Eduardo Ve|asco Galiano, foi dito: ; 
Sao os actuais e ' ° ^U^er ^0^rígues Velasco GaliaM ' 
quoías de resnon^^ SÓCÍOS da sociedade comerciai por : 
(<GALIF|l — Co U a<^e ',rn,tada, sob a denominação de í 
Luanda, na RUa c ,Tlerc’° Geral, Limitada», com sede eu1; 
"esta Cidade de 1.^° Verde’ n’° 16> Bairr0 Ne,it0 SoareS’ j 

egist0Comerciald3íJ 3’ matr,culada na Conservatória^ : 
tC.°m 0 Número de |dLuanda’S,AC,sobon.» II47/I507IO, ; 
' Ulda por escritura d tLfiCaÇâ0 Fiscal 5402147680, cons- 
i «C'°afo|has5,vers \ de Abril de 2003- lavrada i 
sor- i nÓr'° Notarial a’ ComPetente Livro n.° 944-B, . reali' ? Kz: 20.000 J ?°marca de Luanda, com o capi*1 j 
no vai* °’ dividido e renV'nte md kwanzas)> integralnien‘e ; 
uma fn0niinaldeK 'PinSnntado Por duas 9uotas i 
Eduàrdertencentes aos s- .'°00’00 (dez mil kwanzas) cad*1 |

Q e°hUlerRodd e?^ Eduard0 fiasco Gaiiano e i 
vim9 ’ havendo nrr V lasco Galiano- ,eisTm°a°SnegóciosIo^ de dar um maior desenvoí' | 
ihe foram'8Or’ de comum ac e,Satlsfazer as exigências da* | 
caPilal so C°nfer'dos e De| °rd°’ no llso dos poderes que | 
Kz: loo on'al de kz: 20.00n oreSente escntura. aumenta 0 , 
aunientoVP í°(ceni mil ° ^Vlnte m'l kwanzas), Paríl 

''""«d» d.™ sendo a imp„„Snoi» *>
00,00 (oitenta mil kwanza5)’
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subscrito por ele Eduardo Velasco Galiano, correspondente 
a uma nova quota de igual valor;

Que, a importância do aumento foi integralmente reali­
zado em dinheiro, que já deu entrada na Caixa Social, pelo 
que o capital da sociedade, fica sendo de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas);

Ainda por esta mesma escritura e de comum acordo, 
unifica as duas quotas de que é detentor, ficando assim a 
pertencer-lhe uma só quota no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas); e em consequência 
do operado aumento, altera os corpos dos artigos 3.° e 4.°, do 
pacto social da aludida sociedade, aos quais passam a ter a 
seguinte nova redacção:

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto o exercício de 

prestação de serviços, oficina de reparação de moto­
res e motores hidráulicos, jantes especiais, venda 
de material de construção e materiais de viatu­
ras, recolha e tratamento de resíduos hospitalares, 
saneamento básico, desinfestação, manutenção 
de espaços verdes e jardinagem, comércio geral a 
grosso e a retalho, indústria transformadora, agri­
cultura e pecuária, pesca, piscicultura, aquicultura, 
serviços de hotelaria e turismo, restauração, servi­
ços de informática, telecomunicações, publicidade 
e marketing, exploração florestai, construção civil 
e obras públicas, projectistas de obras, fiscaliza­
ção de obras, contabilidade e auditoria, consultoria, 
transportes, marítimos e fluvial, ferroviário, terres­
tre, aéreo, transportes de mercadorias e pessoas, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent- 
-a-car, compra e venda de viaturas novas ou usadas 
e seus acessórios, fabricação de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviço, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, comercialização 
de perfumes, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, indústria panificadora e pasteleira, agen­
ciamento de viagens, gestão, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações 
de actividades culturais e desportivas, segurança de 
bens patrimoniais, educação e ensino geral, servi­
ços de condução, formação profissional, fabricação 
e venda de gelado e gelo, importação e exportação, 
podendo em geral dedicar-se a outras actividades 
no domínio comercial e industrial, por si ou através 
da associação ou participação em sociedades, nos 
termos e amplitude permitidos por lei e mediante 
deliberação geral de sócios.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00, integral­

mente realizado em dinheiro e acha-se dividido e 

representado por duas quotas sendo: uma quota 
no valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Eduardo Velasco 
Galiano; e uma quota no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Eduardo Euler Rodrigues Velasco Galiano.

Em tudo o mais não alterado, se mantêm em conformi­
dade com o acto inicial.

Assim o disse e outorgou.
Instruem este acto:

a) Acta da Assembleia Geral, datada de 4 de Junho
de 2015;

b) Certidão Comercial, emitida pela Conservatória do
Registo Comercial de Luanda - SIAC, aos 13 de 
Julho de 2015; e

c) Procuração atrás identificada, que nomeia o outor­
gante para a outorga deste acto.

Ao outorgante e na sua presença, fiz em voz alta, a leitura 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertên­
cia da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 
(noventa) dias.

A Notária-Adjunta, Helena Carolina Lucas Meonda. 
Imposto do selo Kz: 80,00
Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

5.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos 17 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-14269-L07)

CIMPORT — Comércio Geral, Importação 
e Exportação, Limitada

Certifico que, com início a folhas 22, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 32, do 5.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Divisão, cessão de quotas, admissão de sócio e alte­
ração parcial do pacto social da sociedade «CIMPORT 
— Comércio Geral, Importação e Exportação, Limitada».

No dia 12 de Agosto de 2015, nesta Cidade de Luanda e 
no 5.° Cartório Notarial da Comarca, perante mim, Eva Ruth 
Soares Caracol, Licenciada em Direito e Notaria do referido 
Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Tercio Oliveira, solteiro, maior, natural de 
Cruzeiro do Oeste, PR, de nacionalidade brasileira, residente 
habitualmente no Sumbe, Província do Kwanza-Sul, titular do 
Passaporte n.° YB021955, emitido, aos 13 de Julho de 2012, e 
com Autorização de Residência n.° R023924/01057712, emi­
tida pelo Serviço de Migração e Estrangeiros de Angola, a 1 

de Março de 2007;

Segundo: — José Napoleâo, solteiro, maior, natural do 

Nzeto - Ambrizete, Província do Zaire, residente habitual­

mente em Luanda, Rua 24, n.° 687, Z20 Proj N V, Bairro 

Golf II, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 002760389ZE030, emitido pela 

Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 5 

de Novembro de 2010;
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Luanda,sob o n.° 845, NIF 5420002108, com capital 
social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integral­
mente realizado em dinheiro, dividido e representado por 
duas quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 
(noventa mil kwanzas) pertencente ao sócio Tercio Oliveira 
e outra no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Kinganga Francisco Tuto José, 
respectivamente.

Que, pela presente escritura e na qualidade de únicos 
sócios da indicada sociedade, decidem por unanimidade 
constituir-se em Assembleia Geral extraordinária, de 25 de 
Junho de 2014, para deliberar sobre o consentimento para 
cessão de quotas, que adiante se vai efectuar.

Que, o seu representado cede a totalidade da quota que 

detém na sociedade, no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), livre de ónus e obrigações, ao outorgante 
Tercio Oliveira, pelos valores nominais já recebidos, pelo que 
dá a correspondente quitação, e deste modo aparta-se definiti­

vamente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar;

Declarou o outorgante:
Que, aceita a cessão feita pelo seu representado nos pre­

cisos termos exarados.
Que, unifica as quotas que acaba de adquirir do seu 

representado Kinganga Francisco Tuto José, passando a ser 
titular de uma só quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas);
Que, em face da transmissão operada, ele outorgante 

compromete-se em regularizar a sociedade.
Que, sendo agora o outorgante o único e actual sócio 

da sociedade «CIMPORT — Comércio Geral, Importação 
e Exportação, Limitada» e em consequência dos actos 

precedentes, e em cumprimento da deliberação acima men­

cionada, altera o artigo 3.° do pacto social, que passa a ter a 

seguinte nova redacçâo:

ARTIGO 3.°

O capital social, integralmente realizado em 

dinheiro é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
divido por uma quotas, sendo uma no valor nominal 

de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Tercio Oliveira.
Disse o outorgante que, continuam firmes e 

válidas todas cláusulas não alteradas por esta escri­

tura.
Assim o disse e outorga.

Instruem este acto:

a) Certidão Comercial e da escritura de constituição

do 5.° Cartório Notarial de 25 de Novembro de 

2013;

b) Acta avulsa n.° 1, de 25 de Junho de 2014;

c) Certidão Comercial da Sociedade, aos 9 de Novem­

bro de 2013;

>curação emitida peio l.° Cartório, aos 12 de 

ro de 2014.

Ao outorgante e na sua presença, fiz em voz alta a leitura 
desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertên­
cia da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 
(noventa) dias.

A Notária-Adjunta, Eva Ruth Soares Caracol.
Imposto de selo: Kz: 350,00 (trezentos e cinquenta 

kwanzas)
Conta registada sob o n.° 11.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

5.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
aos 18 de Setembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

(15-14273-L07)

I.G.C.A.  — Indústria Geral do Comércio 
de Angola, Limitada

Certifico que, com início a folhas 95 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 992 - C do 1.° Cartório Notarial 
de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor seguinte:

Aumento do capital social e alteração parcial do pacto 
social na sociedade «I.G.C.A. — Indústria Geral do 

Comércio de Angola, Limitada».
No dia 12 de Agosto de 2015, em Luanda e no l.° Car­

tório Notarial, perante mim, o Notário Licenciado, Amorbelo 

Vinevala Paulino Sitôngua, compareceram como outorgan­

tes:
Primeiro: — Gedeon Muananzambi, casado, natural do 

Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente habitual­

mente em Luanda, RuaNicolau Gomes Spencer, casa, Bairro 
Maculusso, Distrito Urbano da Ingombota, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000215329UE039, emitido pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, aos 14 

de Outubro de 2014;
Segunda: — Makutima Madalena Ndoseta, casada, natu­

ral do Quimbele, Província do Uíge, residente habitualmente 

em Luanda, Rua Nicolau Gomes Spencer, casa, Bairro 
Maculusso, Distrito Urbano da Ingombota, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 001198976UE037, emitido pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, aos 20 

de Outubro de 2019;
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­

dos documentos, a qualidade em que intervêm e a suficiência 

dos seus poderes para o acto, em face dos documentos que 

no fim menciono e arquivo.

E pelos outorgantes foi dito:

Que, a presente data, são os actuais e únicos sócios da 

sociedade comercial denominada «I.G.C.A. — Indústria 

Geral do Comércio de Angola, Limitada», com sede social, 
Rua Ndunduma n.° 300, constituída por escritura de 10 de 

Outubro de 2000, lavrada com início de folhas 66, verso e 

seguintes do livro de Notas para escrituras diversas n.° 933-A 

do l.° Cartório Notarial de Luanda, Contribuinte Fiscal 

n.° 5403003380, registada e matriculada na Conservatória



I679£_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ __ _ _
, h n n0 63761/1993, 

d0 Registo ComerCÍa' ‘‘a^ajoJífmil kwanzas), inte- 

com o capital social d _ g representado

gralmente realizado em » nQ va]or nominal de 

por duas quotas distintas, sen Muananzambi e

Kz: 700,00, pertencen pertencente à sócia
outra no valor nominal de Kz. 3UU,uu, p 

Makutima Madalena Ndoseta.
XX 

n° 01/2015 da sociedade «I.G.C.A. 1
Comércio de Angola, Limitada», datada de 4 de Agosto 

2015, com o objectivo de dar maior desenvoltura aos negó­

cios sociais e satisfazer as exigências da lei em vigor, de 

comum acordo, pela presente escritura praticam os segutn- 

tes actos:
1. ° Aumento do Capital Social:

Aumentam o capital social da aludida sociedade dos 

actuais Kz: 1.000,00 para Kz: 1.000.000,00, sendo a impor­

tância do aumento verificado de Kz: 999.000,00 que já deu 

entrada na caixa social e encontra-se subscrito unicamente 

pelos sócios Gedeon Muananzambi e Makutima Madalena 

Ndoseta da seguinte forma:

O sócio Gedeon Muananzambi, subscreveu a quantia de 

Kz: 700.000,00 correspondente a uma nova quota de igual 

valor;

A sócia Makutima Madalena, subscreveu a quantia de 

Kz: 300.000,00, correspondente a uma quota de igual valor.

2. ° Alteração Parcial do Pacto Social

Que, em consequência dos actos precedentes, alteram 

parcial o pacto social da sociedade «I.G.C.A. - Indústria 

Geral do Comercto de Angola, Limitada», no seu artigo 4»

X Unificação

Muwae^bkduÍqUotesPdme,rO °Ut°rgante Gedeon 

nominal de Kz: 700 000 00 'TT Send° "° Valor 
fica-as numaX“l? adeKz:699-30(>-00.Uni- 

Kz: 700.000,00. 9 3 n° valor n°m inal de

De igual modo, a Wo„„a

MM. 
uma no valor nominal de Kz. í Send° 
Kz: M700,00,umfica-asepal;,1’00 e outra de 

nomtnal de Kz: 300.000 00 Uma valor

dc
.1

aun'entH

Instruem este acto os seguintes documentos:

a) Certidão do Registo Comercial;

b) Acta Avulsa da Assembleia da socieda

__  Indústria Geral do Comércio 

Limitada»;

c) Diário da República;

d) Extracto bancário comprovativo do

capital.
Aos outorgantes e na presença simultânea de todos J 

em voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seucon. ■ 

teúdo e adverti aos mesmos da obrigatoriedade do regjsl0 ■. 

deste acto no prazo de 90 (noventa) dias.

O notário, ilegível.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original. !;

l.°  Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 19de; 

Agosto de 2015. — A Ajudante, Sandra Domingas Josétk , 

Lemos Pinheiro.

(15-14275-L07);

ARTIGO 4» .........................
0 «pitai social é de k- ,

Emente realizado em <r l'°00'000’00. inte- 

Remado por dUas " dividi“o e

nominal de 700.000Õ0 Sendo «ma no valor 

Gedeon Muananzambi *> sócio

do capital social e « ’ rresP°ndente a 7n»/ 

Kz: 300.0000 otra^ no valor nn

_. MadalenaNdoselaPcnenCenle * sócia MaLuti"31 

dissera, o ’0Cu°troreSponda a 30%.

, Que’continUam firm S0ut0r^ntes:

Creche os Amiguinhos da Lucy, Limitada
i

Certifico que, com início a folhas 44, do livro de notas; 

para escrituras diversas n.° 32 do 5.° Cartório Notarial da ■ 

Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 

seguinte:

Constituição da Sociedade «Creche os Amiguinhos da 
Lucy, Limitada». j

No dia 24 de Agosto de 2015, nesta cidade de Luanda 

e no 5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, a cargo , 
da Notária, Eva Ruth Soares Caracol, perante mim, Helena •• 

Carolina Lucas Meonda, Notária-Adjunta do referi*] 

rtório, compareceram com outorgantes:

Primeira: — Lídia Engrácia de Carvalho da Silva, casa* ■ 

com Manuel Virgílio Pedro da Silva, sob o regime da con* | 

e adquiridos, natural do Rangel, Província de Lua'1*’ j 

2 6 ,eS'de habitualmente na Rua de Gaia, n.° 24, 4.° DT- j 

titH l’ Ba'rr° Nelito Soares . Distrito Urbano do RanSel' 

emira d° B'lhete de Ident’dade n.° 000100613 LAO^' 

Crimi°|Pela D'reCÇão Nacional de Identificação Civile 
Cr^al, aos 3 de Outubro de 2011;

Luís Albín”>TCati'a Engràcia Carvalho Faria, casada co1" 

natural doSambi’°re8'medecomunhâodeadcluirld<* 

habitualment 8a’ Pr°VÍncia de Luanda , onde resi* 

UrbanoZ,Ta A’ Casa Bairro Palanca, Di^ 

n° 00037024oaLA037K,aX'’ tÍtU'ar d° Bilhete de ldent'dVe 

^entificaçã0 cjv-i ’ Pela Direcção Nacional

Terceira: — \ ^r,rn,nal, aos 29 de Janeiro de 2013, 

Casada coin á*’a Francisco de Carvalho da Silva’ 

regime de comuni^ Adr‘ano Serafim da Silva, sob 0 
1ao de adquiridos, natural do Range1,
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Província de Luanda, onde reside habitualmente na Rua 

C 5, Bloco 76, Apartamento 42, 4.° D Z, Bairro Nelito 

Soares, Distrito Urbano do Rangel, titular do Bilhete de 

identidade n.° 000141580LA011, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 12 de 

Janeiro de 2012.

Verifiquei a identidade das outorgantes pela exibição dos 

respectivos bilhetes de identidade.

E por elas foi dito:

Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­

tada, denominada «Creche os Amiguinhos da Lucy, 

Limitada», com sede em Luanda, Bairro Sapu II, Município 

de Belas, podendo abrir filiais, sucursais, agências ou qual­

quer outra espécie de representação em todo território 

nacional ou estrangeiro;

Que a dita sociedade tem por objecto social o estipu­

lado no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social no 

valor de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 

realizado em dinheiro, dividido e representado por três quo­

tas, sendo uma no valor nominal de Kz:34.000,00 (trinta 

e quatro mil kwanzas), pertencente à sócia Lídia Engrácia 

de Carvalho da Silva e as outras duas quotas iguais, no 

valor nominal de Kz: 33.000,00( trinta e três mil kwanzas) 

cada uma delas, pertencentes às sócias Catila Engrácia de 

Carvalho Faria e Natália Francisco de Carvalho da Silva, 

respectivamente.

Que a sociedade, ora constituída reger-se-á pelos estatu­

tos, que são constantes de um documento complementar, dos 

quais constam todos elementos essenciais legalmente exigi­

dos, elaborado em separado nos termos do n.° 2 do artigo 55.° 

da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 

Comercial e Serviço Notarial que fica a fazer parte integrante 

desta escritura e que as outorgantes declaram ter lido, tendo 

pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispensada 

a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:
a) Documento complementar a que atrás se faz refe­

rência assinado pelas outorgantes e por mim 

notária-adjunta;
b) Certificado de admissibilidade, emitido peio

Ficheiro Central de Denominações Sociais em 

Luanda, aos 20 de Maio de 2015;

c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco

BAI, aos 22 de Maio de 2015.

As outorgantes e na presença das mesmas, fiz em voz 

alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 

a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

de 90 dias.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
CRECHE OS AMIGUINHOS DA LUCY, LIMITADA

1. °

A sociedade adopta a denominação de «Creche os 
Amiguinhos da Lucy, Limitada», tem a sua sede em Luanda, 
Bairro Sapu II, Município de Belas, podendo abrir filiais, 
agência, sucursais ou qualquer espécie de representação em 
todo o território nacional ou estrangeiro.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 
escritura.

3. °

A sociedade tem como objecto social creche, centro 
infantil, prestação de serviços, colégio, educação e ensino 
privado, lavandaria, restaurante, boutique, salão de beleza, 
padaria, pastelaria e geladaria, posto médico, farmácia, for­

mação profissional, jardinagem, consultoria, assistência 
técnica, informática, venda de materiais escolar e de escritó­
rios, gestão de empreendimentos, importação e exportação 
podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria, de acordo com os sócios e conforme a lei vigente.

4. °

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (3) três quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil kwanzas), pertencente 
à sócia Lídia Engrácia de Carvalho da Silva, e duas quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 33.000,00, (trinta e três mil 

kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias Catila Engrácia 

de Carvalho Faria e Natália Francisco de Carvalho da Silva;
§Único: — O capital social poderá ser aumentado por 

determinação dos sócios e na proporção das suas quotas, ou 

na forma como se vier acordar.

5. °

Não serão exigíveis prestações suplementares do capi­

tal, mas as sócias poderão fazer a sociedade os suprimentos 

de que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 

estipularem em Assembleia Geral.

6. °

A cessão de quotas entre as sócias é livre, porém, quando 

feita a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do 

consentimento desta a obter por maioria simples de votos 
correspondentes ao capital social;

7. °

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, será exercidas pelas sócias Lídia Engrácia de
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N^'iaFran es sendo neceSSar aS itroS

suficiente para poder comparecer.

o,,».»,—1 

das se as houver,

10. »

Os anos sociais são os civis e os balanços serão datados 

de 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 

assinados até fins de Março do ano seguinte.

11. »

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer das sócias, continuando com as sobrevivas e com 

os herdeiros ou representantes da sócia falecida ou interdita, 

devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto 

a respectiva quota estiver indivisa;

12.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas elas serão liquidatárias e, a liqui­

dação e partilha, procederão como então acordarem. Na falta 

de acordo e se alguma delas o pretender, será o activo social 

licitado em global, como obrigação do passivo e adjudicando 

a sócia que melhor oferecer em igualdade de condições-

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 

em forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 

Fevereiro, e demais legislação aplicável;

Está conforme.
É certidão que hz extrair e vai conforme ao original.

5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 25 de Agosto de 2015. — A Notária-Adjunta, Helena 
Carolina Lucas Meonda. (I5-I42$6-LO'7)

Neves Leitão, Limitada

Certifico que, com início a folhas 46, do f para escrituras diversas n.° 32, do 5.» Cartório^de V 

Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escf seguinte: tUra<*°1t*í

Constituição da sociedade «Neves Leitão L' No dia 24 de Agosto de 2015, nesta cidàd^d ^^ í 
e no 5.° Cartório Notarial da Comarca Luanda 6 
Notária, Eva Ruth Soares Caracol, Plante mimíj 

Carolina Lucas Meonda, Notária-Adjunta do 
Cartório, compareceram como outorgantes- i

Primeiro: — Neves Alberto Leitão, solteiro ■ natural de Sanza-Pombo, Província do Uíge, residenteT*' 
tualmente em Luanda, na Rua 21 de Janeiro Casa'»* 
Bmrro Rocha Pinto, Distrito Urbano da Maianga, titu^ 
Bilhete de Identidade n.° 000241829UE033, emitido i

Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal aoslt de Outubro de 2014; ’ •
Segundo: - Emília Paulino Fortunato Armando sj 

teira, maior, natural do Porto Amboim, Província dJ 
cuanza-sul, residente habítualmente em Luanda, CaJ 
n- >0, Zona 3, Bairro e Distrito Urbano da Samba, titula t 

o Bilhete de Identidade n.» 001494436KS036, emitido pela 
irecçao Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos21: 

oe Janeiro de 2015;re a '^entidade dos outorgantes pela exibição dos : ^pectivosbdhetesdeidentidade !

E Por eles foi dito: sociedad PreSente escr’tura, constituem entre si uma i 
tada dpnn .°merc’aI P°r Quotas de responsabilidade linii-; 

Maianga n d ’ Ba,rro ^ocha Pinto, Distrito Urbano da; 
ções, estabel ° fi,ia’s’ sucursais, agências, delega* J 
de representa ^lmentos’ depósitos ou qualquer outra ■ 
convier ? ° no País ou no estrangeiro, sempre que : 

'ado no artig0 3 o°jC'e<dade tem por °bject° social, o estipu ; 
valor de Kz- |q0 ° Seu estatuto e possui o capital social 1,0, 
realizadoem dinh • ^.Cern md kwanzas), integralmen,e j 
tas’ sendo uma n eir°i’ d'Vidido e representado por duas q110'• 
mil kwanzas) n nominal de Kz: 80.000,00 ( oite"1’ ■ 
6 a Outra quota r,Ue a° sócio Neves Alberto Leil» i 
mi1 banzas) Der.° °f non?inal de Kz: 20.000.00 (v'nte j 
Amando, respectivnCente à Sócia Emília Pau''”0 Fortl"1íl"’ i

Que a P tlvamente.*°s’ que são constan?1^ ^onstitlllda se regerá pelos estaN
Os quais constam toa 6 Um documento complemeniaí' ; 
enle vigidos, e|akn °S os e'e|nentos essenciais le=a i 

1° arti8° 55.» da rad0 em separado nos termos do n> 
^8'stos Predia da SimPlificaçã0 e Modernizaçãodos : 

dXPane 'nte8ranteX'al 6 ServÍÇ0 Notarial 
teúdo ler iido- tendo eSCrÍtura e Aue os ■’ Pel° é disp P'eno conhecimento do seu co"'

Sada a sua leitura.

Leilã° j
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Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz refe­
rência assinado pelos outorgantes e por mim 

notária-adjunta;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais em 

Luanda, aos 22 de Julho de 2015;

c) Comprovativo do depósito efectuado no Banco Sol

aos 17 de Agosto de 2015.
Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 

alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
NEVES LEITÃO, LIMITADA

1. °

A sociedade adopta a denominação de «Neves Leitão, 
Limitada», com sede em Luanda, Bairro Rocha Pinto, Casa 
n.° 78, Distrito Urbano de Maianga, podendo abrir filiais, 
sucursais, agências, delegações, estabelecimentos, depósi­

tos ou qualquer outra forma de representação no País ou no 
estrangeiro, sempre que lhes convier.

2. °

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando o seu início, para todos os efeitos legais, a partir da 

data da escritura pública.

3. °

A sociedade tem por objecto o comércio geral a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, farmácia, cyber-café, 
informática, posto médico, construção civil, jardinagem, 
restauração, hotelaria e turismo, indústria, butique, venda de 
viaturas, motorizadas e bicicletas, e seus acessórios, explo­
ração florestal e mineira, infantário, ensino do I e 11 ciclos, 
importação e exportação, podendo dedicar outras activida­
des desde que os sócios acordem e seja permitido por lei 

vigente.
1. A sociedade pode associar-se a outras entidades 

nacionais ou estrangeiras, colectivas ou singulares, públi­
cas ou privadas para a prossecução do objecto social a que 
se propõe. Pode ainda participar no capital social de outras 
empresas já constituídas ou a constituir.

4. °

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota de valor nominal 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Neves Alberto Leitão e outra quota de valor nominal 
de Kz: 20.000.00 (vinte mil kwanzas), pertencente à sócia 
Emília Paulino Fortunato Armando.

5. °

1. Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­
tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade, os suprimentos 
que ela necessitar de acordo com as condições a estabelecer.

6. °

A cessão de quotas no todo ou em parte, é livremente 
permitida, porém quando feita a estranhos, fica dependente 
do consentimento da sociedade, a qual é sempre reservado 
o direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade, 
dele não quiser fazer uso.

7. °

1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio Neves Alberto Leitão, 
que desde já fica nomeado gerente com dispensa de caução, 
sendo necessária a sua assinatura para obrigar validamente 

à sociedade.
2. O sócio-gerente poderá delegar mesmo em pessoas 

estranha à sociedade todos ou partes dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, designadamente em 
letras de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

8. °

A sociedade reserva-se o direito de adquirir ou amortizar 
a quota de qualquer sócio quando, sobre ela recaia arresto, 
penhora, arrolamento ou qualquer outra medida judicial ou 
de outra natureza de que possa resultar a sua alienação.

9. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal, quando devida, ou 
quaisquer outras percentagens para fundos ou destinos espe­
ciais, criados em Assembleia Geral, serão repartidos pelos 

sócios na proporção das suas quotas, e na mesma proporção 
serão suportadas as perdas que houver.

10. °

A sociedade não se dissolverá em caso de morte ou 
interdição de qualquer dos sócios, os herdeiros legalmente 

constituídos do falecido ou representante do interdito, exer­

cerão os referidos direitos e deveres sociais desde que se 
elabore uma acta da Assembleia Geral.

11. °

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários, e à liquidação 

e partilha, procederão como para ela se acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo e adjudicado aos sócios que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
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12.°As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras fonnalidades, por cartas registadas, 
dirigidas aos sócios com, pelo menos, 15 dias de antecedên­

cia.
Se qualquer deles estiver ausente da sede social, a con­

vocatória será feita com a dilatação suficiente para que ele 
possa comparecer, mas nunca com um prazo superior a 60 

dias.

13.°
No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 

em forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 

Fevereiro e demais legislação aplicável.

Está conforme.É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 25 de Agosto de 2015. — A Notária-Adjunta, Helena 

Carolina Lucas Meonda.
(I5-14287-L07)

OBVIOUS — Sociedade Imobiliária, S.A.

Certifico que, por escritura de 18 de Dezembro de 2014, 

lavrada com início a folhas 55, do Livro de Notas para 

Escrituras Diversas n.° 3-B do Cartório Notarial do Guiché 

Único de Empresa, a cargo doNotário, Lúcio Alberto Pires da

Costa, Licenciado em Direito, perante mim Eduardo Sapalo, 

Notário-Adjunto, cujo texto integral fica depositado nesta 

Conservatória nos termos dos n.os 3,4 e 5 do artigo 169.° 

da Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónima 

denominada, «OBVIOUS — Sociedade Imobiliária, S.A.», 

com sede em Luanda, na Rua Amílcar Cabral, Edifício 232, 

2.° andar, Bairro Ingombota, Município da Ingombota, que 

tem por objecto e capital social o estipulado nos artigos 3.° 

e 4.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo 

documento complementar elaborado nos termos do artigo 8.° 

do Código do Notariado, que fica a fazer parte integrante 

desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido 

de todos os outorgantes.

Está conforme.

Canono Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Agosto de 2015. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
OBVIOUS — SOCIEDADE IMOBILIÁRIA, S.A.

CAPÍTULO I
Denominação, Sede e Objecto Social

ARTIGO L*
(Natureza jurídica, denominação, sede e duração) 

l. A sociedade adopta a natureza jurídica de socie­
dade anónima e a denominação social de «OBVIOUS

— Sociedade Imobiliária, S.A.» usando, conto ab comercial, «Obvious Imobiliária». '

2. A sociedade durará por tempo indeterniina(io a sua sede na Província de Luanda, Rua Antí|Car° 

Edifício 232, 2.° andar, Distrito Urbano da In 
Bairro da Ingombota, Município de Luanda, qUe i 
transferida para outras localidades dentro do território I
nal por simples deliberação do Conselho de Admini ou do Administrador-Único. raçi° ’

!

ARTIGO 2.°
(Representações c participações sociais) <

1. A sociedade poderá, por simples deliberação d Conselho de Administração ou do Administrador-Úni/ 

estabelecer delegações, filiais, sucursais, agências ou outr® ' 
formas de representação, no País ou no estrangeiro, nos ter■ 
mos da legislação aplicável.2. O Conselho de Administração ou o Administrador- i 
Único está autorizado a subscrever participações sociais; 
noutras sociedades anónimas ou por quotas e com elas se! 

cohgarsob a forma de relação de participação ou em relação i 
de grupo, nos termos dos artigos 463.° e seguintes da Lei das i 

Sociedades Comerciais. ARTIGO 3.° |

(Objecto social)

1 • A sociedade tem como objecto social:
a> A sociedade exercerá a actividade de desen- : 

voivimento e implementação de projectos i 
sociais, empresariais, gestão e administração de j 
empreendimentos promoção, de âmbito local, i 
fegional ou nacional, em nome próprio, no inte- ■ 
resse das entidades públicas competentes e/ou • 
no âmbito de parcerias público-privadas, nos j 

termos da lei aplicável;P estação de serviços em geral, designadamente j 
os que se relacionem com a actividade . 

^indo f°rrnação, capacitação e qualificação j 
ional, assistência técnica, consultoria» 

ciai 6 act’v’^a(^es conexas, e em espC' j 
n ’ °S °S SerVÍÇOS Atinados ao desenvolvi' 
emnrp’ ™plementaÇa°. gestão e coordenação * : 
vadan 11 lrnentos 'mobiliários, de natureza pri' > 

A d u P^lica;
boração d^ Serviços e assistência técnica, vimento 6 Pr°Jeclos e Planos para o desenvo1' 
Pmjectos 06 C°nsultoria> assessoria, * 
lares, não k- °S’ act’v,dades conexas e sim1 
mento e im ' P°r *e’’ ,ncittindo o forneci 
ârnbito daq P naçào de bens e equipamentos n° 

A importação'V'dadeSdesenvolvidas; COniercia<izaÇã0 r:Preseilta^o, agenciamento 
Sfosso, em t^d0’ ° ex^ortaÇ^°» a retalho ou a 

0 0 território nacional, de benS
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materiais, equipamentos e máquinas, destinadas 

às actividades exercidas pela sociedade;

e) Recrutamento, agenciamento, colocação temporá­

ria ou definitiva de pessoal, e de formação pro­

fissional complementar ou específica de pessoal 

qualificado para as áreas de actividade exercidas 

pela sociedade ou por aquelas a quem preste os 

seus serviços;

J) A aquisição de participações sociais em sociedades 

nacionais ou estrangeiras, integrar consórcios, 

associações em participação ou agrupamentos 

complementares de empresas e coligar-se sob a 

forma de relação em participação ou em relação 

de grupo, ou ainda a subscrição de acordos de 

cooperação, de «joint ventures» ou de parcerias 

público-privadas.

CAPÍTULO II

Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.°
(Capital social)

1. O capital social é, em kwanzas de Kz: 2.000.000,00 

(dois milhões de kwanzas), equivalente a USD 20.000,00 
(vinte mil dólares americanos), integralmente subscrito e 

realizado pelos accionistas.
2. O capital social encontra-se dividido em 2.000 (duas 

mil) acções com o valor nominal de Kz: 1.000,00 (mil 

kwanzas) cada, correspondentes a USD 10,00 (dez dólares 

americanos) cada urna.

ARTIGO 5.°
(Tipo c registo dc acções)

1. As acções da sociedade são ao portador com as restri­

ções da Lei das Sociedades Comerciais e as que decorrem 

do disposto nos presentes estatutos, podendo pertencer 
a pessoas singulares ou colectivas, públicas ou privadas, 

nacionais ou estrangeiras com respeito pelo quadro legal 

aplicável.
2. Por deliberação unânime da Assembleia Geral, podem 

as acções ao portador ser sujeitas ao regime de registo nos 

termos dos artigos 352.° e seguintes da Lei das Sociedades 

Comerciais, podendo qualquer titular de acções ao portador 

declarar à sociedade, por escrito, que opta pelo regime de 

depósito.
3. As acções serão obrigatoriamente convertidas na forma 

escriturai, nas condições permitidas por lei, com a expressa 

menção das restrições que ao caso couberem incluindo a 

reprodução dos artigos 5.° e 6.° dos estatutos e um campo de 

preenchimento das transmissões ocorridas.
4. Os títulos a serem emitidos podem agrupar 1 (uma), 

10 (dez), 100 (cem) 500 (quinhentas) ou 1.000 (mil) acções, 

sem prejuízo de qualquer accionista solicitar que, em seu 
nome, seja emitido um único título pela totalidade do 

número de acções que detiver.

5. No caso das acções serem convertidas em acções 
nominativas, os accionistas passam a gozar do direito de 
preferência no caso de alienação o que deverá ser exercido, 

nos termos de direito, após obtenção do prévio consenti­

mento da Assembleia Geral.
6. A sociedade poderá, nas condições que a lei o permita, 

adquirir acções próprias e realizar sobre elas, todas as opera­
ções legalmente autorizadas.

ARTIGO 6.°
(Transferência c amortização dc acções)

1. A venda ou transmissão de acções nominativas deve 

obedecer ao disposto no artigo 348.° e seguintes da Lei das 

Sociedades Comerciais e carece do prévio consentimento da 
sociedade que, depois de notificada pelo accionista se pro­
nunciará no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, findo o qual, 

o seu silêncio valerá como consentimento tácito.
2. No caso de recusa de consentimento deve a sociedade 

proceder de acordo com o disposto na alínea c) do n.° 4 do 

artigo 351.° da Lei das Sociedades Comerciais.
3. Os accionistas gozam do direito de preferência na 

subscrição de novas acções, na proporção das acções que 

ao tempo detiverem e que passarão ou não, a ter a mesma 
tipologia das que já forem, por eles detidas, consoante deli­

beração nesse sentido por parte da Assembleia Geral tomada 

por maioria de 3/4 (três quartos) dos votos expressos.
4. A Assembleia Geral, sob proposta fundamentada do 

Conselho de Administração ou do Administrador-Único, 

pode deliberar, por maioria qualificada de (3/4) três quartos 
e nos limites permitidos por lei, limitar o direito de prefe­

rência dos accionistas, sempre que interesses relevantes da 

sociedade ou razões de força maior assim o exijam.
5. A sociedade poderá amortizar ou adquirir as acções de 

cada um dos accionistas ou fazê-las adquirir por accionista 

ou por terceiro, desde que totalmente liberadas, sempre que 

se verifique um dos seguintes factos:

a) Dissolução, falência, processo especial de recupe­

ração de empresas e/ou insolvência dos accio­

nistas titulares;

b) Penhora, arresto, arrolamento ou qualquer outro

facto sujeito a procedimento judicial, adminis­

trativo, executivo;

c) Infracção por qualquer accionista pelas disposições

destes estatutos;

d) Morte ou incapacidade dos accionistas;

e) Por acordo entre as partes.

6. A transferência ou venda de acções ao portador em 

relação a terceiros não accionistas, só será considerada 

válida e eficaz em relação à sociedade para efeitos de exer­

cício de voto, desde que satisfaça cumulativamente os 

seguintes requisitos:

a) Terem sido cumpridos todos os formalismos relati­

vos à venda e transmissão de acções decorrentes 

da legislação aplicável e dos presentes estatutos;
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no campo destinado transmitente e do
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ARTIGO 7.° 
(Obrigações)

1. A sociedade poderá emitir obrigações nominativas ou 

ao portador, de qualquer dos tipos ou categorias previstas na 

lei, nos termos das disposições aplicáveis e nas condiçoes 

que vierem a ser fixadas pela Assembleia Geral.

2. Os títulos definitivos ou provisórios representativos 

das obrigações serão assinados pelo Presidente do Conselho 

de Administração ou pelo Administrador Único, podendo 

esta assinatura ser aposta por chancela.

CAPÍTULO lll 

Órgãos Sociais

ARTIGO 8.°
(Enumeração c mandatos)

1. São órgãos sociais da sociedade, a Assembleia Geral, 

o Conselho de Administração ou Administrador-Único e o 

Conselho Fiscal ou o Fiscal Único.

2. O mandato dos membros que integram os órgãos 

sociais, tem a duração de quatro anos, sendo permitida a 

reeleição de todos ou de algum dos seus membros sem res­

trições, quanto ao número de mandatos.

j. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­

sados na data da tomada de posse que deverá ocorrer nos 30 

dias a sua eleição, mantendo-se os anteriores titulares em 

funções até os membros entretanto eleitos, tomarem posse 

efectiva.

4. No exercício das suas funções, os membros dos órgãos 

sociais ficam dispensados de prestar caução, a não ser que a 

Assembleia Geral delibere no sentido de a tomar exigível.

ARTIGO 9.°
(Remunerações e outras regalias)

As remunerações dos membros dos órgãos sociais 

inclumdo outras regalias sociais ou benefícios complemen’ 

tares, bem como quaisquer outras prestações snni 
serão fixadas pela Assembleia Geral. SUplementares>

2. De cada reunião será lavrada uma acta em.. prio, contendo a descrição das deliberações tOnJS; 
sentido de voto dos presentes, sendo obrigatória a S 
de todos os que nela participaram. SsH

SECÇÃOl
Assembleia Geral

ARTIGO 11.°
(Constituição da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída pelas pessoassin lares e colectivas ou seus representantes que, com dez^ 

de antecedência relativamente à data da reunião, tenfe 

averbado, em seu nome, no livro de registo de acções^ 

sociedade, acções que lhe confiram direito de votonosi^ 
mos do n.° 4 deste artigo.

2. O depósito de títulos comprovativos das acções 
das numa instituição de crédito, tem de ser comprovado^ 
carta emitida por essa instituição, devendo, dar entradan 
sociedade no prazo referido no número anterior.

3. A cada 100 (cem) acções, corresponde o direito a® 
voto em Assembleia Geral.4. Os accionistas que sejam titulares de menos de W; 

(cem) acções, poderão agrupar-se, de forma a completar? 
mínimo exigido para exercerem o direito de voto, fazendo- 

-se representar, na Assembleia Geral, por um de entre eles.

5. Os accionistas poderão, igual mente, fazer-se repre­
sentar nas reuniões da Assembleia Geral, pelo cônjuge 

ascendente ou descendente maior, ou de outro accionista. 
mediante carta, dirigida ao Presidente da Mesa até oito dia> 

antes da data da respectiva Assembleia Geral, indicandoo 
nome e domicílio do respectivo representante, a quali a 
em que o representa e os poderes nele delegados.6. As pessoas colectivas deverão comunicar ao Pres^e 
da Mesa da Assembleia Geral, por carta registada com a 
de recepção, recebida até às 17 (dezassete) horas do Pen^ 
hmo dia útil anterior à realização da Assembleia, o nOílie 

pessoa que as representará. 0Os membros do Conselho de Administração 
Administrador Único e do Conselho Fiscal ou o F's 

nico, deverão estar presentes nas reuniões da Assem 
eral P°dendo, nessa qualidade, intervir, sem direito a v 

8’ Os rnembros dos órgãos sociais que forem sim 
neamente accionistas, deverão dar primazia ao exe[ aS 

cargo adstrito, fazendo-se representar nas Assem
^era,s nessa qualidade. ~ óe. T°das as formas de representação e delegaçõe 

eres’ caducam com a realização da Assembleia Ge

que respeitarem.

ARTIGO IO.° 
(Reuniões e actas)

l. A Assembleia Geral deverá reunir, pelo menos, uma 

vez por ano e os restantes órgãos sociais deverão reunir com 

a periodicidade estabelecida por lei ou pelos presentes esta­

tutos, mas nunca inferior a uma vez por semestre.

ARTIGO I2.°
j (Mesa da Assembleia Geral)

presidem da /^sse,T|bleia Geral será constituída P°r 
cada As^e 7? V*Ce" pres’^ente e um secretário, eleitos 
lendo-se em fue'LGeral pelos acc'onistas presentes, o 
Geral. Ç eS alé que seJa realizada nova Assem
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2. Os membros da Mesa da Assembleia Geral podem 
ser eleitos por um período de quatro anos, em Assembleia 
Geral, sendo as suas faltas supridas nos termos da lei, sendo 
o respectivo mandato renovável, uma ou mais vezes, man­
tendo-se estes, em efectividade de funções, até à posse dos 
que vierem a ser eleitos em Assembleia Geral.

3. A Assembleia Geral reúne sempre que for reque­
rida a sua convocação pelo Conselho de Administração 
ou Administrador-Único e pelo Conselho Fiscal ou Fiscal- 

Único, bem como por accionistas que representem, pelo 

menos 5% (cinco por cento) do capital social, desde que, 
no caso destes, sejam atendíveis os motivos que justificam a 
necessidade da reunião.

ARTIGO 13.°
(Competência da Assembleia Geral)

Para além do disposto na lei e nos estatutos, compete, em 
especial, à Assembleia Geral:

Eleger os membros da Mesa da Assembleia Geral, do 
Conselho de Administração ou o Administrador-Único, do 
Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único, com expressa menção de 

quem exercerá o cargo de Presidente;
Aprovar o Relatório de Gestão e as Contas de cada exer­

cício, tendo em conta o parecer do Conselho Fiscal ou o 
Fiscal-Único.

ARTIGO 14.°
(Convocação c quórum)

1. A Assembleia Geral é convocada pelo Presidente da 
Mesa em exercício com uma antecedência mínima de 30 
(trinta) dias relativamente à data de realização da mesma, 
mediante publicação em jornal de grande circulação ou, 
quando tal se revele possível, por qualquer meio idóneo a 
fazer prova da respectiva recepção, nomeadamente carta 
registada ou com assinatura de protocolo, fax ou correio 
electrónico.

2. A Assembleia Geral considera-se regularmente 
constituída e poderá deliberar validamente em primeira 
convocação, desde que se encontrem presentes ou represen­
tados, accionistas que representem mais de 50% (cinquenta 
por cento) do capital social.

3. No caso de, em primeira convocatória, não estar repre­
sentado o capital social suficiente para fazer funcionar a 
Assembleia Geral, poderá esta reunir, em segunda convo­
cação, com a presença do número de accionistas que a ela 

comparecer.
4. No aviso convocatório deverá constar, obrigatoria­

mente, a identificação completa da sociedade, o lugar, dia e 
hora da reunião, a indicação da espécie de assembleia, bem 
como a ordem de trabalhos e a segunda data da reunião, 
15 dias após a primeira convocatória, para ser realizada a 
segunda Assembleia Geral no caso da primeira não ter quó­

rum para deliberar.
5. Sempre que da ordem de trabalhos, constar a eleição 

ou substituição de membros dos órgãos sociais, deverão estar 
presentes ou representados accionistas titulares de acções 
superiores a 50 % (cinquenta por cento) do capital social 

independentemente de se tratar de primeira ou segunda con­

vocatória.

ARTIGO 15.°
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunirá em sessão ordinária até ao 
dia 31 de Março e em sessão extraordinária, sempre que 
o Conselho de Administração/Administrador- Único ou o 
Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único, o julguem conveniente 

ou quando requerida por accionistas que representem, pelo 
menos, (2/3) dois terços do capital social.

ARTIGO 16.°
(Deliberações)

1. As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por 
maioria absoluta dos votos expressos validamente, salvo 
quando as deliberações, por lei ou por imperativo dos esta­
tutos, exijam maioria qualificada.

2. As deliberações que visem a alteração dos actuais esta­
tutos, cisão, transformação ou fusão da sociedade, aumento 

ou redução do capital social, só poderão ser tomadas após 
prévio parecer do Conselho Fiscal ou do Fiscal Único e por 

maioria qualificada de três quartos dos votos, validamente 

expressos.
3. As deliberações respeitantes à eleição ou a outras deli­

berações relacionadas com pessoas, serão sempre tomadas 

por voto secreto.

SECÇÃO 11
Conselho de Administração

ARTIGO I7.°
(Natureza c composição do Conselho de Administração)

1. A administração e gestão corrente da sociedade será 
exercida por um Administrador Único ou por um Conselho 

de Administração que a representará, composto por 3 (três) 

ou 5 (cinco) membros, membros, eleitos pela Assembleia 

Geral expressamente convocada para o efeito, de entre os 

accionistas ou por indicação destes.

2. No caso de Conselho de Administração, a Assembleia 

Geral indicará qual dos membros eleitos a ele presidirá.

3. Os membros do Conselho de Administração exercerão 

ou não, funções executivas consoante deliberação da própria 

Assembleia Geral, sem prejuízo de um dos Administradores 

do Conselho de Administração, poder ser designado como 

Administrador Delegado.

ARTIGO 18.°
(Atribuições do Conselho de Administração)

1. Ao Conselho de Administração ou ao Administrador 
Único, compete, sem prejuízo das demais atribuições que 

lhe sejam fixadas por lei ou pelos presentes estatutos:

a) Gerir os negócios sociais, praticando todos os

actos e operações susceptíveis de estarem cober­

tas pelo seu objecto social;

b) Estabelecer delegação de poderes e/ou competên­

cias nos seus membros, salvaguardando a pos­

sibilidade destes, subdelegarem nas respectivas 

direcções e/ou noutros departamentos orgânico- 

-funcionais que de si dependam;
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• -a,de obalanço

(jos resultados .. iaGeral;

. Executar e fazer cumpnrKP Gera|,

financiamento e 

que não sejam veda os’ da acf,vidade

:x-—d« *»
., Decidir sobre a participação no capital social de 

outras sociedades, com respeito pelo disposto no 

número dois do artigo segundo;

i) Representar a sociedade em juizo e fora dele, activa

e passivamente, podendo contrair obngaçoes, 

propor e seguir pleitos, desistir ou transigir em 

processo judicial, comprometer-se em tribunais 

arbitrais, assinar termos de responsabilidade e, 

em geral, resolver todos os assuntos que não cai­

bam na competência de outros órgãos ou servi­

ços subalternos;

j) Estabelecer a organização interna da sociedade

e as normas do seu funcionamento, contratar 

empregados, fixar os seus vencimentos, regalias 

sociais e outras prestações pecuniárias e exercer 

o correspondente poder directivo e disciplinar;

k) Constituir mandatários para o exercício de actos

determinados, nos termos que vierem a ser apro­

vados pelo Conselho de Administração ou pelo 

Administrador Único;

l) Exercer as demais competências que por lei lhe

couberem e as que lhe venham a ser atribuídas 

pela Assembleia Geral ou pelos presentes esta­

tutos.
2. O Administrador-Único ou o Conselho de 

í afoZT’eSlabdeCerà aS regraS d° Seu f“™ento 

e a forma de supnr os >mpedimentos do seu presidente.

ARTIGO 19.°(Pr«idcnlt do Conselho de Administração) 

AdmiNstraç^o^ener'Camente 30 do ^onsed'° dc

«^epresentaroConselho de Administração;

vidTa d?’r reUnÍÕeS cowd<™ndo a adi- 

e o Conselho de Administração-
> Exercer voto de qualidade no caso de empate nas 

votações efectuadas. pale nas

emes|
2 Nos termos da alínea a) do número anteriOr i 

ipecial, ao Presidente do Conselho de Admi^í
a) Representar a empresa, em juízo e fOra dele 

e passivamente;
b) Zelar pela correcta execução das deliberaçò > 

Conselho de Administração e fazer cum 
orçamentos e planos de actividades, que^' 
a ser aprovados;

c) Assegurar o melhor relacionamento com os ac • i
nistas; *j

d) Propor, de entre os membros do Conselho 
Administração, quem desempenhará as funçòj 

de Administrador Delegado e quem o substitui^ 

nas suas ausências e impedimentos temporários

e) Coordenar o cumprimento dos objectivos e estratê-! 

gias programadas;
J) Contratar trabalhadores e exercer o poder disciplinar, ’

g) Assinar acordos de cooperação empresarial e todos

os contratos de fornecimento de bens e serviços, i 

até ao valor que vier a ser fixado pelo Conselho 

de Administração; ■
h) Determinar a abertura de contas bancárias di 

empresa e as condições da sua movimentação; ;
i) Nomear e exonerar os responsáveis das diversas - 

Direcções e/ou departamentos funcionais da 
empresa;

j) Propor ao Conselho de Administração, a nomeação,;

recondução e exoneração dos seus representan 
tes nos órgãos de gestão ou nos Conselhos de 
Administração doutras empresas por si PartlCI . 
padas; |

Exercer os demais poderes que o Conselho de, 
Administração nele vier a delegar. , ■

• No caso de Administrador-Único, este acumula 
^competências com as que estão cometidas ao Cons* j 
de Administração. í

ARTIGO 20.’ I
(Reuniões) . -.„ator’3' í

. . ~ munirá obn&a1. O Conselho de Administração re
mente uma vez por mês. , extrao^1^

2. O Conselho de Administração reun,ra’ ^esidente ol! , 
riamente, sempre que for convocado pelo seu
pelos restantes membros.

ARTIGO 21.°
(Delegação dc poderes c mandatários) qú

1. O Conselho de Administração, o seu PreS sei*5 ;
o Administrador-Único, poderão delegar alguns ;
poderes e competências de gestão corrente ou de r
tação social. istra^ ;

2. O Conselho de Administração ou o ^^inll}'cll|d^e 
Único, poderá conferir mandatos, com ou sem a a a 
de substabelecimento, para o exercício dos poderos 
prática de actos específicos ou determinados.
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3. Consideram-se como poderes não delegáveis, em cir­
cunstância alguma, os seguintes:

a) Todos os que estão cometidos à Assembleia Geral;

b) O conjunto dos poderes do Presidente do Conse­

lho de Administração que lhe tiverem sido dele­

gados pelo próprio Conselho de Administração.

AR TIGO 22.° 
(Fornia dc obrigar)

1. A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura do Administrador-Único;

b) Pela assinatura do Presidente do Conselho de

Administração conjuntamente com a assinatura 

de um dos membros do Conselho de Administra­

ção ou do Administrador Delegado, no âmbito 

dos poderes que lhe foram conferidos.

c) Pela assinatura dos outros dois membros do Con­

selho de Administração quando, para tanto, 

expressamente autorizados pelo Conselho de 

Administração e só na ausência do Presidente;

d) Pela assinatura de um procurador, designado pelo

Conselho de Administração, com poderes bas­

tantes para o acto nos termos do respectivo man­

dato.
2. Os títulos das acções da sociedade devem ter a assina­

tura do Administrador Único ou, do Presidente do Conselho 

de Administração, nas quais será aposto o selo branco da 

sociedade.

SECÇÃO III 
Conselho Fiscal

ARTIGO 23.° 
(Fiscalização da sociedade)

Sem prejuízo da competência que cabe à Assembleia 

Geral, a fiscalização dos negócios sociais e de prestação 
de contas por parte do Conselho de Administração ou do 
Administrador-Único, será exercida, nos termos da lei, ou 

por um Fiscal-Único, ou por um Conselho Fiscal composto 

por três membros efectivos e dois suplentes, sendo um dos 

membros efectivos o seu Presidente.

ARTIGO 24.°
(Auditoria dc contas)

O Conselho de Administração ou o Administrador-Único, 

poderá requerer a uma sociedade de auditores independente, 

a verificação das contas da sociedade, sem prejuízo do com­
petente parecer do Conselho Fiscal ou do Fiscal-Único.

ARTIGO 25.°
(Reuniões c deliberações)

1. O Conselho Fiscal reúne ordinariamente nos 

prazos estabelecidos por lei ou na base dos presentes esta­
tutos e extraordinariamente sempre que convocado pelo 

seu Presidente, pela maioria dos seus membros ou ainda a 

pedido do Conselho de Administração ou do Administrador- 
Único.

2. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por 
maioria de votos e sempre com a presença obrigatória de 

todos os membros em exercício.
3. No caso de empate nas votações, o Presidente exercerá 

o seu voto de qualidade.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

ARTIGO 26.°
(Resultados, provisões c reservas)

1. Os lucros líquidos de impostos apurados em cada exer­
cício, terão a aplicação que a Assembleia Geral determinar, 
deduzida que seja a parte que, por lei, tenha de ser afectada 
à constituição ou reforço das reservas legais.

2. A Assembleia Geral pode, em cada exercício e livre­
mente, deliberar não distribuir a totalidade dos lucros 

líquidos.

ARTIGO 27.°
(Litígios e foro competente)

1. Na interpretação, integração de lacunas ou resolução 
de conflitos decorrentes dos presentes estatutos, é aplicável 

a legislação em vigor na República de Angola.
2. Para todos os litígios que oponham a sociedade aos 

accionistas, seus herdeiros ou representantes, emergentes ou 
não destes estatutos, fica estipulado o Foro de Luanda, com 

expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 28.°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se mediante deliberação tomada 
em Assembleia Geral por maioria representativa de 75% 

(setenta e cinco por cento) do seu capital, observados que 
sejam os condicionalismos legais aplicáveis.

ARTIGO 29.°
(Conservação de Arquivos)

1. A sociedade conservará em arquivo, pelos prazos 

legal mente estipulados, os elementos da sua escrita prin­

cipal e respectivos documentos de suporte, podendo os 
restantes ser inutilizados mediante autorização do Conselho 
de Administração ou do Administrador-Único, depois de 

decorridos três anos sobre a sua elaboração e após terem 

sido previamente digitalizados.

2. Os documentos e livros referidos no número anterior, 

que devam permanecer em arquivo, poderão ser conserva­

dos por qualquer método e sistema legalmente admissível, 
podendo os respectivos originais ser inutilizados, mediante 

decisão expressa da Assembleia Geral sob proposta do 
Conselho de Administração ou do Administrador Único, 

após ter sido lavrado o competente auto de inutilização.
3. As cópias autenticadas pelo Conselho de Administração 

ou do Administrador- Único, emitidas com base nos docu­

mentos entretanto digitalizados, obrigam a sociedade e têm 

a mesma força probatória dos originais, ainda que se trate de 

ampliação ou redução daqueles.

(15-14294-(L03)
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Ning Peng, L'mitada

—" *»•«* . m fcI>d0 «aí ú«to

”"a„»i»«o * ®‘™-Lí” ““ P'“S 

«X— Ai— ■>. «»!.——

peças separo e !
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exp|^i 
de bombas de combustíveis e estação de serviÇo c

„™. - W Mai«a « = —10T”’ 

Domingos Miguel Pinzo, sob o regime de separaçao de 

bens, natural da Banga, Província do Cuanza Norte, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 

Bairro Morro da Areia, casa s/n.°, Km 14 B,

Segundo: — Olávio Miguel Pinzo, casado com lordanga 

da Rocha Lourenço Pinzo, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural do Lubango, Província da Huíla, resi­

dente habítualmente em Luanda, no Município de Viana, 

Bairro Belo Horizonte, Casa n.° 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa-Anifil, 

em Luanda, aos 26 de Agosto de 2015. — O ajudante, ile­
gível.

_____--------2^5^
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórjOs i 
ração de veículos automóveis, concessionária de m 

_________ Hp. transoorte, fabrico de Lu—

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gast^ 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviÇosL: 
saúde, venda de perfumes, plastificação de docume^ 
venda de material de escritório e escolar, decorações,^! 
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pastelein , 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireirj 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gásfc I 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clubej 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas,; 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo- '< 
niais, exploração de jardim de infância e ATL, educaçãoe; 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, ' 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de ­
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-sea| 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei. í

ARTIGO 4.°
(Participações no capital de outras sociedades)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

ning peng, limitada
ARTIGO I.’ 

(Denominação e sede)
A sociedade adopta a denominação de «Ning Peno 

Limitada», com sede social n, o • g Pen& 
Município de Viana Bairrn . rovincia de Luanda, 

Condomínio Kutolola), podendo abrirXfiliS-n’° (Íl"ll° a° 

qualquer outra espécie de renrp . ’aiS’ Sucursa,s ou 
nal ou estrangeiro e onde ma6"^^ 6m terrltório nac'o- 
sociais. °nde ma,s convenha aos negócios

ARTIGO 2.°
(Duração)

ARTIGO 3.° 
(Objecto social) 

como objecto social a

presente escritura.

«Ning Peng,

A sociedade tem 

obras públicas, venda de “ cons‘rução civil

e t rerClaÍSe indus,riaia. PreTacrdrelalh0’ ^«enta^ 

serviços"10-S"n‘lareS’ indústria a„e Se™‘Ç0S’hote,aria

Ç°s mfonnáticcK ♦ . ’ aSro-pecuária
exPloraçãomineiraefl’ e ecomun'cações, Duhr

A sociedade poderá adquirir participações sociais em. 
sociedades com objecto idêntico ou diferente do seu, bem 
como participar em quaisquer formas de cooperação entre 
empresas, designadamente em consórcios, conta em partici-, 
pação e agrupamentos complementares de empresas, desde, 
que tal seja deliberado em Assembleia Geral.

ARTIGO 5.° I

(Capital social)

o capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos nd i 
anzas)’ iutegralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por 2(duas) quotas, sendo I (uma) qu°ta 110 i 
a °r nom,nal de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas). i 

vaia611061116 a° SÓC'° José Maieca Pinzo e I (uma) quola n<l 
lence ?m'nal de Kz: l00000>00 (cem mil kwanzas), Per‘ i 
^"te ao sócio Olávio Miguel Pinzo.

artigo 6.° |
j (Transmissão dc quotas) i

mitida SSã° quotas entre os sócios é livremente Pe , 

sócios fica Srn'SSào de ^otas, onerosas ou gratuitas entr , 
tantes sócí^k^'13 30 consent>rnento prévio de todos os reS ; 
em tal transmissão^18 Sempre direit° de PreferênC1 !

, ARTIGO 7,°
0 A (0rgaos da sociedade)
O>A®«d,„ied,dcMo.

2-A gerência; 
Fiscal Único.
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ARTIGO 8.° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é o órgão supremo da sociedade 
e as suas deliberações, quando tomadas legalmente e no 
âmbito da sua competência, são vinculativas.

2. A Assembleia Geral deve ser convocada através de 
carta registada, pelo menos, com 30 dias de antecedência 
em relação à data em que se realizará, sem prejuízo da possi­
bilidade de poderem ser adoptadas deliberações nos termos 
do artigo 56.° da Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 9.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio José Maieca Pinzo, que 
dispensado de caução fica desde já nomeado gerente, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validade a sociedade.

1- A gerência poderá delegar, mesmo em pessoa estra­
nha à sociedade todo ou parte dos seus poderes de gerência 

conferindo-lhe para efeito o referido mandato, em nome da 

sociedade.
(15-14295-L03)

Duplo AMC, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 63, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, Primeiro Ajudante do Notário no referido Cartório, 

compareceram como outorgantes;
Primeiro: —Albano Oliveira da Costa, solteiro, maior, 

natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­

tualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Vila 

Azul, Casa n.° 44, que outorga neste acto por si indivi­

dualmente e como representante legal de sua filha menor, 

Augusta Aline Manuel da Costa, de 3 anos de idade, natural 

de Viana, Província de Luanda, consigo convivente;

Segundo: —Ana do Céu Domingos Garcia, solteira, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­

dente habitualmente no Município de Viana, Bairro 

Viana 2, Quarteirão D18, Casa n.° 40, que outorga neste 

acto por si individualmente e como representante legal 

de seu filho menor, Albano Júnior Garcia da Costa, de 2 anos 

de idade, natural da Maianga, Província de Luanda e 

consigo convivente;
Uma sociedade comercia! por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo:

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DUPLO AMC, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Duplo AMC, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Luanda Sul, Vila Azul, Casa 
n.° 44, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a produção e ven­
das de equipamentos de indústria e segurança electrónica, 

comércio geral a grosso e a retalho, representações comer­
ciais e industriais, prestação de serviços, hotelaria e turismo 
e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, serviços infor­
máticos, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabrico de blocos e vigotas, comercialização de combustí­
veis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, panificação, produção 
de gelados, indústria pasteleira, exploração de boutique, 
exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via­

gens, relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza­

ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 

de jardim de infância e ATL, educação e cultura, instrução 
automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 4 (quatro) quotas, sendo I (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Albano Oliveira da Costa, outra quota no 

valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), per­

tencente à sócia Ana do Céu Domingos Garcia e 2 (duas)
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lil b».») im.
Aline Manuel da Costa e Albano Júnior Garcia da Costa, 

respectivamente.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

LA gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio Albano Oliveira da Costa que 

fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fianças, abonações ou actos sème- 

lhantes.

entre eles e a própria sociedade, fica esti 'í 
Comarca de Luanda, com expressa renúnc^0 ° F°fo ' 
outro. UtlC,a a

ARTIGO 13.’ ;

Os anos sociais serão os civis e os balanços ser5os 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerratJ
de Março imediato. :

ARTIGO 14.° I

No omisso regularão as deliberações sociais, as 
sicões da Lei n.» 1/04, de 13 de Fevere.ro, que é a 

s•d’maisieg ça°%

Mar do Vale (SL), Limitada

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas

as Perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.”Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serào liquidatários e 

à liquidação e partilha verificar-se-ào como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO II.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciai i 

em Direito, Conservadora de 3? Classe da Conservatória do 

Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único! 

da Empresa —ANIFIL. i

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4 do Livro-Diário de 27 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que António Rosário Alex Mutunda, solteiro, í 

maior, residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano 

da Maianga, Bairro da Maianga, Rua 9, Casa n.° 40, coi» 

tuiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Ma i 

do Vale (SU), Limitada», com sede na Província de Luanda. 

Município de Viana, Bairro Luanda Sul, Rua Condomínio 

Girassol, Casa n.° 1433, registada sob o n.° 977/15, quest 

eger nos termos constantes do documento em anexo. 
Está conforme.

onservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secçào 
o uiche Unico da Empresa — ANIFIL, em Luanda, aos?7 

'AWa'20l5._Oajud,|„e^M

MaTro y°S DA SOC|EDADE 
MARDOVALE(SU), LIMITADA

artigo |.°
A sociedad ÍDcnominaÇaoesedc)

($U), Limitada» c°^ta 3 ^enorn,naÇão de «Mar do 
^unicíDio Ha v:~ ^Sede social na Província de Luan^’ .

• ‘a^unicípio de víàn?nDSede social na Província de Luan-; ; 
Glrass°l, Casa n.» |J'rr° Lllanda Sl|l > Rua Condem'11'0 j 

para qualqUer 0 JJ> Podendo transferi-la livrema"1" 

rir filiais, sucursais -d° terr'tór'° nacional, bem co"’° • 

",açà0 dentm „ J’ a8e"<fias ou outras formas de rep*' ;****.».*hí ---------------------

ARTIGO 2 0

. ,Asuaduraçãoé
'Uicio da sua activídaT *empo lndeterminado, contando-se ° 
d0 resPectiv0 regislode’para todos os efeitos legais, a P^1'

Fevere.ro
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a impressão grá­
fica, serigrafia, estúdios fotográficos e cinematográficos, 
cyber café, o comércio geral a grosso e a retalho, constru­
ção civil, prestação de serviços, representação de firmas e 
de marcas, hotelaria e turismo, indústria, pescas, exploração 
de inertes e de madeira, agro-pecuária, serviços de informá­
tica, telecomunicações, construção civil e obras públicas, 
fiscalização de obras, saneamento básico, moda e confec­
ções, transporte marítimo, aéreo e terrestre de passageiros 
ou de mercadorias, camionagem, transitários, exploração de 
oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­

leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 
comercialização de medicamentos, serviços de saúde, venda 
de perfumes, agenciamento de viagens, relações públicas, 
indústria pasteleira, panificação, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira, exploração de estação de 
serviços, representações comerciais, serviços de serralha­
ria e carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, 
segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria em que o sócio acorde e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único António Rosário Alex 

Mutunda.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio-único António Rosário Alex 
Mutunda, bastando a sua assinatura para obrigar valida- 

mente a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. O sócio único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

cie assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12 de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04 de 13 de Fevereiro.

(15-14297-L03)

Wesley & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 69, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa-Anifil, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Eduardo 

Sapalo, Notário-Adjunto, foi constituída entre:

Primeiro: — Wesley Otelo Carvalho Barros, solteiro, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, residente 
habitualmente no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

São Paulo, Rua de Benguela, n.° 359;
Segundo: — Joelma Antónia de Carvalho Monteiro, 

solteira, maior, natural de Lisboa, Portugal, de naciona­
lidade angolana, residente habitualmente em Luanda, no 

Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Casa 

n.° 4, Zona 10;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa-Anifil, 

em Luanda, aos 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ile­

gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
WESLEY & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Wesley & Filhos, 
Limitada», com sede social na Província e Município de
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despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- ( 

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 

discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, exploração de jardim de infancia e ATL, educação e 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda dè 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 

socios acordem e seja permitido por lei.
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ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14298-L03)

Matabichus Kala Wenda, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 67, do Livro de Notas para 
Escrituras Diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do 
Guiché Único da Empresa-Anifil, a cargo do Notário Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim 

Domingos Catenda, Primeiro Ajudante, foi constituída entre:
Primeiro: — Manuel Daniel Pilatos, casado com Carla 

Alexandra João de Almeida Pilatos, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de 
Luanda, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Casa 

n.° 1, CA 20-A, Zona 10;
Segundo: — Carla Alexandra João de Almeida Pilatos, 

casada com o primeiro outorgante, natural do Sambizanga, 
Província de Luanda, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Valódia, Avenida 

Comandante Valódia, n.° 20-A, Zona 10;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Anifil, 

em Luanda, aos 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ile­

gível .

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MATABICHUS KALA WENDA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Matabichus 
Kala Wenda, Limitada», com sede social na Província e 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 

Bairro Comandante Valódia, Zona 10, Rua Soba Mandume, 

Casa n.° 1, CA 20-A, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­

triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­

comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Manuel Daniel Pilatos e Carla 
Alexandra João de Almeida Pilatos, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Manuel Daniel Pilatos, que fica 
desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.
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Segundo: — Augusto Martins João Man maior, natural de Pango-Aluquém, ProvínciaUe'’ 

residente habitualmente em Luanda, no Distrit i S 

Sambizanga, BairroNgola Kiluange, CasaUma sociedade comerciai por quotas qUe Se'’’2<>,li|l| ; 
termos constantes do documento em anexo. ^^iti;

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Em Luanda, aos 27 de Agosto de 2015. — O aiudanJ i

•3

ARTIGO 8.° 

p>« S"d« » *si"“ c"*d“

«Joet.1,— «*». peJo. sócos n. ptopot- 

Ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°A sociedade não se dissolvera por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serào liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de

ARTIGO 12°

«'«.. p.ôp» w-

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serào os civis e os balanços serào dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(I5-14299-L03)

Sammy Soft, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 

lavrada com inicio a folhas 66, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, 1.° Ajudante do Notário, foi constituída entre:

Primeiro: — Bruno Samiri Bengue Massano, solteiro, 

maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, residente 

habitualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 

Zango, casa s/n.°;

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SAMMYSOFT, LIMITADA

ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação de «SammvcJ Limitada», com sede social na Província de LuaJ 

Município de Viana, Bairro Zango 3, Rua do Nosso Sub casa s n.» podendo transferi-la livremente para qualí 

outro local do território nacional, bem como abrir ÍW

ARTIGO 2.°
sua duração é poi tempo indeterminado, contando-seo 

a sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir ;

data da celebração da presente escritura.
A . ARTIGO 3.°a £ro^nC,e^ade tem COmo obJecto social o comércio gerali 

e obraç eaJeta^0> prestação de serviços, construção civil, 
hotelaria ,CaS’ representaÇão de firmas e de marcaq 
comunicaçfeUTp°;/nd?StrÍa’ pescas’ informática, telr 
Promoção im ’L-.-a ,ZaÇão de °bras> saneamento básico, 
timo, aéreo ° ' 'á™3’ m°das e confecções, transporte inarí- ■ 
camiona£emefterreStre de passageir<>s ou de mercadorias, ( 
^ercializac'^^1^1^’08, °^c’na aut0> assistência técnica, 
^mbas de enlk e,petróleo e lubrificantes, exploração de. 
ria, a£enciamei ^armac’a’ centro médico, perfuma*, 
Panificação p? i° C yia^ens’ relações públicas, pastelariae: 
de esPectáciilnf °raçao de Parques de diversões, realiz^0, 
raÇão mineira cCl| tUfa*S’ recreativos e desportivos, exp!0* • 
P^rimoniais ens'no geral, segurança de bejs;
car’Se a qualauer 3<^° e exportaÇão, podendo ainda de1 . 
9Ue os sócios açor?110 ramo de comércio ou indústria en1 

^^rdemesejapermitidoporlei.
O capita] so* - ARTig°4.0Zas)’ integrarem 6 ,00*°00,00 (cem mil k^' •

rePresentado nor ?e Jea,IZado em dinheiro, dividido e ; 
nal de Kz: 50 qq0 Uas) quotas iguais, no valor non11 , 
Pertencentes ao Br..n ^lnclUenta mil kwanzas) cada un’8, i 

ar,lns João Manuei° amÍr' Benêtle Massano e Aug11510

’ resPectivamente.
Acessãodequ ARTlGO5.»■'"“'""'■-l. Sc. dependente d» «*
2 ‘Í " ‘ “W-e ™do « d,r»“ 

'r’d“ «"> -Ceie, se , !Ociedjde dclc »»
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ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Augusto Martins João Manuel, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14300-L03)

Martin mil a, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 71, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 31 -B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa-Anifil, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Eduardo 

Sapalo, Notário-Adjunto, foi constituída entre:
Primeiro: — Joaquim José Martins, casado com Djamila 

Odete de Castro Serafim Martins, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 

Luanda, residente habítualmente no Município do Cazenga, 

Bairro Tala-Hady, Casa n.° 14, Zona 19;
Segundo: — Djamila Odete de Castro Serafim Martins, 

casada com o primeiro outorgante, natural do Kilamba 

Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habitualmente no 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, 

Casa n.os 29-31, Zona 12;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — Anifil, 

em Luanda, aos 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MARTINMILA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Martinmila, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município do Cazenga, Bairro Tala Hady, Zona 19, Rua C, 

Casa n.° 14-A, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­

ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­

triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 

indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­

comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 

exploração mineira e florestai, comercialização de telefones
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nnrtp marítimo, camionagem, agente 

e seus acessórios, transpo rent^-car, compra e

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços e 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 

discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

mtegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen-

ARTIGOS.’
-.Co da sociedade ^alÍC d° co"' 

' e’a^L sempre reservado o direito

^socíos se a sociedade dele não
de preferência, deferido 

Quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora deie, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio Joaquim José Martins, que fica 
desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura para 

obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8." i

Os lucros líquidos apurados, depois de dedlu- 
centagem para fundos ou destinos especiais 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sóciOs naN 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão su ' 
as perdas se as houver. pOtHi

ARTIGO 9.° '.

A sociedade não se dissolverá por morte ou impe(lini ■ 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência^ i 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido' 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represe^ i 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° '

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ej 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários1 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem, v 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o actm! 
social licitado em globo com obrigação do pagamentoà 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,ea 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhoraoo' 
providência cautelar. j

ARTIGO 12.° '
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,^ • 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da; 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualqutf. 
outro. J

Osan artigo 13.» ,
em 31 de d °C'a's se'ã° os civis e os balanços serão dados 
deMarçoân°’ devendo encerrar a

>

No omisso r. ■ /RT,GOI4-° sições da Lei 0 í/o^0 3S de,,^eraÇões sociais, as dispo*• 
Sociedades Cn de 13 de Fevereiro, que é a Lei d# 

erciais e demais legislação aplicável. í 
— (15-14301-L^ j

i

lavrada«omin(dk^r.T5Crill'ra de 27 de Agoslo de 20lí’ 
ras diversas n0 3 j R ° 1as 73>do livro de notas para escritu : 
da EmPresa, a ca'r ’ ° Cartório Notarial do Guiché Úni<* ; 

osta. Licenciado em rv° ^otár’o> Lúcio Alberto PireS 3 
O(áno-Adjunto, fOj lred0> Perante mim Eduardo Sapal0,

Pr‘meiro: AL..OnSl'tUlda entre:
™a'°r’ natural de Sanz° IOnié António Samuel, soltei'0, | 
Ineo Kabitualniente em ,°mbo’ Província do Uíge, r°sl' 
X: °,a> «Cí X03’ "o distrito Urbano 
’■ l4/|6-Zona8;°Macu>Msso, RuaJoao Filipe, Cas°'
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Segundo: — Maria da Conceição Gaspar, divorciada, 
natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Vila Alice, Avenida Brasil, Casa n.° 6-D;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes:

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ABICOMT COACHING CONSULTORIA, LIMITADA

ARTIGO l.° *

A sociedade adopta a denominação de «Abicomt 
Coaching Consultoria, Limitada», com sede social na 
Província e Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Maculusso, Rua João Filipe, Casa 
n.os 14/16, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 

indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 

discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, exploração de jardim de infancia e ATL, educação e 

cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 

jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 65.000,00 (sessenta e cinco mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Abílio Tomé António Samuel, e a outra quota no 
valor nominal de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas), 
pertencente à sócia Maria da Conceição Gaspar, respectiva­
mente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Abílio Tomé António Samuel 
que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

à liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.



ARTIGO II.0A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14302-L03)

Nemed, Limitada

Certifico que, nas folhas 22, do livro de notas para escri­

turas diversas n.» I-A, deste Cartório Notarial da Comarca 

de Luanda, se encontra lavrada a escritura de teor seguinte.

Constituição da Sociedade «Nemed, Limitada».

No dia 24 de Agosto de 2015, nesta cidade de Luanda e 

na Loja de Registo do Kifica, perante mim, Pedro Francisco 

Buta, Notário-Adjunto, no referido Cartório, compareceu como 

outorgante Nenchimba Miguel Schymber Sanza Neiembe, 

casado sob o regime de comunhão de bens adquiridos com 

Maria Lukau Eduardo Neiembe, natural do Nzeto, Província 

do Zaire, residente habitualmente na mesma cidade de Luanda, 

Bairro Samba Grande, Distrito Urbano da Samba, Rua SG38, 

casa s/n.°, titular do Bilhete de Identidade n.° 000014235ZE018, 

emitido pela Direcção Nacional de Identificação em Luanda, 

aos 23 de Outubro de 2014, que outorga neste acto por si indi­

vidualmente e ainda como procurador e em representação da 

sociedade por quota de responsabilidade limitada, denominada 

sociedade «NEC1TE — Comércio, Indústria e Tecnologias, 

Limitada», com sede social em Luanda, no Distrito Urbano 

do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua Machado 

de Castro, n.° 29-B, registado pela Conservatória de Registo 

Comercial de Luanda sob o n.» 063-08, pessoal colectiva regis- 

tada como Contribuinte Fiscal n.° 5417Q10936

Verifiquei a identidade do outorgante pelo documento de 

identificação aoma referidos, bem como certifico a quali­

dade em que mlervêm o outorgante, tendo poderes para o 

acio por verificar a procuração e a certidão comercial, que 

me exibiu e restitui-lhe. 4

E, pelo outorgante foi dito:

Que, pela presente escritura e em nome da sua represen

ria ern Mbanza Congo, Sagrada Esperança m ; 

Mbanza Congo, Província do Zaire, podendo livremente para qualquer outro local do territór^S^ 

bem como abrir filias, sucursais, agências ou om 
de representação, dentro e fora do País; tem co social as actividades previstas no artigo 3.° dos e^°

O capital social é de Kz 300.000,00 (trezentos* 

zas), realizado em dinheiro, dividido e representado ■ 
quotas iguais, sendo uma no valor de Kz: 150.000 00 e cinquenta mil Kwanzas), pertencente ao sócio Nen i? 

Miguel Schymber Sanza Neiembe, e outra quota no 
valor pertencente à sócia sociedade «NECITE — Com' •' 
Indústria e Tecnologias, Limitada».Que a sociedade se regerá pelos artigos constantes/: 

respectivo estatuto, o qual foi elaborado em separado cor 
documento complementar, nos termos do n.° 2 do artigo 51’í 
da Lei da Simplificação e Modernização dos Registos Predii 
Comerciai e Serviço Notarial, que fica a fazer parte integras 
desta escritura e que os outorgantes declaram ter lido, assinai, 
e conhecer o seu conteúdo, sendo que os mesmos exprimes 
a vontade dos sócios, pelo que é dispensada aqui a sua leitwi

Assim o disse e outorgou.
Para instrução do acto arquivo:

q) Certificado de admissibilidade emitido pelo l 
Ficheiro Central das Denominações Sociais eu 
Luanda, aos 21 de Julho de 2015;

b) Documento complementar supra referido, devida- 
mente rubricado pelas partes e peio notário;

c) Comprovativo da realização do capital efectuado 

no Banco SOL.
o outorgante e na presença, fiz em voz alta a ; 

d Cr’tura,a aplicação do seu conteúdo e a advertêncl3 ,
/evera Proceder ao registo obrigatório deste act°n° i 

Pra2o de 90 dias.
Ç i j r*° Adjunt°< Pedro Francisco Buta. 

Se,odoacto Kz: 625,00.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
NEMED, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação :>jeoie" de a 'A sociedade adopta a denominação coré? 

Limitada», tem a sua sede provisória em M Ba11 6ohê0’ 
Sagrada Esperança, Município de M’Banza ! 
Província do Zaire, podendo abrir filiais, sucursa ^^efíoF 
ções ou agências em qualquer parte do País oU n° 0 ptf' 
de acordo com a vontade dos sócios e desde qtie a

____________JZ.W «V*

Sagrada Esperança, Município de M BanZ
. r----- -  «v... --- eXte'

ções ou agências em qualquer parte do País ot t . n 
(Ip ar-A>U- -
mita.

ARTIGO 2“ nta'ld°°A sua duração é por tempo indeterminado, c° 
seu tempo a partir desta data.
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ARTIGO 3.°

O objecto social é o exercício de comércio geral a grosso 

e a retalho, importação e exportação, indústria, informática, 

tecnologias, telecomunicações, educação e saúde, hotelaria 

e turismo, consultoria, modas e confecções, salão de beleza, 

segurança privada, serviços de protecção, prestação de ser­

viços, livraria, papelaria, construção civil e obras públicas, 

assistência técnica, agricultura, agro-pecuária, pescas, trans­

porte, transitários, compras e vendas de viaturas, venda 

de combustível e lubrificantes, farmácias e centro médico, 

decorações, salão de cabeleireiro, botequim, agência de via­

gem, imobiliárias, relações públicas, pastelaria, panificação, 

geladaria, representações comerciais, vendas de gás de cozi­

nha, exploração mineira e florestal, jardinagem, oficina auto, 

venda de acessórios, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo de comércio e industria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas sendo, uma de valor no 
nominal de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Nenchimba Miguel Schymber Sanza 
Nelembe, e a outra quota do valor nominal de Kz: 150.000,00 
(cento e cinquenta mil kwanzas), pertencente à sócia (pessoa 
colectiva) «NECITE — Comércio, Indústria e Tecnologias, 

Limitada».

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a favor de terceiros ou estranhos, fica dependente do 
consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 
direito de preferência aos sócios se aquela não quiser fazer 

o uso.

ARTIGO 6.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suplementos de 

que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 

estipularem em Assembleia Geral de sócios.

ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Nenchimba Miguel S. S. Nelembe, 
que desdejá fica nomeado gerente com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
1.0 sócio-gerente poderá delegar no outro sócio ou 

mesmo em pessoa estranha à sociedade, todos ou parte dos 

seus poderes de gerência, conferindo para o efeito o respec­

tivo mandato.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, em avales, letras de favor, fianças, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 8.°

1. As Assembleias Gerais serão convocadas quando a 
lei não prescreva outras formalidades, por cartas registadas, 
dirigidas aos sócios com, pelo menos, 15 dias de antecedên­
cia.

2. Se qualquer dos sócios estiver ausente da sede social 
a convocação será feita com dilação suficiente para poder 
comparecer.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer sócio, continuando com os sócios sobrevivos 
e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou inter­
dito, devendo estes nomear um que os todos representem, 
enquanto a respectiva quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Em caso de dissolução serão liquidatários os sócios, e 

à liquidação e partilha procederão nos termos da legislação 
comercial em vigor; na falta de acordo, e se algum deles o 
pretender, será licitado em globo com obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 11. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem legal para o fundo de reserva, e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 12.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recai arresto, penhora ou 

qualquer providência cautelar.

ARTIGO 13.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
em vigor.

Está conforme.
Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 24 de Agosto de 2015. — O Notário-Adjunto, Pedro 
Francisco Buta.

(I5-14306-L01)

Cambovos, Limitada

Certidão composta de 4 folhas, que está conforme o ori­

ginal e foi extraído de folhas 60 a 63, do livro de notas para 

escrituras diversas deste Cartório n.° 201 .B
Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango, aos 25 

de Novembro de 2010. — O notário ajudante, ilegível.

Escritura de constituição de sociedade.

No dia 24 de Novembro de 2010, nesta cidade do 
Lubango e no Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu 

cargo, perante mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, 

Notário do referido Cartório, compareceram como outor­

gantes:
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Primeiro: - Pedro Tchimuku, natural do Chipmdo, 

Província da Huíla, casado sob o regime de comunhão 

de adquiridos com a Florinda Cambovo, portador do BI 

n.° 000547198HA037, passado pelo Sector de Identificação 

Nacional, aos 7 de Janeiro de 2002, e residente no Lubango;

Segundo: — Pedro Gabriel, solteiro, maior, natu­
ral do Lubango, Província da Huíla, portador do BI 

n.° 003631207HA039, passado pelo Sector de Identificação 

Nacional, aos 3 de Março de 2009 e residente no Lubango.

Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes em 

face dos seus mencionados documentos pessoais.

E por eles outorgantes, foi dito:
Que, encontrando-se em pleno acordo decidiram consti- 

tuir e efectivamente pela presente escritura, constituem entre 

si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada 
que será regida pelas cláusulas e condições constantes dà 

articulação seguinte:

6“

A gerência e a administração da sociedade, em 
seus altos e contratos, bem como a sua repre^J 

iuizo e fora dele, activa e passivamente, serão exercia^ 
ambos os sócios, que desde já ficarão nomeados gWe< 
com dispensa de caução, sendo necessánasasduas^ 
raspara obrigar validamente a sociedade. |

1 Os sócios-gerentes nas suas ausências ou impedi^ j
tOs poderão no todo ou em parte delegar os seus p^ 
de gerência entre si ou em pessoas estranhas à socied^ 
devendo para o efeito outorgar o necessário instrumento ■ 
mandato. , . i

2 Fica expressamente proibido aos socios obriga, < 
sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios i' 
sociedade, tais como tetras de favor, fianças, abonações»! 
documentos semelhantes.

A sociedade adopta a denominação de «Cambovos, 

Limitada», e terá a sua sede no Município da Chibia, 

Província da Huíla, podendo abrir filiais, sucursais ou qual­

quer outra forma de representação, dentro do território 

nacional angolano ou no estrangeiro, onde e quando convier 

aos negócios da sociedade.

2. °
É constituída por tempo indeterminado mas juridica­

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

3. °
O seu objecto social é a construção civil e obras públicas, 

prestação de serviços, hotelaria e turismo, comércio geral, 
indústria, consultoria, agro-pecuária, formação profissional 

exploração mineira, transportes públicos, rent-a-car, camio­

nagem, agência de viagens, promoção de eventos infantis, 

venda de viaturas e seus acessórios, saneamento básico, 

terraplanagem, recauchutagem, oficina, concessionária de 

combustíveis e seus derivados, jardim infantil, educação, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo de comércio ou indústria, desde que seja 

acordado pelos sócios e permitido por lei.

4. °
O seu capital social é da quantia de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

sentado e dividido em duas quotas iguais do valor m 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada vl.. 

pertencente a cada um dos sócios, respectivamente.

5. °A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feda a estranhos fica dependente do consentimento da socie­

dade, a qual é sempre reservado o direito de preferência 

defendo ao outro sócio se aquela dele não quiser fazer uso

7.°
i

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer um dos sócios devendo continuar a sua existên­
cia jurídica com o sócio sobrevivo ou capaz e os herdeiros 

do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomearem um 
a que todos represente enquanto a quota se mantiver indi­
visa.

8.°

.As Assembleias Gerais quando a lei não prescreva 
reniL°rmal'dadeS’ Serão conv°cadas por meio de canas 

antecedêndad s18'^8 SÓC'°S C°m’ pel° men°S’'5 
ausente d e P°r ventura qualquer um dos sócios estiva 
dilação« n ede S0C'a'’ a c°nvocação deverá ser feita c°n' 

ciente para permitir a sua comparência.

9 °
Osfar-se-á uni ba|C'a'S Serão os civis e em cada ano social 

rePortadamente a'1Ç° qUe. deverá estar encerrado e data* 
disser respeito te ao ^ia 31 de Dezembro do ano a <Jue

° da ba^°
Os lucros líquidos que serão apurados em c 

repre- depois de deduzida a percentagem de 5% Paia ^aS 
nominal reserva legal e outras percentagens que forem ^os 

uma, e uma Assembleia Geral, o remanescente será divi 1 rOpOrç^° 
sócios na proporção das suas quotas. Na mesma P 
serão suportados os prejuízos quando os houver.

11 ' tine^
.pc e 3^** a

Para resolverem todas as questões emergen 
ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo 
da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro-
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12.°

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro, e demais disposições aplicáveis vigentes 

e a vigorar no País.
Assim o disseram e outorgaram.
Instrui ao acto, certificado de admissibilidade passado 

pelo Ficheiro Central de Denominações Sociais em Luanda 
e arquivo-o neste Cartório.

Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli­
cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes 
os quais assinam comigo notário.

Adverti aos outorgantes que deverão proceder o registo 
do presente acto na Conservatória competente no prazo de 
90 dias. — O Notário, Luis Tavares Monteiro de Carvalho.

(15-14309-L01)

Grupo J. Q. A., Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 31, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa.
Primeiro: — José Quintas Augusto, solteiro, maior, 

natural de Luau, Província do Moxico, residente habitual­
mente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Ingombota, Casa n.° 147-C, Zona 4;
Segundo: — Ana Carla Ferreira Seixas, solteira, maior, 

natural do Rangel, Província de Luanda, residente habitual­
mente em Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 

Soares, Avenida Hoji-ya-Henda, n.° 62, 6.°, Apartamento 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, aos 21 de Agosto de 2015. — O 

ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO J. Q. A., LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Grupo J. Q. A., 

Limitada», com sede social na Província de Luanda e 

Município da Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua ou 
Avenida Lenine, Casa n.° 47, Zona 4, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social comércio geral, 
captura e comercialização de pescado, hotelaria e turismo 
e similares, serviços de take away, a grosso e a retalho, 
prestação de serviços, indústria, agro-pecuária, informá­
tica, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabota­

gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou 
usadas e seus acessórios, reparação de veículos automó­
veis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercializa­
ção de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas 
de combustíveis e estação de serviço, comercialização de 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 

produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, per­
fumaria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada­
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 

de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 

limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios 
José Quintas Augusto e Ana Carla Ferreira Seixas, respecti­

vamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem a ambos os sócios que ficam desde já 

nomeados gerentes, bastando a assinatura de um dos geren­

tes para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
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ARTIGO 7.’
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO Il.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-I4341-L03)

Raízes da Welwitchia, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2014, 
lavrada com início a folhas 75, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 31 -B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, perante mim, DOmi , 
, o Ajudante de Notário no referido Cartório, 
como outorgante Euclides Nguesa da Conce%\; 
solteiro, maior, natural do Namibe, Província^? 
onde reside habitualmente no Município 
d0 Namibe, Largo Io de Maio, casa s/ntitular 
de Identidade n0 002794766NE036, emrtido pelai? ; 
Nacional de Identificação, aos 13 de Julho de 2^ ' 
outorga neste acto por si individualmente e repte^ 
leealde sua filha menor, Euclideani Weny MizéPe^j 
2 anos de idade, natural do Namibe, Província doNa^i 
consigo convivente,

Uma sociedade comercial por quotas de reW 
lidade limitada que se regerá nos termos consta^ 
artigos seguintes. ;

Está conforme.
Cartório Not.ri.1 <k> Croché Unrco d. 

AWHL,™ Luanda, .os 27 de Agosto dc 
1.0 ajudante, ilegível.

socied d artigo i.°
^olwitchia, Limita 3 denoni,nação de «Raízes L 
Município do Na k ** C°m Sede soc’a* na Província/í 

Rocha, Casa n° 55 ^a,rro ^astanheiras, Rua Maus ', 
9ualquer outro lo 1’ ^°^en<^0 transferi-la livremente p® 
filiais, sucursais ° íemí^no nacional, bem comoahi 
dentro e fora do Pa'600^8 °U °Utras ^ormas de representa^

A sua d *- artigo 2.0início da sua P°f tempo ^determinado contando-#1 
da data da para todos os efeitos legais, a p^

Ce,ebraçào da presente escritura.
A soei d ARTIGO 3.°viços, com? tern Como °fyecto social a prestação d^ 

comerciais ã gr0SS0 e a retalho’ representai
indústria a ° mdustr‘ais’ hotelaria e turismo e simi^ 
c°municar^ ° ^ecuar’a’ pesca, serviços informáticos,ÍC 
exPloracãn°eS’PUb,IC,dade’ construção ci vi 1 e obras púb'|CÍ\ 
e Seus acpç rn,ne’ra e ^orestal, comercialização de tele^ 

despachant °r,0S’ transPorte marítimo, camionagem, 
venda de vil6 tranSÍtárÍOS’ cabotagem, rent^car,coo^, 
ração de v ' novas ou usadas e seus acessórios,r 
PeU s^Z 0S aUt°mÓVeis’ concessionária de m^ ‘ 
comerciali™ ™ transP°rte> ^brico de blocos e vig° 
de bombas d a° COmbustíveis e lubrificantes, e*Pl0''

eializaX d C0,11buslíveís e estação de serviço, 
hospita|ar ? ^ed'Carnentos> material cirúrgico, gílS,a # 
saúde, venda°dUl°S qultnicos e farmacêuticos, serV,^fltOs 
ve"da do maierialPdrrUmeS’ plastifícação de ^s,^ 

de escritório e escolar, decoraço > 
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grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim-de-infancia e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por duas quotas no valor nominal de Kz: 90.000,00 

(noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio Euclides 

Nguesa da Conceição Pereira, outra quota no valor nomi­

nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócia 

Euclidiane Weni Mize Perreira, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio Euclides Nguesa da Conceição 

Perreira que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 

antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 

especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14342-L03)

Conceição Luimbi, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 77, do livro de notas paraescri- 

turas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, 1.° Ajudante do Notário, foi constituída entre:

Primeiro: —Alfredo Henriques Luimbi, solteiro, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, residente habi­
tualmente no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Rocha 

Pinto, Casa n.° 330, Zona 3;
Segundo: — Conceição Luimbi, casado com Sónia 

Maria do Rosário Xavier Coelho Luimbi, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural de Quiculungo, Província 

do Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, no 

Distrito Urbano e Bairro de Ingombota, Rua Dona Antónia 

Saldanha, Casa n.° 96;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

ter mos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CONCEIÇÃO LUIMBI, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação de «Conceição 

Luimbi, Limitada», com sede social na Província e 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Imgombota, Rua 
Dona Antónia Saldanha, Casa n.° 96, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­
triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 
indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­
comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 
peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 
comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 
de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­
cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­
grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 
exploração de boutique, exploração de salão de cabeleireiro, 
agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, exploração de jardim de infância e ATL, educação e 
cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Alfredo Henriques Luimbi e Conceição Luimbi, respectiva­
mente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1 A aerência e administração da sociedade, e
/actos e contratos, em juízo e fora dele, V 

vamente, incumbem aos sócios Alfredo Henrite^ 
Conceição Luimbi, que ficam desde ja nomead^ ; 
bastando a assinatura de um dos gerentes paraob^ 
^T^cVvedado ao gerente obrigar a sociedade^;

’ atos estranhos aos negócios sociais dasocied^ 
eC°n > ™ de favor, fiança, abonações ou actw 
corno leirab a
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples^ i 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 fe|!. 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formali^ 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios esh 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feitaor

tempo suficiente para que possa comparecer.
ARTIGO 8.° í

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida apt 
centagem para fundos ou destinos especiais criados a 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propi 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportai 
as perdas se as houver

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimen; 

e qualquer dos sócios, continuando a sua existência conR 
o revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido» / 

mterdito, devendo estes nomear um que a todos represei*; 

enquantoaquota se mantiver indivisa.
Dissolvida a • ART,G° ,0‘°^emais casos le S°Cledade P°r acordo dos sócios 

a ^uidaçào e tO^os os sócios serão liquidatário*1!
acordo -ao como acordarem-

s°cial licitado ei a^Urn de^es 0 pretender será oad^i 
passiv0eadjU(jem.globo com obr'gação do pagamento*; 
’Sualdade de cond’ S^C’° ^lle me^or preço oferecer^

As°ciedad artigo n° J
Qualquer sócio eServa~se 0 direito de amortizar a qu°t3 
providência q^ando sol)re ela recaia arresto, penho#011: 

a cautelar.Para toda artigo 12.0 1
9uer entre 0^ .qUeStÕes emergentes do presente con^ 

entre eles e a C*°S’ SGUS ^ei'de’ros ou representantes, • 
Comarca de ,^r°^r‘a soc*edade, fica estipulado o ^°r° 
OtJlro. uanda, com expressa renúncia a qlia^

Os anos• ■ artigoi3.“ . ,
e,n 31 de De-C'ak Serã° °S civis e os balanÇ°s serS° 
de Março ím r ** f° cac'a ano, devendo encerrar3

v 'mediato.
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ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(I5-14343-L03)

Horana Panificio, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 83, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 31-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Eduardo Sapalo, Notário-Adjunto, foi constituída entre:

Primeiro: — Horácio José Van-Dúnem de Macedo Feijó, 
divorciado, natural do Rangel, Província de Luanda, onde 
reside habítualmente, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 

Nelito Soares, Rua Aníbal de Melo, n.° 110, Zona I;
Segundo: — Ana Frederica Carrolo de Matos, sol­

teira, maior, natural do Huambo, Província com o mesmo 
nome, residente habitualmente em Luanda, no Município de 

Cacuaco, Bairro 4 de Fevereiro, Casa n.° 21-B;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, aos 28 de Agosto de 2015. — O 

ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DÁ SOCIEDADE 

HORANA PANIFICIO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Horana Panificio, 
Limitada», com sede social na Província e Município de 

Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro do Rangel, 

Rua Senado da Câmara, Prédio n.° 626, l.° andar, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e 
turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor­

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 

e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­

tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, serviços de saúde, perfumaria, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, bou­
tique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 

agência de viagens, relações públicas, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, realizações de activida­

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação 
e cultura, escola de condução, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 

gelo, cyber café, electricidade, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­

sentado por duas quotas, sendo uma no valor nominal de 

Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Horácio José Van-Dúnem de Macedo Feijó, e a outra quota 

no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), per­

tencente à sócia Ana Frederica Carrolo de Matos.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio Horácio José Van-Dúnem de 

Macedo Feijó, que fica desdejá nomeado gerente, bastando 

a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 

antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 

especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.
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ARTIGO 8."

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados ent 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-I4344-L03)

Jesukeli (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 28 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

_____—

ce,f,fco que de teus d. Coata F„„ '

tesiden» habitualmente em Luanda. Diw V ” Samba.S'“ 
Xied.de unipessoal por quotas denomina». 

S> Limitada». ®m sede em Luanda, 01»,^ 

C t Bairro Morro Bento, Rua da Samba, casas/^. 

Estada sob o n.° 984/15, que se vai reger nos t^l 

Jtes do documento em anexo. ,

Conservatória do Registo Comercial delW ; 

C - An Guiché único da Empresa - ANHA

estatuto da sociedadf jesukeli (SUWmXa !
artigo I.»

(Denominação e sede)

Bairro Morro Bento Rua da Sa h & Mun'c,pi0(ieUtó 
transferi-la livrement L Z°na3’^

nacional bem como J • qUa quer outro ,ocal do temtõn i 

representação dentro e fora do País.
ARTIGO 2.°

& (Duração)

início da ^°r ternP° indeterminado contando-sef
do resnprt' acíív,dade, Para todos os efeitos legais, a parti!

respectivo registo.
ARTIGO 3.°

A (Objecto)
viços, irnn^^ COrno °bjecto social a prestação de s«- 

e cinematn eSSn° ^ra^ca» serigrafia, estúdios fotográ ;̂ 

e a retalho^008’ café’ 0 comércio geral ag^J 

marcas hnt ^Onslru^ao C|vil, representação de firmas^ 
inertes e d e tur,smo’ indústria, pescas, explodi 

tica telprn 6 ma^e,ra» agro-pecuária, serviços de info^i 
fisealizacãT^01039068’ construÇão civil e obras púb’1^; 

ções, trans ° °^ras’ sa,1eamento básico, moda e con - 
ou de H13™*11110’ aéreo e terrestre de Passa^el 
oficina autn °nas’canq,onagem, transitários, explora^0 
leo e lubrifi’ aSSISt^nc’a técnica, comercialização de pel 

comerciali^03-íeS’ exP'oraÇão de bombas de combusthe 
de perfump3^0 med'camontos, serviços de saúde,veíl 
indústria nA ^êenc,amento de viagens, relações púb,|C 
diversões / Pan,ficaÇao> exploração de ParClueS/()S 

e desportiv l2a^ao esPectáculos culturais, recreai^ 

serviços r exP^ora^ao mineira, exploração de esta^M> 

r’a e carninfreSenlaÇ^es comerciais, serviços de serra j 
seguranca r/T’ Ven^a de alumínio, cultura e ensino podendo ai bens patrimoniais, importação e e*P°rt^éf 

cio ou indústH dedlCar‘Se a qualquer outro ramo d°C° po 

lei. a ern que o sócio acorde e seja permiu

Xied.de
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ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia-única Júlia de Jesus da Costa 

Francisco.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única Júlia de Jesus da Costa 

Francisco, bastando a sua assinatura para obrigar valida­

mente a sociedade.

2. Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 

de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12,de II de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14345-L03)

Grupo Kadiamoxico, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 28, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António João Pedro, solteiro, maior, natu­
ral do Songo, Província do Uíge, residente habitualmente 
em Luanda, no Município do Cacuaco, Bairro Esperança, 
Casa n.° 175;

Segundo: — João António Peki Pedro, menor, natural de 
Luanda, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Cacuaco, Bairro Esperança, Casa n.° 175;

Terceiro: — André João Peki Pedro, menor, natural de 
Luanda, residente habitualmente em Luanda, Município do 

Cacuaco, Bairro Esperança, Casa n.° 175;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO KADIAMOXICO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 
Kadiamoxico, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município do Cacuaco, Bairro do Cacuaco, Rua 
da Cerâmica, Casa n.° 175, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade. para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralha­
ria, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviço informático, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­
ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar. 
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decorações, serigrafia, serviços de cabeie, e.ro bout.que, 
agência de viagens, relações públicas, exploração de p 
tdaria e geladaria, panificação, representações comerc.a.S 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreaçao, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança e ens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comer­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por três quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio António João Pedro e duas iguais no valor nominal de 
Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios João António Peki Pedro e André João 
Peki Pedro, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio António João Pedro, que fica desde 
já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 
assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° |

Dissolvida a sociedade por acordo dos sóc- ' 
demais casos legais, todos os sócios serão liq^N 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordatew í 
de acordo, e se algum deles o pretender será o 
licitado em globo com obrigação do pagamento 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 
dade de condições.

ARTIGO ll.” 1

A sociedade reserva-se o direito de amortizara^ 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, pe^i 
providência cautelar.

ARTIGO 12.’ ;

Para todas as questões emergentes do presente conin, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,,' 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Fwp 
Comarca de Luanda, com expressa renúnc.a a qual, 
outro.

ARTIGO 13?

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dais j 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrara»’ 
de Março imediato.

ARTIGO 14.° ;
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo 

siçoes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Leite: 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14378-L01H

'^Sports Bar(SU), Limitada
da Conservat' $°USa ^ambi, Conservador de 3.3 CteL 
2? Secção do r r,aLd0 Reg'st0 Comercial de Luan*,

Cep|hco queXik U'\C° EmpreSa'de nacionalid d °n A^ost’n^° Donge, solteiro, mau*; 
da Lunda-Sul angoIana> nat^al de Saurimo, Prov^: 

distrito Urban ^S,^ente em Luanda, Município de . 

Rua 8, Casa ^aian^a’ Ba,rfo Mártires de Kifango  ̂j 

Pessoal nor 0 2°na 9’ constíttiiu uma sociedade | 

Limitada» 9U°ías ^enorn^ada «Ilha Sports Bar 

pel° disnostn glSUda S°b 0 n,° 4-623/15, que se vai

2 aSecçaodo do Re®isio Comercial de Lú‘q1a 
de Agosto de 20 is Unic° da Empresa’ em Luanda, a°s"

O ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade 
ilha SPORTS BAR (SU), LIMITADA

artigo I.»

A SOcj <,)cnominaçâo e sede)
(SU), Limhadn ad°Pta a denom'naçâo de «Ilha Sports »de social Província dc Lu»*
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Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Ilha do Cabo, Rua Murtala Mohamed, casa s/n.°, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promoção 
e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 
agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­
laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), pertencente ao sócio-único Wilson Agostinho Donge.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO il.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14379-L02)

Grupo Odisseia Mango, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 

lavrada com início a folhas 34, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Delhys Graziella de Vasconcellos Menga 

Domingos, casada com Manuel Pedro Domingos, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural do Lubango, 

Província da Huíla, residente habitualmente em Luanda, 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Patriota, Rua J, 

casa s/n.°;

Segundo: — Manuel Pedro Domingos, casado com 

Delhys Graziella de Vasconcelos Menga Domingos, sob 

o regime de comunhão de adquiridos, natural da Samba, 

Província de Luanda, onde reside habitualmente, Distrito 

Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Patriota, Rua J, Casa s/n.°;



16826

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes;

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO ODISSEIA MANGO, LIMITADA 

artigo i.°
A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 

Odisseia Mango, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Patriota, Rua 96, 
Casa n.° 8, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços 
de segurança privada, infantário, creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, educação, 
ensino geral, desporto e cultura, informática, telecomuni­
cações, hotelaria e turismo, restauração, indústria pesada 
e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, 
transporte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, 
venda de material de escritório e escolar, venda e instala­
ção de material industrial, venda e assistência a viaturas, 
comercialização de material de construção, comercialização 
de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petró­
leo iluminante, peças sobressalentes, artigos de toucador e 
higiene, agência de viagens, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integraimente realizado em dinheiro, dividido e representado

_____-------------

„ M. »«* ” Z™’™' * fe Jp onta mil kwanzas) cada uma, pertencentes V, 
oZ G'“e"a de Vas“nceU“ M“» <3 
“™elPedTO Domingos,'espeet.vam.fc

ARTIGO 5.» ’

a cessão de quotas a estranhos fica depend^; 
sendmento da sociedade, à qual é sempre resen^, dè preferência deferido aos socrns se a sociedade^- 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° i
iA gerência e administração da sociedade, em 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epa^i 
mente, incumbe aos sócios Delhys Graziellade Vascon^ 
Menga Domingos e Manuel Pedro Domingos, que 
desde já nomeados gerentes, com dispensa de cauçào.U í 
tando uma assinatura para obrigar validamente a sociedafc:

1. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmos i 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes degerâ ’ 
cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar à sociedade enm 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,ir 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos sei», 

lhantes. $
artigo 7.°

refrict j ^lem Geral será convocada por simples caiu, 

antee ■lngldas aos sócí°s com pelo menos jOdiasL 

especiai C,a> ISt° qUand° a nao prescreva formalidade ’ 

ausente d COrnun IcaÇão. Se qualquer dos sócios eslfaj
t Sec^e soc,al a comunicação deverá ser feitacon ■ 

para ,uepossil

Os ARTIGO 8.°
cent S UCr°S ,lqLlldos aPurados, depois de deduzida a 

Asqp^ui . Para bundos ou destinos especiais criados ' 
ção d™ 613 Gera*’ Serao divididos Pelos sócios na prop*. 
as perdas s38 qU°taS’ e em lgual Pr°Porção serão suporá

i

Asociedad - artigo 9.” de Malquer dos nS°Se dlsso,verá por morte ou impedin^ i 
s°brevivo e herd ’ C'°S> Cont'nuar|do a sua existência co1110 
'nterditOj devend °U representantes do sócio falecida01 
encIUanto a ° eS<eS nornear um que a todos represel,li’ ■ 

qU0,a «ver indivisa. j

Dissolvida a . ARriG0l0° de,nais casos |e S°C'e<^a^e P°r acordo dos sócios e ® 
,,qu'dafâoe tOd°S Os sócios serão liquidatário^3. 

de acordo e <■„ 3 rea^'zar-se-á como acordarem. Na
,ÍCÍtad<> em blo de'eS ° Pretender será 0 activ° i 
e adjudicado ao C°m °drigaf^0 do pagamento do PasS'. 

dade de condiçõe°Cl° preÇ° oferecer’ enl

■
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ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-14381-L02)

Organizações Caridade & DCCETJ, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Cláudio António Júlio Neves, solteiro, 

maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Belo 

Horizonte, Rua N, Casa n.° 19;
Segundo: — Domingas de Carvalho, solteira, maior, 

natural de Cacuaco, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 1, 

Rua 5, Casa n.° 210, que outorga neste acto por si individual­

mente e em nome e representação dos seus filhos menores 
Carlos António Júlio Neves, de 16 anos de idade, Josemar 
Herculano de Carvalho Pena, de 3 anos de idade, Telma de 
Carvalho Pena, de 9 anos de idade e Estefania de Carvalho 

Pena, de 11 anos de idade, todos naturais de Luanda, e con­

sigo conviventes;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES CARIDADE & DCCETJ, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Orga­

nizações Caridade & DCCETJ, Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf I, Rua 5, Casa n.° 
210, Zona 20, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­

xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­

chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo­

tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 

serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 

de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 

impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 

viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 

panificação, representações comerciais e industriais, venda 

de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações de actividades culturais e desportivas, manu­

tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 

educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 6 (seis) quotas, sendo I (uma) quota no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Domingas de Carvalho, e outras 5 (cinco) quotas iguais no 

valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, 

pertencente aos sócios Carlos António Júlio Neves, Cláudio 

António Júlio Neves, Josemar Herculano de Carvalho Pena, 

Telma de Carvalho Pena e Estefania de Carvalho Pena, res­

pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nào 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6°
1 A gerência e representação da sociedade, em todos os

Jli . —1 en. X» .ta d..e P- 

sivamente, incumbe à sócia Dommgas de Carvalho qu 

fica desde já nomeada gerente, com dispensa de cauçao, 
bastando I (uma) assinatura da gerente para obrigar vahda- 

mente a sociedade. .
2 A gerente poderá delegar num dos socios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13 °
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.° •
No omisso regularão as deliberações sociai 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, 
Sociedades Comerciais, e demais legislação apli^^i 

__________________________________ (15-'438J

Anrobamas (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3^ 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2?$ ! 

do Guiché Único da Empresa.

Certifico que António Rodrigues Barbosa de 

carenhas, casado com Teresa Jacinta Escórcio dos Sai* . 

Mascarenhas, sob 0 regime de comunhão de adquiridos,^i 

ral do Kabiri, Província do Bengo, residente em Luanda,»■ 

Município de Viana, Condomínio Chinês, Rua C, Casan.T; 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominai 

«Anrobamas (SU), Limitada», registada sob 0 n.° 4.620/1!' 

que se vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secçà 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 26 de Agoa 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANROBAMAS (SU), LIMITADA

ARTIGO 1° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Anrob< 

(SU), Limitada», com sede social na Província de ^lia^ 

Município de Viana, Condomínio Chinês, Rua C, ^asan^(|0; 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro l°c 

território nacional, bem como abrir filiais, sucuisais, 

cias ou outras formas de representação dentro e fora

ARTIGO 2.° i
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contan . 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° I

(Objecto) ~ sef. i
A sociedade tem como objecto social, prestaçao^^^ 

viços, comércio geral a grosso e a retalho, eíTl^creChcS, ? 

de construção civil e obras públicas, infantário, ^(os ; 

importação e comercialização de medicamentos, P ^0 ; 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, i 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e 
tos hospitalares, manutenção e assistência a ec’U,^eSporl° 

diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, uflp 
e cultura, escola de condução, informática, te e 

cações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
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pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de pani­
ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 
passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 
de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 
escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 

material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, centro de estética, fisioterapia, barbea­
ria, botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou­
cador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
farmácia, centro médico, clínica geral, de bombas de com­
bustíveis, estação de serviço, representações comerciais, 
serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 
(1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único, António Rodrigues 

Barbosa de Mascarenhas.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. Ao sócio-único poderá nomear pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 11.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Julho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-14384-L02)

ATTM Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 42, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre: Daniel Mateus 
Manuel, casado, natural do Kilamba Kiaxi, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Cassenda, Casa n.° 75, Rua Unidade e 
Luta, que outorga neste acto em nome e representação de 
Mohamed Vali Taghi, solteiro, maior, natural do Guerou, 
Mauritânia, de nacionalidade Mauritaniana, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua Eugênio de Castro, n.° 94, 4.° andar, e 
Aurélio Lopes Manuel, solteiro, maior, natural do Luena, 
Província do Moxico, onde reside habitualmente, no Bairro 

Kapango, Casa n.° 1006;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ATTM COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «ATTM Comercial, 

Limitada», tem a sua sede social em Luanda, no Município 

de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 

Rua Unidade e Luta, n.° 75, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do Território Nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.° 
(Duração)

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 
tando-se o seu início para todos os efeitos legais, a partir a 
data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

O seu objecto social é o exercício do comércio geral a 
grosso e a retalho, panificação e pastelaria, agro-pecuária, 
pesca, turismo e hotelaria, transportes, prestação de serviço, 
indústria, construção civil, comercialização de medica­
mentos e produtos farmacêuticos, transitário, logística, 
importação e exportação, educação e ensino, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, 
em que os sócios acordem e seja permitida por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por duas quotas assim distribuídas: Uma 
no valor nominal de Kz: 160.000,00 (cento e sessenta mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Mohamed Vali Taghi, e outra 
quota no valor de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Aurélio Lopes Manuel.

ARTIGO 5.°
(Cessão por quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimentos da sociedade, à qual e sempre reservado o 
direito de preferência, diferido aos sócios se a sociedade 
dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos actos 
e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
incumbem ao sócio Mohamed Vali Taghi, que desdejá fica 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado a gerência obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócio sociais da sociedade, tais 
como fianças, abonações, letras de favor ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com o tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem legal para o fundo de reserva e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em

Assembleia Geral, serão repartidos pelos sócio
das suas quotas e em tgual proporção, serà(V 

as perdas, se as houver. \
H ARTIGO 9.° i

(Dissolução) ;

a sociedade não se dissolvera por morte ou
, ainuer dos sócios, continuando com os sobrai 06 q s e os herdeiros ou representantes do sócio 
'^Cdito devendo estes, nomear um que a todo^ 

...... .sente enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.° J

(Liquidação) I
Dissolvida a sociedade, por acordo dos sócios e/ 

demais casos legais, todos serão liquidatários e a liquid^ 
e partilha realizar-se-á. Na falta de acordo e se algum/ 
sócios o pretender, será 0 activo social licitado em 
com obrigação do pagamento do passivo e adjudicado/ 
sócio que melhor preço oferecer, em igualdade de condiçòj í

ARTIGO II.0 i
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se 0 direito de amortizar a quota4 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora» 
providência cautelar. I

ARTIGO 12.° 
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes deste contrato, 
entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer enffi 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Cornara 
de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.° j
(Balanços) ,

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão .
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar 
de Março imediato.

ARTIGO 14° |

(Omisso) oi/0J
No omisso regularão as disposições da Lei n. 

de 13 de Fevereiro, que é a Lei das Sociedades Come 
e demais legislação aplicável. , «

(15-143»^

MATCH-POINT — Arquitectura 
e Planeamento, Limitada

Certifico que 

lavrada com iníc/fc ?Crhura de 26 de Agosto de 20* I 
tUras diversas n^s^Sl7’do livro de notas para escr[ ; 

Un,co da EmnrpQa do Cartório Notarial do Gu'cl]C 
da c°sta, Licenci ’ a Carg0 do Notário, Lúcio Alberto P^S ,

Primeiro-____ 4 °eni Direito, foi constituída entre:Solleiro maior nt°nÍ°Manuel fendes Gago de Oli^' ; 

residente habituai Província da

Samba, Bairro c meníe eni Luanda, no Distrito Urbano a

uepa, Casa n.° 5*>*
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Segundo: — Grigory Polyakov, solteiro maior, natural 
de Moscovo, de nacionalidade russa, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Miramar, Rua Feo Torres, Casa n.os 16/20;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MATCH-POINT — ARQUITECTURA 

E PLANEAMENTO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «MATCH- 

-POINT — Arquitectura e Planeamento, Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Miramar, Rua Feo 

Torres, Casa n.° 20, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social projectos de arqui­

tectura e engenharia, consultoria, planeamento urbano, 
gestão de obras, representações, investimento imobiliário, 

prestação de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, 

empreitadas de construção civil e obras públicas, venda de 

equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­
ção de serviços de segurança privada, infantário, creches, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fábrica 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto 
e cultura, escola de condução, informática, telecomuni­

cações, hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria 

pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de pani­

ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de 

passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 
dc frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 

escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 

dc cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
Perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­

joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 

geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios António Manuel Mendes Gago de 

Oliveira e Grigory Polyakov, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio António Manuel Mendes Gago de 
Oliveira, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa 
de caução, bastando a assinatura da gerente, para obrigar 
validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.’
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão hqu.datanos e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo socrnl 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Casa n.° 7 Joaquim Gabriel, solteiro, mai j 
Benguela, Província de Benguela, residente^’ 

em Luanda, no Município de Viana, Bairro 

sem número; Augusto Punga Capiassa, 
natural de Léua, Província do Moxico, onde^’1^ 
tualmente, no Município de Léua, Bairro Zorro^s 

número; António Inácio Quituxe, solteiro, maiOr’ ■ 
Malanje, Província de Malanje, residente habitua i 

Luanda, no Município de Viana, Bairro Regedoria 
número, e Paulo Tyimbaya Kapwata, solteiro, maio^ 

de Ombadja, Província do Kunene, residente habituai ' 

em Luanda, no Município de Viana, Bairro Luandav 
Casa n.° 92; í

Uma sociedade comercial por quotas de respons^ 

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes^ 

artigos seguintes. i

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,^ 

Luanda, aos 19 de Agosto de 2015. — O ajudante, ileghi j

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável

(15-14386-L02)

Cooperativa Agro-Pecuária Unidos para Felicidade,
S. C. R. L.

Certifico que, por escritura de 10 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 74, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 284-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída 

entre Benjamim Sofre, solteiro, maior, natural do Negage, 
Província do Uíge, residente habitualmente em Luanda, no 
Município de Viana, Bairro Capalanga, Casa n.° 105; Abel 

Muchetudi, solteiro, maior, natural do Uíge, Província do 

Uíge, residente habitualmente em Luanda, no Município de 
Viana, Bairro Capalanga, Casa n.° 3042; Miguel Vinda, sol­

teiro, maior, natural do Uíge, Província do Uíge, residente 

habitualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 

Capalanga, casa sem número, e Lopes Cassinda Sachimola, 

solteiro, maior, natural do Bailundo, Província do Huambo, 

residente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 

Bairro Regedoria, casa sem número, que outorgam neste 

acto por si indivídualmente e em representação de Faustino 
José Luamba, solteiro, maior, natural de Ambaca, Província 

do Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, no 

Município de Viana, Bairro Caope A, Rua Brasileira, casa 

sem número; Miguel Bongo Gabriel, solteiro, maior, natu­
ral do Lubango, Província da Huíla, residente habitualmente 

em Luanda, no Município de Viana, Bairro Capalanga, 

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
COOPERATIVA AGRO-PECUÁRIA UNIDOS 

PARA FELICIDADE, S. C. R. L.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais
ARTIGO l.° |

(Denominação) :
É constituída entre os sócios subscritores desta esc 

tura e os que a ela posteriormente aderirem, a Coopera 
a m-Pecuan1! 

que adopta a denominação de «Cooperativa Agro' 
Unidos para Felicidade, S. C. R. L.». sob a forma de socie 

anónima, regendo-se pelos estatutos presentes, rega a 

interno e demais legislação e normas aplicáveis.

ARTIGO 2.° |

(Sede) ■ ípio 5
A Cooperativa tem a sua sede em Luanda, no 

de Viana, Bairro Capalanga, Rua 2, Casa n.° I$2, P 

mudá-la para qualquer outro local da Província, Eua ■

para outras províncias, mediante deliberação da ass ,

de sócios.

ARTIGO 3.°
(Duração) |

A duração da Cooperativa é por tempo indeten 

cujo período temporal decorrerá desde a data da sua 

tuição até à conclusão da transmissão dos fogos c u 

de ocupação aos membros. >

ARTIGO 4.° ;
(Âmbito territorial) •

O âmbito territorial de actuação da Cooperat,va 

vincial, com incidência na Província de Kwanza' 

Município do Cazengo.
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ARTIGO 5.°
(Objecto social)

A Cooperativa, através da cooperação e entreajuda dos 
seus membros, tem por objectivo social a prática de agri­

cultura.

CAPÍTULO II

Capital social, Títulos de Capital, Jóia, Quota 
Administrativa

ARTIGO 6.°
(Capital social)

1. O capital social inicial da Cooperativa, nesta data, já 
totalmente realizado é de 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
dividido e representado por 10 quotas, no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), cada uma.

2. O capital social é variável e ilimitado, sendo consti­
tuído por títulos nominativos de Kz: 50.000,00 (cinquenta 

mil kwanzas) e será aumentado sempre que tal se torne 
necessário pela admissão de novos sócios cooperadores.

3. Cada cooperador deverá, no acto de admissão, subs­
crever no mínimo, 10 títulos de capital.

4. Os títulos podem agrupar cinco, dez, vinte, trinta ou 

cinquenta acções.

ARTIGO 7.°
(Realização do capital)

A participação dos membros da Cooperativa no capital 

social, far-se-á em dinheiro, devendo o cooperador pagar 
integralmente o montante subscrito no momento do acto de 

admissão.

ARTIGO 8.°
(Títulos do capital)

Os títulos nominativos representativos do capital subs­

crito, deverão conter as seguintes menções:

a) A denominação da Cooperativa;

b) O número de registo da cooperativa nos competen­

tes serviços de registo comercial;

c) O valor e o número de acções contidas no título;

d) A data de emissão;

e) O número em série contínua;
fi A assinatura de dois membros da direcção;

g) O nome e a assinatura do cooperador limiar.

ARTIGO 9.°
(Transmissão dc títulos)

1. A transmissão de títulos do capital em vida, carecem, 
obrigatoriamente, de prévia autorização do Conselho de 
Administração da Cooperativa, sob condição de o adqui­

rente já ser cooperador ou, reunindo as condições exigidas, 

solicitar a sua admissão.
2. A transmissão inter vivos, opera-se por endosso do 

título a transmitir, assinado pelo transmitente, pelo adqui­

rente que adquira a qualidade de membro e por quem obrigar 

a Cooperativa, sendo averbada no livro de registo.
3. A transmissão mortis causa, opera-se sem necessi­

dade de autorização da Direcção da Cooperativa através de 

apresentação do documento comprovativo da qualidade de 
herdeiro ou de legatário e é averbada, em nome do titular, 
no livro de registo e nos títulos, que deverão ser assinados 
por quem obriga a Cooperativa e pelo herdeiro ou legatário.

4. Com a transmissão dos títulos de capital, opera-se 
igualmente a transmissão dos demais direitos e obrigações 
do transmitente na Cooperativa e que constituem o conjunto 
da sua posição social.

5. O adquirente ou sucessor não adquire a qualidade de 
administrador ou titular de cargo nos órgãos sociais que 
fosse exercido pelo sócio transmitente ou falecido.

ARTIGO 10.°
(Reembolso dos títulos dc capital)

1. Não querendo os herdeiros ou legatários suceder nas 
acções do sócio falecido têm direito a receber o montante 
dos títulos de capital realizados pelo autor da sucessão, pelo 
valor que for fixado no último balanço da sociedade.

2. De igual direito e nas mesmas condições, beneficiam 
os cooperadores que se demitam ou sejam excluídos da 

Cooperativa, salvo o direito de retenção pela Cooperativa 
dos montantes necessários a garantir a sua responsabilidade.

3. Em ambos os casos, os títulos de capital deverão ser 
restituídos em prazos não superiores aos que vierem a ser 
estabelecidos pela Assembleia Geral.

ARTIGO 11.°
(Jóia)

1. Cada cooperador admitido está sujeito, no acto de 

admissão, ao pagamento de uma jóia, no valor a fixar pela 

Assembleia Geral.
2.0 valor da jóia será actualizado, sempre que a Assembleia 

Geral o considere necessário sob proposta do Conselho de 

Administração.
3. O montante resultante da cobrança de jóia, reverte 

para uma reserva destinada a financiar a construção dos edi­
fícios de habitação, comércio e serviços, que constituem o 

objecto social da Cooperativa.

ARTIGO 12.°
(Quota administrativa)

1. Os cooperadores pagarão, mensalmente, uma quota 

administrativa no valor a fixar pela Assembleia Geral, a qual 

se destina a fazer face aos encargos administrativos.

2. O valor da quota administrativa, será actualizado, 

sempre que a Assembleia Geral o considere necessário sob 

proposta do Conselho de Administração.

ARTIGO 13.°
(Recursos económicos)

São recursos económicos da Cooperativa: O capital 

social; a jóia; as quotas administrativas; as contribuições 

mensais dos membros da Cooperativa destinadas ao paga­

mento do empreendimento a que aderiu.

1. A contribuição prestada por cada um dos membros da 

Cooperativa, corresponderá a uma amortização progressiva 
do custo total no mínimo Kz: 10,000 (dez mil kwanzas).
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artigo I4.°
(Reserva legal)

1. Será constituída uma reserva lega! destinada 
cobrir eventuais perdas de exercícios, o jec o 
Cooperativa.

2. Revertem para esta reserva:
a) 100% do montante das jóias de admissão,
b) Os excedentes anuais líquidos.

ARTIGO 15.°
(Distribuição de excedentes)

Os excedentes que restarem depois da liquidação total 
dos encargos com a concretização do objecto social da 
Cooperativa, poderão retomar aos membros da Cooperativa 
na proporção das contribuições financeiras prestadas.

CAPÍTULO III
Cooperadores

ARTIGO 16.°
(Sócios da Cooperativa)

1. Podem ser sócios da Cooperativa, pessoas singulares, 
desde que requeiram a sua livre e voluntária adesão, e preen­
cham as condições exigidas por estes estatutos e demais 
legislação complementar.

2. O número de sócios da Cooperativa, é limitado ao 
número de unidades habitacionais ou de ocupação previs­
tas pela construção de cada edifício de habitação colectiva, 
comércio e serviços.

ARTIGO 17.°
(Admissão)

1. A admissão dos sócios cooperadores será feita 
mediante proposta dirigida a Direcção, assinada pelo can­
didato, e da qual deverão constar todos os elementos de 
identificação.

2. A admissão do candidato, dependerá do preenchi­
mento dos seguintes requisitos:

a) Tomem conhecimento e aceitem cumprir as dispo­
sições e decisões tomadas em consonância com 
os estatutos e legislação complementar em vigor;

b) Subscrevam e realizem em dinheiro os títulos de
capital;

c) Liquidem a jóia a que alude o artigo 11,°;
d) Assumam o pagamento mensal da quota adminis­

trativa, a que alude o artigo 12.°, liquidando a 
primeira quota na data de inscrição.

e) Assumam a contribuição mensal a que alude a alí­
nea d) do artigo 13.°

3. Da deliberação do Conselho de Administração, que 
rejeite a admissão de qualquer candidato, cabe recurso, por 
iniciativa do candidato, para a Assembleia Geral que se rea­
lize após a referida deliberação.

4. Da decisão da Assembleia Geral não cabe recurso nem 
reclamação.

5. Aceite a inscrição, esta será registada no livro a que se 
refere o artigo 216.° do Código Comercial.

ARTIGO 18.° "j

(Direitos dos sócios cooperadores)

São direitos dos sócios cooperadores:
a) Receber cópia dos estatutos e de eve

mentos internos;
b) Participar nas Assembleias Gerais, Pod ;

sentar propostas, discutir e votar os í 
tantes da ordem de trabalhos; ,

c) Eleger e ser eleitos para os Órgãos Sociais d
perativa ou quaisquer comissões especial

d) Requerer e obter informações dos órgãos •
sobre a actividade da Cooperativa, senH 
facultada a documentação que seja solicita^ .

e) Requerer a convocação da Assembleia Gerais
termos definidos nos estatutos; j

J) Reclamar perante qualquer Órgão da Coopera^ 
de quaisquer actos que considerem lesivos^1 
interesses dos membros ou da Cooperativa;

g) Solicitar a sua demissão.
ARTIGO 19.°

(Deveres dos sócios cooperadores)

São deveres dos sócios cooperadores:
a) Observar os princípios cooperativos e respeiui;

as leis, os Estatutos e eventuais Regulamenta 
Internos; i

b) Tomar parte nas Assembleias Gerais;
c) Aceitar e exercer os cargos sociais para que tenhaa

sido eleitos; ;
d) Acatar e cumprir as deliberações da Assembefi

Geral e da Direcção; • j
e) Participar das actividades que constituam o F <

vos comuns da Cooperativa, e prestar o se 
ou trabalho que lhes competir; _

j) Contribuir mensalmente e na devida 
assumpção dos encargos decorrentes 
trução do empreendimento — objecto soC • 
Cooperativa de acordo com o cronograma 
ceiro da empreitada; a que;

Cumprir com pontualidade os pagamento . 
estejam obrigados.

ARTIGO 20.° :
(Demissão)

1. Os sócios cooperadores podem solicitar a sua . 
são por meio de carta registada dirigida à DirecÇ
pelo menos trinta dias de pré-aviso, sem prejuíz°~ 
ponsabilidade pelo cumprimento das suas obriga<?~ 
aceitação das condições estatutárias. tuíd0,

2. Ao sócio cooperador que se demitir será resti 
prazo estabelecido pela Assembleia Geral, o 010111 jIia|. 
títulos de capital realizados segundo o seu valor noi ^s'

O valor nominal dos títulos de capital, não se 
eido de juros.

ARTIGO 21.°
(Exclusão) , pQf jefr

l. Os sócios cooperadores podem ser excluíd 
beraçào da Assembleia Geral.
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2. A exclusão terá de ser fundada em violação grave e 
culposa dos estatutos da Cooperativa ou dos seus regula­
mentos internos.

3. A exclusão terá de ser precedida de processo discipli­
nar escrito, que tenha sido decidido instaurar pela Direcção 
mediante participação da conduta do sócio por alguma 
entidade, sob pena de nulidade, e dele devem constar as 
infraeções, a sua qualificação, a prova produzida, a defesa 
do arguido e a proposta de aplicação da medida de exclusão.

4. A proposta de exclusão a exarar no processo, será 
fundamentada e notificada por escrito ao arguido com uma 
antecedência de, pelo menos, sete dias em relação à data da 
Assembleia Geral que sobre ela deliberará.

5. Da deliberação da Assembleia Geral que decidir a 
exclusão, cabe sempre recurso para os tribunais.

ARTIGO 22.°
(Consequências da demissão ou exclusão)

O sócio cooperador demitido ou excluído, sem prejuízo 

da responsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações 
como membro da Cooperativa, tem direito a restituição, no 

prazo estabelecido pela Assembleia Geral, do montante dos 
títulos de capital realizados segundo o seu valor nominal, 

não acrescido de juros.

ARTIGO 23.° 
(Sanções)

1. Aos sócios membros da Cooperativa que faltem ao 
cumprimento das suas obrigações, podem ser aplicadas as 
seguintes sanções:

a) Repreensão registada;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de direitos;
d) Exclusão;
e) Perda de mandato, no caso de o sócio coopera­

dor ter sido eleito para integrar um dos órgãos 

sociais.
2. A aplicação das sanções referidas nas alíneas a), b), c), 

d) e e) do n.° 1 é da competência da Direcção da Cooperativa, 
com admissibilidade de recurso para a Assembleia Geral, à 
qual compete deliberar quanto à exclusão e perda de mandato.

3. A aplicação de qualquer sanção será sempre precedida 
de processo escrito, nos termos do disposto no artigo 18.°

4. Das sanções aplicadas pela Assembleia Geral, cabe 

sempre recurso para os tribunais.

CAPÍTULO IV

Órgãos Sociais

SECÇÃO I
Princípios Gerais

ARTIGO 24.°
(Órgãos c mandatos)

1. São órgãos sociais da Cooperativa:

a) A Assembleia Geral;

b) O Conselho de Administração;

c) O Conselho Fiscal.
2. O mandato dos eleitos para os órgãos sociais é pelo 

período de quatro anos.

ARTIGO 25.°
(Elegibilidade)

Só serão elegíveis para os órgãos sociais da Cooperativa, 
os membros que:

a) Se encontrem no uso de todos os seus direitos civis
e de cooperador;

b) Não estejam sujeitos ao regime de liberdade condi­
cional, nem à aplicação de medidas de segurança 
privativas ou restritivas da liberdade;

c) Sejam membros da Cooperativa há pelo menos um
mês, e que não estejam em incumprimento dos 
seus deveres de cooperadores.

ARTIGO 26.°
(Eleições)

1. As eleições dos órgãos sociais da Cooperativa, rea­
lizar-se-ão por escrutínio secreto, em listas entregues ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a antecedên­
cia de quinze (15) dias sobre a data do acto eleitoral.

2. No caso de eleições intercalares para o preenchimento 
de vagas verificadas nos órgãos sociais, as listas poderão ser 
entregues na própria Assembleia Geral no acto de eleição.

3. Os membros dos órgãos sociais de início serão desig­
nados pelos membros assinantes da Acta de Constituição da 
Cooperativa.

ARTIGO 27.°
(Funcionamento c deliberações)

1. Todos os órgãos da Cooperativa terão um presidente e 
pelo menos um secretário.

2. O presidente terá voto de qualidade.
3. Nenhum órgão electivo da Cooperativa, à excep- 

ção da Assembleia Geral, pode funcionar sem que estejam 
preenchidos pelo menos metade dos seus lugares, podendo 
proceder-se, no caso contrário, e no prazo máximo de um 
mês, ao preenchimento das vagas, quando estas não tenham 
sido ocupadas por membros suplentes.

4. Sempre que não seja exigida maioria qualificada, as 
deliberações dos órgãos electivos da Cooperativa são toma­
das por maioria simples com a presença de mais de metade 
dos seus membros efectivos.

5. As votações respeitantes a eleições dos órgãos da 
Cooperativa ou a ássuntos de incidência pessoal dos coope­
radores, realizar-se-ão por escrutínio secreto.

6. Das reuniões dos órgãos sociais da Cooperativa será 
sempre lavrada acta, a qual é obrigatoriamente assinada por 
quem exercer as funções de presidente e por um dos secre­
tários.

7. Das deliberações da Assembleia Geral cabe recurso 
para os tribunais.

SECÇÃO 11
Assembleia Geral

ARTIGO 28.°
(Definição)

1. A Assembleia Geral é o órgão supremo da Cooperativa 
integrada por todos os sócios cooperadores e as suas deli­
berações, tomadas nos termos legais e estatutários, são 
obrigatórias para os restantes órgãos da Cooperativa e para 
todos os membros desta.
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2. Participam na Assembleia Geral todos os sócios coo­
peradores no pleno gozo dos seus direitos.

artigo 29.“
(Sessões ordinárias e extraordinárias)

1. A Assembleia Gerai reunirá em sessões ordinárias e 
extraordinárias.

2. A Assembleia Geral ordinária reunirá obrigatoria­
mente 2 (duas) vezes em cada ano, uma até 31 de Março, 
para apreciação e votação das matérias referidas na alínea c) 
do artigo 30.° e outra até 31 de Dezembro, para apreciação e 
votação das matérias referidas na alínea d) do mesmo artigo.

3. A Assembleia Geral extraordinária reunirá quando 
convocada pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
por sua iniciativa, a pedido do Conselho de Administração 
ou do Conselho Fiscal, ou a requerimento de, pelo menos, 10 
(dez) por cento dos membros da Cooperativa, num mínimo 
de 5 (cinco) cooperadores.

ARTIGO 30.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um pre­
sidente, por um vice-Presidente e por um secretário.

2. Ao presidente incumbe:
a) Convocar a Assembleia Geral;
b) Presidir á Assembleia Geral e dirigir os trabalhos;
c) Verificar as condições de elegibilidade dos candi­

datos aos órgãos sociais da Cooperativa;
d) Conferir posse aos cooperadores eleitos para os

órgãos sociais da Cooperativa.
3. Nas suas faltas e impedimentos, o presidente é subs­

tituído pelo vice-presidente, sem necessidade de mandato 
especial, desde que se verifique e seja comprovada a situa­
ção de ausência ou de impedimento.

4. Competição secretário:
a) Coadjuvar o Presidente na orientação dos trabalhos 

e elaborar as actas das Assembleias.
5. Na falta de qualquer membro da Mesa da Assembleia 

Geral, competirá a esta eleger os respectivos substitutos de 
entre os cooperadores presentes, os quais cessarão as suas 
funções no termo da Assembleia.

6. É causa de destituição do Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral a não convocação desta nos casos em que 
a isso esteja obrigado.

7. É causa de destituição de qualquer dos membros da 
Mesa, a não comparência sem motivo justificado a, pelo 
menos, três sessões seguidas.

ARTIGO 31.°
(Convocatória para Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é convocada com, pelo menos, 
15 (quinze) dias de antecedência, pelo Presidente da Mesa.

2. A convocatória, que deverá conter a ordem de traba­
lhos da Assembleia, bem como o dia, a hora e o local da 
sessão, será enviada a todos os membros da Cooperativa 
por via postal registada ou entregue pessoalmente por pro­
tocolo. A convocatória pode ser enviada por meio expedito, 
nomeadamente por e-mail, contanto que se assegure de que 
a mensagem foi bem recebida.

3. A convocatória será sempre afixada no
Cooperativa tenha a sua sede. °Cal ;

4. A convocatória da Assembleia Geral f 

deve ser feita no prazo de 15 (quinze) dias 
ou requerimento previstos no n.° 3 do artigo 26« 
sessão realizar-se no prazo máximo de 30 (trínl ■ 
tados da data de recepção do pedido ou requerim ;

5. Se o Presidente e o Vice-Presidente da"u
Assembleia Geral não convocarem a assembleia n ’ 
legais, podem os sócios cooperadores, desde qUe | 
a assinatura de, pelo menos vinte por cento dos sócios fc, 
a referida convocatória. ’ j

ARTIGO 32.° ;
(Quórum)

1. A Assembleia Geral reunirá à hora marcada nao 
vocatória se estiverem presentes mais de metade dos sói 
cooperadores ou seus representantes devidamente credencia

2. Se, à hora marcada para a sessão, não se vai' 
car o número de presenças previsto no número anterioç 
Assembleia reunirá, com qualquer número de cooperador 
uma hora depois.

3. No caso de a convocação da Assembleia Gerais i 
feita em sessão extraordinária e a requerimento dos coopt.. 
radores, a sessão só se efectuará se nela estiverem presenfó. 
pelo menos, três quartos dos requerentes.

ARTIGO 33.° i
(Competência da Assembleia Geral)

É da competência exclusiva da Assembleia Geral.
a) Eleger e destituir os membros dos órgãos socia’

da Cooperativa e das comissões especiais,CÍ1 
das nos termos do previsto nos estatutos, j

b) Apreciar e votar anualmente o relatório de g
e as contas do exercício, bem como o Pare 
Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o orçamento e o plano de ac
des para o exercício seguinte;

d) Alterar os estatutos e eventuais regulamentos

nos; rativa; í
e) Aprovar a dissolução voluntária da Coope
J) Decidir a admissão de membros; 1
g) Decidir sobre a exclusão de cooperadores

perda de mandato dos órgãos sociais e 
soes especiais; aI1to * \

h) Funcionar como instância de recurso 3
recusa de admissão de membros e 
ções aplicadas pela direcção, sem Pre-* , 
recurso para os tribunais; ca$° ;

i) Regular a forma de gestão da Cooperat’va ^,5e ;
de destituição dos respectivos órgãos s 
até à realização de novas eleições;

j) Apreciar e votar matérias especialmente p taí
nestes estatutos e em legislação comp 
aplicável.
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ARTIGO 34.°
(Deliberações da Assembleia Geral)

1. São nulas todas as deliberações tomadas sobre maté­
rias que não constem da ordem de trabalhos fixada na 
convocatória, salvo se, estando presentes ou devidamente 
representados todos os membros da Cooperativa no pleno 
gozo dos seus direitos, concordarem, por unanimidade, com 
a respectiva inclusão.

2. As deliberações da Assembleia Geral serão registadas 
em livro de actas.

ARTIGO 35.°
(Votação na Assembleia Geral)

1. Cada cooperador dispõe de voto, proporcional a área 
da fracção adquirido (permilagem).

2. É exigida maioria qualificada de, pelo menos, dois 

terços dos votos expressos na aprovação das matérias rela­
tivas a aumento e diminuição de capital, fixação do valor 
das quotas e do valor da jóia, exclusão de algum dos sócios 
cooperadores, aprovação de contas e do destino a dar aos 
valores excedentes, suspensão ou extinção da Cooperativa e 
nomeação da comissão liquidatária.

3. Na Assembleia Geral Eleitoral o voto é secreto e pre­

sencial.

ARTIGO 36.°
(Voto por representação)

1. É admitido o voto por representação, devendo o man­

dato apenas atribuível a outro cooperador ou a familiar maior 
do mandante que com ele coabite, constar de documento 
dirigido ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com a 
assinatura do mandante reconhecida nos termos legais.

2. Cada cooperador só poderá representar um outro 

membro da Cooperativa.

ARTIGO 37.°
(Actas)

As actas das assembleias são elaboradas pelo Secretário 

da Mesa e aprovadas na Assembleia Geral seguinte.

SECÇÃO III
Conselho de Administração

ARTIGO 38.° 
(Composição)

1. A Direcção é composta por 1 (um) presidente, 3 (três) 

administradores, devendo eleger-se dois membros suplentes 
por falta, ou impedimento dos titulares por período superior 

a trinta dias.
2. O vice-presidente substitui o presidente nos seus 

impedimentos.
3. O mandato do Conselho de Administração nunca será 

superior a quatro anos.

ARTIGO 39.°
(Atribuições do Conselho dc Administração)

1 • Ao Conselho de Administração compete: definir os 

programas base dos edifícios a construir, aprovar os respec­
tivos projectos de execução, negociar as empreitadas para 

obtenção das melhores condições de qualidade/preço, asse­

gurar a gestão corrente da cooperativa, manter actualizado o 
livro das actas.

3. Manter a sua guarda os valores monetários da 
Cooperativa, os quais serão depositados em instituição ban­
cária.

ARTIGO 40.°
(Competência do Conselho dc Administração)

O Conselho de Administração é o Órgão de Administração 

e representação da Cooperativa, incumbindo-lhe designada­

mente:

a) Elaborar anual mente e submeter ao parecer do

Conselho Fiscal e à apreciação e aprovação da 

Assembleia Geral, o relatório e contas do exer­

cício, bem como o orçamento e o plano de acti­

vidades para o ano seguinte;

b) Executar o plano da actividades anual;

c) Atender às solicitações do Conselho Fiscal, em

matérias da competência deste;

d) Deliberar sobre admissão de novos membros e

sobre a aplicação de sanções previstas nestes 

estatutos e em legislação complementar aplicá­

vel, dentro dos limites da sua competência;

e) Zelar pelo respeito da lei, dos estatutos e das deli­

berações tomadas pelos órgãos da Cooperativa;

j) Representar a Cooperativa em juízo e fora dele;

g) Escriturar os livros, nos termos da lei;

h) Praticar todos e quaisquer actos na defesa dos inte­

resses da Cooperativa e dos cooperadores e na 

salvaguarda dos princípios cooperativos, em 

tudo o que não se insira na competência dos 

outros órgãos;

i) Designar os membros das comissões especiais cria­

das nos termos previstos nestes estatutos;

j) Assinar quaisquer contratos, cheques e todos os

demais documentos necessários a administração 

da Cooperativa;

k) Negociar, contratar e outorgar, nos termos legais,

quaisquer financiamentos com instituições de 

crédito ou particulares;

l) Deliberar sobre propostas, petições e reclamações

que os membros da Cooperativa lhes dirijam por 

escrito;

m) Adquirir bens imóveis destinados à prossecução

dos objectivos da Cooperativa e alienar esses 

imóveis aos sócios cooperadores;

n) Providenciar a aprovação do projecto de execução

do edifício de habitação colectiva, comércio e 

serviços, nas entidades competentes;

n) Exercer todos os demais poderes que, por lei ou 

pelos estatutos, não sejam reservados à Assem­

bleia Geral.
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ARTIG04l.°
(Reuniões do Conselho de Administrado)

!. As reuniões ordinárias do Conselho de Administração 
terão, pelo menos, periodicidade quinzenal.

2 O Conselho de Administração, reunirá extraordinaria­
mente sempre que o Presidente a convoque, ou a ped!do da 
maioria dos seus membros efectivos.

3. Os membros suplentes, poderão assistir e participar 
nas reuniões da Direcção, sem direito de voto.

4. As deliberações serão registadas em livro de actas.
ARTIGO 42°

(Quórum)

A direcção só poderá tomar deliberações com a presença 
de mais de metade dos seus membros efectivos.

ARTIGO 43.°
(Forma de obrigar e delegação de poderes)

1. A Cooperativa fica obrigada com as assinaturas:
a) Do Presidente do Conselho;
b) De dois administradores;
c) Por acta de reunião do Conselho de Administração

ou mediante mandato outorgado pelo presidente, 
esta pode delegar em qualquer dos seus mem­
bros efectivos, os poderes colectivos de repre­
sentação do presidente em juízo ou fora dele.

d) O conselho poderá conferir, ou revogar mandatos
a membros, delegando-lhes os poderes previs­
tos nos estatutos ou aprovados em Assembleia 
Geral.

SECÇÃOIV 
Conselho Fiscal

ARTIGO 44.°
(Composição)

O Conselho Fiscal é composto por 1 (um) presidente e 
por 2 (dois) secretários, e por 2 (dois) suplentes que serão 
chamados à efectividade de funções, em caso de faltas ou 
impedimento dos membros efectivos.

ARTIGO 45.°
(Competência)

O Conselho Fiscal é o órgão de controlo e fiscalização da 
Cooperativa, incumbindo-lhe designadamente:

a) Examinar, sempre que o julgue conveniente, a
escrita e toda a documentação da Cooperativa;

b) Verificar, sempre que o entenda como necessário, o
saldo de caixa e a existência de títulos e valores 
de qualquer espécie, o que fará constar das res­
pectivas actas;

c) Emitir parecer sobre o relatório de gestão e as con­
tas do exercício, o plano de actividades e o orça­
mento para o ano seguinte;

f) Verificar o cumprimento das regras de contabili­
dade, dos estatutos e da lei.

diário

ARTIGO 46.°
(Reuniões do Conselho Fiscal)

1.0 Conselho Fiscal reunirá ordinariament 
uma vez por trimestre, quando o presidente o

2. O Conselho Fiscal reunirá extraordin
pre que o presidente o convocar, por sua j ‘ 
pedido da maioria dos seus membros efectivos Clai"a3 i

3. Os membros do Conselho Fiscal podem 
direito próprio, às reuniões da Direcção. aSSl*’l

4. Os membros suplentes do Conselho Fiscal
assistir e participar nas reuniões deste conselho, Sera^ 
de voto. ';

5. As deliberações serão registadas em livro de acta ;
ARTIGO 47.° í

(Quórum)

O Conselho Fiscal só poderá tomar deliberações coj 
presença de mais de metade dos seus membros efectivoi > 

secção y '
Responsabilidade dos Órgãos Sociais

ARTIGO 48.°
(Responsabilidade dos membros da Direcção)

1. São responsáveis civilmente, de forma pessoalesd: 
dária, perante a Cooperativa e terceiros, sem prejuízos 
eventual responsabilidade criminal e da aplicabilidadei 
outras sanções, os membros da Direcção e outros mandar 

rias que hajam violado a lei, os estatutos e as delibera^ 

da Assembleia Geral ou deixado de executar fielmenteos 
mandato.

2. A delegação de competências da Direcção em^.; 
datários não isenta de responsabilidade os membro 

Direcção, salvo se não tenham participado na deli era . 
que a originou ou tenham exarado em acta o seu v0° 
trário.

(d ARTIGO 49°Os P0nsabi«dadc dos membros do Conselho Fiscal) 
Perante a c'71^105 °^° ^onse^10 Fiscal são respon5^: 
sempre ohp °Pe^at'Va> n°s termos do disposto no artigo^'j 
dos memh e nao ter|ham oposto oportunamente aos^í 

na parte finarei DJrecção 0L1 mandatários, salvo o disp°s,° 
0 n- 2 do mesmo artigo.

artigo 50.°
(isenção de responsabilidade)1AaprOv JISCnÇaodercsPons»b"i<iaac;gestão e contaTj Assembleia Geral do relatório*' 

Os membros da n° eXercício isenta de responsabil^ ' 

‘ários perante a rlrecçao’ do Conselho Fiscal ou nia" ’ 
^“mentos sal°perativa Por factos atinentes ; 

eSislaçà0 comni° GSteS v'oíarem a lei, os estatui 
SÍtUaÇâorea|dnpementar aPbcável ou dissimularei1,

2-Sãotamh. Operativa- 
do conselho de ah 'Sent°S de resP°nsabil idade os meiubr<>1 

datári<>s que nãot T",StraÇã0’ d0 Conselho Fiscal ou 

deliberaçâ0 que a o" ™™ particiPado, por falta Justificada," 

Voío contrário. r,g,nou> ou tenham exarado em acta ose
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CAPÍTULO V

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 51.°
(Alteração dos estatutos)

1. Os estatutos poderão ser alterados nos termos do 
artigo 207.° da Lei n.° 6/03, de 3 de Março e em legislação 
complementar aplicável.

2. Para o efeito, deverá ser convocada a respectiva 

Assembleia Geral, com a antecedência de pelo menos 15 
(quinze dias), acompanhada do texto das alterações propos­

tas.
3. A aprovação das alterações aos presentes estatutos, 

exige uma maioria qualificada de dois terços dos votos 
expressos em Assembleia Geral convocada para esse fim.

4. Aprovadas as alterações, a modificação dos estatutos 
deverá ser feita por escritura pública.

ARTIGO 52.°
(Omissões)

Em tudo quanto estes estatutos sejam omissos, aplicar- 
-se-ão as deliberações da Assembleia Geral e legislação 

complementar aplicável.

ARTIGO 53.°
(Dissolução)

A Cooperativa dissolve-se por deliberação da Assembleia 
Geral, decorrido o prazo da sua duração, uma vez constituída 
por tempo determinado, devendo a assembleia que deliberar 
a sua extinção eleger os membros da comissão liquidatária

ARTIGO 54.°
(Foro competente)

É escolhido o Foro da Comarca de Luanda, onde serão 

dirimidas todas as questões entre a Cooperativa e os seus 

sócios.
(15-14387-L02)

M. D. C. — Ribeiro (SU), Limitada

Certifico que, por escritura de 11 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 5 do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 285-A do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, realizaram alteração parcial ao pacto 
social da sociedade «M. D. C. — Ribeiro (SU), Limitada».

Primeiro: — Cláudio Ribeiro, solteiro, maior, natural 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Luís 

Mota Féo, Casa n.° 2;
Segundo: — Femando Bartolomeu Filipe Diogo, sol­

teiro, maior, natural de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Cássequel, Rua 67;

E por eles foi dito:
Que, primeiro outorgante é o único e actual sócio da 

sociedade comercial por quotas, denominada «M. D. C. 
Ri beiro (SU), Limitada», com sede em Luanda, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 

Luís Mota Féo, Casa n.° 23, constituída a 4 de Agosto de 
2015, matriculada na Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, sob 

o n.° 2435-14, titular do Número de Identificação Fiscal 
n.° 5417287458, com o capital social de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro, representado por uma quota no valor nominal de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pertencente ao sócio, 
Cláudio Ribeiro;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 
assembleia de sócios datada de 6 de Agosto de 2015, o pri­
meiro outorgante cede a totalidade da sua quota no valor 
nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), ao segundo 
outorgante, pelo seu respectivo valor nominal, valor este já 
recebido pelo cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação, 
apartando-se definitivamente da sociedade, nada mais tendo 
dela a reclamar;

Por seu lado, o segundo outorgante aceita a referida ces­
são nos precisos termos exarados;

Que a cessão ora efectuada foi feita livre de quaisquer 
ónus, encargos ou obrigações e o segundo outorgante é desta 
forma admitido na sociedade como sócio-único e que desde 
já fica nomeado gerente da sociedade;

Em consequência dos actos praticados, altera-se a redac- 
ção dos artigos 4.° do pacto social, que passa a ter a seguinte 
nova redacçâo:

ARTIGO 4.°

A sociedade tem o capital social Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), integralmente subscrito e rea­

lizado em dinheiro, representado por uma quota 
no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único, Femando 

Bartolomeu Filipe Diogo;
Declaram ainda que, mantêm-se firmes e válidas as 

demais disposições do pacto social, não alteradas pela pre­

sente escritura.
Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-14388-L02)

Mayacom, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 69 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 287-A do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi realizado alteração ao 

pacto social da sociedade Mayacom, Limitada.

Primeiro: — Nataniel Bruno Dias dos Santos, casado com 
Neuza Janayna Félix Caetano Dias dos Santos, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Vila do Gamek, Rua 3, Casa n.° 326;
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rasado, natural do Lub“'8’' 'Municipio do Belas. Bairro 

Ru rtrX- -XMiriam Vanessa da Silva Santos, casada 
com Saher Ghayyad, sob o regime de comunhão de adqu.n- 
dos, natural de Setúbal, Portugal, de nactonahdadesango.lana 
residente habitualmente em Luanda,^no Distrito Urbano 
Samba, Bairro Morro Bento, Casa n.° 78;

Quarto: — Sadraque César dos Santos Cunha, solteiro, 
maior, natural do Rangel, Província da Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, 
Rua Femão Lopes Sousa;

Declaram os mesmos:
Que, o primeiro, a representada do segundo, o terceiro e 

o quarto outorgantes, são os únicos e actuais sócios da socie­
dade por quotas de responsabilidade limitada, denominada 
«Mayacom, Limitada», com sede em Luanda, no Distrito 
Urbano e Bairro da Maianga, Rua Afrânio Peixoto, Casa 
n.° 18, constituída por escritura de 20 de Janeiro de 2014, 
e alterada por escritura de 27 de Maio de 2015, lavrada 
com início a folhas n.° 74 verso 75 do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 268-A, matriculada na Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção, do Guiché 
Único da Empresa, sob o n.° 252-14, titular do Número 
de Identificação Fiscal 5417258512, com o capital social 
a Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­
zado em dinheiro dividido e representado por quatro quotas, 
sendo uma no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil 
kwanzas), pertencente à sócia «Central 8, Limitada», e três 
iguais no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte e mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Sadraque César dos 
Santos Cunha, Miriam Vanessa da Silva Santos e Nataniel 
Bruno Dias dos Santos, respectivamente;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 
Acta da Assembleia da Sociedade datada de 24 de Julho 
de 2015, o quarto outorgante cede a totalidade da sua quota 
no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) à 
representada do segundo outorgante, pelo seu respectivo 
valor nominal, livre de quaisquer ónus ou encargos, valor 
este já recebido pelo cedente que aqui lhe dá a respectiva 
quitação, afastando-se completamente da sociedade nada 
mais tendo dela a reclamar;

Que, o segundo outorgante, no uso dos poderes que lhe 
foram conferidos, aceita a quota cedida à sua representada 
nos precisos termos exarados, e a unifica com a quota que 
a sua representada já detinha na sociedade, passando a 
deter uma quota única no valor nominal de Kz: 60.000,00, 
(sessenta mil kwanzas);

Que a sociedade prescinde do seu direito de preferência 
e admite a referida cessão;

Em resultado do acto praticado, altera-se a redacçâo do 
artigo 4 o que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.°

O capital social da sociedade integra 
crito e realizado em dinheiro é de Kz-^ 
(cem mil kwanzas), dividido e repreA. 
3 (três) quotas, sendo uma no valor n^ , 
K.z: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas),^] 
à sócia «Central 8, Limitada», e duas iguais J \ 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil 1^,. 
uma, pertencentes aos sócios Nataniel Br^ 
dos Santos e Miriam Vanessa da Silva San^ 
pectivamente.

Declaram ainda que se mantêm firmes e válidasi 
demais disposições do pacto social não alteradas 
sente escritura.

Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme. , . , _ •
Cartório Nor.ri.l do Guiché Un.oo d." 76 de Arrosto de 2015. —O ajuda*.*»

Luanda, aos 26 ae Ag (15-143M;

j- s. Diva & Filhos, Limitada

lavrada'com P°r eSCntura de 26 de Agosto de M; 
turas diversas".^ Td ‘
Únirn Ho c °° do Cartono Notaria! do GuiL 
da ITIpresa’ a cargo do Notário, Lúcio AlbertoPsi 
Samuel D enCÍad° Direit0’ foi constituída entreM 
o resim HVa’ CaSado com Orlanda José Mendes Diva.» ■ 
Provínci d COrnunhâ° de adquiridos, natural de MalW 
Munírí • j6 Malanje, onde reside habitualmente,1 
que o tP'° 6 Malan-’e’ bairro Maxinde, casa sem númí®; 
represe ^a neste act0 por si individualmente e em noitt1; 
Diva d de SeUS fi,íl0S menores, Teresa Maria 
idade- i ' ^n°S lda<^e; Luzia Mendes Diva, de 8 ano^: 

MendesCndeS DÍVa’ de 5 anos de jciacíe e Don1'nv 
Malanie amUel DÍVa’ de 7 anos de idade, todos natura^ ■ 

njee consigo conviventes;lidade^iJ0^^6 comercial Por quotas de respo'^ 
art'gos seouh,qUe Se regera nos termos constante , 

Luanda T0 oNOtanal do Guiché Único da Empresa ( 
os 27 de Agosto de 2015. — O auxiliar, M'|,f j

4 > ’ 

prov’l’C' 

M^.

iol”1'

10

de

l çSJ'ATUT°S da sociedade
■ DIVA & FILHOS, LIMITADA

A sociedad artigo i.»Diva & Filho ° a<^OpIa a denominação social 
de Malanje °S’ Llmitada>>, com sede social na 
Estrada n Município de Malanje, Bairro de , bvremente ’ CaS& Sem nL,rnero’ podendo íranS  ̂

bem como J ^Ua^uer °utro local do território naCl 
deàtXl £C‘“ ” 'W
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ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a aprestação de 
serviços, consultoria financeira e jurídica, auditoria e conta­
bilidade, gestão de empreendimentos, agricultura e pecuária, 
avicultura, aquicultura, pesca, agro-indústria, serviços de 
transportes públicos e privados não regulares, serviços 
de agenciamento e transitário, serviços de representação, 
promotora de investimentos e participações, produtos quí­
micos e farmacêuticos, serviços de saúde, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 
de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de cons­
trução civil e obras públicas, venda de equipamentos dos 
serviços de segurança privada, prestação de serviços de 
segurança privada, serviços infantários, manutenção e assis­
tência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 
desporto e cultura, informática, telecomunicações, serviços 
de hotelaria e turismo, restauração, indústria pesada e ligeira, 
indústria de panificação, pastelaria, geladaria e gelo, transi­

tários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, transportes marítimo, fluvial, aéreo e ter­
restre, transporte de passageiros, transporte de mercadorias, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, decoração de interiores e exteriores, venda 

e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 
comercialização de material de construção, comercialização 
de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­

mes, serviços de cabeleireiro e barbearia, agenciamento de 
viagens, exploração de parques de diversão, exploração flo­
restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviço, representações comerciais e industriais, serviços 

de serralharia, carpintaria, marcenaria, serviços de limpeza, 
saneamento básico, incineração de objectos sólidos, assis­

tência técnica, promoção e mediação imobiliária, exploração 

mineira, venda de mobiliário, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio, João Samuel Diva e outras 4 (quatro) quotas 
•guais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes aos sócios José Mendes Diva, 

Teresa Maria Mendes Diva, Luzia Mendes Divae Domingas 

Mendes Samuel Diva, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio João Samuel Diva, que fica desde 
já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 
assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO il.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Malanje, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estar aprovados até 31 de Março do ano imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-14390-L02)

Organizações Paz, Harmonia & MTMFK, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 43, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Maria do Céu Femando, solteira, maior, 
natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Cassequel, Rua 55, casa sem número, que outorga 
neste acto por si individualmente e em nome e em repre­
sentação de sua filha menor, Francisca Fernandes Manuel, 
de 17 (dezassete) anos de idade, natural do Kilamba Kiaxi, 
Província de Luanda e consigo convivente;

Segundo: — Teófilo Fernandes Manuel, solteiro, maior, 
natural de Quela, Província de Malanje, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassequel, Rua 55, Casa n.° 26;

Terceiro: — Kieza de Carmen Fernandes, solteira, maior, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassequel, Rua 55, Casa n.° 26;

Quarto: — Manuela do Céu Francisco, solteira, maior, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassequel, Rua 55, Casa n.° 26;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES PAZ, HARMONIA 

& MTMFK, LIMITADA
ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação social de «Organizações 
Paz, Harmonia & MTMFK, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Cassequel, Rua 55, Casa n.° 26, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

artigo 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado 
início da sua actividade, para todos os efeit0°s’; 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° i

A sociedade tem como objecto social a 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, se^^' 
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária • ■ 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecon^ 
publicidade, construção civil e obras públicas co^ 
exploração florestal, comercialização de telefones 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agentefa'• 
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra^ 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, vendae^: 
ração de veículos automóveis, concessionária de mateni 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e\v 
tas, comercialização de medicamentos, material cirú^ í 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacèufa! 
serviços de saúde, plastificação de documentos, 
de material de escritório e escolar, decorações, serigtà 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agenciai; 
viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaii 
panificação, representações comerciais e industriais, veni 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios indusins 
realizações de actividades culturais e desportivas, ma» 
tenção de espaços verdes, segurança de bens património 
educação e ensino, importação e exportação, podendoaini; 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indúsin 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° . I

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e iepres . 
por 5 (cinco) quotas, sendo 1 (uma) quota no va'°r^e(ll!i 
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), Pert 
à sócia Maria do Céu Fernando, e outras 4 (quatro 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez nu 
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Teoíii 
Manuel, Kieza de Carmen Fernandes, Manuela ; 
Francisco e Francisca Fernandes Manuel, respecti

ARTIGO 5.° doC0^

A cessão de quotas a estranhos fica dependent 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado uH 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade 
quiser fazer uso.

1. A gerênci ARTiGO6.°seus actos e co rePresentação da sociedade, em todo50' 

s,Vamente, incum^08’ Jln20 e fora deíe’ activa e 
^Ca desde já ° â Sócia ^aria do Céu Fernando, bastando | (umaí0^3 ^erente' c°m dispensa de cat$ ; 

mente a sociedadeaSS'natUra da gerente Para obr^ar Val'* ! 

em Pessoa estranh°dera de,egar num dos sócios ou n’eSl^ ; 
êerência, conferinH 8 Sociedade Parte dos seus poder#

° para o efeito, o respectivo mandai0.
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3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(15-14403-L02)

Grupo Francisco Cassola & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 30, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 423, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Francisco Jesus Cassola, casado com 
Yolanda Micaela Matamba Gunza Cassola, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 
de Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Prenda, Avenida Revolução de Outubro, 
casa sem número;

Segundo: — Yolanda Micaela Matamba Gunza Cassola, 
casada com Francisco Jesus Cassola, sob o regime acima 
mencionado, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano Maianga, Bairro 
Catambor, Rua Fernando Pasc Ver da C, que outorga neste 
acto por si individualmente e em nome e representação de 
seu filho menor Uriel Hildebrando Gunza Cassola, de 5 
(cinco) meses de idade, natural de Luanda e consigo con­
vivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GRUPO FRANCISCO CASSOLA & FILHOS, 

LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 
Francisco Cassola & Filhos, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Prenda, Avenida Revolução de Outubro, 
Casa n.° 75, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos
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gastável e hospitalar, produtos quinu- 
cos e farmacêuticos, plastificação de documentos, 
de matéria! de escritório e escolar, decorações, sengra- 
fia impressões, salão de cabeleireiro, bout.que agencia 
de’viagens, promoção e mediação imobiliária, perfitmana, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladana, pamfica- 
ção, representações comerciais e industriais, venda de gas 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
saneamento básico, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo a 1 .a (primeira) quota no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Francisco Jesus Cassola, e a 2.a (segunda) quota no 
valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), perten­
cente à sócia Yolanda Micaela Matamba Gunza Cassola, e
3.a (terceira) quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Uriel Hildebrando Gunza 
Cassola, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Francisco Jesus Cassola, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando I (uma) assinatura do gerente para obrigar valida- 
mente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.” i.
Os lucros líquidos apurados, depois de 

centagem para fundos ou destinos especi^X; 
Assembleia Gerai, serão divididos pelos só*'5 

ção das suas quotas, e em igual proporção - 
as perdas se as houver. a° s\ !

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou i 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existêne 1 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sóciò^ 1 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos^ 
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 1i
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios J 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários» 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. ; 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo^ 
licitado em globo com obrigação do pagamento do pas 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, emi^i 
dade de condições.

ARTIGO II.° |

A sociedade reserva-se o direito de amortizar aquotot; 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhonp. 
providência cautelar. ;

ARTIGO 12.° i

Para todas as questões emergentes do presente contia 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,^ 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro ; 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquerou *

ARTIGO! 3.° daá5:
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
de Março imediato. !

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as^ 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que e a 
Sociedades Comerciais, e demais legislação

9Karusis Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Ag para e5c, 
lavrada com início a folhas 91, do livro e n6U'1C 
turas diversas n.° 286-A, do Cartório Nota ^berto 1 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúc entre: 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constitu

Primeiro: — Areth Madalena Gomes, 
natural da Ingombota, Província de Luan gaírí° ■ 
habitualmente, Distrito Urbano do Sambizang > >
Paulo, Rua do Kikombo, Casa n.° 150, ndes, s°^e' ae ■

Segundo: — João da Silva da Cruz F^rnaLuanda» 
maior, natural da Maianga, Província e -anga, 
reside habitualmente, Distrito Urbano da
Cassenda, Rua 22;
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Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Agosto de 2015. O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KARUSIS ANGOLA, LIMITADA

CLÁUSULA l.a
(Tipo de firma c sede)

1. A sociedade adopta a denominação de, «Karusis 

Angola, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 

Bairro Comandante Valódia, na Avenida Comandante 

Valódia n.° 192, 5.° andar.

2. Por simples deliberação da gerência podem ser criadas 

sucursais, ou outras formas locais de representação no terri­

tório nacional ou no estrangeiro.

CLÁUSULA 2.a
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social de intermediação 

imobiliária, prestação de serviços, comércio a grosso e reta­

lho.
2. A sociedade pode adquirir participações em socieda­

des, cooperativas ou participar no capital das mesmas, com 

objecto diferente daquele que exerce.

CLÁUSULA 3.a
(Capital c quotas)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em numerário e dividido por 2 

(duas) quotas, representado pelas seguintes quotas:

a) Uma quota no vaíor nominal de Kz: 60.000,00

(sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Areth Madalena Gomes;
b) Uma quota no valor nominal de Kz: 40.000,00

(quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

João da Silva da Cruz Fernandes.

CLÁUSULA 4.°
(Gerência)

1. A administração e representação da sociedade incumbe 

aos sócios Areth Madalena Gomes e João da Silva da Cruz 

Fernandes, ficam desde já nomeados gerentes.
2. A gerência esta autorizada a efectuar o levantamento 

do dinheiro da conta aberta em nome da sociedade nos ban­

cos para fazer face as despesas inerentes ao seu início da 

actividade, designadamente com a celebração deste contrato 

e registo comercial.
3. A sociedade obriga-se com a assinatura dos dois 

gerentes, que poderão constituir mandatários, fixando-lhe os 

respectivos poderes.

4. À gerência caberá representar a sociedade em todos e 

quaisquer actos que sejam necessários para a aquisição ou 
participação no capital social de sociedade comercial, con­
forme previsto no n.° 2 do artigo 2.° do presente pacto social, 
para o que fica desde já autorizada.

CLÁUSULA 5.a 
(Distribuição dc resultados)

1. O lucro líquido legal e contratualmente distribuível, 
terá a aplicação que sob proposta da gerência, for decidida 
em Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.

2. Não podem deixar de ser anualmente distribuído aos 
sócios dividendos correspondentes a 50% (cinquenta por 
cento), do lucro do exercício distribuível, a menos que seja, 
excepcional e pontualmente deliberado não o fazer, por uma 
maioria de três quartos do capital social.

3. Para efeitos do disposto no número anterior, entender- 
-se-á por lucro distribuível, a margem disponível de dinheiro 
após a total amortização dos investimentos e custos da socie­
dade, incluindo os montantes necessários à realização de 
entradas na participação do capital de outras sociedades ou 
aquisição de participações sociais em tais sociedades, bem 
como quaisquer prestações suplementares ou acessórias e 
suprimentos realizados nos âmbitos referidos.

CLÁUSULA 6.a
(Suprimentos c prestações suplementares)

Pode qualquer sócio fazer à sociedade os suprimentos 
de que ela carecer, gratuitos ou onerosos, e nas condições 
que vierem a ser acordadas na Assembleia Geral, podendo 
também vir a ser-lhes exigidas prestações suplementares até 
ao montante de cinco vezes do capital social à data da deli­
beração, mediante deliberação tomada por unanimidade de 
votos dos sócios.

CLÁUSULA 7a 
(Cessão dc quotas)

1. É permitida a livre cessão de quota entre os sócios, no 

todo ou em parte, bem como a sua divisão para este efeito.
2. Na cessão de quotas a terceiros é necessário o con­

sentimento da sociedade, o qual deverá ser obtido por voto 
unânime dos sócios.

3. Os sócios têm o direito de preferência na alienação de 
quotas a terceiros.

CLÁUSULA 8.a
(Amortização das quotas)

1. A sociedade poderá efectuar a amortização de quota 
sempre que a lei expressamente a admitir e ainda:

a) Por acordo com os respectivos titulares;
b) Quando se trate de quota que a sociedade tenha

adquirido;
c) Quando o sócio for declarado insolvente;
d) Se a quota tiver sido objecto de arrasto, penhorada

ou sujeita a apreensão judicial;
e) Quando a quota seja cedida com infraeção do dis­

posto no artigo sétimo;
j) Por morte do sócio seu titular, se os seus sucesso­

res não se opuserem no prazo de 30 (trinta) dias 
depois da amortização ter sido deliberada e lhes 
ter sido comunicada.
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2. A amortização far-se-á pelo valor nominal da quota, 
salvo disposição legal em contrário.

3. A deliberação de amortização deverá ser tomada pelos 
votos correspondentes a, pelo menos, metade da totalidade 

do capital social mais um.4. Deliberada a amortização, esta considerar-se-á desde 
logo realizada, deixando o respectivo titular da quota de 
poder exercer quaisquer direitos sociais, sem prejuízo do 
disposto na alínea f) do n.° 1.

CLÁUSULA 9.°
(Responsabilidade dos sócios)

1. Só o património social responde pelas dívidas da 
sociedade, salvo o disposto no número seguinte.

2. No caso de qualquer sócio assumir qualquer respon­
sabilidade pessoal pelo cumprimento de uma obrigação da 
sociedade, a execução contra este sócio estará sempre sujeita 
à execução prévia do património social.

(15-14142-L02)

GRUPO ELECTRO-KELPPY — Máquinas e Motores 
(SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Rubén Kelpyend Paz Kibinda, solteiro, 
maior, de nacionalidade angolana, natural de Cabinda, 
Província e Município de Cabinda, residente em Benguela, 
Município de Benguela, Bairro da Zona B, apartamento,
1. ° andar n.° 1, Rua 10 de Fevereiro, Prédio n.° 123, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, 
«GRUPO ELECTRO-KELPPY — Máquinas e Motores 
(SU), Limitada», registada sob o n.° 4.521/15, que se vai 
reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2. a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 21 
de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO ELECTRO-KELPPY — MÁQUINAS 

E MOTORES (SU), LIMITADA
ARTIGO l.° 

(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «GRUPO 
ELECTRO-KELPPY — Máquinas e Motores (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro da Fubú, Rua 9, casa sem 
número, a 600 Metro do Banco - BÍC, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado 
início da sua actividade, para todos os efeit0< 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a 
serviços, electricidade, manutenção e assistênc^ 
manutenções eléctricas, serviços de montagens 
formadores, instalações singulares de edifícios evV 
instalações eléctricas e distribuições, informática 
elaboração de projectos técnicos, gestão de instalações 

tricas, cursos de formação profissional, relações no i/- 
laborai, qualidade de trabalho, segurança nas instalar 
eléctricas, formação oriental laborai, selecçãoe recruta^ 
de pessoal para áreas afins, agro-pecuária, pescas eaqiv 
tura, indústria de transformação, comércio geral a 

e a retalho, consultoria, auditoria e contabilidade, con$. 
ção civil e obras públicas, fiscalização de obras, servi^ 
serralharia, carpintaria, produção e venda de caixiihami • 
alumínio, informática, telecomunicações, serviçosdeha 
laria e turismo, agenciamento de viagens, transportesaái, 
marítimo, fluvial e terrestres, transporte de passageiroson 
mercadorias, camionagem, transitários, despachante, «rt* 
-car, oficina auto, venda de material de escritório e escoL 

serviços de cabeleireiro, modas e confecções, botequim,» 
viços de saúde, produtos químicos e farmacêuticos, maWL 
e equipamentos hospitalar, comercialização de Per ■ 
bijuterias e jóias, indústria pastelaria, panificação, g^a ■ 
ria e gelo, exploração de parques de diversões, realiza^ 
eventos culturais, recreativos e desportivos, expl°raça\; 
restai e transformação da madeira, exploração 
combustíveis, estação de serviço, comercialização 
leo e seus derivados, representações comerciais, e 
e ensino geral, serviços de infantário, importação 
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro . 
comércio ou indústria em que ao sócio-único dec , 
permitido por lei. >

ARTIGO 4.° |
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem 111 
zas), integralmente realizado em dinheiro, repreS® 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (^^ 
kwanzas), pertencente ao sócio-único, Rubén Ke PV 
Kibinda.

artigo 5.°
A Cessão fCessão de quotas) transforn]açgo ^Uota ,mphca a saída do sócio cedente ° ■ 

3 fTlesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
A Pe * (Ccrência)Seus actos e rn i a^m,*n,*straÇão da sociedade, em todo5 

Hiente, incumb" Tal°S’ em Ju,zo e fora dele, activa e pasSl' 
Para obrigar v rT 3° sóc,o’úmco, bastando a sua assín^u 

êarva,’damente a sociedade.
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1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei da 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(15-14I43-L02)

Rozef Zua Matadi (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2, do livro-diário de 25 de Agosto do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Rosa Zua Matadi, solteira, maior, natural da 
Maianga, Província de Luanda, residente habitualmente em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Maianga, Rua da Maianga, Casa n.° 68, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Rozef 
Zua Matadi (SU), Limitada», Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro da Maianga, Rua da Maianga, 
Casa n.° 68, registada sob o n.° 4.563/15, que se vai reger 

pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 25 

de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ROZEF ZUA MATADI (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Rozef Zua Matadi 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Rua da Maianga, Casa n.° 68, Bairro e Distrito Urbano da 
Maianga, Município de Luanda, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social os transportes 
marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercado­
rias, transitários, logística, prestação de serviços, hotelaria 
e turismo, comércio a grosso e a retalho, logística, indús­
tria, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunicações, 
construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
saneamento básico, modas e confecções, oficina auto, assis­
tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis, farmácia, centro 
médico, perfumaria, agenciamento de viagens, promoção e 
mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria e pani­
ficação, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­
ção mineira e florestal, estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio, 
cultura e ensino geral e profissional, segurança de bens 
patrimoniais, telecomunicações, instalação e manutenção 
de redes eléctricas e de telecomunicações, serviços de infor­
mática, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que a 
sócia-única acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente à sócia-única Rosa Zua Matadi.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
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1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO ll.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(I5-I4217-L02)

Emílio Alexandre & Filhos, Limitada

Certifico que, com início a folhas 26, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 32, do 5.° Cartório Notarial da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Constituição da sociedade «Emílio Alexandre & Filhos, 
Limitada».

No dia 14 de Agosto de 2015, nesta Cidade de Luanda 
e no 5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, a cargo 
da Notária, Eva Ruth Soares Caracol, perante mim, Helena 
Carolina Lucas Meonda, Notária-Adjunta, do referido Car­
tório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Emílio António Casimiro Alexandre, 
solteiro, maior, natural da Samba, Província de Luanda, resi­
dente habítualmente, na Rua 146, Casa n.° 44, Zona 3, Bairro 
e Distrito Urbano da Samba, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000097865LA024, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 26 de Junho de 2014;

Segundo: — Stilson Quintino da Cruz ai 

teiro, maior, natural da Samba, Provínci/^j 
residente habítualmente na Rua Augusto Nga^ S 
e Distrito Urbano da Samba, titular do Bilhete 
n.° 002920180LA037, emitido pela Direcção kS' 
Identificação Civil e Criminal, aos 14 de Novemb

Terceiro: — Neide Aurestela Ascenso 
Cumandala, casada com Edgar Afonso 
Conceição, sob o regime de comunhão de ad ■ : 
natural da Samba, Província de Luanda, residem?! 
tualmente, na Rua Augusta, casa sem número 
Distrito Urbano da Samba, titular do Bilhete de Identi^’ 

n.° 001335348LA035, emitido pela Direcção Nacional 

Identificação Civil e Criminal, aos H de Novembro de
Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibiçàof 

respectivos bilhetes de identidade.
E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si ia 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade fo 
tada, denominada «Emílio Alexandre & Filhos, Limitada 

com sede em Luanda, Rua 143, Casa n.° 44, Bairro Kifia 
Município de Belas, podendo abrir filiais, sucursais,agà 
cias ou qualquer espécie de representação, em todoí, 

território nacional ou no estrangeiro;
Que, a dita sociedade tem por objecto social, o estipulai 

no artigo 3.° do seu estatuto e possui o capital social novato 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reab 
zado em dinheiro, dividido e representado por trêsquoifc 
sendo uma no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinqufl® 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Emílio António ^as,iaJ 
Alexandre e as outras duas quotas iguais no valor non . 
de Kz: 25.000,00 (vinte cinco mil kwanzas) cada unia^( 
pertencente aos sócios Stilson Quintino da Cruz Alexa 
Neide Aurestela Ascenso Alexandre Cumandala.

Que a sociedade, ora constituída reger-se-á, Pe*oS 
tos, que são constantes de um documento complernen , 
quais constam todos os elementos essenciais legalm^° o do p 
gidos, elaborado em separado nos termos do n. j^egíst9s ■ 
55.° da Lei da Simplificação e Modernização dos 
Predial, Comercial e Serviço Notarial que fica a 
integrante desta escritura e que os outorgantes de 
lido, tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, P | 
dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto: i#

a) Documento complementar a que atras
rência assinado pelos outorgantes e 
Notária-Adjunta; . . .0 pe'°

b) Certificado de admissibilidade eínl gifl
Ficheiro Central de Denominações 
Luanda, aos 2 de Julho de 2015;

c) Comprovativo do depósito efectuado
BAI, aos 12 de Agosto de 2015.



III SÉRIE — N.° 173 — DE 7 DE SETEMBRO DE 2015 16849

Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 
alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 (noventa) dias.

A Notária-Adjunta, Helena Carolina Lucas Meonda.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
EMÍLIO ALEXANDRE & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Emílio Alexandre 
& Filhos, Limitada», tem a sua sede em Luanda, Bairro 
Kifica, Rua 143, Casa n.° 44, Município de Belas, podendo 
abrir filiais, agências, sucursais ou qualquer espécie de 

representação em todo o território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
seu início a partir da data da respectiva escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 
grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo, 
pescas, segurança privada, indústria, construção civil, salão 
de festas, representações comerciais, consultoria, restau­
ração, assistência técnica, telecomunicações, transportes 
e camionagem salão de cabeleireiro, boutique, modas e 
confecções, exploração de bombas de combustíveis e lubri­
ficantes, exploração de petróleo e seus derivados, venda de 
gás de cozinha, estação de serviços, venda de material esco­
lar e de escritório, decoração, rent-a-car, venda de materiais 
de construção, relações públicas, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, projectos de exploração mineira e florestal, 
jardinagem, centro infantil, farmácia, centro médico, gestão 
e projectos de empreendimentos, colégio, educação e ensino, 
agência de viagem, agro-pecuária, panificação, geladaria, 
importação e exportação, podendo dedicar-se a qualquer 
outro ramo de actividade comercial em que os sócios acor­
dem e sejam permitidos por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (3) três quotas, sendo uma quota no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Emílio António Casimiro Alexandre, e duas quotas no 
valor nominal Kz: 25.000,00 (vinte cinco mil kwanzas), per­

tencente aos sócios Stilson Quintino da Cruz Alexandre e 

Neide Aurestela Ascenso Alexandre Cumandala.
§Único: — O capital social poderá ser aumentado por 

determinação dos sócios e na proporção das suas quotas, ou 

na forma como se vier acordar.

ARTIGO 5.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

Que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 

estipularem em Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre sócios é livre, porém, quando 
feita a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do 

consentimento desta a obter por maioria simples de votos 
correspondentes ao capital social.

ARTIGO 7.°

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio Emílio António Casimiro 
Alexandre, que dispensado de caução, fica desde já nomeado 
gerente, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.

1. Ao sócio-gerente poderá delegar nos outros sócios 
ou em pessoa estranha à sociedade, todos ou parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato, em nome da sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como, letras de 
favor, fianças abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 
não prescreva outras formalidades, por meio de cartas ou 

bilhetes postais registados, dirigidos aos sócios com, pelo 
menos, 15 (quinze) dias de antecedência da data prevista 

para a sua realização.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão distribuídos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 

os sobrevivos e os herdeiros ou representantes do sócio fale­
cido ou interdito, devendo estes nomear um a que a todos 

represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO IL°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 

liquidação e partilha procederão como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 12.°

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas em 

forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro 

e demais legislação aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

5.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 14 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-14280-L07)
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^“ARe,

Business Events, S. A.

Certifico que, por escritura de 24 de Agosto de 2015, 
lavrada com início a folhas 76, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 287-A do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória 
nos termos dos n.os 3,4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi 
constituída uma sociedade anónima denominada, «Business 
Events, S.A.», com sede em Luanda, na Rua Femão Mendes 
Pinto, n.° 35, Bairro Alvalade, Município da Maianga, que 
tem por objecto e capital social o estipulado nos artigos 
segundo e quarto do seu estatuto, que esta sociedade se vai 
reger pelo documento complementar elaborado nos termos 
do artigo 8.° do Código do Notariado, que fica a fazer parte 
integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente 
conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Agasto de 2015. — O ajudante, ilegível. 

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BUSINESS EVENTS, S. A.

CAPÍTULO I
Denominação, Sede, Objecto Social e Duração

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação, sede c duração)

1. A sociedade adopta a natureza jurídica de sociedade 
anónima e a denominação social de «Business Events, S. A.».

2. A sociedade tem a sua sede em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, na 
Rua Femão Mendes Pinto, n.° 35.

3. O Conselho de Administração pode, por simples deli­
beração, sempre que se mostre conveniente, transferir ou 
deslocar a sede da sociedade para qualquer ponto do ter­
ritório nacional ou fora dele, sucursais, filiais, agências, 
delegações ou outras formas de representação.

4. A sociedade exercerá a sua actividade por período de 
tempo indeterminado, contando-se o seu início da data da 
presente escritura.

5. A sociedade rege-se pelas normas reguladoras das 
sociedades anónimas, pelas normas especiais cuja aplicação 
decorra do objecto da sociedade e pelo presente contrato.

ARTIGO 2.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto principal a prestação de 
serviços na área da promoção e organização de eventos de 
cariz nacional e internacional a serem levados a cabo por si 
ou por interpostas sociedades, consórcios ou agrupamentos 
complementares de empresas dos quais participe.

2. A sociedade poderá ainda desenvolver outras activida­
des conexas com a sua actividade principal, desde que sejam

afins ou complementares do seu ob‘ ' desde que sejam permitas por lei b^ S°cial p' 
Conselho de Administração o delibereStando

ARTIGO 3.°
(Participações seciais)

Mediante deliberação da Assembleia c 
poderá participar em consórcio, agrilpa eral’asV 
sas ou quaisquer outras formas de asso^ 
empresarial permitidas por lei, bem como^ * "*» 
cipações sociais noutras sociedades e com* ad<,U',i,l' ’ 

sob a forma de relação de participação ou grupos nos termos dos artigos 463 0 P „„ ■ rel^ 
Sociedades Comerciais. êU'ntes daLiii;i

CAPÍTULO 11
Capital Social e Acções e Obrigações

ARTIGO 4.’
(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 4.500.000,00 (quatro^ 
e quinhentos mil kwanzas), integralmente subscrito era ' 
zado em dinheiro pelos accionistas.

2. O capital social é distribuído de acordo com aí 
anexa que faz parte integrante do presente contrato.

j. Mediante proposta do Conselho de Administração ? 
capital social poderá vir a ser sucessivamente aumentai 
até perfazer os valores que vierem a ser deliberadosp 
Assembleia Geral, de acordo com as necessidades eobjfê 
vos da sociedade em cada momento.

4. A sociedade poderá, nas condições em que a leioP® 
nfita, adquirir acções próprias e realizar sobre elas todas*, 
operações legalmente autorizadas.

ARTIGO 5.° |

(Representação do capital)l- O capital social está dividido e representadop°r-í 
(quinhentas) acções com o valor nominal de Kz: j 

n°ve mil kwanzas) cada uma.
2. As acções representativas do capital social p° . 

ser representadas por títulos de I (uma), 5 (cinco), ,0( 
(cinquenta), 100 (cem) ou mais acções, que *eVíl‘/ 

assinatura de dois administradores, podendo ambas ser 

chancela.J- As acções, que serão ao portador, poderão Pert ‘̂í 
pessoas singulares ou colectivas, públicas ou Prl j-í 

aplic°na’|S °U estranêe,ras’ com respeito pelo quadr° 
pgl* ‘

4. As acções poderão, nas condições em que a 
no ? COnvertidas na forma meramente escritu 

a que a Assembleia Geral vênha a deliberar.
ARTIGO 6.°

(Subscrição c transmissão dc acções) i

I • Na subscrição de novas acções, os accionista5 - 
•reito de preferência sobre os não accionistas, , 

Porção das acções que ao tempo detiverem e que Pa : 
não a ter a mesma tipologia das que já forem, P 
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detidas consoante deliberação nesse sentido por parte da 

Assembleia Geral tornada por maioria qualificada de três 

quartos dos votos expressos.
2. A Assembleia Geral, sob proposta fundamentada do 

Conselho de Administração, pode deliberar, por maioria 

qualificada de três quartos e nos limites permitidos por lei, 
limitar o direito de preferência dos accionistas, sempre que 

o interesse da sociedade ou razões de força maior assim o 

exijam.

ARTIGO 7.°
(Obrigações)

1. A sociedade, sob proposta do Conselho de 

Administração e mediante parecer prévio favorável do 
Fiscal-Único, pode, por deliberação da Assembleia Geral, 

emitir obrigações convertíveis em acções.

2. A sociedade pode, por deliberação do Conselho de 

Administração, emitir obrigações não convertíveis em 

acções.
3. A sociedade pode, mediante deliberação do Conselho 

de Administração, realizar operações permitidas por lei 

sobre as obrigações emitidas.

4. A modalidade de juro ou reembolso das obrigações 

emitidas devem ser definidas na respectiva deliberação de 

emissão.

CAPÍTULO 111

Órgão Sociais

SECÇÃO I
Disposições Gerais

ARTIGO 8.°
(Enumeração e mandatos)

1. São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Fiscal-Único.

2. O mandato dos membros que integram os órgãos 
sociais tem duração de quatro anos, sendo permitida a reelei­

ção de todos ou de algum dos seus membros sem restrições, 

quanto ao número de mandatos.
3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­

sados na data em que tenham sido eleitos e permanecem no 
exercício das suas funções até à eleição de quem os deva 

substituir.
4. Para o exercício das suas funções, os membros dos 

órgãos sociais ficam dispensados de prestar caução.

ARTIGO 9.°
(Remuneração)

1. A remuneração dos membros dos órgãos sociais, 

incluindo quaisquer outras prestações suplementares, será 

fixada pela Assembleia Geral.

artigo io.°
(Reuniões)

1. A Assembleia Geral reunir-se-á ern sessão ordinária no 

primeiro trimestre de cada ano.

2. Nos 3 (três) primeiros meses de cada ano, a Assembleia 

Geral dos Accionistas deve reunir-se para fins indicados no 

artigo 396.° da Lei das Sociedades Comerciais.

3. Os restantes órgãos sociais deverão reunir-se com 

a periodicidade estabelecida por lei ou nos regulamentos 

internos que vierem a ser aprovados, mas nunca menos de 

uma vez por semestre.

ARTIGO II.°
(Actas)

1. De cada reunião dos órgãos sociais será lavrada uma 

acta em livro próprio que deverá ser assinada por todos os 

presentes.

2. As deliberações dos órgãos sociais só podem ser pro­

vadas pelas actas das reuniões ou, quando sejam admitidas 

deliberações por escrito, pelos documentos onde constem 

essas deliberações.

3. A acta deve, pelo menos, conter:

a) A indicação do lugar, o dia e a hora da reunião;

b) O nome do presidente da mesa e, se os houver, dos

secretários;

c) Os nomes dos accionistas presentes e representa­

dos e o valor nominal das acções de cada um, 

salvo nos casos em que a lei ou os presentes 

estatutos mandem organizar lista de presenças, 

que deve ser anexada à acta;

d) A ordem do dia constante da convocatória, salvo

quando esta seja anexada à acta;

e) Os documentos e os relatórios submetidos à apre­

ciação do órgão social;

j) O teor das deliberações aprovadas;

g) O resultado das votações;

h) O sentido das declarações de voto dos presentes, se

estes o requererem.

4. Quando a acta das reuniões dos órgãos sociais deva 

ser assinada por todos os que nelas participaram e alguns 

deles não o façam, podendo fazê-lo, deve a sociedade noti­

ficá-los, para que a assinem num prazo não inferior a 8 (oito) 

dias; decorrido esse prazo, a acta tem a força probatória refe­

rida no número dois, desde que esteja assinada pela maioria 

daqueles que participaram na reunião.

5. As actas serão lavradas por notário em instrumento 

avulso quando a lei o determine, quando a assembleia, no 

início da reunião, assim o delibere, ou, ainda, quando algum 

accionista o exija, devendo neste caso suportar as respecti­

vas despesas.

6. Nos casos em que a lei permita optar entre a forma 

notarial da acta e a posterior redução da deliberação a escri­

tura pública, a opção pertence a quem presidir à reunião, 

mas a assembleia pode sempre deliberar que seja usada a 

forma notarial da acta.
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SECÇÃO II 
Assemblc'a Geral

ARTIGO 12.’
(Constituição da Assembleia Geral edire.to devo

1 a Assembleia Geral é constituída pelas pessoas Singu- 
larese ou colectivas que, com 10 (dez) dias de antecedenc.a 
relativamente à data da reunião, tenham averba
nome no livro de registo de acções da sociedade, acções que 
lhe confiram direito de voto nos termos do numero tres es* 
artigo, ou façam prova, com a mesma antecedenci , q 
as têm depositado em seu nome numa instituição financetra.

2 O depósito de títulos comprovativos das acções deti­
das numa instituição financeira tem de ser comprovado por 
carta emitida por essa instituição, devendo dar entrada na 
sociedade no mesmo prazo referido no número anterior.

3. A cada acção corresponde o direito a um voto em 
Assembleia Geral.

4. Os membros do Conselho de Administração, o Fiscal- 
Único e as pessoas que eventualmente ocuparem outros 
cargos na sociedade deverão estar presentes nas reuniões da 
Assembleia Geral e nessa qualidade intervirem sem direito 
a voto.

5. A presença nas assembleias gerais e a participação na 
discussão dos ássuntos incluídos na ordem de trabalhos por 
parte de accionistas sem direito a voto e de obrigacionistas 
depende da autorização do Presidente da Mesa, sem prejuízo 
de tal decisão poder ser revogada pela própria assembleia.

ARTIGO 13.° 
(Representação de accionistas)

1. Os accionistas poderão fazer-se representar nas reu­
niões da Assembleia Geral por cônjuge, ascendente ou 
descendente, membro do Conselho de Administração ou 
por outro accionista, bastando para tanto uma carta subs­
crita pelo accionista representado e dirigida ao Presidente da 
Mesa da Assembleia Geral, até 8 (oito) dias antes da data da 
respectiva Assembleia Geral, indicando o nome e domicílio 
do respectivo representante, a qualidade em que o representa 
e os poderes delegados.

2. As pessoas colectivas deverão comunicar ao Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral, por carta registada com aviso 
de recepção ou por carta protocolada, recebida até às 17 
horas do penúltimo dia útil anterior à data de realização da 
Assembleia, o nome da pessoa que as representará.

3. A carta pela qual sejam concedidos poderes de repre­
sentação em Assembleia Geral deve ser arquivada na 
sociedade.

4. Todas as formas de representação e delegações de 
poderes caducam com a realização da Assembleia Geral a 
que respeitavam.

ARTIGO 14.® 
(Mesa da Assembleia Geral)

I - A Mesa da Assembleia Geral é constituída por I (um) 
presidente e I (um) secretário eleitos em Assembleia Geral 
pelos accionistas presentes de entre os accionistas ou de

b>

entre pessoas singulares estranhas à-se em funções até que seja mantida ou ?C'edacle. 

Assembleia Geral.
ARTIGO 15.» 

(Competência da Assembleia Ger

Para além do disposto na lei e nos estatu 
especial à Assembleia Geral; U °s’ c°ni^ \

o) Elegeros membros da Mesa daAs do Conselho de Administração eTr '̂ 
e fixar a remuneração dos respectivo' '̂

b) Aprovar o relatório de gestão e as coni 1exercício, tendo em conta o parecerei

c) Deliberar sobre a proposta de aplicação deI&
tados; ;

d) Apreciar o desempenho da administraçãoefeí •
zação da sociedade e, sendo caso disso, desfe; 
dentro da sua competência, os administrad® í 
mesmo que a destituição não conste da oràs 
de trabalhos; j

e) Realizar as eleições que forem da sua competênci 
J) Deliberar sobre alterações do contrato desociedai:

e, nomeadamente, sobre os aumentos ou diii- 
nuições do capital social;

g) Aprovar a deliberação que autorize a aquisição®
a alienação de acções próprias pela sociedaá 
salvo nos casos referidos no n.° 4 do artigo jU 

e no n.° 3 do artigo 342.° da Lei das Sociedade 

Comerciais;
h) Deliberar, por maioria qualificada de% (três qu*

tos), sobre a fusào ou cisão da sociedades50^ 
dissolução ou liquidação da sociedade.

ARTIGO I6.° 
(Convocação)

I • A Assembleia Geral é convocada, pelas formas p1” 
tas Pe,a lei, pelo respectivo Presidente da Mesa em exe^ : 
ou’ nos casos especiais previstos na lei, pelo Fiscal . 

A convocatória deve ser publicada com a ; 
c,a min’ma de 30 (trinta) dias em relação à data da reU | 
devendo mencionar sempre a ordem de trabalhos.

As publicações podem ser substituídas P0^ 
^gistadas, devendo estas ser recebidas com t 
mínima de 30 (trinta) dias à data da reunião.

ARTIGO I7.° 
(Quórum)

I. Salvo nos casos em que a lei exija 
maioria para se reunir, a Assembleia Geral 
regularmente constituída, em primeira convo< 
pendentemente do capital social representado. ;

— A Assembleia Geral, convocada para delibera eí|t’f ; 
usão, cisão ou transformação da sociedade e Para P .píi5' 

à alteração dos estatutos, só se considera regular^1

caU*

«O.

,caça°’ ;
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tituída se estiverem presentes ou representados accionistas 
que representem um terço do capital social.

3. No caso de, em primeira convocação, não estar repre­
sentado o capital social suficiente para fazer funcionar a 
Assembleia Geral, poderá esta reunir-se e deliberar, em 
segunda convocação, independentemente do número de 
accionistas presentes ou representados, seja qual for a parte 
do capital social que detenham.

4. Na convocatória de urna Assembleia Geral deverá, 
desde logo, ser fixada uma segunda data de reunião para o 
caso de ela não poder reunir-se na primeira data marcada, 
por falta de representação do capital social exigido pelo 
número dois do presente artigo, mediando, entre as duas 
datas, 16 (dezasseis) dias.

5. Aplicam-se ao funcionamento da assembleia convo­
cada para se reunir na segunda data fixada as regras relativas 
à assembleia da segunda convocação.

ARTIGO 18.°
(Reunião)

A Assembleia Geral reunir-se-á em sessão ordinária no 
primeiro trimestre de cada ano e em sessão extraordinária, 
sempre que o Conselho de Administração ou o Fiscal-Único 

o julguem conveniente e requeiram ao Presidente da Mesa ou 
quando requerida a este último por accionistas que represen­
tem, pelo menos, cinco por cento do capital social subscrito.

ARTIGO 19.°
(Lista dc presenças)

1. O Presidente da Mesa da Assembleia Geral deve 

mandar organizar a lista dos accionistas presentes e repre­

sentados no início da reunião.
2. A lista de presentes deve indicar:

a) O nome e o domicílio de cada um dos accionistas

presentes;
b) O nome, o domicílio de cada um dos accionistas

representados e o nome e o domicílio dos res­

pectivos representantes;
c) O número, a categoria e o valor nominal das acções

pertencentes a cada accionista presente ou repre­

sentado.
3. Os accionistas presentes e os representantes de accio­

nistas devem rubricar a lista de presenças no lugar a isso 

destinado.
4. A lista de presenças deve ser anexada à acta.

x ARTIGO 20.°
(Deliberações)

1. Salvo quando, for por força da lei ou do contrato social, 
as deliberações exijam maioria qualificada, a Assembleia 

Geral delibera por maioria absoluta dos votos expressos 
validamente, independentemente do capital social nele 
representado, não sendo para a determinação desta maioria 

contadas as abstenções.
2. Na deliberação para a eleição de titulares de órgãos 

sociais, havendo várias propostas, vence aquela que tiver a 

seu favor maior número de votos.

3. As deliberações que visem a alteração dos estatutos, 

a fusão, cisão, transformação ou dissolução da sociedade, 

o aumento ou redução do capital social ou outros assuntos 

para os quais a lei exija maioria qualificada, só poderão ser 
tomadas após prévio parecer do Fiscal-Único e por maioria 

qualificada de três quartos dos votos validamente expressos, 
quer a assembleia se reúna em primeira convocação, quer se 

reúna em segunda convocação.
4. As deliberações respeitantes à eleição ou outras rela­

cionadas com pessoas serão sempre tomadas por voto 

secreto.

ARTIGO 21.° 
(Actas)

1. Deve ser lavrada acta de cada reunião da Assembleia 

Geral.
2. As actas devem ser redigidas pelo secretário e assina­

das por ele e pelo Presidente da Mesa, e ainda por todos os 
accionistas se assim exigir uma deliberação dos accionistas.

3. Pode, porém, ser deliberado que a acta seja aprovada 
pela Assembleia Geral antes de ser assinada nos termos do 

número anterior.

SECÇÃO 111
Conselho de Administração

ARTIGO 22.°
(Composição do Conselho de Administração)

A administração e gestão corrente da sociedade cabem a 

um Conselho de Administração constituído por um mínimo 

de 3 (três) e por máximo de 5 (cinco) administradores elei­

tos pelos accionistas em Assembleia Geral expressamente 

convocada para o efeito, de entre os accionistas ou terceiros, 

pessoas singulares ou colectivas, contanto que, neste último 

caso, estas individualizem a pessoa singular que exerce o 

cargo em seu nome.

ARTIGO 23.°
(Duração do mandato)

O mandato dos administradores tera duração de quatro 

anos.

ARTIGO 24.°
(Presidente do Conselho de Administração)

1. O Conselho de Administração designará, de entre os 

seus membros, o respectivo presidente.

2. O Presidente do Conselho de Administração tem voto 

de qualidade em caso de empate nas votações.

ARTIGO 25.°
(Atribuição c competências do Conselho de Administração)

1. Ao Conselho de Administração compete, sem prejuízo 

das demais atribuições que lhe sejam reconhecidas por lei ou 

pelos presentes estatutos:

a) Gerir os negócios sociais, praticando todos os

actos e operações susceptíveis de estar cobertas 

pelo seu objecto social;

b) Definir as políticas gerais da sociedade;
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c) Estabelecer «■!* d= !»*"> ,

bilidade de estes subdelegarem nas respectivas 
Direcções e/ou noutros departamentos orgam- 
cos-funcionais que de si dependam;

d) Promover a elaboração de planos de activi a e e
orçamento anuais e plurianuais, aprovando-os e 
coordenando a sua execução,

e) Elaborar e submeter à Assembleia Geral o relatório
e contas de cada exercício social;

j) Adquirir, onerar ou alienar quaisquer bens e direitos 
móveis ou imóveis, sempre que o entenda como 
conveniente à prossecução do objecto social,

g) Deliberar sobre a participação da sociedade no
capital de outras sociedades e associar a socie­
dade a outras entidades ou fazê-la participar em 
agrupamentos de empresas;

h) Representar a sociedade em juízo e fora dele,
activa e passivamente, podendo propor e fazer 
seguir pleitos, desistir ou transigir em processo 
judicial, recorrer a árbitros ou a tribunais arbi­
trais para a solução de conflitos, assinar termos 
de responsabilidade e, em geral, resolver todos 
os assuntos que não caibam na competência de 
outros órgãos ou serviços subalternos;

i) Definir a organização interna da sociedade e as nor­
mas do seu funcionamento;

j) Contratar empregados, fixar as condições contra­
tuais, nomeadamente os seus vencimentos, rega­
lias sociais e outras prestações pecuniárias, e 
exercer o correspondente poder directivo e dis­
ciplinar;

k) Aperfeiçoar e racionalizar os métodos de trabalho,
elaborar os regulamentos internos, manuais e 
instruções que entender convenientes;

/) Constituir mandatários para a prática de actos 
determinados;

m) Propor à Assembleia Geral a emissão de obri­
gações convertíveis em acções e decidir sobre 
a emissão de obrigações não convertíveis em 
acções;

n) Apresentar à Assembleia Geral uma proposta de
aplicação de resultados;

o) Exercer as demais competências que por lei lhe
cabem e as que lhe venham a ser atribuídas pela 
Assembleia Geral ou resultado dos presentes 
estatutos.

2. O Conselho de Administração carece de autorização 
prévia da Assembleia Geral para alienar ou onerar títulos, 
acções ou bens imóveis que estejam afectos a reservas ou 
fundos constituídos nos termos dos presentes estatutos.

3. O Conselho de Administração estab 
do seu funcionamento e a forma de • 6 

bUPnr os in, 
do seu presidente. ;

ARTIGO 26.° 3
(Competências do Presidente do Conselho de A<]

1. Compete genericamente ao Presidente d
Administração:

a) Representar o Conselho de Administra^ !
b) Coordenar a actividade do Conselho de ’

tração e dirigir as respectivas reuniões-
c) Exercer voto de qualidade no caso de ernpait

votações efectuadas. 1 jI
2. Nos termos da alínea a) do número anterior,^ 

em especial, ao Presidente do Conselho de Administra^
a) Representar a sociedade, em juízo e forai: 

activa e passivamente;
b) Zelar pela correcta execução das deliberações-,i

Conselho de Administração e fazer cumpria 
orçamentos e planos de actividades que vias 

a ser aprovados; 1
c) Assegurar o melhor relacionamento com osacà i

nistas; |
d) Propor, de entre os membros do Conselhot •. 

Administração, quem desempenhará as b 
ções de administrador-delegado ou de menb. 
da comissão executiva e quem o substituiráie 
suas ausências e impedimentos temporários, .

e) Coordenar o cumprimento dos objectivos ees 
gias programados;

í) Contratar trabalhadores e exercer o po er •

nar; ialeto^'
g) Assinar acordos de cooperação empresar’

os contratos de fornecimento de bens e . 
acima do valor que vier a ser fixado Pe 
lho de Administração; ^jas ii

h) Determinar a abertura de contas ;
sociedade e as condições da sua mo ,

0 Nomear e exonerar os responsáveis 
Direcções e/ou departamentos fun 
sociedade; _ noni^:

j) Propor ao Conselho de Administração a ; 

recondução e exoneração dos seus 
tes nos órgãos de gestão ou nos c ^ici 

administração doutras sociedades p
, PadaS;

k) Exercer os demais poderes que 
Administração nele vier a delegar. sgfJ

3. Nas suas faltas ou impedimentos, o Pre poí- 
substituído por vogal do Conselho de Admin*st 
designado para o efeito.
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ARTIGO 27.°
(Competências dos administradores)

Aos administradores compete exercer, por delegação, 
a gestão corrente de determinadas áreas e de activida­
des específicas da sociedade nos termos das delegações de 
competências de comissão executiva ou de administrador- 

-delegado.

ARTIGO 28.° 
(Administradores-delegados c comissão executiva)

1. Salvo disposição legal em contrário, o Conselho de 
Administração poderá delegar a gestão de ássuntos determi­
nados e específicos num ou mais administradores-delegados, 
e poderá também delegar a gestão corrente da sociedade num 
ou mais administradores-delegados ou numa comissão exe­
cutiva constituída por um número ímpar de administradores.

2. Nos casos previstos no número anterior, a deliberação 
deve fixar os limites e condições da delegação.

3. Sendo criada uma comissão executiva, o Conselho 
de Administração deve definir a sua composição e modo de 

funcionamento.
4. A delegação não pode abranger as matérias refen- 

das nas alíneas a) a m) do n.° 2 do artigo 425.° da Lei das 

Sociedades Comerciais.
5. A delegação de poderes a que este artigo se refere não 

exclui a competência do Conselho de Administração para 

deliberar sobre os mesmos ássuntos.
6. Os restantes administradores são responsáveis, perante 

a sociedade, pelo controlo da actuação dos administrado­
res-delegados e da comissão executiva, assim como pelos 
prejuízos causados pelos seus actos ou omissões quando, 
tendo conhecimento deles, não tomaram a iniciativa de pro­

mover a intervenção do Conselho de Administração para 

este tomar as medidas convenientes.

ARTIGO 29.°
(Reunião c deliberações)

1. O Conselho de Administração reunir-se-á obrigatoria­

mente pelo menos uma vez por trimestre.
2. O Conselho de Administração reunir-se-á extraordina­

riamente sempre que for convocado pelo seu presidente ou 

por iniciativa de 2 (dois) administradores.
3. A validade das deliberações do Conselho de 

Administração depende da presença da maioria dos seus 

membros em exercício.
4. As deliberações do Conselho de Administração são 

aprovadas por maioria absoluta dos votos dos administra­

dores presentes.
5. De cada reunião deve ser lavrada acta, no livro respec­

tivo que, depois de aprovada, deve ser assinada por todos os 

que naquela tiveram participado.

ARTIGO 30.°
(Delegação de poderes e mandatários)

1. O Conselho de Administração e/ ou o seu presidente 
poderão delegar alguns dos seus poderes e competências de 

gestão corrente ou de representação social.

2. O Conselho de Administração poderá conferir man­
datos, com ou sem a faculdade de substabeleci mento, para 
o exercício dos poderes e/ ou a prática de actos específicos 
ou determinados.

3. Consideram-se como poderes não delegáveis, em cir­
cunstância alguma, os seguintes:

a) Todos os que estão cometidos à Assembleia Geral;

b) O conjunto dos poderes do Presidente do Conselho de

Administração por, já por si, serem poderes dele­

gados do próprio Conselho de Administração.

ARTIGO 31.°
(Forma dc obrigar a sociedade)

1. A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura da pessoa que exercer as funções
de Presidente do Conselho de Administração, 

quando tal for deliberado expressamente em 

Assembleia Geral de accionistas e enquanto tal 

deliberação não for revogada;

b) Pela assinatura conjunta de dois membros do
Conselho de Administração, sendo uma obri­

gatoriamente a do Presidente do Conselho de 

Administração;
2. Nos actos de mero expediente é suficiente a assinatura 

de qualquer um dos membros do Conselho de Administração, 
no âmbito das respectivas competências.

SECÇÃO IV
Fiscal-Único

ARTIGO 32.° 
(Fiscalização da sociedade)

1. Sem prejuízos da competência que cabe à Assembleia 
Geral, a fiscalização dos negócios sociais e de prestação de 
contas por parte do Conselho de Administração será exer­
cida, nos termos da lei, por um Fiscal-Único.

2. O Fiscal-Único e o respectivo suplente serão auditores 

externos escolhidos de entre contabilistas ou peritos conta­
bilistas ou, nos termos que vierem a ser aprovados, de entre 
sociedades de contabilistas ou peritos contabilistas.

ARTIGO 33.°
(Duração do mandato)

O mandato do Fiscal-Único e do respectivo suplente tem 

a duração de 4 (quatro) anos.

ARTIGO 34.°
(Eleição)

O Fiscal-Único e o respectivo suplente são eleitos em 

Assembleia Geral pelo período estabelecido no artigo ante­

rior.

ARTIGO 35.°
(Atribuições)

São atribuições do Fiscal-Único:

a) Examinar, sempre que o julgue conveniente e pelo 

menos de 3 (três) em 3 (três) meses, a regularidade 

dos livros, registos contabilísticos e documentos 

que lhe servem de suporte;
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b) Convocar a Assembleia Geral, quando o presidente
da respectiva mesa não o faça;

c) Assistir às sessões do Conselho de Administração,
sempre que convidado para o efeito;

d) Fiscalizar a administração da sociedade;
e) Verificar, quando o julgue conveniente e pela

forma que entenda adequada, o estado do caixa, 
a existência de títulos, bens ou valores de qual­
quer espécie confinados à guarda da sociedade 
ou por ela recebidos em garantia, depósito ou 
outro título;

J) Verificar as operações de liquidação da sociedade;
g) Verificar a exactidão do balanço e da demonstração

de resultados;
h) Zelar para que as disposições da lei e do contrato

de sociedade sejam observadas.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

ARTIGO 36.°
(Ano social)

1. O ano social coincide com o ano civil.
2. Devem observar-se as disposições legais em vigor 

quanto ao Relatório, Balanço e Contas de Exercício, que 
serão sempre acompanhadas de parecer do Fiscal-Único.

ARTIGO 37.°
(Resultados, provisões e reservas)

3. Salvo cláusula contratual ou deliberação aprovada por 
maioria de três quartos dos votos correspondentes ao capital 
social, em assembleia regularmente convocada para o efeito, 
a sociedade distribui, anualmente, pelo menos metade dos 
lucros do exercício distribuíveis.

4. A sociedade fica obrigada a constituir uma reserva 
legal numa fracção nunca inferior a 5% (cinco por cento) 
dos lucros líquidos anuais da sociedade até que perfaça um 
valor equivalente a 20% (vinte por cento) do capital social.

5. O remanescente será afectado aos fins que o Conselho 
de Administração deliberar.

ARTIGO 38.°
(Litígios e foro competente)

1. Na interpretação, integração de lacunas ou resolução 
de conflitos decorrentes dos presentes estatutos, é aplicável 
a legislação em vigor na República de Angola.

2. Para todos os litígios que oponham a sociedade aos 
accionistas, seus herdeiros ou representantes, emergentes ou 
não destes estatutos, fica estipulado o Foro da Comarca da 
sede social com expressa renúncia de qualquer outro.

ARTIGO 39.°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se mediante deliberação tomada 
em Assembleia Geral por maioria representativa de 75% 
(setenta e cinco por cento) do seu capital, observados que 
sejam os condicionalismos legais aplicáveis.

(15-14367-L02)

..----------------

Livraria Heberilton, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de 
lavrada com início a folhas 21, do livro de nota^?1'■ 
turas diversas n.° 288-A, do Cartório Notarial 
único da Empresa, a cargo do Notório, Lúcio 
da Costa, Licenciada em Dire.to, foi realizada aQ 
nacto social da sociedade «Livraria Heberilton,

Primeiro: - Neusa Januário Vie.ra Dias F< 
casada com o segundo outorgante, sob regime de 
de adquiridos, natural de Luanda, onde reside 
mente no Distrito Urbano da Maianga, Bairro P^! 
da Lama casa s/n.’, que outorga neste acto por si indi^ 
mente e em nome e representação de seu filho menor 
Pedro Vieira Dias Francisco, de 4 anos de .dade,®.. 
Luanda e consigo convivente;

Segundo: — Luís Pedro Alberto Francisco, casados 
primeira outorgante, sob regime acima mencionado,ia' 
da Gabela, Província do Kwanza-Sul, residente habita 
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota,Bsí
Maculusso, Rua Nicolau Gomes Spencer, n.° 207,8.°aià:

Declararam os mesmos:
os únicos e^cniaj sóUt°rêjnte S° SeU rePresen^i! 
m'nada «Livraria Hebè°S| & S°C'edade Por quotas, d® 

Luanda, no Distrito 11^°"’ L‘mitada>>> com sedei 

•ngombota Avenida d da lngombota> Ba™L 
AP«™entt „ "Xá ''”8''1- " • «• 2‘-

de 15 de Agosto de?mf C°nst,tuida Por escritura W2 
de notas COrn ’níc‘° a folhas 100 doln«i

Notarial, com eSCntUraS diversas n.° 103-A, deste Cartéáj 
cinco mil kw ° CaP'tal S0C‘al de Kz: 95-°00,00(novenW; 

dividido e anzasL 'ntegralmente realizado emdinl*. 
valornomi>, PJesentad° Por duas quotas, sendo uma® 

zas), perte ° ^-OOO.OO (sessenta e cinco mil k"® i 
a segundo ente 3 Neusa Januário Vieira Dias Francism1. 
mil kwanz qU|°ta n° Val°r nominal de Kz: 30.000,000*; 

Francisen aS ’Pertencente ao sócio Ailton Pedro Vieira* 

AssembiPPel^PreSente escr'tura e conforme deliberado^ 

usodosnod eral da sociedade, a primeira outorgante’; 
divide a « a *ei con^ere e em seu próprio
nal de Kz em duas nova*> sendo uma no valor"* 1 
si e ot,tm ' °°’00 (trinta mil banzas), que rese^i 

mil kwanza ?l°r n°minal de Kz: 35.000,00 (trinta e * J 
quaisquer ónus 906 a° segundo outorgante, l'vfe

Ainda encarê°s ou obrigações. j
meira outo'" COnformida^ com a citada deliberação, ; 

no ““ *• “*** 
tado dá o « e,í° de Pre^réncia a favor do seu rep 

como sócio U C°nsent,nient0 e admite o segundo out°r^

Em acto mm’ «

social da sn lnU°’ °s outorg^tes, aumentam 0 t 

cinco »«"•» Kz: 95.0M.00 O»’*
sendo Wanzas)’ Pa,a Kz: 100.000,00 (cem m'1 k j 

'■“»<i»"..lo,doauí„en,odeKz;5W0.00(cí»»í
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kwanzas), valor este que já deu entrada na caixa social da 
sociedade, valor este totalmente subscrito pelo cessionário.

Dando continuidade aos actos preconizados em 
Assembleia Geral, o segundo outorgante, aceita a ces­
são feita a seu favor e unifica-a com o valor decorrente do 
aumento, passando o mesmo a ser titular da quota única no 
valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas).

Deste modo altera-se a redacçâo dos artigos 5.° e 13.° 
do Pacto social que passam a ter a seguinte nova redacçâo:

ARTIGO 5.°
A sociedade tem o capital social de Kz: 100.000,00 

(cem mil kwanzas), integral mente subscrito e rea­
lizado em dinheiro, dividido e representado por três 
quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 40.000,00 
(quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio, Luís 
Pedro Alberto Francisco e duas quotas iguais, no valor 
nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), cada 
uma, pertencentes aos sócios, Neusa Januário Vieira 
Dias Francisco e Ailton Pedro Vieira Dias Francisco, 
respectivamente.

ARTIGO 13.°
A gerência e administração da sociedade, em 

todos os seus actos e contratos, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, incumbe aos sócios, 
Luís Pedro Alberto Francisco e Neusa Januário 
Vieira Dias Francisco, que ficam desde já nomea­
dos gerentes, bastando uma assinatura para obrigar 
validamente a sociedade.

Declararam ainda que continuam firmes e válidas as 
demais disposições do pacto social não alteradas pela pre­

sente escritura.
Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 31 de Agosto de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-14516-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Diogo Nicolau Tambue

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 

do Registo Comercial de Luanda.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2, do livro-diário de 24 de Março do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4001 a folhas 108 do livro B-6, 
se acha matriculado o comerciante em nome individual 
Diogo Nicolau Tambue, casado, residente em Luanda, no 
Município de Belas na Centralidade do Kilamba, Quarteirão 
L2, Apartamento n.° 11, de nacionalidade angolana, ramos 
de actividades: comércio de veículos automóveis, escritório 
estabelecimento denominados «Diogo Nicolau Tambue», 
situado na Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem (Loy).

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, 30 de Março de 2015. — O conservador, ilegível.

(15-8293-L07)

Conservatória do Registo Comercia! de Luanda

CERTIDÃO

Senga Isabel David

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0025.150819;

c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Senga Isabel David, 

com o NIF 2402264489, registada sob o 

n.° 2014.10451;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Senga Isabel David

Identificação Fiscal: 2402264489

AP. 1/2014-08-21 Matrícula

Senga Isabel David, solteira, maior, residente em 

Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Boa Esperança, casa 

sem número, de nacionalidade angolana, que usa a firma o 

seu nome completo, exerce a actividade de farmácia, tem 

escritório e estabelecimento denominados «Farmácia Bela», 

situados no Município de Viana, Bairro Km 12- A, Zona 2, 

casa sem número, nesta cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 19 

de Agosto de 2015. — A Ajudante Principal, Joana Miguel.

(I5-14248-L05)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Lúcio Ramos Mendes

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0018.120618;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Lúcio Ramos Men­

des, com o NIF 2402345764, registada 

sob o n.° 2012.8118;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
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Matrícula — Averbamentos — Anotações
Lúcio Ramos Mendes
Identificação Fiscal: 2402345764;
AP.l 1/2012-06-18 Matrícula
Lúcio Ramos Mendes, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Município e Bairro do Cazenga, casa n.° 38, Zona 18, 
que usa a firma o seu nome completo, exerce actividade 
de comércio a retalho de bebidas a retalho de produtos ali­
mentares, não especificado e de tabaco, tem escritório e 
estabelecimento denominados «Lufipame Comercial», situa­
dos na Rua Comercial das Bananeiras, Bairro Kalawenda, 
Casa n.° 47, Zona 19, Comuna do Tala Hady, Município do 
Cazenga.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 19 
de Junho de 2012. A Ajudante Principal, Joana Miguel.

(15-14249-L05)

diÁRIQDar '____ ——--------~~
Certifico que, sob o n.° 4060 a folhas d j 

se acha matriculado o comerciante em nome- kvun«a, solteiro, mator, residente em LuaJi 

Cabolombo, Município de Belas, Rua do Patúola^ ? n» 1 de nacionalidade angolana, ramos V 
?! de comércio por grosso de outros produtos aV' 

outra actividades serVÍÇ0S/r.eStad°S P™.c<’ 
nresas diversas não especificadas, comerem a w emP c e de vestuário, escritório e estabelecimento S 

t6X João Cavunga», situados no mesmo 
nados «Jose
dOllpor'ser verdade se passa a presente certidão, qj 

de revista e consert Registo Comercial de Luai*,/;
Conservatória do Reg.s

Luanda, 4 de Junho de 201 b-

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO
Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Paulo Mbunga

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 95 do livro-diário de 14 de Junho do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 16.299, a folhas 65 verso do livro 
B-37, se acha matriculado como comerciante em nome indi­
vidual Paulo Mbunga, solteiro, maior, residente em Luanda, 
no Bairro Grafanil Km 9, Rua do Comércio n.°, que usa a 
firma o seu nome, exerce actividade de comércio por grosso 
e a retalho, farmácias e prestação de serviços, tem escritório 
e estabelecimento denominados «Paulo Tarse», situados no 
local acima indicado.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, 28 de Junho de 2006. — O conservador, ilegível.

(15-14253-L05)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

José João Cavunga

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de I de Junho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Baltazar da Conceição Neto 

vadX^tT ’ LÍCenciado ™ Direito, ta'
vador do Registo Comercial de Luanda. 
sentadá^Tb^n»0!?^^6! f0' r®qUer'do em petiçãolfr: 
c n‘ í2’ do livro-diário de 22 de Julho L

3 fiCa arclu,vada nesta Conservatória, 
se nrh 1 C° qUe’ S°b 0 n-° 3192, a folhas 152, do livroB4' 
Balt 3 matr’ci^ad0 o comerciante em nome individuL' 
1Conceição Neto, solteiro, maior, residente® ' 

nda, Município do Belas, Bairro Benfica, Zona Veri 
activid h*13 dade angolana> ramos de actividades: o* 
saç d; 3 eS Serviços Presíados, principalmente àsemprò' 
dennm6^5 esPecíficadas, escritório e estabelecinienk; 
Munic'103 (<^a^azar da Conceição Neto», situados il 

Man'c,P,o do Belas, na Via Expressa.de rJ/ Verdade se Passa a presente certidão, que del”li 
der;v|stae consertada assino. ’
LuandaSerVatdr'a do Regist0 Comercial de Luanda. ^ 

’ aos 22 de Julho 2015. — O conservador, i (15-14258-^

Comercial de Luí,nConservatória do Registo

CERTIDÃO

Pramen Prestação de Serviço

a) Que a cópia apensa a esta certidão está
° original; ~

b) Que foi requerida sob Apresentação n. 0 -> ^eí' ;
c) Que foi extraída do registo respeitante

ciante em nome individual Josef >
NIF 2403089729, registada sob o n. -

d) Que ocupa as folhas rubricada (s) Por 111111 ’
o selo branco desta Conservatória.
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Matrícula — Averbamentos — Anotações.

Josef Muzik;

Identificação Fiscal: 2403089729;

AP.5/2011-11 -04 Matrícula

Josef Muzik, solteiro, maior, residente em Luanda, Muni­

cípio e Bairro Maianga Rua Amílcar Cabral;

Data: 3 de Novembro de 2011;

Nacionalidade: angolana;

Ramo de actividade: serviços prestados principalmente 

às empresas diversas n. e.

Estabelecimento: «Pramen Prestação de Serviço», situado 

no Município e Bairro do Sambizanga, Zona 13, Luanda.

Anotação 2015-07-24

Livro B-64, Folha n.° 54. Matrícula n.° 7320;

AP.22/2015-07-30 Averbamento

O comerciante passou também a exercer a actividade de 

comércio por grosso n. e.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 3 

de Agosto de 2015 — O Conservador-Adjunto, Joaquim 

David. (15-14265-L07)

Conservatória do Registo Comerciai de Luanda

CERTIDÃO

S.LJ.A.- G.S. — Prestação de Serviços

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­

vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 18 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3223, a folhas 168 do livro B-6, se 

acha matriculada a comerciante em nome individual Sandra 

Luzia de Jesus Amaral Gourgel da Silva, casada, residente 

em Luanda, no Condomínio Hipicus, Casa n.° 78, Bairro 

Benfica, Município de Belas, de nacionalidade angolana, 

ramos de actividades: outras actividades de serviços presta­

dos, principalmente às empresas diversas não especificadas, 

comércio a retalho em estabelecimentos não especificados, 

com predominância, escritório e estabelecimento denomina­

dos «S.LJ.A.-G.S. — Prestação de Serviços», situados no 

mesmo local do domicílio.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, 18 de Agosto de 2015. — O conservador, ilegível.

(15-14271-L07)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Ana Maria Lourenço Sebastião

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­

vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 13 do livro-diário de 29 de Julho do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3202, a folhas 157, verso do livro 

B-6, se acha matriculado a comerciante em nome individual 

Ana Maria Lourenço Sebastião, solteira, maior, residente em 

Luanda, Município da Maianga, Bairro Azul, Casa n.° 16, 

de nacionalidade angolana, ramos de actividades: comércio 

a retalho de livros jornais e artigos de papelaria, escritó­

rio e estabelecimento denominados «Ana Maria Lourenço 

Sebastião», situados no Bairro Morro Bento, junto ao 

Condomínio das Mangueirinhas.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, 28 de Julho de 2015. — O conservador, ilegível.

(15-14274-L07)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

G.D.L.J. — Comércio a Retalho

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­

vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 21 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta.Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3230, a folhas 170, verso do 

livro B-6, se acha matriculada a comerciante em nome indi­

vidual, Gonga Daniela Lourenço Jones, solteira, maior, 

residente em Luanda, Rua 50, casa sem número, Zona 9, 

Bairro Kassequel, Município da Maianga, de nacionali­

dade angolana, ramos de actividades: comércio a retalho de 

têxteis e de vestuário, comércio a retalho de calçado e de 

artigos de couro, escritório e estabelecimento denominados 

«G.D.L.J. — Comércio a Retalho», situados em Luanda, 

Rua 28 de Agosto, casa sem número, Zona 3, Futungo de 

Belas, Município de Belas.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, 21 de Agosto de 2015. — O conservador, ilegível.

(15-14278-L07)
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Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

MEIME AMAR —Comércio a Retalho

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 20 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3227, a folhas 19 do livro B-6, 
se acha matriculada a comerciante em nome individual, 
Meime Amar, casada, residente em Luanda, Bairro Patrice 
Lumumba, Rua Joaquim E. Figueiredo, n.° 33, 5.° andar, 
Apartamento C, Distrito Urbano da Ingombota, de nacio­
nalidade angolana, ramos de actividades: comércio por 
grosso não especificado, comércio a retalho em estabeleci­
mentos não especificado, com predominância, construção 
geral de edifícios, escritório e estabelecimento denominado 
«MEIME AMAR — Comércio a Retalho», Município do 
Kilamba Kiaxi, Golf II, Casa n.° 502.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, 20 de Agosto de 2015. - O conservador, í/egíve/.

(15-14279-L07)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

Nova Cerâmica Gingeira, Limitada

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.150707
em 2015-07-07;

c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­
dade comercial denominada «Nova Cerâmica 
Gingeira, Limitada», com o NIF 5171001405, 
registada sob o n.° 2002.1036;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Nova Cerâmica Gingeira, Limitada;
Identificação Fiscal: 5171001405;
AP. 1/2002-11-29 Constituição Definitiva 
Sede: Província da Huíla, Município do Lubango;
Objecto social: Indústria de cerâmica de barro vermelho 

para a construção civil; Capital social: Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas);

Sócios e quotas:
1. Joaquim Duarte da Silva Gingeira

de comunhão de bens adquiridos com IlX^°S% 
Dias de Melo Gingeira, residente no Lubangl k

2. Dionísio Henrique Vasco Paulo, casado*^'1 
de comunhão de bens adquiridos com Maria^ 
Marcelino Paulo, residente no Lubango, Kz- k '

3. Manuel Fernandes de Almeida, casado
Manuela Carvalho Carreiro de Almeida re^ 
Lubango, Kz: 10.000,00; ’

Gerência: Exercida pelo sócio Joaquim Duarte
Gingeira;

Forma de obrigar: Pelas assinaturas de dois sócios
AP. 1/2006-10-26 Averbamento n.° 1
Por escritura do Cartório Notarial da ComarcadaR. 

no Lubango, datada de 30 de Agosto de 2006, o sócioCi 
Alberto de Melo decidiu ceder a sua quota natotalL 
livre de quaisquer encargos ou ónus, a favor do seucos i 
cio Joaquim Duarte da Silva Gingeira, afastando-se a; 
ele cedente definitivamente da sociedade de hoje ep 
sempre, subrogando no seu lugar ele cessionário. Eoá 
Joaquim Duarte da Silva Gingeira, com o consentima 
do seu consórcio Dionísio Henrique Vasco Paulo, cedei t 
Miguel Bruno Dias de Melo Gingeira, parte da suaquoln■ 
valor nominal de Kz: 20.000,00, ficando ele cedentec® ; 
sua quota anterior;

Nestas circunstâncias, alteram parcialmente o 
social, somente os artigos quarto e sexto, que passam atf • 
nova e seguinte redacção: !

Capital social: Kz: 100.000,00;
Sócios e quotas: '
1. Joaquim Duarte da Silva Gingeira Kz:
2. Miguel Bruno Dias de Melo Gingeira Kz. 20-
3. Dionísio Henrique Vasco Paulo Kz: 10.000,C 
Gerência: Exercida pelo sócio Joaquim Duarte

Gingeira; |
Forma de obrigar: Pelas assinaturas de dois soe 
AP. 1/2008-08-07 Averbamento n.° 2 ;
Por escritura do Cartório Notarial da Comarca^.^ 

no Lubango, datada de 13 de Junho de 2008, na 
«Nova Cerâmica Gingeira, Limitada», se operou . 
iação total do pacto social que se consubstancia n 

A sociedade continua com a mesma designaÇ^^ 
Cerâmica Gingeira, Limitada» e com o mesmo obj : 

Capital social: Kz: 10.000.000,00 (dez milhões e 
Sócios e quotas: OOO-00^ i
1- Joaquim Duarte da Silva Gingeira, Kz.

(cinco milhões de kwanzas); e ejrOí nia’0Í'
2- Miguel Bruno Dias de Melo Gingeira, so t

residente no Lubango, Kz: 5.000.000,00 (cinco n 
kwanzas); 1

Gerência: Exercida pelos dois sócios; aIqUef 
Forma de obrigar: Por uma assinatura de qL 

sócios.
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AP. 1/2013-02-01 Averbamento n.°3
Por escritura do Cartório Notarial da Comarca da Huíla, 

no Lubango, datada de 14 de Fevereiro de 2011, o sócio 
Joaquim Duarte da Silva Gingeira, decidiu ceder parte da 
sua quota do valor de (quatro milhões de kwanzas) a favor 
do seu consórcio Miguel Bruno Dias de Melo Gingeira, livre 
de quaisquer encargos ou ónus, ficando ele cedente com uma 
quota do valor nominal de (um milhão de kwanzas) e o ces­
sionário com uma quota unificada do valor nominal de (nove 
milhões de kwanzas);

Nestas circunstâncias, alteram parcialmente o pacto 
social, somente o artigo 4.°, que passam a ter a nova e 
seguinte redacçâo:

Capital social: Kz:. 10.000.000,00 (dez milhões de 
kwanzas);

Sócios e quotas:
1. Miguel Bruno Dias de Melo Gingeira Kz: 9.000.000,00 

(nove milhões de kwanzas); e
2. Joaquim Duarte da Silva Gingeira Kz: 1.000.000,00 

(um milhão de kwanzas);
Anotação. 2013-02-01
Extracto do livro E-5, folhas 57 verso, Registo 1397.
(Conservador) em 01 -02-2013;
AP.3/2014-1-13 Alteração do Pacto Social
Averbamento n.° 4: Por escritura do Cartório Notarial da 

Comarca da Huíla, no Lubango, datada de 27 de Fevereiro 
de 2014, os sócios, decidiram admitir um novo sócio o ora 
terceiro outorgante Paulo Euzébio Tavares Luzio, sendo que 
o sócio Miguel Bruno Dias de Melo Gingeira, cede-lhe parte 
da sua quota no valor nominal de (um milhão de kwanzas), 
valor esse que vai constituir a sua quota dentro da aludida 
Sociedade;

Nestas circunstâncias alteram parcialmente o pacto 
social somente o artigo 4.° que passará a ter a nova e seguinte 
redacçâo:

ARTIGO 4.°
Capital social: Kz: 10.000.000,00;
Sócios e quotas:
1. Miguel Bruno Dias de Melo Gingeira, valor 

nominal de Kz: 8.000.000,00 e outras duas quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 1.000.000,00, cada 
uma e uma pertencente a cada um dos sócios;

2. Joaquim Duarte da Gingeira; e
3. Paulo Euzébio Tavares Luzio, solteiro, maior 

e residente no Lubango.
AP. 1 /2014-11 -17 Alteração do pacto social
Por escritura do Cartório Notarial da Comarca da Huíla, 

datada de 16 de Maio de 2014, os sócios decidiram alterar 
parcialmente o pacto social da sociedade, somente o artigo 7.°, 

que passará a ter a nova e seguinte redacçâo:

ARTIGO 7.°
Gerência: Exercida por todos os sócios;
Forma de obrigar: Bastará uma assinatura de 

qualquer um dos sócios gerentes.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, aos 7 

de Julho de 2015 — A Conservadora-Adjunta, EmUia 
Albertina Cacuhu. (15-13906-L01)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secçào 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

E.Q.L. — Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 33 do livro-diário de 21 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.°, 5.447/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Eduardo Quipaca Lueto, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Viana, 
Bairro da Regedoria, casa s/n.° que usa a firma «E.Q.L. 
— Comércio a Retalho», exerce a actividade de comér­
cio a retalho, tem escritório e estabelecimento denominado 
«Organizações Quipaca», situadas em Luanda, Município 
de Viana, Bairro da Regedoria, Rua da Igreja Metodista, na 
Regedoria Viana, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 21 de Agosto 

de 2015. — A Conservadora de 3.a Classe, ilegível.
(15-14163-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

MANUEL CONSTANTINO — Prestação de Serviços, 
Comércio a Retalho e Restaurante

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 89 do livro-diário de 24 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.483/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Manuel Constantino, 

casado com Esperança Nassende Constantino, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, 

Município de Cacuaco, na Centralidade do Sequele, Rua 9, 

Bloco 3, Apartamento 1, que usa a firma «MANUEL 
CONSTANTINO — Prestação de Serviços, Comércio a 

Retalho e Restaurante», exerce a actividade de salões de 
cabeleireiro e instituto de beleza, comércio a retalho de 

produtos alimentares e de tabaco, restaurantes com lugares 
ao balcão (snack-bares), tem escritório e estabelecimento 

denominado «M. C. — Comercial», situado em Luanda, 
Município de Cacuaco, Bairro Centralidade do Sequele, Rua 9, 

Bloco 3, Edifício 4, Entrada A r/c.
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, aos 24 de Agosto de 2015. 
— A conservadora de 1 .a classe, ilegível. (I5-I4I9I-L02)

DIArio?í!«4
situado em Luanda, Município de Viana .

Rua Direita de Kalumbo, Casa n.° G231 \ s
Por ser verdade se passa a presente certid' ’ 

de revista e consertada assino, 1

Conservatória do Registo Comercial a
2? Secção do Guiché Único da Empresa, açCS * 

de 2015. —A conservadora-adjunta, ilegível 5 Sí

_____________ Ú5-|4I9^

Conservatória do Registo Comercial da 2.* Secção 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO
MIGUEL JOÃO MANUEL-Comércio a Retalho

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 85 do livro-diário de 24 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.452/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Miguel João Manuel, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Rangel, Rua Gregório 
João Mendes, n.° 79, que usa a firma «MIGUEL JOÃO 
MANUEL — Comércio a Retalho», exerce a actividade 
de comércio a retalho de produtos alimentares, bebidas 
ou tabaco, tem escritório e estabelecimento denominado 
«MIGUEL JOÃO MANUEL — Comércio a Retalho», 
situado em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Rangel, Bairro Rangel, Rua Gregório João Mendes, n.° 79.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo, Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único, aos 24 de Agosto de 2015.—A conservadora de 
3’ classe, ilegível. (I5-14I92-L02)

Conservatória do Registo Comercial da2.‘s^ 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

LUBIENGA KIANGEBENI - Comércio a Ret* 
Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservado/

3.a Classe, da Conservatória do Registo Comercial ■ 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição^ i 
sentada sob o n.° 40 do livro-diário de 25 de Agostoi; 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. I
Certifico que, sob o n.° 5.460/15, se acha matriculai; 

comerciante em nome individual Lubienga Kiangebeni,» j 
teira, maior, residente em Luanda, Município de Viana, 
Zango, casa s/n.°, que usa a firma «LUBIENGA KlANGEBB; 
— Comércio a Retalho», exerce a actividade de comár 
de peças e acessórios para veículos automóveis, coméd' 
grosso e a retalho de motociclos e de suas peças e acessôrâ 
tem escritório e estabelecimento denominado «StandGI® 
a Deus», situado em Luanda, Município do Cazenga, 
Hoji-ya-Henda, RuaNgola Kiluanje, Casa n.°4l2. J

Por ser verdade se passa a presente certidão, que . 
de revista e consertada assino. .Conservatória do Registo Comercial de Luan
2. Secçào do Guiché Único da Empresa, aos 25 de z ; 

de 2015. — A conservadora-adjunta, ilegível. ^^0) ,

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secçào 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

de 
de

F. V. M. M. — Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora
3.a Classe, da Conservatória do Registo Comercial 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 28 do livro-diário de 25 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.454/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Francisco Vicente Mbawe 
Mbubuzi, solteiro, maior, residente em Luanda, Município de 
Viana, Bairro Zango III, casa s/n.°, que usa a firma «F. V. M. M. 
— Comércio a Retalho», exerce a actividade de comércio de 
peças e acessórios para veículos automóveis, tem escritório e 
estabelecimento denominado «Auto Peças Mbuzi e Filhos»,

Ret»'W i

Co 
dn^d° RegÍSt0 Comcrcial da 2.‘Sec&

Gu,ché único da Empresa 

inr CERTIDÃO
0N e pAS GOMES ~ Comércio a 

restaÇão de Serviços

^^rnara Cel

Ia Conse'vatóriaSdenFpITeÍra Gamb°Z Conservadora dej-"^ 
Guiché Único da f gÍSl° Comercial Luanda, 22 Se^!

Sati^azenl PreSa- J

Ser,lada sob o n 0 me Po1 recluerido em Pet'^° ; 
C°rren,e ano, a n / C*° ''vro_diário de 25 de Ag°sl° < 
CriISer,'^co qUe ^nLCa arclu'vada nesta Conservatória- 

n: °’ nia>or, reside T lnd'v'dual Joelson Dantas GomeS' 
S^^ano^R ? ^a. Município de 

ncano n° qu ,ge ’ Bairro Nelito Soares, Roa ^^(5
que a firma <<JOELSON DANTAS 6°^ |
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— Comércio a Retalho e Prestação de Serviços», exerce a 
actividade de Outro comércio a retalho de produtos novos e 
prestação de serviços, tem escritório e estabelecimento denomi­
nados «Softward Comercial», situados em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Vila Alice, Rua 
Francisco Pereira Africano, Casa n.° 83.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 25 de Agosto 

de 2015. — A conservadora-adjunta, ilegível.
(15-14230-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

S. J. V. L. S. — Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3a Classe, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 38 do livro-diário de 25 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.459/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Salviano de Jesus Vieira 
Lopes Sequeira, casado com Eurídice Pereira dos Santos 
Sequeira, sob o regime de comunhão de bens adquiridos, 
residente em Luanda, Município de Viana, Bairro Zango 4, 
Casa n.° 02-73-E, que usa a firma «S. J. V. L. S. — Prestação 
de Serviços», exerce a actividade de prestação de serviços, 
tem escritório e estabelecimento denominados «S. J. V. L. S.
— Prestação de Serviços», situados em Luanda, Município 
de Viana, Bairro Zango 4, Rua 4, Casa n.° 0273d.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda da 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 25 de Agosto de 
2015. —A conservadora-adjunta, ilegível.

(15-14231-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

R. S. S. E. — Comércio a Retalho e Prestação 
de Serviços

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 78 do livro-diário de 25 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 5.461/15, se acha matriculada a 

comerciante em nome individual Rosalina da Silva Sebastião 

Elias, casada com Folino Sicato Elias, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, residente em Luanda, Município 
do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua São Vicente, Casa 
n.° 62, que usa a firma «R. S. S. E. — Comércio a Retalho 
e Prestação de Serviços», exerce a actividade de comér­
cio a retalho de produtos alimentares, bebidas ou tabaco 
e prestação de serviços, tem escritório e estabelecimento 
denominados «R. S. S. E. — Comércio a Retalho e Prestação 
de Serviços», situados em Luanda, Município do Cazenga, 
Bairro Hoji-ya-Henda, Rua São Vicente, Casa n.° 62.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
da 2.a Secção do Guiché Único, 25 de Agosto de 2015.—A 
conservadora de 3 .a classe, ilegível. (15-14232-L02)

Conservatória do Registo Comerciai da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Eliana Massiala Leio

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 36 do livro-diário de 25 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.458/15, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual, Eliana Massiala Leio, sol­
teira, maior, residente em Zaire, Município de Soyo, Bairro 
Kikalakiaku, casa sem número, que usa a firma «Eliana 
Massiala Leio», exerce a actividade de comércio a retalho 
de produtos novos e prestação de serviços, tem escritório e 
estabelecimento denominados «Tel Ambrizete», situados no 
Bengo, Município de Ambriz, Bairro Valódia, Rua próximo 
à agência da Movicel, casa sem número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
da 2,a Secção do Guiché Único da Empresa, 25 de Agosto 

de 2015. — A conservadora-adjunta, ilegível.
(15-14233-L02)

Conservatória Do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

S. Y. J. S. — Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 32 do livro-diário de 25 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que, sob o n.° 5.456/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Sebastião Yavua Júlio 
Sacuhema, solteiro, maior, residente em Luanda, Município 
de Viana, Bairro Caop B, casa sem número, que usa a firma 
«S. Y. J. S. — Comércio a Retalho», exerce a actividade de 
comércio a retalho e prestação de serviços, tem escritório 
e estabelecimento denominado «S. Y. J. S. — Comércio a 
Retalho», situados em Luanda, Município de Viana, Bairro 
Viana, Rua F, Casa n.° 406.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
da 2.3 Secção do Guiché Único da Empresa, 25 de Agosto 
de 2015.—A conservadora-adjunta, ilegível. (15-14234

Conservatória do Registo Comercial da 2.’ Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

MATEUS JÚNIOR VAPOR — Comércio a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 34 do livro-diário de 25 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.457/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Mateus Júnior Vapor, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua da 
Vaidade, Casa n.° 2, Zona 15, que usa a firma «MATEUS 
JÚNIOR VAPOR — Comércio a Retalho», exerce a activi­
dade de comércio a retalho não especificado tem escritório e 
estabelecimento denominados «MATEUS JÚNIOR VAPOR 
— Comércio a Retalho», situados em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Valódia, 
Rua Custódio Bento de Azevedo.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 25 de Agosto 
de 2015. — A conservadora-adjunta, ilegível.

(15-14235-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda
2.a Secção Guiché Único da Empresa.

CERTIDÃO
Robert Bosch (PTY), Limited — Escritório 

de Representação

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 
Conservador de 3.a Classe da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 101 do livro-diário de 26 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n. 4.625/15, se acK 
n escritório de representação denominado, °PTY) Limited - Escritório de Repw J 

Luanda, Presidente Business Center, Largo n
05 4.° andar.

Por ser verdade se passa a presente certidão, ^1 de revista e consertada assino
Conservatória do Reg.sto Comercial de Luand^' 

ruiché Único da Empresa, em Luanda, aos26^, ° 90|5 _ O conservador de 3? Classe, ilegível. \ 
de20'5, 05-1^:

Conservatória do Registo Comercial da 2-e 
do Guiché único da Empresa * 

certidão
ABRÃO PAULINO ROMO - Comércio a Rclalh

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3"ft' 
do Gu^7ú°na í Reg,St° Comercial de Luanda, 2.‘S«t í 
ao Guiché Umco da Empresa.
sentldaÍSTn '«"doT ,reqUerÍdo em petlçàoíf 
co ■ °5 do livro-diano de 26 de Agosicn■,

c rTo n°’3 qUa‘ dca arclu'vada nesta Conservatória. ‘ 
com 6 •' C° S°b 0 n'° 5-463/15, se acha matriculai’ 
teiroerC,ante em ,nome lndividual Abrão Paulino Romo,se ■ 
Diçtr J113'.Tl reS'derite em Luanda, Município de LuanT Kifi>'° ,rbano da Maianga, Bairro do Mártires L 
«ARRSÃ°n °ò Rl'a l6, Casa n-° l6’ Zona 9> AUe usaafil‘ «abrao pAULIN0 romo _ Com.rcio a Relalk< 
menf16 3 acdv’dade de comércio a retalho de produtos^ 
tem yeS-e de tabaco em estabelecimentos especializa^ 
PAI Jt mír<Or'0 e estabeIecImento denominados «ABW; 
Luanda m — Comércio a Retalho» situados Bairm d .unicipi° de Luanda, Distrito Urbano da Maia"?;

o Mártires de Kifangondo, Rua 16, Casa n.” !«• ; 
de revi«er Verdade se passa a presente certidão, que : 

r;VIStae consertada assino. J
do GuiTh '^atória do Registo Comercial de Luanda da 2. 
de20|5L?,CO,da Empresa, ern Luanda, aos 26 deAc • 

conservadora de 3.a classe, ilegível-(l5,l4406^

Conservatória do Registo Comercial da z.
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO
M.A.T.M. — Comércio e Hotelaria

ra-A^
Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, C°nser^n(ja> 2-í* i 

da Conservatória do Registo Comercial de Li 
do Guiché Único da Empresa. petiÇ^0

Satisfazendo ao que me foi requerido ei 
sentada sob o n.° 8 do livro-diário de seryatór‘a’ 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta 01
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Certifico que sob o n.° 5.465/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Manzaila Alfredo Tunga 
Manuel, solteiro, maior, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf, 
Casa n.° 6, Zona 20, Subzona 18, que usa a firma «M.A.T.M.
— Comércio e Hotelaria», exerce a actividade de Comércio 
a Retalho, tem escritório e estabelecimento denominados 
«Show Biz» situados em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca, Rua 
Olímpio Macueria, Casa n.° 1.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda da 2.a Secção 
do Guiché Único Da Empresa, em Luanda, aos 27 de Agosto 

de 2015. A conservadora-adjunta, ilegível.
(15-14407-L02)

Conservatória do Registo Comerciai do SIAC — Zango

CERTIDÃO

Dionísio Alexandre Cardoso Clemente

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial do SIAC — Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4 do Livro-diário de 17 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 723, a folhas 374 do livro B-l, 
se acha matriculado o comerciante em nome individual 
Dionísio Alexandre Cardoso Clemente, solteiro, maior, 
residente em Luanda, Zona 18, Bairro Cazenga, Zona 18, 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividades conexas à 
informática, tem escritório e estabelecimento denominado 
«D.A.C.C. — Comercial», casa sem número, Bairro Belo 

Horizonte, Luanda-Sul.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, SIAC

— Zango 17 de Agosto de 2015. — A conservadora
de 3.a classe, ilegível. (15-14250-L05)

Conservatória do Registo Comercial do SIAC — Zango

CERTIDÃO

Felipe Sacuvango Damião

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 

Registo Comercial do SIAC — Zango.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do Livro-diário de 17 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 723, a folhas 374 do livro B-l, se 
acha matriculado o comerciante em nome individual Felipe 
Sacuvango Damião, solteiro, maior, residente na Província 

do Bié, Bairro Canhanga, casa sem número, que usa a firma 

o seu nome, exerce a actividade de comércio a retalho em 
estabelecimentos não especificados, com predominância 
de produtos alimentares, bebidas ou tabaco, tem escritório 
e estabelecimento denominado «FELIPE SACUVANGO 
DAMIÃO — Comércio a Retalho de Bens», situado em 

Luanda, Casa n.° 39B, Município de Viana.
Por ser verdade se passa a presente Certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, SIAC 

— Zango, 1 7 de Agosto de 201 5. — A conservadora 
de 3.a classe, ilegível. (15-14251-L05)

Conservatória do Registo Comercial do SIAC — Zango

CERTIDÃO

Valentim Victorino Domingos Francisco

Ana Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial do SIAC Zango.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 18 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 725, a folhas 375 do livro B-l, 
se acha matriculado o comerciante em nome individual 
Valentim Victorino Domingos Francisco, solteiro, maior, 
residente em Luanda, Bairro Mulevo de Cima, casa sem 
número, Município de Viana que usa a firma o seu nome 
exerce a actividade de comércio à retalho em estabeleci­
mento não especificado, com predominância de produtos 
alimentares, bebidas, não especificado, comércio a retalho de 
combustíveis para uso doméstico, pensão com restaurante, 
comércio à retalho de produtos farmacêuticos e cosméticos, 
tem escritório e estabelecimento denominados «V.V.D.F. — 
Comercial», situados em Catete, no Bairro Tari, Município 
de Icolo e Bengo, casa sem número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, SIAC 
— Zango, 18 de Agosto de 2015. — O conserva­
dora de 3.a classe, ilegível. (15-14252-L05)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
SIAC

CERTIDÃO

Sabalo António Zeferino

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 

do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 23 de Julho do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que, sob o n.° 3197, a folhas 158, verso, se 
acha matriculado o comerciante individual Sabalo António 
Zeferino, solteiro, maior, residente no Bié, Município do 
Andulo, Bairro Ngango, casa sem número, que usa a firma 
o seu nome completo, de nacionalidade angolana, ramos de 
actividades, prestação de serviços, tem o escritório e estabe­
lecimento denominados «Sabalo António Zeferino», situados 
na Rua Direita do Camama, nesta Cidade de Luanda.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, 27 de Julho de 2013. — O conservador, ilegível.

(15-14259-L05)

__ ________________^22^

Certifico que, sob o n° 3.194 a folhas 156(1 ’
P acha matriculada a comerciante md.viduattQ,

Roneo solteira, maior, residente em LUan(la Ã , 
7ona 20 Bairro Capolo 11, Município do Kila^ 

. firma o seu nome, de nacionalidade angohnUS Ides- ensino primário, tem o seu escritório^ 

’ecl o Bairro Calemba II.
S'tUad° ser verdade se passa a presente certidão,

POfl e consertada assino. 
dÊ Conservatória do Registo Comercial de

a 7 de Julho de 2013. - O conservador, ; Luanda, 7 de tu (15-141^

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
SIAC

CERTIDÃO

Adelaide Gomes Lopes Teixeira Domingos

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 
do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 10 do livro-diário de 4 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3.205, a folhas 159 do livro 
B-6, se acha matriculada a comerciante individual Adelaide 
Gomes Lopes Teixeira Domingos, casada com Cristóvão 
Mateus Domingos, no regime de comunhão de adquiridos, 
residente em Luanda, Rua 88, Casa n.° 815, Zona 3, Bairro 
do Lar do Patriota, Município de Belas, que usa a firma o 
seu nome completo, de nacionalidade angolana, ramos de 
actividades, serviços prestados principalmente as empresas 
diversas não especificadas comércio a retalho de produtos 
novos em estabelecimento, tem o seu escritório e estabeleci­
mento denominados «A.G.L.T.D — Prestação de Serviços» 
situados no Distrito de Belas, Bairro Mundial, situado em 
Luanda, Zona 3, Bairro Lar do Patriota, Município de Belas.

Por ser verdade se passa a presente certidão que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, 5 de Agosto de 2015. ■—O conservador, ilegível

•(15-14261-L05)

'<•'£»» Comercial de L„,„di _
SIAC

CERTIDÃO

Kumbi Helena José Bongo

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 21 de Julho do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda.' 

SIAC

CERTIDÃO

Alberto João Longi

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direi» n. 
Va<1"d» Resi® Comerciai de Luanda, ' 

cnrrpntA ^2 do livro-diário de 4 deAgosloií
C rt fi00’ a qual fiCa arclu'vada nesta Conservatórit i 

livro eR£C° S°b ° n ° 3-206, a folhas 159, verso* j 
Alh rt /~Se aC^a matricu^do o comerciante indivii 

e o oão Longi, solteiro, maior, residente em LuaM 

nirnpio de Belas, Bairro Mundial, Zona 3, Comuna* 
dad C3, qUe USa a ^rma 0 seu nonie completo, de naciond > 

est hrarnos de actividades; comércio a retalia i
. 6 ecirnen^0s nao especificados, sem predominância*;

e pçtTi a,.,menlares> bebidas ou tabaco, tem o seu escnl^ 
e ec,rnento denominado «ALBERTO JOÃOL^i 

omércio Geral», situado em Luanda, na Rua Di^13 
^a, sem número, Município de Belas, Bairro K» .

oi ser verdade se passa a presente certidão que dep- , 
der;vistae consertada assino. J
Luand^c™^™3 d° Registo Comercial de Luanda j 

a’ de Agosto de 2015. — O conservador, I (15-i42ó7^j

Co ervatória do Registo Comercial de l 
Secção Guiché Único — Anifil

CERTIDÃO

ABEL FeRNANDO GOMES — Comércio a

a Augusto Sumbo de Almeida Gomes,

Lua1"1' i

, Ret^1'

Leandra a
do ?ireit0’ ConZSHUnibO deAlme'da Gomes, Lic^j 

Q ReS'sto Comerei de 3? Classe da ConserV^^ 
ICo da EmpreSa S de Luanda da 22 Secção do G‘"í , 

fazendo AnÍfiL corlada Sob 0 n °°|nU! me foi requeiido em petifã0^!
ntea,’Raqua f d° livro-di-io de 27 de j 

Ica arquivada nesta Conservatória- »
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Certifico que, sob o n.° 130/15, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual, Isabel Fernando Gomes, 
solteira, maior, residente em Luanda, Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Valódia, Avenida Comandante Valódia, 
n.° 200, 9.° andar, Porta G, que usa a firma «ISABEL 
FERNANDO GOMES — Comércio a Retalho», exerce a 
actividade de comércio a retalho em estabelecimentos não 
especificados, com predominância de produtos alimentares, 
bebidas ou tabaco, não especificados, tem escritório e estabe­
lecimento denominados «l.G. - Comércio a Retalho», situados 
em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 1, 
Rua 17 de Setembro (junto à Escola Angola e Cuba).

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.3 Secção do Guiché Único — Anifil, em Luanda, aos 27 de 

Agosto de 2015. — A conservadora de 3.3 ciasse, ilegível.
(15-14304-L03)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda
2.a Secção Guiché Único — ANIFIL

CERTIDÃO

José Mikiana Ngiangisi

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda da 2.a Secção do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 16 do livro-diário de 27 de Agosto do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 131/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual José Mikiana Ngiangisi, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca, Rua 21, 
Casa n.° 43, Zona 12, que usa a firma o seu nome, exerce a 
actividade de comércio a retalho, tem escritório e estabe­
lecimento denominado «Casa José Ngiangisi», situado em 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca, 
Rua 21, Casa n.° 43, Zona 12.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.3 Secção Guiché Único — ANIFIL, em Luanda, aos 27 de 
Agosto de 2015. — A conservadora de 3.a classe, ilegível.

(15-14346-L03)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
2.a Secção Guiché Único —ANIFIL

CERTIDÃO

Celestino Bigodinho Mandiangu — Comércio a Retalho

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
cm Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda da 2.a Secção do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 28 de Agosto do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 132/15, se acha matriculado 

o comerciante em nome individual Celestino Bigodinho 

Mandiangu, solteiro, maior, residente em Luanda, Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Rocha Pinto, Rua 21 de 

Janeiro, casa s/n.° (próximo à Casa Cabaça), que usa a firma 

«Celestino Bigodinho Mandiangu — Comércio a Retalho», 

exerce a actividade de comércio a retalho, tem escritório e 

estabelecimento denominado «Casa Mandiangu Comercial», 

situado em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Rocha Pinto, Rua da Moagem, Casa n.° 12.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção Guiché Único — ANIFIL, em Luanda, aos 28 de 

Agosto de 2015. — A conservadora de 3.3 classe, ilegível.

(15-14347-L03)

Conservatória dos Registos da Comarca do Bié

CERTIDÃO

Damião Ngueve Sacuenda

Aníbal Baptista Cirilo Lumati, Conservador da Conser­

vatória dos Registos da Comarca do Bié.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 1 do livro-diário, de 6 de Outubro de 2011, 

a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 347, folhas 40 e 10 do livro B-2, 

se acha matriculado o comerciante em nome individual 

Damião Ngueve Sacuenda, casado com Conceição Rosário 

Memba Sacuenda, em regime de comunhão de adquiri­

dos, residente em Cuito, Bairro Sto António, casa s/n, que 

usa a firma o seu nome, exerce a actividade de assistência 

médica e medicamentosa, compra e venda de medicamen­

tos, comércio geral, prestação de serviços, construção civil, 

agro-pecuária, importação e exportação, podendo dedicar- 

-se a outro ramo de comércio não proibido por lei. Tem 

escritório e estabelecimento denominados «Sacuenda — 

Comercial», sitos no Município de Catabola, Comuna de 

Chipeta, Província do Bié.

Por ser verdade e me ter sido solicitado se passa a pre­

sente certidão, que depois de revista e consertada, assino e vai 

autenticada com o selo branco em uso nesta Conservatória.

Conservatória dos Registos da Comarca do Bié, em 

Cuito, aos 6 de Outubro de 2011. — A Ajudante Principal, 

Teresa Chova Chicuamanga.

(15-I4305-L03)
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CERTIDÃO

Agostinho Manuel dos Santos

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.140711,
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Agostinho Manuel 
dos Santos, com o NIF 2458011748, registada 
sob o n.° 2014.1827;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Agostinho Manuel dos Santos;
Identificação Fiscal: 2458011748;
AP.4/2014-07-II Matrícula
Agostinho Manuel dos Santos, solteiro, maior, residente 

em Luanda, Bairro Cambamba, casa sem número, Município 
de Belas, que usa a firma o seu nome, exerce as actividades 
de pastelaria, tem escritório e estabelecimento denominado 
«Agostinho Manuel dos Santos — Comercial», situados no 
local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, no 
BUE Belas, aos 15 de Julho de 2014. — A Conservadora, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (15-14270-L07)

Morais João António

estMi
a) Que a cópia apensa a esta certidão

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 000) f
c) Que foi extraída do registo respeitante Í

ciante em nome individual Mo 
António, com o NIF 2458014003^^ 
tada sob o n.° 2014.1010;

d) Que ocupa as folhas rubricada (s) por mim |ftJ i
o selo branco desta Conservatória. ;

Matrícula — Averbamentos — Anotações i
Morais João António; |
Identificação Fiscal:2458014003; j
AP. 1/2014-05-28 Matrícula •
Morais João António, solteiro, maior, residente r;

Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro da CorimbaJ 

dos Franceses, Sector n.° 6, Quarteirão n.° 1, Casan.1:: 
que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de preste 

de serviço na área de electricidade, tem escritório e está 
lecimento denominado, «Morais António — ComerciL 
situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que de^> 

de revista e consertada assino. .;
Conservatória do Registo Comercial — Bue Sam a, a 

de Maio de 2014. —A conservadora, ilegível.
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